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Lista de Siglas  

ADCT  Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

AEIS Áreas de Especial Interesse Social  

AGENERSA Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do RJ  

ALERJ  Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro  

AMF  Anexo de Metas Fiscais  

ANATEL  Agência Nacional de Telecomunicações  

APA Área de Proteção Ambiental  

APAs Áreas de Proteção Ambiental  

ASPOM  Associação Beneficente dos Subtenentes e Sargentos da Polícia Militar  

ASPS Ações e Serviços Públicos de Saúde  

ATRICON  Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil  

BB Banco do Brasil  

BCB  Banco Central do Brasil  

BF Balanço Financeiro  

BID  Banco Interamericano de Desenvolvimento  

BIRD  Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento  

BNDES  Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social  

BRS Bus Rapid Service  

BRT Bus Rapid Transit  

CAD Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento  

CAGED  Cadastro Geral de Empregados e Desempregados  

CAP Coordenadorias de Atenção Primária  

CAPS Centros de Atenção Psicossocial  

CARIOCAPREV  Plano de Benefícios da Previdência Complementar  

CASP  Contabilidade Aplicada ao Setor Público  

CBMERJ Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro  

CCPar  Companhia Carioca de Parcerias e Investimentos  

CDA  Certidão de Dívida Ativa  

CDURP  Companhia de Desenvolvimento Urbano da Região do Porto do Rio de Janeiro  

CEDAE Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro  

CEF  Caixa Econômica Federal  

CEHAB  Companhia Estadual de Habitação do Rio de Janeiro  

CER Coordenação de Emergência Regional  

CERs Coordenações de Emergência Regional  

CET- RIO  Companhia de Engenharia de Tráfego do Rio de Janeiro  

CF  Constituição Federal de 1988  

CFC Cartão Família Carioca  

CFC Conselho Federal de Contabilidade  

CGM Controladoria Geral do Município  

CHMSA  Complexo Hospitalar Municipal Souza Aguiar  
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CID Classificação Internacional de Doenças  

Cidade das Artes  Fundação Cidade das Artes  

CIDE Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico  

CLF Coordenadoria de Licenciamento e Fiscalização  

CMRJ  Câmara Municipal do Rio de Janeiro  

CMTC RIO  Companhia Municipal de Transportes Coletivos  

CNPJ  Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas  

CO Código de Acompanhamento da Execução Orçamentária  

COMLURB  Companhia Municipal de Limpeza Urbana  

COMPREV  Compensação Previdenciária  

CONTRAN  Conselho Nacional de Trânsito  

COSIP  Contribuição para Custeio dos Serviços de Iluminação Pública  

COVID- 19  Coronavirus Disease 2019  

CPFGF  Comissão de Programação Financeira e Gestão Fiscal  

CPP Coordenadoria de Políticas Públicas  

CPRM  Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais  

CRP  Certificado de Regularidade Previdenciária  

CTE/IRB  Comitê Técnico de Educação do Instituto Rui Barbosa  

CTN  Código Tributário Nacional  

D.O. Rio  Diário Oficial do Município do RJ  

DAM  Dívida Ativa Municipal  

DATA.RIO  Acesso digital ao portal de dados abertos da Prefeitura do Rio de Janeiro  

DATASUS Departamento de Informação e Informática do Sistema Único de Saúde  

DC  Dívida Consolidada  

DCASP  Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público  

DCL  Dívida Consolidada Líquida  

DFC  Demonstração dos Fluxos de Caixa  

DMPL  Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido  

DREM  Desvinculação de Receitas dos Municípios  

DTGEL  Diretoria Técnica de Gestão do Endividamento e da Liquidez da SMF/SUPTM  

DVP  Demonstração das Variações Patrimoniais  

EC  Emenda Constitucional  

EPP  Empresas de Pequeno Porte  

ERJ Estado do Rio de Janeiro  

ESF Estratégia Saúde da Família  

eSocial  
Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 

Trabalhistas  

ETI  Educação em Tempo Integral  

FASS  Fundo de Assistência à Saúde do Servidor  

FCA  Fundo de Conservação Ambiental  

FEIP Fundo Especial de  Iluminação Pública  

FEOP  Fundo Especial de Ordem Pública  
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FES  Fundo Estadual de Saúde  

FINANC  Sistema de Administração Financeira da PCRJ  

FINCON  Sistema de Contabilidade e Execução Orçamentária da PCRJ  

FIPE Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas  

FMDC  Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor   

FMH  Fundo Municipal de Habitação  

FMI  Fundo Municipal do Idoso  

FMS  Fundo Municipal de Saúde  

FNDE Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação  

FNS  Fundo Nacional da Saúde  

FOMENTA RIO  Agência de Fomento do Munícipio do Rio de Janeiro S/A  

FPE  Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal  

FPJ  Fundação Parques e Jardins  

FPM  Fundo de Participação dos Municípios  

FR  Fonte de Recursos  

FUNDEB  
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação  

FUNPREVI  Fundo Especial de Previdência do Município do RJ  

GBP  Gabinete do Prefeito  

GEO- RIO  Fundação Instituto de Geotécnica do Município do Rio de Janeiro  

GM- RIO  Guarda Municipal do Rio de Janeiro  

GTI  Grupo de Trabalho Interinstitucional  

HIV  Vírus da Imunodeficiência Humana  

IBC Índice Brasileiro de Conectividade  

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  

ICMS  
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação  

IDEB  Índice de Desenvolvimento da Educação Básica  

IDHM  Índice de Desenvolvimento Humano Municipal  

IDS Índice de Desenvolvimento Social  

IEGM  Índice de Efetividade da Gestão Municipal  

IHA  Instituto Helena Antipoff  

IL  Indicador de Liquidez  

Imprensa da Cidade  Empresa Municipal de Artes Gráficas  

INDICON  Rede Nacional de Indicadores Públicos  

INDIMAPA  Índice de Implementação e de Gestão de Áreas Protegidas  

INEP  Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira  

INFRAERO  Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária  

INVEST. RIO  Agência de Fomento do Munícipio do Rio de Janeiro S/A  

IPC  Instrução de Procedimentos Contábeis  

IPCA- E  Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial  

IPEA Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada  
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IPI  Imposto sobre Produtos Industrializados  

IPLANRIO  Empresa Municipal de Informática S.A.  

IPM  Índice de Participação do Município  

IPP  Instituto Municipal de Urbanismo Pereira Passos  

IPSAS  International Public Sector Accounting Standards  

IPSASB  International Public Sector Accounting Standards Board  

IPTU  Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana  

IPVA  Imposto sobre Propriedade de Veículo Automotor  

IRB Instituto Rui Barbosa  

IRRF  Imposto de Renda Retido na Fonte  

ISS  Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza  

ITBI  
Imposto de Transmissão "Inter Vivos", a Qualquer Título, por Ato Oneroso, de 

Bens Imóveis, por Natureza ou Acessão Física, e de Direitos Reais sobre Imóveis  

ITCMD  Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação  

ITR  Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural  

IVVC  Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos  

LAI  Lei de Acesso à Informação  

LC  Lei Complementar  

LDB  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional  

LDO Lei de Diretrizes Orçamentárias  

LOA Lei Orçamentária Anual  

LRF Lei de Responsabilidade Fiscal  

MCASP  Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público  

MDE  Manutenção e Desenvolvimento do Ensino  

MDF  Manual de Demonstrativos Fiscais  

ME  Ministério da Economia  

MEC Ministério da Educação  

MEI  Microempreendedor Individual  

MF  Ministério da Fazenda  

MOBI - RIO  Companhia Municipal de Transportes Coletivos  

MP  Ministério Público  

MTP  Ministério do Trabalho e Previdência  

MULTIRIO  Empresa Municipal de Multimeios  

NBASP Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público  

NBC T  Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas  

NBC TSP  Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público  

ND  Natureza de Despesa  

ODS Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  

OMS Organização Mundial de Saúde  

OPEP+  
Grupo expandido que agrega os 13 membros da OPEP mais dez países, dos quais 

o mais relevante para o mercado de petróleo é a Rússia.  

ORCAMENTO Sistema de Planejamento e Orçamento da PCRJ  
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OS Organizações Sociais  

OSC Organizações da Sociedade Civil  

OSINFO Painel de Gestão das Parcerias com Organizações Sociais  

OSs Organizações Sociais  

PC Poupança Corrente  

PCASP  Plano de Contas Aplicado ao Setor Público  

PCE  Procedimentos Contábeis Específicos  

PCF Programa Federal Criança Feliz  

PCO  Procedimentos Contábeis Orçamentários  

PCP  Procedimentos Contábeis Patrimoniais  

PCRJ Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro  

PDA  Procuradoria da Dívida Ativa  

PEI Plano Educacional Individualizado  

PGFN  Procuradoria Geral da Fazenda Nacional  

PGM  Procuradoria Geral do Município do RJ  

PIB Produto Interno Bruto  

PIC Programa Municipal Primeira Infância Carioca  

PIPCP  Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais  

PLANETÁRIO  Fundação Planetário da Cidade do Rio de Janeiro  

PLOA  Projeto de Lei Orçamentária Anual  

PNADC  Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua  

PNAE  Programa Nacional de Alimentação Escolar  

PNE Plano Nacional de Educação  

PNI  Programa Nacional de Imunização  

PNMs  Parques Naturais Municipais  

PNTP Programa Nacional de Transparência Pública  

PPA Plano Plurianual  

PPP Parceria Público - Privada  

PREVI- RIO  Instituto de Previdência e Assistência do Município do RJ  

PROAP Programa de Urbanização de Assentamentos Populares  

PT Programa de Trabalho  

RAPS Rede de Atenção Psicossocial  

RCC Resíduos de Construção Civil  

RCL  Receita Corrente Líquida  

RE Recurso Extraordinário  

REC- RIO  Receita - Rio da SMF  

REDE INDICON  Rede Nacional de Indicadores Públicos  

RFB  Receita Federal do Brasil  

RGF  Relatório de Gestão Fiscal  

RGPS  Regime Geral de Previdência Social  

RIO SECURITIZAÇÃO  Companhia Carioca de Securitização S.A.  
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RIO- ÁGUAS  Fundação Instituto das Águas do Município do RJ  

RIOCENTRO  Centro de Feiras, Exposições e Congressos do Rio de Janeiro -  RIOEVENTOS  

RIOCOP  Companhia Municipal de Conservação e Obras Públicas  

RIOFILME  Empresa Distribuidora de Filmes S.A.  

RIOLUZ  Companhia Municipal de Energia e Iluminação  

RIOSAUDE Empresa Pública de Saúde do Rio de Janeiro  

RIOTUR  Empresa de Turismo do Município do Rio de Janeiro  

RIO- URBE  Empresa Municipal de Urbanização  

RIOZOO  Fundação Jardim Zoológico da Cidade do RJ  

RJ  Rio de Janeiro  

RP  Restos a Pagar  

RPN  Restos a Pagar não Processados  

RPP  Restos a Pagar Processados  

RPPS  Regime Próprio de Previdência Social  

RPV  Requisição de Pequeno Valor  

RREO  Relatório Resumido da Execução Orçamentária  

RSF  Resolução do Senado Federal  

SADIPEM  
Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de Crédito e Garantias da 

União, Estados e Municípios  

SAEB Sistema de Avaliação da Educação Básica  

SCO- RIO Sistema de Custo de Obras do Município do Rio de Janeiro  

SEAC Secretaria Especial de Ação Comunitária  

SEEDUC Secretaria de Estado de Educação  

SEI  Sistema Eletrônico de Informações  

SELIC  Sistema Especial de Liquidação e de Custódia  

SEOP Secretaria Municipal de Ordem Pública  

SEPRT  Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia  

SGCE Secretaria Geral de Controle Externo  

SIAFIC  Sistema Integrado de Administração Financeira, Orçamentária e Contábil  

SIAFIC Carioca  
Sistema único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração 

Financeira e Controle do Município do RJ  

SILFAE  Sistema Integrado de Licenciamento e Fiscalização das Atividades Econômicas  

SINIS  Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento  

SINISA  Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico  

SIOPE Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação  

SIOPS Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde  

SMAS Secretaria Municipal de Assistência Social  

SMCT Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação  

SMDE Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico  

SME Secretaria Municipal de Educação  

SMEL  Secretaria Municipal de Esportes  

SMF  Secretaria Municipal de Fazenda  
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SMFP Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento  

SMH  Secretaria Municipal de Habitação  

SMI  Secretaria Municipal de Infraestrutura  

SMIT  Secretaria Municipal de Integridade e Transparência  

SMS Secretaria Municipal de Saúde  

SMTR  Secretaria Municipal de Transportes  

SNIS Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento  

SOF Secretaria de Orçamento Federal  

SPE  Sociedade de Propósito Específico  

SRPC Secretaria de Regime Próprio e Complementar  

STF  Supremo Tribunal Federal  

STN  Secretaria do Tesouro Nacional  

SUAS Sistema Único de Assistência Social  

SUBCON Subcontroladoria de Contabilidade  

SUBEX  Subsecretaria Executiva  

SUPOR  Superintendência Executiva do Orçamento Municipal  

SUPTM  Superintendência Executiva do Tesouro Municipal  

SUS  Sistema Único de Saúde  

TAP Taxa de Autorização de Publicidade  

TCERJ Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro  

TCL / TCDL  Taxa de Coleta Domiciliar de Lixo  

TCMRio  Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro  

TCMRJ  Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro (sigla antiga)  

TCU Tribunal de Contas da União  

TJRJ  Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro  

TRF Tribunal Regional Federal  

TRT  Tribunal Regional do Trabalho  

TUAP Taxa de Uso de Área Pública  

UPA Unidade de Pronto Atendimento  

UPAs Unidades de Pronto Atendimento  

VAAF  Valor Anual por Aluno  

VAAR  Valor Anual por Aluno Resultado/Rendimento  
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1 Considerações Preliminares 

Trata o presente Relatório Técnico da análise das contas do Governo do Município do 

Rio de Janeiro, referentes ao exercício de 202 5, apresentadas pelo chefe do Poder 

Executivo Municipal.  

Em cumprimento ao disposto no inciso I, do § 4.º, do art. 1.º da Resolução TCMRJ  

n.º 35, de 20/10/2021, a Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento  ͜ CAD 

efetuou a presente análise em face das Demonstrações Contábeis relativas ao 

exercício encerrado em 31/12/202 5 e demais informações, publicadas no Diário 

Oficial do Município do Rio de Janeiro (D.O. Rio) de 15/04/202 6  ͜ Suplemento 

Especial.  

Atendendo às diretrizes estabelecidas pela Associação dos Membros dos Tribunais de 

Contas do Brasil (ATRICON), por meio da Resolução n.º 001/2021, relacionadas à 

sistematização da apreciação do parecer prévio nas contas do Chefe do Poder 

Executivo e ao mon itoramento das deliberações dele decorrentes, o referido relatório 

foi estruturado em cinco eixos, a saber:  

I   ͜Conjuntura econômica e socia l : Nesse eixo são apresentados alguns aspectos 

econômicos e sociais atualizados com repercussão no Município do Rio de Janeiro.   

II   ͜ Apreciação dos balanços gerais:  Nesse eixo consta uma análise sobre as 

demonstrações contábeis referentes a 202 5, bem como é verificado se os dados 

apresentados em tais demonstrações estão adequados às Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público.   

III  ͜  Apreciação da execução orçamentária, financeira e fiscal:  Nesse eixo analisou -

se a execução da receita e despesa orçamentárias, constando, também, as 

verificações sobre a aplicação mínima de recursos financeiros na manutenção e 

desenvolvimento do ensino -  MDE e nas ações e serviços públicos de saúde -  ASPS, 

bem como o cumprimento dos aspectos inerentes à Lei de Responsabilidade Fiscal  -

LRF. 

IV   ͜ Resultado do desempenho do governo:  Nesse eixo, desenvolvido pela 

Coordenadoria de Políticas Públicas/SGCE, consta a análise do desempenho da 

atuação governamental a respeito da implementação dos programas mais relevantes 

do Plano Plurianual (PPA).  
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V  ͜Monitoramento das deliberações constantes nos pareceres prévios anteriores:  

Nesse eixo é efetuado o monitoramento das determinações, recomendações e 

oportunidades de melhorias exaradas em pareceres prévios pretéritos, com 

indicadores que avaliem o grau de cumprimento, constando, ainda, uma análise 

comparativa dos percentuais aten didos nos últimos quatro anos.  

Por fim, vale ressaltar que coube à Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento 

emitir uma opinião conclusiva sobre os eixos II, III e V.  

 Responsável pela Gestão 

Em 202 5, a gestão do Município do Rio de Janeiro foi exercida pelo Excelentíssimo 

Senhor Prefeito EDUARDO DA COSTA PAES.  

 Documentação 

O presente Processo de Prestação de Contas está constituído pelos documentos 

abaixo relacionados, abrangendo a Administração Direta:  

Á Ofício GBP n.º 48 , de 14/04/202 6, do Excelentíssimo Senhor Prefeito 

EDUARDO CAVALIERE ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal 

de Contas do Município do Rio de Janeiro ( peça 003);  

Á Relatório da Controladoria Geral do Município sobre a execução do 

orçamento da Prefeitura no exercício de 202 5 (peça 004, págs. 7 a 57 e 64  

da Prestação de Contas);  

Á Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro sobre 

as contas de governo do Exercício de 202 4 (peça 004, págs. 5 8 a 63 da 

Prestação de Contas);  

Á Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal (peça 004, págs. 65  a 110 da 

Prestação de Contas);  

Á Relatórios Consolidados e Demonstrações Contábeis da Administração 

Direta (peça 004, págs. 1 11 a 307 da Prestação de Contas);  

Á Relação das Unidades Gestoras (peça 004, págs. 30 8 a 312 da Prestação de 

Contas);  

Á Relação das Fontes de Recursos e Detalhamento de Fontes (peça 004, págs. 

313 a 317 da Prestação de Contas); e  

Á Certificado de Auditoria n.º 00 1/202 6 emitido, na modalidade Pleno, pela 

Auditoria Geral da Controladoria Geral do Município do Rio de Janeiro -  

CGM (peça 005) . 
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 Estrutura Municipal  

Em 31/12/202 5, a Administração Municipal apresentava a seguinte estrutura:  

Á Câmara Municipal do Rio de Janeiro;  

Á Tribunal de Contas do Município;  

Á Controladoria Geral do Município;  

Á Procuradoria Geral do Município;  

Á Gabinete do Prefeito;  

Á 34 Secretarias Municipais/Especiais;  

Á 3 Autarquias;  

Á 6 Fundações;  

Á 7 Empresas Públicas (Estatais Dependentes);  

Á 5 Sociedades de Economia Mista (Estatais Dependentes);  

Á 31 Fundos Especiais, sendo 2 7 da Administração Direta, 3 da Administração 

Indireta e o da CMRJ.  

Ademais, são entidades da Administração Indireta tratadas pelo Poder Executivo 

Municipal como Estatais não Dependentes:  

Á a Companhia Carioca de Parcerias e Investimentos  ͜CCPar, criada pela 

Lei Complementar n.º 251, de 23/06/2022, que autorizou o Poder Executivo 

a promover a incorporação da Companhia Carioca de Securitização S.A.  ͜

RIO SECURITIZAÇÃO pela Companhia de Desenvolvimento Urbano da 

Região do Porto do Rio de Janeiro S/ A  ͜CDURP e autorizou a CDURP a 

alterar o registro de sua razão social para Companhia Carioca de Parcerias 

e Investimentos  ͜CCPar, e o Decreto Rio n.º 51.945, de 18/01/2023, que 

dispõe sobre sua estr utura organizacional;  

Á a Agência de Fomento do Munícipio do Rio de Janeiro S/A  ͜INVEST.  RIO , 

criada pelo Decreto Rio n.º 44.567, de 21/05/2018; e  

Á a Companhia Municipal de Transportes Coletivos  ͜MOBI - RIO, criada 

pelo Decreto Rio n.º 49.940, de 07/12/2021.  

 Instrumentos de Planejamento  

O Plano Plurianual para o quadriênio de 2022 a 2025 foi instituído pela Lei Municipal 

n.º 7.234, de 12/01/2022.  



Relatório Contas de Governo de 2025 
Secretaria Geral de Controle Externo      

 

   

     Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro                                                       17 

 

As Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 202 5 foram instituídas pela Lei 

Municipal n. º 8. 494 , de 22/07/202 4, e orientaram a elaboração da proposta 

orçamentária, consubstanciada na Lei Municipal n.º 8. 797 , de 13/01/202 5, publicada 

no D.O. Rio de 14/01/202 5. 

 Lei de Responsabilidade Fiscal 

Em cumprimento à Lei Complementar n.º 101, de 04/05/2000, a presente Prestação 

de Contas de Governo apresenta os demonstrativos exigidos nos arts. 52, 53, 54 e 55, 

nos quais foi contemplada toda a Administração Direta e Indireta.  

O Relatório Resumido da Execução Orçamentária  ͜RREO referente ao 6.º bimestre e 

o Relatório de Gestão Fiscal -  RGF do Executivo referente ao 3.º quadrimestre foram 

publicados no D.O. Rio de 30/01/202 6, respectivamente por meio das Resoluções da 

CGM n.º s 2.123 e 2.124, ambas de 29/01/202 6. O Relatório de Gestão Fiscal 

Consolidado referente ao 3.º quadrimestre foi publicado em 27/02/202 6, por meio da 

Resolução CGM n.º 2. 130, de 26/02/202 6. 

Os Relatórios sobre o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso (art. 8º da 

LRF1) e as Metas Bimestrais de Arrecadação (a rt. 13 da LRF 2) integram a Prestação de 

Contas às fls . 100 a 103. 

 

1 Art. 8 º.  Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes 
orçamentárias e observado o disposto na alínea  c do inciso I do art. 4o, o Poder Executivo estabelecerá 
a programação financeira e o cronograma de execução men sal de desembolso.  

2 Art. 13.  No prazo previsto no art. 8 o, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em 
metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de 
combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança d a dívida 
ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa.  
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Subitem

Anexo 1 Balanço Orçamentário 4.1.3

Anexo 2 Demonstrativo da Execução das Despesas por Função / Subfunção 4.1.8

Anexo 3 Demonstrativo da Receita Corrente Líquida ģ RCL4.1.4.7

Anexo 4 Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 4.4.3

Anexo 6 Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal 4.6.2.1/4.6.2.2

Anexo 7 Demonstrativo dos Restos a Pagar por Poder e Órgão 4.5.4

Anexo 8
Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino ģ MDE
4.2.1

Anexo 9 Demonstrativo das Receitas de Operações de Crédito e Despesas de Capital 4.5.1.2

Anexo 10 Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime de Previdência 4.4.6

Anexo 11 Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos 4.1.4.8

Anexo 12
Demonstrativo das Receitas e Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de 

Saúde
4.3.1

Anexo 13 Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas (PPP) 4.1.11

Subitem

Anexo 1 Demonstrativo da Despesa com Pessoal (Consolidado e Poder Executivo) 4.1.6.1.1

Anexo 2 Demonstrativo da Dívida Consolidada 4.5.2.1

Anexo 3 Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores 4.5.1.4

Anexo 4 Demonstrativo das Operações de Crédito 4.5.1.1

Anexo 5
Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar (Consolidado e Poder 

Executivo)
4.6.3

Relatório Resumido da Execução Orçamentária

Relatório de Gestão Fiscal

 

 Certificado de Auditoria  

O Certificado de Auditoria n.º 00 1/202 6, emitido na modalidade Pleno, ressalta que o 

escopo da verificação se limitou ao Poder Executivo e certifica que foram atendidos 

plenamente todos os limites estabelecidos, tendo em vista que:  

Á A Receita Corrente Liquida  ͜RCL do exercício de 202 5 correspondeu a  

R$ 36.961.509.970,67 . 

Á O percentual da despesa com pessoal do Poder Executivo correspondeu a  

R$ 15.603.613.509,50 , atingindo 42,70 % da RCL ajustada , abaixo do limite 

de alerta de 48,60% previsto no inciso II, § 1.º do artigo 59 da LRF.  

Á A Dívida Consolidada Líquida  ͜ DCL atingiu o montante de  

R$ 13.245.195.284,82 , no exercício de 202 5, correspondendo a 35,85 % da 

RCL do período, estando, portanto, abaixo do limite máximo estabelecido 

de 120% e do limite de alerta de 108%.  
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Á As operações de crédito de R$ 860.020.635,34  correspondem a 2,33% da 

RCL, esse montante foi inferior aos 16% da RCL, que é o limite geral para 

as operações de crédito internas e externas. Além disso, não houve 

contratação de operações de crédito por antecipação de receita no período.  

Á O Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar do Poder 

Executivo indica a disponibilidade de caixa líquida de R$ 912.562.655,31 , 

após a inscrição dos restos a pagar não processados.  

Á O comprometimento com juros, amortizações e encargos da dívida foi 

inferior ao limite de 11,50%, representando 7,55% da RCL em 2025, e a 

média de 8,17% para o período de 2025 a 2029, conforme Demonstrativo 

do comprometimento com juros, amortizações e encar gos da dívida, 

elaborado pela Superintendência Executiva do Tesouro Municipal, 

cumprindo, dessa forma, o limite estabelecido no inciso II do artigo 7.º da 

Resolução do Senado Federal n.º 43 de 2001.  
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2 Conjuntura Econômica e Social 

Neste eixo constam informações relativas à conjuntura econômica e social, 

conforme estabelecido no subitem 38.1 da Resolução ATRICON n.º 01/2021, da 

Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil 3. 

 Conjuntura Econômica 

As informações foram elaboradas em conformidade com dados disponíveis até 

29/04/2026.   

 

Conforme divulgações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE )4  e do 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), o Produto Interno Bruto ( PIB)  5 do 

Brasil em 2025 foi de R$ 12,74 trilhões, crescendo  2,29% em relação a 2024.  

Segundo o IBGE, o crescimento de 2025 foi puxado principalmente pela agropecuária 

com alta de 11,7%, cabendo a área de serviços e indústria, os índices de 1,8% e 1,4%, 

respectivamente.   

 

3 38.1 Estruturar o conteúdo do relatório técnico de apreciação das contas do Chefe do Poder Executivo, 
pelo menos nos seguintes eixos:  

I. conjuntura econômica e social;  
4 https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas - nacionais/9300 - contas - nacionais -
trimestrais.html?=&t=resultados  
5 O PIB é a soma de todos os bens e serviços finais produzidos por um país (indicador de fluxo), estado 
ou cidade, geralmente em um ano, e leva em consideração também os impostos sobre os produtos 
comercializados (https://www.ibge.gov.br/explica/pib.php).  
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PIB 2022-2025 - Acumulado em 4 trimestres

 

A análise do IPEA destaca a desaceleração gradual da atividade  econômica  ao longo 

do ano, após expansões mais fortes no início de 2025.  Os dados confirmam um 

processo de desaceleração gradual da economia, em um contexto de política 

monetária crescentemente contracionista 6. 

Em 2025, a taxa de inflação, medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo Especial (IPCA - E), foi de 4,41% no Brasil, inferior aos 4,71% apurados em 

2024 7.  
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Taxas de Inflação - IPCA-E (Acumulado 12 Meses)

 

Nesse contexto, o IPCA - 15   acumulado da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, 

que incluiu a Capital e outros Municípios, registra  redução passando de 4,66% em 

 
6  https://www.ipea.gov.br/portal/categorias/45 - todas - as- noticias/noticias/16274 - pib - de- 2025 -
cresce - 2- 3- e- confirma - projecao - feita - pelo - ipea  
7 IBGE- Diretoria de Pesquisas, Coordenação e Índices de Preços  
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2024 para 3,32% em 2025, inferior ao índice nacional de 4,41% 8 . O IPCA- E é o 

acumulado trimestral do IPCA - 159. 

A taxa básica de juros (SELIC)  10 , definida pelo Banco Central do Brasil (BCB), 

principal instrumento para o controle da inflação, iniciou 2025 com 12,15% e 

encerrou com 14, 90 % 11. Já a moeda norte - americana, que havia fechado o ano de 

2024 valendo R$  6,19, terminou 2025 cotada a R$ 5,50 12.  

 

O Governo Federal disponibiliza painéis sobre a abertura e extinção de empresas dos 

Entes da Federação com base no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 13, 

cabendo considerar que o ano da baixa pode não corresponder ao exercício no qual a 

empresa deixou de operar na prática 14.  

Conforme consulta realizada em 29/04/2026, o Painel de Dados de Registro de 

Empresas informava que no  Município do Rio de Janeiro foram abertas 6.152 

empresas em 2025, excluindo - se microempresas 15 e Empresas de Pequeno Porte 

(EPP), e computando matrizes e filiais. No mesmo período, foram extintas 3.006 

empresas.  

Em 29/04/2026 , havia 78.616 empresas ativas com essas características, dentre as 

quais, 10  atividades econômicas concentravam 32,94% do quantitativo  (25.898) . 

 
8 Biblioteca IBGE  ͜IPCA- E ͜  ID 234  
9 https://sidra.ibge.gov.br/territorio#/N6/IN%20N7%203301  

10 SELIC -  Sistema Especial de Liquidação e de Custódia.  

11 https://www.bcb.gov.br/controleinflacao/historicotaxasjuros  

12 https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/historicocotacoes  

13 https://www.gov.br/governodigital/pt - br/mapa - de- empresas/painel - mapa - de- empresas  

14 Boletim Mapa das Empresas  

15 Conforme incisos I e II do art.3.º da Lei Complementar Federal n.º  123, de 14/12/2006 as Empresas de 
Pequeno Porte - EPP e as microempresas são as sociedades empresárias, as sociedades simples, as 
empresas individuais de responsabilidade limitada e os empre sários, que aufiram, em cada ano -
calendário: EPP - Receita bruta superior a R$ 360 mil e igual ou inferior a R$ 4,8 milhões. 
Microempresas -  Receita bruta igual ou inferior a R$ 360 mil.  
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Empresas (Exceto EPP, Micro e MEI) abr/26

Holdings de instituições não financeiras 4.759                    

Incorporação de empreendimentos imobiliários 3.703                    

Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades 

hospitalares para atendimento a urgências
3.031                    

Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de 

exames complementares
2.796                    

Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto 

consultoria técnica específica
2.458                    

Compra e venda de imóveis próprios 2.349                    

Aluguel de imóveis próprios 1.770                    

Outras sociedades de participação, exceto holdings 1.770                    

Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 1.656                    

Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 1.606                    

Fonte: Painéis do Mapa de Empresas -Governo Federal  

Em 2025 , foram criadas 7 .797 empresas de pequeno porte (EPP), enquanto 2 .348 

deixaram de existir  no Município do Rio de Janeiro . Em 29/04/ 2026, o total de EPP 

ativas era de 62 .061; a seguir destacam Ȥse as cinco atividades econômicas com os 

maiores quantitativos . 

EPP -Atividades abr/26

Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 2.393        

Restaurantes e similares 2.059        

Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 1.861        

Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto 

consultoria técnica específica
1.691        

Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 1.640        

Fonte: Painéis do Mapa de Empresas -Governo Federal  

Em 2025 , foram criadas 166.338 microempresas e 93.413 foram extintas no 

Município do Rio de Janeiro .  Em 29/04/ 2026, o Painel de Dados indicava 822.900 

microempresas ativas, sendo 523.079 indicadas como Microempreendedor 

Individual (MEI). A tabela a seguir destaca aquelas com maiores quantitativos, por 

atividade econômica:  
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Cabeleireiros, manicure e pedicure 36.182  Cabeleireiros, manicure e pedicure 9.923  

Promoção de vendas 24.272  
Comércio varejista de artigos do vestuário e 

acessórios
8.414  

Preparação de documentos e serviços 

especializados de apoio administrativo não 

especificados anteriormente

19.710  Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 7.261  

Fornecimento de alimentos preparados 

preponderantemente para consumo domiciliar
18.927  Promoção de vendas 7.098  

Serviço de transporte de passageiros - locação 

de automóveis com motorista
17.786  

Serviços combinados de escritório e apoio 

administrativo
6.906  

Fonte: Painéis do Mapa de Empresas -Governo Federal

Optantes MEI Não optantes

Microempresas - Abril/2026

 

 

Entre as bases disponíveis sobre o tema trabalho, destacam - se a Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) e o Novo Cadastro Geral de 

Empregados e Desempregados (CAGED), não sendo recomendável a comparação dos 

resultados obtidos por essas  duas fontes, devido a distinções metodológicas, bem 

como as diferenças de natureza e finalidade, conforme Nota Técnica do IBGE e 

Governo Federal 16.  

O Novo CAGED, segundo o Ministério do Trabalho, refere - se, somente, aos 

empregados formais celetistas, com base em envio de informações de forma 

obrigatória a sistemas governamentais, enquanto a PNADC  é uma pesquisa por 

amostragem do IBGE, abrangendo toda a força de trabalho, dentre outras diferenças.  

 

A PNAD Contínua do IBGE é uma pesquisa domiciliar amostral, com objetivo de 

acompanhar as flutuações e a evolução da força de trabalho dentre outras 

informações necessárias para o estudo do desenvolvimento socioeconômico do país. 

Abrange todos os empregados com ou sem cartei ra de trabalho assinada, militares e 

funcionários públicos estatutários, bem como os não registrados e independentes 

(conta própria, empregadores e trabalhadores familiares auxiliares). Contempla, 

ainda, os desocupados, representados pelas pessoas que não estão trabalhando, mas 

que tomaram alguma providência efetiva para encontrar trabalho e estão disponíveis 

 

16 https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101807.pdf  
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para assumi - lo, caso encontrem (desempregados) 17, abarcando, assim, toda a força 

de trabalho do país.  

Segundo essa fonte, a taxa de desemprego no país vem caindo, atingindo 5,10% no 

4º trimestre de 2025, com 5,50 milhões de pessoas desocupadas, contra 6,20% em 

2024, com 6,68 milhões de pessoas 18.  
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O IBGE também divulgou os dados referentes às Capitais, nos quais se verifica que a 

Cidade do Rio de Janeiro registrou também queda no desemprego, caindo de 7%, em 

202 4 para 6, 1% em 202 5.  

 

 

17 Segundo IBGE: Desocupados (popularmente conhecidos como desempregados) são as pessoas que 
não estão trabalhando, porém tomaram alguma providência efetiva para encontrar trabalho e estão 
disponíveis para assumi - lo, caso encontrem. https://www.ibge.gov.br/e xplica/desemprego.php  

18 https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/9173 - pesquisa - nacional - por - amostra - de-
domicilios - continua - trimestral.html?edicao=33030&t=quadro - sintetico  
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O Ministério do Trabalho denomina Novo CAGED a gera ção das estat ísticas do 

emprego formal por meio de informa ções captadas por três sistemas, a partir de 

2020: o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 

Trabalhistas (eSocial) , o antigo CAGED e o Empregador Web 19. 

Os sistemas eSocial e o antigo CAGED tratam, dentre outros aspectos, do 

cumprimento da Lei Federal n.º  4.923, de 23/12/1965 , sobre o registro das admissões 

e dispensas de empregados nas empresas abrangidas pelo sistema da Consolidação 

das Leis do Trabalho, conforme o Decreto n.º 8.373, de 11/12/2014.  

O sistema Empregador Web, gerido pelo Governo Federal, destina - se ao 

preenchimento de Requerimento de Seguro - Desemprego/Comunicação de Dispensa 

de trabalhadores demitidos, involuntariamente, de pessoa jurídica ou pessoa física.  

Os dados do Novo CAGED dos exercícios de 202 1 a 2025, partindo do estoque de 2020, 

sobre a Cidade do Rio de Janeiro, permitiram elaborar a tabela a seguir 20.   

Exercício Admissões Desligamentos Saldo Estoque Variação no 

Estoque

1.750.240          

2021 704.647              617.665                 86.982           1.837.222          4,97%

2022 809.543              709.484                 100.059       1.937.281          5,45%

2023 787.621              717.159                 70.462           2.007.743          3,64%

2024 867.527              790.282                 77.245           2.084.988          3,85%

2025 882.374              840.328                 42.046           2.127.034          2,02%

Fonte: Ministério do Trabalho/Painél de informação do Novo CAGED

Estoque em 31/12/2020

 

De acordo com o  Novo CAGED, houve incremento do estoque em 2,02%, alcançando  

2.127.034 pessoas formalmente empregadas no final de 2025.  

 Contexto Social 

Este tópico examina o comportamento de alguns indicadores de maior relevância 

social para a cidade.  O trabalho foi elaborado pela Coordenadoria de Políticas 

 

19 http://pdet.mte.gov.br/o - que- e- novo - caged 

20  https://www.gov.br/trabalho - e- emprego/pt - br/assuntos/estatisticas - trabalho/novo - caged/novo -
caged- 2024/dezembro/pagina - inicial  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%204.923-1965?OpenDocument
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Públicas (CPP/SGCE) do TCMRio e segue as diretrizes da Resolução n.º 01/2021 da 

ATRICON 21.  

Foram escolhidos 12 indicadores, sendo três na área da saúde, quatro sobre educação, 

dois sobre saneamento e os demais relacionados a áreas diversas. A seleção seguiu 

cinco critérios: relevância para a população, baixa dependência de decisões do 

município,  fácil compreensão, fonte confiável e dados disponíveis e atualizados para 

todas as cidades brasileiras.  

Para contextualizar melhor os resultados , cada indicador é comparado às outras 

quatro maiores cidades do país. Segundo as estimativas de 2025 22, São Paulo lidera 

com cerca de 11,9 milhões de habitantes, seguida pelo Rio de Janeiro (6,7 milhões), 

por Salvador e por Fortaleza (ambas com aproximadamente 2,6 milhões) e por Belo 

Horizonte (2,4 milhões).  

O item também avalia como o Rio de Janeiro está se saindo no cumprimento das 

metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 23 

relacionadas aos indicadores do contexto social.  

 

 

A Lei Complementar n.º 141/2012 determina que os municípios apliquem ao menos 

15% de sua receita de impostos e transferências constitucionais em ações e serviços 

públicos de saúde (ASPS). Cumprir esse piso é essencial para garantir à população 

acesso adequ ado à saúde e contribui para o ODS 3 , que busca assegurar uma vida 

saudável e bem - estar para todos.   

 

21 Subitem 38.1 do Anexo I.  

22  Dados da população residente obtidos no site do Departamento de Informação e Informática do 
Sistema Único de Saúde (DATASUS)  

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?ibge/cnv/popsvs2024br.def   

23  As metas globais foram adequadas ao cenário brasileiro pelo IPEA. Elas estão disponíveis em 
https://www.ipea.gov.br/ods/ . 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?ibge/cnv/popsvs2024br.def
https://www.ipea.gov.br/ods/
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Com base nos dados do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 

Saúde (SIOPS)  24, do Ministério da Saúde, foi elaborado um panorama do percentual 

aplicado em ASPS entre 2021 e 2025.  

 

 

O Rio de Janeiro vem reduzindo o percentual de aplicação  

em ASPS e, pelo terceiro ano consecutivo, foi a capital com 

o menor percentual investido.    

 

A taxa de mortalidade infantil  é definida como a razão entre o número  de óbitos de 

crianças menores de 1 ano 25 e o número de nascidos vivos 26  (por grupo de 1.000) . Sua 

redução contribui diretamente para o atingimento de parte da meta 3.2 dos ODS , que 

busca assegurar vida saudável e bem - estar para todos 27.  

 

24  Fonte dos  dados:  
http://siops.datasus.gov.br/consleirespfiscal.php?S=1&UF=33;&Municipio=330455;&Ano=2023&Perio
do=2   

25 Fonte dos dados: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sim/cnv/obt10br.def  

26  Fonte dos dados: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sinasc/cnv/nvbr.def   

27 Essa meta foi adaptada para a realidade brasileira, visto que o Brasil já alcançou  a meta global. Fonte:  
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/14126/1/Agenda_2030_ODS_3_Assegurar_uma_vi
da_saudavel.pdf .  

16,98% 
(3,9 bi lhões ) 

aplicados em  
ASPS em 2025  

http://siops.datasus.gov.br/consleirespfiscal.php?S=1&UF=33;&Municipio=330455;&Ano=2023&Periodo=2
http://siops.datasus.gov.br/consleirespfiscal.php?S=1&UF=33;&Municipio=330455;&Ano=2023&Periodo=2
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sim/cnv/obt10br.def
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sinasc/cnv/nvbr.def
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A redução da mortalidade infantil é uma das metas do Plano 

Plurianual (PPA) 2022 - 2025. O objetivo  era  baixar  de 12,7 para 

9,9 mortes por mil  nascidos vivos  até o fim  de 2025 28. Em 2024 29 , 

a taxa registrada foi de 12,34 (equivalente a 709 óbitos ), ainda 

distante da meta estabelecida.  

 

No Rio de Janeiro, a taxa de mortalidade infantil manteve - se relativamente uniforme  

entre 2020 e 2024, com pequenas oscilações. Essa situação evidencia a dificuldade 

persistente em avançar nesse indicador.  Entre as capitais analisadas, a cidade só 

registra índice melhor do que o de Salvador , posição que se mantém em todo  o 

período.  

 

28 Decreto R io  n.º 53.016, de 3 de agosto de 2023  -  Divulgou a atualização do PPA 2022 - 2025 para os 
exercícios de 2023, 2024 e 2025.  

29  Foram apresentados valores até 2024, pois os dados do DATASUS são consolidados até o final do ano 
subsequente ao registro.  

709  
bebês morreram 

antes de completar 
1 ano em 2024  
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A mortalidade materna 30  mede o número de óbitos maternos 31 para cada 100 mil 

nascidos vivos, considerando o local de residência.  Esse indicador está vinculado à 

meta global 3.1 dos ODS, que prevê reduzir a mortalidade materna mundial. Para o  

Brasil, a meta é reduzir para 30 mortes por 100 mil 32. 

Como mostra o próximo gráfico, o município do Rio de Janeiro 

vem apresentando melhora nesse indicador. Em 2023, a cidade 

alcançou a meta prevista no PPA, ao reduzir a mortalidade 

materna para o patamar de 70 óbitos por 100 mil nascidos 

vivos. Em 2024 33, o resultado avançou mais e chegou a 48,73 

(equivalente a 28 óbitos), f icando abaixo da média nacional, de 

50,57 34.  

 

30  A Organização Mundial de Saúde (OMS), na 10ª revisão da Classificação Internacional de Doenças 
͙>oD͚̎̍ͅ ķĿœŠƀŠƻ ıƉŽƉ ŽƉƧƴĔŵŠķĔķĿ ŽĔƴĿƧƀĔ ͤĔ ŽƉƧƴĿ ķĿ ƻŽĔ ŽƻŵŜĿƧ ķƻƧĔƀƴĿ Ĕ ŕĿƫƴĔĴīƉ Ɖƻ Ĕƴŀ ̑̏ ķŠĔƫ 
após o término da gestação, independente mente  da duração ou localização da gravidez, devida a 
qualquer causa relacionada com ou agravada pela gravidez ou por medidas em relação a ela, porém não 
ķĿǏŠķĔ Ĕ ıĔƻƫĔƫ ĔıŠķĿƀƴĔŠƫ Ɖƻ ŠƀıŠķĿƀƴĔŠƫͥ͋ DŠƫƣƉƀŢǏĿŵ ĿŽ̈́ https://bvsms.saude.gov.br/28 - 5- dia -
nacional - de- reducao - da- mortalidade - materna - 2/ . Acesso em 10 ma rço  202 4. 

31 Fonte dos dados: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sim/cnv/mat10br.def .  

Nota técnica: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/sim/Ob_Mu_Id_Fertil_Mat_1996_2012.pdf   

32 https://odsbrasil.gov.br/objetivo3/indicador311   

33 Foram apresentados valores até 2024, pois os dados do DATASUS são consolidados até o final do ano 
subsequente ao registro.  

34  https://www.febrasgo.org.br/pt/noticias/item/2125 - 28- de- maio - e- o- dia - nacional - de- reducao -
da- mortalidade - materna - e- dia - internacional - de- acao- pela - saude - da-
mulher#:~:text=Segundo%20dados%20preliminares%20de%202024,mortes%20por%20100%20mi
l%20nascimentos . 

28  
mortes relacionadas 

ou agravadas pela 
gestação  em 2024  

https://bvsms.saude.gov.br/28-5-dia-nacional-de-reducao-da-mortalidade-materna-2/
https://bvsms.saude.gov.br/28-5-dia-nacional-de-reducao-da-mortalidade-materna-2/
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sim/cnv/mat10br.def
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/sim/Ob_Mu_Id_Fertil_Mat_1996_2012.pdf
https://odsbrasil.gov.br/objetivo3/indicador311
https://www.febrasgo.org.br/pt/noticias/item/2125-28-de-maio-e-o-dia-nacional-de-reducao-da-mortalidade-materna-e-dia-internacional-de-acao-pela-saude-da-mulher#:~:text=Segundo%20dados%20preliminares%20de%202024,mortes%20por%20100%20mil%20nascimentos
https://www.febrasgo.org.br/pt/noticias/item/2125-28-de-maio-e-o-dia-nacional-de-reducao-da-mortalidade-materna-e-dia-internacional-de-acao-pela-saude-da-mulher#:~:text=Segundo%20dados%20preliminares%20de%202024,mortes%20por%20100%20mil%20nascimentos
https://www.febrasgo.org.br/pt/noticias/item/2125-28-de-maio-e-o-dia-nacional-de-reducao-da-mortalidade-materna-e-dia-internacional-de-acao-pela-saude-da-mulher#:~:text=Segundo%20dados%20preliminares%20de%202024,mortes%20por%20100%20mil%20nascimentos
https://www.febrasgo.org.br/pt/noticias/item/2125-28-de-maio-e-o-dia-nacional-de-reducao-da-mortalidade-materna-e-dia-internacional-de-acao-pela-saude-da-mulher#:~:text=Segundo%20dados%20preliminares%20de%202024,mortes%20por%20100%20mil%20nascimentos
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Apesar da trajetória favorável, para atingir a meta dos ODS até 2030, o município 

ainda precisará reduzir a mortalidade materna em cerca de 39%, passando de 

aproximadamente 49 para 30 óbitos por 100 mil nascidos vivos.  

 

 

A Constituição Federal obriga municípios a destinarem ao menos 25% de sua receita 

de impostos e transferências para a manutenção e o desenvolvimento do ensino 

(MDE). Cumprir esse piso contribui para as metas do ODS 4, que busca garantir 

educação inclusiva,  equitativa e de qualidade para todos.  

Com base nos dados do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 

Educação (SIOPE)  35, foi elaborado um panorama do percentual aplicado em MDE 

entre 2021 e 2025. O SIOPE foi escolhido como fonte comparativa porque seu 

preenchimento é obrigatório para todos os entes federativos.  

 

35 Operacionalizado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Fonte dos dados: 
https://www.fnde.gov.br/siope/indicadoresFinanceirosEEducacionais.do   

https://www.fnde.gov.br/siope/indicadoresFinanceirosEEducacionais.do
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O gráfico mostra desempenho regular do Rio de 

Janeiro no período. O município permaneceu 

acima do piso de 25% em todos os anos, mas com 

pouca folga e sem trajetória de avanço. Em 2025, 

o Rio ficou em posição intermediária, acima de São Paulo e Belo Horizonte, mas 

abaixo de Salvador e Fortaleza.   

 

A taxa de matrícula em creches relaciona o número de crianças matriculadas 36  à 

população estimada de 0 a 3 anos 37, indicando o alcance da oferta de vagas nessa faixa 

etária.  

O indicador está vinculado à m eta 1 do Plano Nacional de Educação ( PNE) 2014͜

2024, que prevê o atendimento de, no mínimo, 50% das crianças de 0 a 3 anos em 

creches até 2024. No novo PNE 2026 2͜036, atualmente em discussão no Senado 

 

36 Inclui tanto as matrículas na rede pública (federal, estadual e municipal) quanto na rede privada. 
Fonte dos dados: Censo Escolar do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep)  -  https://www.gov.br/inep/pt - br/acesso - a- informacao/dados - abertos/sinopses -
estatisticas/educacao - basica . É considerada a taxa bruta de matrículas porque pode incluir crianças 
acima de três anos matriculadas em creches, como apurado no Censo de 2022 (ver Tabela 10057 -  
Pessoas de até 5 anos de idade que frequentavam escola ou creche, por nível de ensino, segundo os 
grupos de idade, o sexo e a cor ou raça em https://sidra.ibge.gov.br/tabela/10057 ). 

37 Fonte dos dados: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?ibge/cnv/popsvs2024br.def   

25,42%  
(5,9  bilhões ) aplicados em  

MDE  em 2025  

https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-estatisticas/educacao-basica
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-estatisticas/educacao-basica
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/10057
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?ibge/cnv/popsvs2024br.def
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Federal 38 , a proposta é elevar esse percentual para 60%. Além disso, o indicador 

também se associa à m eta 4.2 dos ODS, que busca assegurar, até 2030, o acesso de 

todas as crianças à educação e a cuidados de qualidade na primeira infância.  

O gráfico a seguir apresenta a evolução da taxa de matrículas em creche entre 2020 e 

2024 39. 

 

Em 202 4, todas as capitais analisadas registraram 

crescimento na  taxa de matrícula  em  creche . O Rio de 

Janeiro ocupa a terceira posição entre elas, com 

47,8 %, ficando  abaixo de São Paulo (74,8%) e de Belo 

Horizonte (62,2%), as únicas que ultrapassaram a  meta de 50% do PNE anterior . 

 

38 https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2026/03/25/entenda - os- principais - pontos - do-
novo - plano - nacional - de- educacao  

39 Até a conclusão deste relatório, os dados de 2025 ainda não haviam sido disponibilizados . 

Faltaram  

5.640  
vagas em creche para atingir a 

meta de 50% em 2024  
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A taxa de matrícula na pré - escola segue a mesma lógica do indicador anterior, mas 

considera a faixa etária de 4 a 5 anos: é a razão entre as crianças matriculadas na pré -

escola 40  e a população estimada dessa faixa 41. 

O indicador está associado à meta 4.2 dos ODS e à meta 1 do PNE 2014 - 2024, que 

previa a universalização da pré - escola até 2016. A proposta do novo PNE 2026 - 2036 

mantém esse objetivo.  

O próximo gráfico apresenta a evolução da taxa de matrícula  na pré - escola nas cinco 

maiores cidades do país  entre 2020 e 2024 42. 

 

Todas as capitais analisadas registraram  

crescimento nas taxa s de matrícula  na  pré -

escola . O Rio de Janeiro , com 87,8 %, ainda está  

 

40  Inclui tanto as matrículas na rede pública (federal, estadual e municipal) quanto na rede privada. 
Fonte dos dados: Censo Escolar do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep)  -  https://www.gov.br/inep/pt - br/acesso - a- informacao/dados - abertos/sinopses -
estatisticas/educacao - basica . É considerada a taxa bruta de matrículas porque pode incluir crianças 
abaixo de quatro anos matriculadas em pré - escola, como apurado no Censo de 2022 (ver Tabela 10057 
-  Pessoas de até 5 anos de idade que frequentavam escola ou creche, por nível de ensino, segundo os 
grupos de idade, o sexo e a cor ou raça em https://sidra.ibge.gov.br/tabela/10057 ). 

41 Fonte dos dados: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?ibge/cnv/popsvs2024br.def   

42  Até a conclusão deste relatório, os dados de 2025 ainda não haviam sido disponibilizados . 

Faltaram  

18.156  
vagas em pré - escolas para garantir  

a universalização  em 2024  

https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-estatisticas/educacao-basica
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/sinopses-estatisticas/educacao-basica
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?ibge/cnv/popsvs2024br.def
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distante da universalização prevista  pelo PNE e abaixo de Belo Horizonte (106,2%) 43, 

de São Paulo (9 9,7 %) e de Fortaleza ( 90,7 %).   

 

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) é a principal ferramenta do 

Ministério da Educação (MEC) para medir a qualidade do ensino público no Brasil. 

Combina as taxas de aprovação escolar do Censo Escolar com o desempenho dos 

estudantes em português e matemática, avaliado pelo Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (SAEB), aplicado bienalmente e m anos ímpares.  

No âmbito municipal, o Plano Estratégico 2021 - 2024 44  da Prefeitura do Rio 

estabeleceu como meta colocar o município  entre as sete capitais com melhor IDEB 

nos anos iniciais e finais. Já o PPA 2022 - 2025 elevou essa ambição e passou a prever 

o primeiro lugar entre as capitais nesses dois segmentos.  

O indicador dialoga diretamente com a meta 4.1 dos ODS, que trata da conclusão da 

educação básica com aprendizagem de qualidade, e, de forma mais indireta, com a 

meta 4.6, voltada à alfabetização e aos conhecimentos básicos de matemática entre 

jovens e adultos. No plano nacional, sua referência principal  é a meta 7 do PNE 2014 -

2024, que previa alcançar médias  de 6,0 nos anos iniciais, 5,5 nos anos finais do 

ensino fundamental e 5,2 no ensino médio.  

Segundo a nota informativa do IDEB 2023 45, o primeiro ciclo do índice foi encerrado 

em 2021. As metas desse ciclo haviam sido definidas para cada ente federativo e 

unidade escolar com o objetivo de aproximar, até aquele ano, o desempenho 

educacional brasileiro do observado em países desenvolvidos.  

O mesmo documento informa que os resultados de 2023 foram calculados com a 

metodologia original do indicador, preservando a comparabilidade histórica, mas 

sem novas metas pactuadas para o período posterior a 2021.   

Por isso, os dados de 2023 serão apresentados sem referência de meta.  Quanto ao 

ciclo seguinte, a aplicação do Saeb 2025 já ocorreu, e a divulgação dos resultados 

 

43  Alguns municípios podem apresentar taxas de cobertura superestimadas, ou superiores a 100% , 
devido à possibilidade de assistência aos municípios vizinhos que não possuem vagas suficientes para 
atender a própria demanda por vagas . Fonte: taxa bruta de matrículas em creches e pré - escolas dos 
indicadores da educação infantil. Disponível em: https://observatoriocrianca.org.br/Tema . 

44  https://plano - estrategico - 2021- a- 2024 - pcrj.hub.arcgis.com/   

45 Fonte: https://download.inep.gov.br/ideb/nota_informativa_ideb_2023.pdf   

https://observatoriocrianca.org.br/Tema
https://plano-estrategico-2021-a-2024-pcrj.hub.arcgis.com/
https://download.inep.gov.br/ideb/nota_informativa_ideb_2023.pdf
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preliminares foi programada para 13 de abril de 2026, com resultados finais previstos 

para 8 de junho de 2026 46 . Assim, como até 31/03/2026 esses resultados ainda não 

estavam disponíveis, optou - se por analisar a qualidade do ensino com base no 

último ciclo do IDEB já divulgado.  

ENSINO FUNDAMENTAL - ANOS INICIAIS 

 

 

Em 2023, o Rio de Janeiro alcançou nota 6,0 no IDEB dos anos iniciais, igualando - se 

a Fortaleza e registrando o melhor resultado entre as cidades apresentadas no 

gráfico. Ainda assim, ficou apenas na oitava posição entre as capitais do país 47 e não 

alcançou a meta do Plano Estratégico de estar entre as sete melhores até 2024 . 

Em relação a 2021, houve melhora relevante: o município passou de 5,4 para 6,0 e 

deixou a última posição no grupo analisado. Apesar do avanço, o resultado de 2023 

ainda ficou abaixo da meta de 6,4 indicada para o fim do ciclo  anterior . 

 

 

 

46  https://saeb.inep.gov.br/saeb/informacao/cronograma   

47 https://www.gov.br/inep/pt - br/areas - de- atuacao/pesquisas - estatisticas - e-
indicadores/ideb/resultados   

https://saeb.inep.gov.br/saeb/informacao/cronograma
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/ideb/resultados
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/ideb/resultados
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ENSINO FUNDAMENTAL - ANOS FINAIS  

 

 

Em 2023, Rio de Janeiro e Fortaleza obtiveram a maior nota do IDEB nos anos finais 

entre as cidades do gráfico, com 5,2. No conjunto das capitais 48 , ambas ficaram na 

quinta posição. Com isso, o Rio de Janeiro atingiu a meta do Plano Estratégico de 

estar entre as sete capitais com melhor IDEB nesse segmento até 2024.  Apesar do 

avanço, o município ainda ficou abaixo da última meta pactuada no primeiro ciclo do 

IDEB, de 5,6.  

Entre as cidades analisadas, o Rio foi a única que melhorou em relação a 2021, 

passando de 5,1 para 5,2, enquanto Fortaleza se manteve estável e as demais 

apresentaram queda. Portanto, houve melhora relativa no desempenho do 

município, mas não o suficiente  para alcançar o patamar previsto ao fim do ciclo 

anterior.  

 

O acesso universal à água potável  e ao esgotamento sanitário  é essencial para a 

proteção da saúde pública e para  a melhoria da qualidade de vida. Nos últimos anos, 

o setor passou por mudanças relevantes, com ampliação de investimentos em 

 

48  https://www.gov.br/inep/pt - br/areas - de- atuacao/pesquisas - estatisticas - e-
indicadores/ideb/resultados   

https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/ideb/resultados
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/ideb/resultados
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infraestrutura, maior rigor regulatório  e avanço de parcerias público - privadas. 

Apesar disso , as capitais brasileiras ainda enfrentam desafios importantes, 

sobretudo nas  áreas mais vulneráveis, onde a expansão das redes  de abastecimento  

de água e de coleta de esgoto permanece insuficiente . 

As informações sobre saneamento eram divulgadas pelo Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS), que manteve essa função por décadas. Em 

2023, o sistema encerrou suas atividades, e o Sistema Nacional de Informações em 

Saneamento Básico (SINISA )  49  passou a operar a partir de 2024, dando continuidade 

à produção e à divulgação desses dados.  

Os indicadores de atendimento da população total com rede de abastecimento de 

água e com coleta de esgoto utilizados neste relatório foram calculados com base nos 

dados do SINISA. A primeira divulgação do novo sistema ocorreu em março de 2025, 

com informaç ões referentes ao ano de referência 2023. Posteriormente, os 

resultados do SINISA 2025, com ano de referência 2024, foram publicados em 

dezembro de 2025.  

 

O indicador de atendimento com rede de abastecimento de água (IAG0001 do SINISA) 

mede a proporção da população, urbana e rural, atendida pela rede em relação ao 

total de habitantes.  

Sua evolução está ligada a duas metas. Pela meta 6.1 dos ODS, o objetivo é garantir 

acesso universal à água potável até 2030. Pelo novo marco legal do saneamento 

básico 50, os contratos de prestação de serviços devem prever o atendimento de 99% 

da população com água potável até 31 de dezembro de 2033.  

 

49  Fonte: https://tratabrasil.org.br/qual - a- diferenca - entre - o- snis - e- o- censo - entenda - a-
metodologia - das- fontes - de- dados - sobre -
saneamento/#:~:text=Com%20a%20consolida%C3%A7%C3%A3o%20das%20informa%C3%A7%C3
%B5es,contribuinte%20dos%20dados%20o%20cidad%C3%A3o .  

50 Lei 14.026, de 15 de julho de 2020.  

https://tratabrasil.org.br/qual-a-diferenca-entre-o-snis-e-o-censo-entenda-a-metodologia-das-fontes-de-dados-sobre-saneamento/#:~:text=Com%20a%20consolida%C3%A7%C3%A3o%20das%20informa%C3%A7%C3%B5es,contribuinte%20dos%20dados%20o%20cidad%C3%A3o
https://tratabrasil.org.br/qual-a-diferenca-entre-o-snis-e-o-censo-entenda-a-metodologia-das-fontes-de-dados-sobre-saneamento/#:~:text=Com%20a%20consolida%C3%A7%C3%A3o%20das%20informa%C3%A7%C3%B5es,contribuinte%20dos%20dados%20o%20cidad%C3%A3o
https://tratabrasil.org.br/qual-a-diferenca-entre-o-snis-e-o-censo-entenda-a-metodologia-das-fontes-de-dados-sobre-saneamento/#:~:text=Com%20a%20consolida%C3%A7%C3%A3o%20das%20informa%C3%A7%C3%B5es,contribuinte%20dos%20dados%20o%20cidad%C3%A3o
https://tratabrasil.org.br/qual-a-diferenca-entre-o-snis-e-o-censo-entenda-a-metodologia-das-fontes-de-dados-sobre-saneamento/#:~:text=Com%20a%20consolida%C3%A7%C3%A3o%20das%20informa%C3%A7%C3%B5es,contribuinte%20dos%20dados%20o%20cidad%C3%A3o
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O gráfico a seguir apresenta o percentual de cobertura da população com rede de 

abastecimento de água em 2023 51 e 2024 52. 

 
Em 2024, o Rio de Janeiro registrou cobertura 

de abastecimento de água de 91,32%, ficando à 

frente apenas de Fortaleza entre as capitais 

comparadas. Apesar da melhora em relação a 

2023, o município ainda permanece distante da meta de 99,00% fixada pelo Marco 

Legal do Saneamento. São Paulo segue como a única cidade a superar esse patamar, 

enquanto Salvador  e Belo Horizonte  continuam próximas de alcançá - lo.  

 

O indicador de cobertura da coleta de esgoto (IES0001 do SINISA) mede a proporção 

da população, urbana e rural, atendida pela rede coletora em relação ao total de 

habitantes.  

Sua evolução está ligada a duas metas. Pela meta 6.2 dos ODS, o objetivo é garantir 

acesso universal a saneamento e higiene adequados até 2030. Pelo novo marco legal 

 

51 Indicador IAG0001 disponível em https://indicadores - sinisa -
2025.cidades.gov.br/dashboard?modulo=agua   

52 Fonte: https://www.gov.br/cidades/pt - br/acesso - a- informacao/acoes - e-
programas/saneamento/sinisa/resultados - sinisa/resultados - sinisa - 2025  

584 mil  
pessoas não tinham acesso ao 

abastecimento de água em 2024  

https://indicadores-sinisa-2025.cidades.gov.br/dashboard?modulo=agua
https://indicadores-sinisa-2025.cidades.gov.br/dashboard?modulo=agua
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do saneamento básico 53 , os contratos de prestação de serviços devem prever o 

atendimento de 90% da população com coleta e tratamento de esgoto até 31 de 

dezembro de 2033.  

O gráfico a seguir demonstra  o percentual de cobertura da população com rede 

coletora de esgoto em 2023 54 e 2024 55. 

 

Em 2024, o Rio de Janeiro continuou abaixo da 

meta de coleta de esgoto e teve leve piora em 

relação a 2023. Entre as capitais comparadas, o 

desempenho da cidade ficou abaixo do observado 

em São Paulo e Belo Horizonte, que seguiram acima da meta, e também abaixo de 

 

53 Lei 14.026, de 15 de julho de 2020.  

54 Indicador IES0001 disponível em https://indicadores - sinisa -
2025.cidades.gov.br/dashboard?modulo=esgoto   

55 https://www.gov.br/cidades/pt - br/acesso - a- informacao/acoes - e-
programas/saneamento/sinisa/resultados - sinisa/resultados - sinisa - 2025  

956 mil  
pessoas não tinham acesso ao 

esgotamento sanitário em 2024  

https://indicadores-sinisa-2025.cidades.gov.br/dashboard?modulo=esgoto
https://indicadores-sinisa-2025.cidades.gov.br/dashboard?modulo=esgoto
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Salvador, que permaneceu mais próxima desse patamar. Fortaleza continuou com o 

pior resultado do grupo.  

 

 

A taxa de mortalidade nos transportes mede o número de óbitos por acidentes de 

transporte 56  para cada 100 mil habitantes, considerando os residentes na cidade. O 

indicador está ligado à meta 3.6 dos ODS, que prevê reduzir pela metade as mortes 

em acidentes no trânsito até 2030, tendo 2015 como ano de referência.  

A evolução dessa taxa a partir de 2020 é apresentada no gráfico a seguir.  

 

 

O Rio de Janeiro manteve a taxa praticamente 

estável entre 2020 e 2023. Em 2024 57 , registrou 

queda expressiva, atingindo o menor valor da série 

histórica: 4,5 óbitos por 100 mil habitantes.  

 

56  Fonte dos dados: DATASUS -  óbitos por acidentes de transporte ( Grupo CID10: V01- V99)  de 
residentes . Acesso pelo site: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?sim/cnv/ext10br.def  

57 Foram apresentados valores até 2024, pois os dados do DATASUS são consolidados até o final do ano 
subsequente ao registro.  

303  
mortes por acidente de 

transporte ocorreram em 2024  



Relatório Contas de Governo de 2025 
Secretaria Geral de Controle Externo      

 

   

     Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro                                                       42 

 

Entre as capitais comparadas, o Rio de Janeiro foi a única a registrar queda do 

indicador em relação a 2023, enquanto as demais apresentaram leve aumento no 

mesmo período. Com esse resultado, passou a ter  o segundo melhor desempenho 

entre as cidades analisadas, atrás apenas de São Paulo.  Ainda assim, esse avanço deve 

ser interpretado com cautela, pois decorre de uma redução concentrada em 2024, e 

não de uma trajetória contínua de melhora ao longo de toda a série.  

 

A situação das pessoas em extrema pobreza é complexa e tem várias causas. Para 

enfrentá - la, é preciso adotar  políticas públicas integradas, que vão além dos  

programas de transferência de renda  e incluam  ações em  educação, saúde, moradia, 

emprego e capacitação profissional, promovendo a  inclusão social e econômica da  

parcela mais vulneráve l da  populaç ão.  

A meta 1.1 dos ODS estabelece erradicar a pobreza extrema até 2030.  No âmbito local, 

o PPA 2022 - 2025 58 do Rio de Janeiro definiu como meta reduzir em ao menos 50% a 

população abaixo da linha da pobreza até 2024. A meta foi atingida: o índice caiu de 

4,7% (2021) para 2,2% (2024).  

Para referência, o Banco Mundial considera extremamente pobres as pessoas que 

vivem com menos de US$ 2,15 por dia 59 . 

Pelo demonstrado n o gráfico  a seguir , o Rio foi a única 

capital a registrar queda de 26,7%  entre 2023 e 2024 , 

passando de 3,0% para 2,2%. Belo Horizonte se manteve 

estável, enquanto Fortaleza e Salvador apresentaram 

aumento de cerca de 11%. Desde a pandemia de Covid - 19 

(2020), o índice carioca vem caindo de forma contínua . 

 

58 Lei n.º 7.234, de 12 de janeiro de 2022: PPA para o quadriênio 2022/2025.  

59  Disponível em https://www.worldbank.org/pt/news/opinion/2022/10/19/combate - a- pobreza - o-
impacto - da- inflacao - no - poder - de- compra - das- familias .  

147 mil   
pessoas viviam com 

menos de US$2,15 /dia 
em 2024  

https://www.worldbank.org/pt/news/opinion/2022/10/19/combate-a-pobreza-o-impacto-da-inflacao-no-poder-de-compra-das-familias
https://www.worldbank.org/pt/news/opinion/2022/10/19/combate-a-pobreza-o-impacto-da-inflacao-no-poder-de-compra-das-familias
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Até o relatório das contas de 2024, era utilizado o indicador de acessos de banda 

larga, definido como  a razão entre o número de acessos de banda larga e a população 

do município , por grupo de 100  habitantes. Nesse período, o município do Rio de 

Janeiro apresentou pouca variação, passando de 25,54 em 2018 para 26,88 em 2024.  

Na presente análise, esse indicador foi substituído pelo Índice Brasileiro de 

Conectividade (IBC) 60 , calculado pela Agência Nacional de Telecomunicações 

(Anatel). O IBC tem escopo mais amplo, pois incorpora,  além da banda larga fixa, 

informações sobre  telefonia móvel, fibra ótica e outros aspectos da infraestrutura de 

telecomunicações. Assim, oferece uma medida mais abrangente da conectividade no 

município.  

A metodologia IBC foi formalmente definida pela Anatel em 2023 e revis ada em 

2024 61 , com ajustes nos indicadores, nos critérios e nos pesos no cálculo . As 

mudanças aumentam a precisão das estimativas, mas limitam a compara ção direta 

com os anos anteriores.  

O índice também se correlaciona com a meta 9.c dos ODS, voltada à ampliação do 

acesso às tecnologias de informação e comunicação.  

 

60  https://informacoes.anatel.gov.br/paineis/meu - municipio/indice - brasileiro - de- conectividade   

61 https://www.gov.br/anatel/pt - br/assuntos/noticias/anatel - publica - o- indice - brasileiro - de-
conectividade - ibc - de- 2024?utm_source=chatgpt.com  

https://informacoes.anatel.gov.br/paineis/meu-municipio/indice-brasileiro-de-conectividade
https://www.gov.br/anatel/pt-br/assuntos/noticias/anatel-publica-o-indice-brasileiro-de-conectividade-ibc-de-2024?utm_source=chatgpt.com
https://www.gov.br/anatel/pt-br/assuntos/noticias/anatel-publica-o-indice-brasileiro-de-conectividade-ibc-de-2024?utm_source=chatgpt.com
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O gráfico a seguir apresenta a evolução do IBC  nas cinco cidades analisadas . Por se 

tratar de um indicador agregado para o conjunto do município, o IBC não capta as 

desigualdades de conectividade entre diferentes áreas da cidade.  

 

Entre 2023 e 2024, todas as cidades analisadas registraram aumento no indicador. 

Em 2024, o Rio ficou em penúltimo lugar, à frente apenas de Salvador. Belo 

Horizonte apresentou o maior índice e o maior crescimento no período.  
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3 Balanços Gerais        

A Lei n.º 4.320/1964  dispõe sobre as demonstrações contábeis, em seus artigos 101 a 

106, e apresenta a estrutura para tais demonstrativos em seus anexos. Conforme o  

art. 113, dentre outras atribuições, compet ia  ao Conselho Técnico de Economia e 

Finanças a atualização dos anexos. Com a extinção deste Conselho, tais funções 

passaram a ser  exercidas pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), em razão da  

competência atribuída a esse órgão  pela Lei Complementar n.º 101/2000  ͜Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) , no que tange  à cons olidação das contas públicas 

nacionais e por esfera de governo, bem como pela Lei n.º 10.180/2001 , que define a 

STN como  órgão central do Sistema de Contabilidade e de Administração Financeira 

Federal.    

Considerando ainda as disposições trazidas na Norma Brasileira de Contabilidade do 

Setor Público  ͜NBC TSP 11 ͜  Apresentação das Demonstrações Contábeis, bem como 

a Parte V  ͜Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) do Manual 

de Contabili dade Aplicada ao Setor Público  ͜ MCASP (11ª edição, aprovado pela 

Portaria Conjunta STN/SOF n.º 2 6, de 18/12/2024 , pela Portaria Conjunta STN/SRPC 

n.º 2 5, de 18/12/2024 , e pela Portaria STN/MF n.º 2.016, de 18/12/2024 ), compõem o 

conjunto das DCASP obrigat órias:  

Á Balanço Patrimonial;  

Á Demonstração das Variações Patrimoniais;  

Á Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido;  

Á Demonstração dos Fluxos de Caixa;  

Á Balanço Orçamentário;  

Á Balanço Financeiro;  

Á Notas explicativas, compreendendo a descrição sucinta das principais 

políticas contábeis e outras informações elucidativas; e  

Á Informação comparativa com o período anterior.  
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A consolidação das demonstrações está prevista no parágrafo único do art. 110 da Lei 

Federal n.º 4.320/1964 62  e no Inciso III do art. 50 da LRF 63 , e contempla todos os 

registros patrimoniais dos entes/órgãos a seguir discriminados, à exceção dos saldos 

relativos às transações intramunicipais.  

Administração Direta

 FUNPREVI 

FASS

 Fundo Municipal de Saneamento Básico 

Câmara Municipal

 TCMRio 

Autarquias: Previrio, IPP e  GM-RIO

 Fundações: Geo-Rio, Riozoo, FPJ, Planetário, Rio-Águas e Cidade das Artes 

Empresas Públicas: Rioluz, Riofilme, Imprensa da Cidade, Iplanrio, Multirio, Rio-Urbe e Riosaúde

 Sociedades de Economia Mista: Riocentro, Cet Rio, Comlurb, Riotur e Riocop  

Importante destacar que a Companhia Carioca de Parcerias e Investimentos  ͜CCPar, 

a    Agência de Fomento do Município do Rio de Janeiro S/A  ͜FOMENTA RIO  e a CMTC 

-  MOBI - Rio não participam das Demonstrações Contábeis Consolidadas, por não se 

constituírem como empresas estatais dependentes, na forma do inciso III do art. 2.º 

da Lei Complementar n.º 101/2000 (LRF) 64 . 

No exercício de 2024 , o Município do Rio de Janeiro, por meio do Decreto Rio 

n°53.891/2024, implantou o Sistema Integrado de Administração Financeira, 

Orçamentária e Contábil (SIAFIC Carioca) em todos os órgãos e entidades da 

Administração Direta e Indireta da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, 

substituindo os sistemas de planejamento orçamentário (ORCAMENTO), da 

execução orçamentária e contabilidade (FINCON) e de execução financeira 

 
62  Lei 4.320/64:  
Art. 110 [....]  
Parágrafo único. Dentro do prazo que a legislação fixar, os balanços serão remetidos ao órgão central 
de contabilidade da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, para fins de incorporação 
dos resultados, salvo disposição legal em contrári o. 

63 Lei de Responsabilidade Fiscal:  
Art. 50.  Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas públicas 
observará as seguintes:  
[....]  
III -  as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as transações e operações 
de cada órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa 
estatal dependente;  
64  Lei de Responsabilidade Fiscal:  
Art. 2.º. Para efeitos desta Lei Complementar, entende - se como:  
[....]  
III  ͜ empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos 
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral e de capital, excluídos, no 
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;  
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(FINANC), visando atender às diretrizes estabelecidas pelo Decreto Federal 

nº  10.540/2020, que instituiu padrão mínimo de qualidade para o Sistema Único e 

Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle de todos 

os entes federativos. Em decorrência da impleme ntação do SIAFIC Carioca, 

procedeu - se à adequação integral do plano de contas utilizado pelo Município ao 

Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP Estendido), em conformidade com 

as diretrizes estabelecidas pela Portaria STN/MF nº 687/2023 e suas alterações.  

 Balanço Patrimonial     

O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e 

quantitativamente, a situação patrimonial da entidade pública por meio de contas 

representativas do patrimônio público, bem como os atos potenciais que são 

registrados em contas d e compensação (natureza de informação de controle).  

A Lei n.º 4.320/1964 confere viés orçamentário ao Balanço Patrimonial ao separar o 

Ativo e o Passivo em dois grupos, Financeiro e Permanente, em função da 

dependência ou não de autorização legislativa ou orçamentária para realização dos 

itens que o compõem . A fim de atender aos novos padrões da Contabilidade Aplicada 

ao Setor Público (CASP), as estruturas das demonstrações contábeis contidas nos 

anexos da Lei n.º 4.320/1964 foram alteradas pela Portaria STN n.º 438/2012. Assim, 

de modo a atender às determin ações legais e às normas contábeis vigentes, 

atualmente o Balanço Patrimonial é composto por:  

Á Quadro Principal;  

Á Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes;  

Á Quadro das Contas de Compensação (controle); e  

Á Quadro do Superávit /Déficit Financeiro.  

A presente Prestação de Contas apresenta a consolidação do Quadro Principal e do 

Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes.  

 

O Quadro principal do Balanço Patrimonial Consolidado do Município do Rio de 

Janeiro tem sua situação demonstrada da seguinte forma.  
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R$ mil

Ativo Dez/2025 Dez/2024 Análise

Horizontal

Análise Vertical

Dez/2025

 Circulante                  18.042.717        14.616.497 23,44% 23,10%

 Caixa e Equivalentes de Caixa 5.633.222                   5.030.167         11,99% 7,21%

 Créditos a Curto Prazo  7.759.517                   5.928.571         30,88% 9,93%

 Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 4.313.866                   3.228.631         33,61% 5,52%

 Estoques 334.560                        428.739              -21,97% 0,43%

Variações Patr.Diminutivas Pg Antecipadamente 1.552                               388                          300,00% 0,01%

 Não Circulante                  60.079.478        49.528.665 21,30% 76,90%

 Realizável a Longo Prazo 43.511.546               32.294.350     34,73% 55,70%

 Investimentos 838.091                        822.578              1,89% 1,07%

 Imobilizado 15.696.346               16.391.613     -4,24% 20,09%

 Intangível 33.494                           20.124                 66,44% 0,04%

Total do Ativo                  78.122.195        64.145.162 21,79% 100%

Passivo Dez/2025 Dez/2024 Análise

Horizontal

Análise Vertical

Dez/2025

 Circulante                      8.367.985            7.446.572 12,37% 7,76%

 Obrigações Trabalhistas, Previd. e Assist. a  Pagar a 

Curto Prazo 
2.593.411                   2.162.799         19,91% 2,41%

 Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo 1.643.897                   2.025.953         -18,86% 1,52%

 Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 2.166.050                   1.319.511         64,16% 2,01%

 Obrigações Fiscais a Curto Prazo 8.848                               17.308                 -48,88% 0,01%

 Provisões a Curto Prazo 193.276                        226.534              -14,68% 0,18%

Demais Obrigações a Curto Prazo 1.762.503                   1.694.467         4,02% 1,63%

 Não Circulante                  99.464.540     112.073.306 -11,25% 92,24%

 Obrigações Trabalhistas, Previd. e Assist. a Pagar a 

Longo Prazo 
127.756                        128.826              -0,83% 0,12%

 Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo 12.890.841               14.009.867     -7,99% 11,95%

 Fornecedores e Contas a Pagar a Longo Prazo 994.478                        1.039.301         -4,31% 0,92%

 Obrigações Fiscais a Longo Prazo 172                                    344                          -50,00% 0,00%

 Provisões a Longo Prazo 85.325.082               94.723.759     -9,92% 79,13%

Demais Obrigações a Longo Prazo 20.455                           1.923.720         -98,94% 0,02%

 Resultado Diferido 105.756                        247.489              -57,27% 0,10%

Total do Passivo               107.832.525     119.519.878 -9,78% 100%

Patrimônio Líquido -29.710.330 -55.374.716 46,35% -38,03%

  Patrimônio Social e Capital Social 491.272                        492.877 -0,33% 0,63%

  Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 62.186                           80.551 -22,80% 0,08%

  Reservas de Capital 14.389                           14.389                 0,00% 0,02%

  Ajuste de Avaliação Patrimonial 22.995                           23.198 -0,88% 0,03%

 Reservas de Lucros 10.482                           10.482 0,00% 0,01%

 Resultados Acumulados -30.311.653 -55.996.212 45,87% -38,80%

Passivo + Patrimônio Líquido                  78.122.195        64.145.162 21,79% 100%

Fonte: Contas de Governo 2025  

O Ativo Não Circulante, no montante de R$ 60,08  bilhões, alcança 76,90 % do Ativo 

Total no exercício de 202 5. Nesse grupo, que contempla ativos de menor grau de 

liquidez, destacam - se Ativo Realizável a Longo Prazo , com  saldo de  R$ 43,51 bilhões, 

apresentando um acréscimo  de 34,73 % em relação a 202 4, e o Ativo Imobilizado , 

com  saldo de  R$ 15,70  bilhões,  exibindo queda de  4,24% .  
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No rol do Ativo Realizável a Longo Prazo  estão os Créditos Inscritos em Dívida Ativa, 

cuja expectativa de recebimento atinge R$ 32,34  bilhões (R$  29,72  bilhões em 202 4, 

com acréscimo  de R$ 2,62  bilh ões), conforme detalhado no subitem 4.3.6 do item 5.7 

da Prestação de Contas de Governo de 202 5, bem como o montante de  

R$ 9,82 bilhões registrado no exercício de 2025, em Créditos Tributários a Receber, 

relativo à compensação da arrecadação da cota - parte do ICMS em cumprimento ao 

acórdão proferido pelo STF no re curso extraordinário nº 401.953.  

No Passivo Total , destacam - se os Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo, no 

montante de R$ 1 2,89  bilhões (11, 95 % do saldo do Passivo) e as Provisões a Longo 

Prazo, no valor de R$ 85,33 bilhões (79, 13% do saldo do Passivo). O detalhamento 

dessas obrigações encontra - se nos subitens 4.3.11 e 4.3.14, do item 4.7, da Prestação 

de Contas de Governo de 2025 , bem como suas principais variações foram analisadas 

nos subitens 4.4.7  (Situação Patrimonial do FUNPREVI), 4.5.1 (Operações de Crédito) 

e 4.5.5  (Provisões) deste relatório.   

A fim de analisar a situação financeira do Município ao término do exercício e 

verificar sua capacidade de pagamento frente a terceiros, utiliza - se como 

ferramenta da administração financeira os índices de liquidez, calculados a partir de 

dados extraídos d o Balanço Patrimonial.  

O Município apresentou em 202 5 um índice de liquidez imediata 65  de 0,6 7 (próximo 

aos 0,6 8 e 0,65  calculados, respectivamente, em 202 4 e 2023), e um índice de 

liquidez corrente 66 de 2,16 (acima dos 1, 96 e 1,66 calculados, respectivamente, em 

202 4 e 2023), podendo - se interpretar que o montante alocado nas contas 

representativas de Caixa e Equivalentes de Caixa, na data - base de 31/12/202 5, não 

era suficiente para honrar, em sua totalidade, os compromissos de curto prazo, 

embora os recursos disponíveis no Ativo Circulante fossem suficientes.    

Já o índice de liquidez geral 67 foi de 0, 57 em 202 5, ou seja, os recursos disponíveis no 

Ativo Circulante e Ativo Realizável a Longo Prazo, na data - base de 31/12/202 5, não 

eram suficientes para honrar, em sua totalidade, as exigibilidades representadas 

pelo Passivo Total. Destaca - se uma melhora desse índice em relação a 202 4 (0, 39) e 

202 3 (0, 42), notadamente pel a redução em R$ 10,02 bilhões do saldo das Provisões 

Matemáticas Previdenciárias (detalhamento no subitem 3.1.1.4), que integram o 

 
65   Índice de Liquidez Imediata = Caixa e Equivalentes / Passivo Circulante   

66   Índice de Liquidez Corrente = Ativo Circulante / Passivo Circulante  

67  Índice de Liquidez Geral = (Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante)  
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grupo das Provisões a Longo Prazo, e pela baixa dos valores dos  depósitos judiciais 

relativos à Lei Complementar nº  151/2015, que, no exercício de 2024, participavam 

ķĔƫ ͤDĿŽĔŠƫ ¸ĮƧŠŕĔĴơĿƫ Ĕ ¢ƉƀŕƉ ÒƧĔǟƉͥ ĿŽ ÖΊ ̎̔̍ͅ ĮŠŵŜīƉ͋ NƫƫĔ ĮĔŠǕĔ ıƉƀƴĕĮŠŵ 

ocorreu em razão da  mudança de critério contábil introduzida pela Instrução de 

Procedimentos Contábeis -  IPC 15 ͜  Depósitos Judiciais e Extrajudiciais oriundos da 

LC 151/2015, da Secretaria do Tesouro Nacional.   

 

No grupo do Ativo Circulante são apresentados os ativos que atendam a qualquer um 

dos seguintes critérios:  

Á espera - se que esse ativo seja realizado, ou pretende - se que seja mantido 

com o propósito de ser vendido ou consumido no decurso normal do ciclo 

operacional da entidade;  

Á o ativo está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado;  

Á espera - se que o ativo seja realizado até doze meses após a data das 

demonstrações contábeis; ou  

Á o ativo seja caixa ou equivalente de caixa, a menos que sua troca ou uso 

para pagamento de passivo se encontre vedada durante pelo menos doze 

meses após a data das demonstrações contábeis.  

A tabela a seguir demonstra a composição do Ativo Circulante consolidado do 

Município . 

R$ mil

Ativo Circulante Dez/2025 Dez/2024 Análise Vertical

Dez/2025

Caixa e Equivalente de Caixa 5.633.222 5.030.167 31,22%

Créditos a Curto Prazo 7.759.517 5.928.571 43,01%

    Prestação de Serviços 6.462 7.331 0,04%

 Créditos Tributários a Receber 6.027.908 4.259.503 33,41%

 Dívida Ativa Tributária 420.059 345.016 2,33%

 Dívida Ativa Não Tributária 14.073 12.839 0,07%

 Créditos de Transferências a Receber 1.263.246 1.174.049 7,00%

 Empréstimos e Financiamentos Concedidos 129.009 131.787 0,72%

 (-) Ajuste de Perdas de Créditos a Curto Prazo -101.240 -1.954 -0,56%

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 4.313.866 3.228.631 23,91%

Estoques 334.560 428.739 1,85%

Variações Patrimoniais Diminutivas Pagas Antecipadamente 1.552 388 0,01%

Total          18.042.717                      14.616.497 100%

Fonte: Contas de Governo 2025 e Balancete SIAFIC Carioca  
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No grupo Caixa e Equivalentes de Caixa encontram - se os ativos de liquidez imediata, 

sobretudo Bancos e Aplicações Financeiras, incluindo o RPPS, no montante de  

R$ 4, 5 bilhões, compondo quase 80 % do grupo (R$ 5, 63 bilhões). Destaca - se que, 

em relação ao ano anterior (R$ 5, 03 bilhões), houve um aumento nominal  de 11,99% 

(R$ 603 milhões ) no saldo dessa grupo .   

Durante auditoria realizada em março de 202 6, identific aram - se extratos bancários 

de contas mantidas junto à Caixa Econômica Federal  (contas n.º 574428371 - 0, em 

nome de PCRJ PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA SMAS (R$ 25 mil em 31/12/2025), e 

n.º  574428333 - 8, em nome de PCRJ IPTU (R$ 11 mil em 31/12/2025),  vinculadas ao 

CNPJ do Município do Rio de Janeiro, sem o correspondente registro contábil da 

movimentação financeira no SIAFIC  Carioca .  

Por meio do Ofício CGM - RIO n .º 571/2026, a CGM informou  tratar -ƫĿ ķĿ ͤıƉƀƴĔs de 

ƣĔƫƫĔŕĿŽͥͅ ƧĿŕŠƫƴƧĔƀķƉ ƦƻĿ ͤĿǕŠƫƴĿm  os extrato s, mas não há registro s contáb eis da 

movimentação desse s domicílio s bancário sͥ͋  

Considerando que os domicílios bancários estão vinculados ao CNPJ do Município, 

entende - se, independentemente da materialidade dos saldos apresentados, que sua 

natureza operacional ou transitória deve ser compatibilizada com os procedimentos 

de controle, c onciliação e evidenciação contábil aplicáveis às disponibilidades 

financeiras municipais.  

Sendo assim, sugere - se que seja determinado ao Poder Executivo  que sejam  

adot adas as providências necessárias ao integral cadastramento d as contas  

bancárias  no sistema  SIAFIC Carioca , bem como à sua adequada contabilização, 

independentemente do saldo existente ou da finalidade que motivou sua abertura, 

em observância aos princípios da transparência, da integridade, da completude e da 

representação fidedigna das informações contábeis .  

O grupo Créditos a Curto Prazo, por sua vez, totalizou R$ 7,76  bilhões, constituindo 

43,01% do Ativo Circulante , com um aumento de R$ 1,83 bilhão (30%), 

comparativamente ao exercício de 2024 . Os Créditos Tributários a Receber se 

destacam no grupo com R$ 6,03 bilhões , composto basicamente pelos créditos não 

parcelados de IPTU (R$ 1,8 0 bilhão  ͜  R$ 1,83 bilhão em 2024 ), de ISS (R$  3,99 bilhões 

-  2,23 bilhões  em 2024 ), de ITBI (R$ 24,69  milh ões  ͜17,73 milhões em 2024 ) e 

COSIP (R$ 38,81 milhões  ͜  R$ 40,80 milhõ es em 2024 ). Constata - se que do aumento 

de R$ 1,83 bilhão do saldo do grupo, o montante de R$ 1,76 bilhão refere - se ao crédito 

de ISS não parcelado. O detalhamento da conta Créditos Tributários a Receber 
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encontra - se no subitem 4.3.2, do item 5.7, da Prestação de Contas de Governo de 

202 5. 

A conta Créditos de Transferências a Receber é composta por R$ 1,17 bilhão, relativos 

ao reconhecimento, pela Administração Direta, de dívidas do Estado do Rio de 

Janeiro referentes aos processos de municipalização dos Hospitais Albert 

Schweitzer, Rocha Fa ria e Pedro II, bem como à política de cofinanciamento. 

Compõe - se, ainda, de R$ 89 milhões, correspondentes à parcela a ser recebida em 

2026, inerente à compensação da arrecadação da cota - parte do ICMS, em 

cumprimento ao acórdão proferido pelo STF no Recur so Extraordinário nº 401.953 .   

Nos Demais Créditos e Valores a Curto Prazo, que representam 23,91% do Ativo 

Circulante, destacam - se os Créditos Administrativos Não Tributários  

(R$ 2,51 bilhões) e a Conta Especial  ͜Precatórios (R$ 348,90 milhões). Esta última é 

constituída pelo valor depositado na conta especial do TJRJ, correspondente ao 

pagamento dos precatórios de 2025 decorrente da adoção da Emenda Constitucional 

nº 136/2025 . O subitem 4.5.3.1 apresenta o detalhamento desse tema .  

 

No grupo Ativo Não Circulante são apresentados o conjunto de bens e direitos 

realizáveis após doze meses da data das demonstrações contábeis e todos os outros 

que não se enquadram no conceito do Ativo Circulante.  

A tabela a seguir demonstra a composição do Ativo Não Circulante consolidado do 

Município . 
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R$ mil

Ativo não Circulante Dez/2025 Dez/2024 Análise Vertical

Dez/2025

 Realizável a Longo Prazo        43.511.546          32.294.350 72,42%

Créditos de Longo Prazo 42.673.704 30.143.376 71,03%

    Créditos Tributários a Receber 10.327.904 402.444 17,19%

    Dívida Ativa Tributária 66.724.087 63.817.740 111,06%

    Dívida Ativa Não Tributária 5.470.600 4.541.172 9,11%

    Empréstimos e Financiamentos Concedidos 13.067 23.862 0,02%

    (-) Ajuste de Perdas de Créditos a Longo  Prazo -39.861.954 -38.641.843 -66,35%

 Outros Créditos a Receber 837.842 2.150.974 1,39%

 Investimentos                 838.091                   822.578 1,39%

Participações Permanentes 126.612 123.396 0,21%

    Participações Avaliadas Mét. de Equivalência Patrimonial 4.098 437 0,01%

    Participações Avaliadas pelo Método de Custo 86.753 86.753 0,14%

    Propriedades para Investimento 35.761 36.207 0,06%

Demais Investimentos Permanentes 711.479 699.182 1,18%

    Aplicações em Segmento de Imóveis - RPPS 711.477 699.180 1,18%

    Demais Investimentos Permanentes 2 2 0,00%

 Imobilizado        15.696.346          16.391.613 26,13%

Bens Móveis 977.821 912.745 1,63%

    Bens  Móveis 2.318.170 2.144.175 3,86%

    (-) Depreciação Acumulada de Bens Móveis -1.340.349 -1.231.430 -2,23%

Bens Imóveis 14.718.525 15.478.867 24,50%

    Bens Imóveis 15.547.411 16.253.672 25,88%

    (-) Depreciação Acumulada de Bens Imóveis -828.886 -774.805 -1,38%

 Intangível                    33.494                      20.124 0,06%

 Softwares 12.723 19.743 0,02%

   Softwares 79.396 84.502 0,13%

    (-) Amortização Acumulada Softwares -66.673 -64.759 -0,11%

 Marcas, Direitos e Patentes Industriais 20.771 381 0,04%

   Marcas, Direitos e Patentes 21.188 782 0,04%

    (-) Amortização Acumulada Marcas, Direitos e Patentes -417 -401 0,00%

Total        60.079.478          49.528.665 100%

Fonte: Contas de Governo 2025 e Balancete SIAFIC Carioca  

O valor mais significativo refere - se aos Créditos de Longo Prazo, representando 

71,03% do Ativo Não Circulante.   

Destaca - se que 74,31% do saldo registrado no Realizável a Longo Prazo se refere a 

créditos da dívida ativa com expectativa de recebimento a longo prazo (R$ 32,33 

bilhões), calculados a partir da Dívida Ativa Tributária (R$  66,72 bilhões) e Não 

Tributária (R$  5,47 bilhões), líquidas do saldo da conta Ajustes de Perdas de Créditos 

a Longo Prazo (R$  39,86  bilhões). Ressalta - se que o saldo líquido da dívida ativa 

total, considerando ainda o registro no Ativo Circulante (R$ 3 34 m ilhões), alcança 

cerca de R$ 3 2,70 bilhões, o equival ente a 4 2 % do Ativo Consolidado do Município.  
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Pela sua representatividade, a Dívida Ativa é abordada com maior profundidade no 

subitem  3.2, inclusive quanto aos procedimentos adotados para a realização dos 

Ajustes de Perdas  da Dívida Ativa . 

No saldo de Créditos Tributários a Receber consta o montante de R$ 9,82 bilhões, 

relativo à compensação da arrecadação da cota - parte do ICMS, em cumprimento ao 

acórdão proferido pelo STF no Recurso Extraordinário n .º 401.953, que reconheceu o 

direito do Município ao recebimento de valores referentes à distribuição do ICMS aos 

municípios, conforme previsto no art. 158, IV, da Constituição Federal de 1988.  

Cabe ressaltar que o valor a ser recebido será pago em 112 parcelas anuais atualizadas, 

a partir do exercício de 2025, conforme disposto no Decreto Estadual (ERJ) 

n.º  49.535/2025, com alterações promovidas pelo Decreto Estadual (ERJ) 

n.º  49.568/2025.  

Em relação ao grupo Investimentos  (R$ 838,09 milhões) , destaca - se o montante de 

R$ 711,48 milhões  (84,89%) , referentes aos imóveis de propriedade do FUNPREVI, 

cuja abordagem mais detalhada consta no subitem 4.4.8 . 

O Ativo Imobilizado (R$ 1 5,70 bilhões), por sua vez, apresentou um decréscimo  de 

R$ 696 milhões  em relação ao exercício anterior (R$ 1 6,39 bilhões), especialmente 

pel a diminuição de saldo na conta Bens Imóveis em Andamento, conforme 

demonstrado no subitem 4.3.8, do item 4.7, da Prestação de Contas de Governo de 

202 5.      

 

No grupo do Passivo Circulante são apresentadas as obrigações conhecidas e 

estimadas que atendam a qualquer um dos seguintes critérios: tenham prazos 

estabelecidos ou esperados dentro do ciclo operacional da entidade; sejam mantidos 

primariamente para nego ciação; tenham prazos estabelecidos ou esperados até doze 

meses após a data das demonstrações contábeis; ou a entidade não tenha direito 

incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos doze meses após 

a data do balanço.   

A tabela a seguir demonstra a composição do Passivo Circulante consolidado do 

Município . 
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R$ mil

Passivo Circulante Dez/2025 Dez/2024

Análise

Vertical

Dez/2025

 Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias  e  Assistenciais  a   Pagar                            2.593.411            2.162.799 30,99%

 Empréstimos e Financiamentos                            1.643.897            2.025.953 19,65%

     Empréstimos a Curto Prazo - Interno 19.534                                 18.647                  0,24%

     Financiamentos a Curto Prazo - Interno 1.252.727                         1.256.213         14,97%

     Financiamentos a Curto Prazo - Externo 371.636                              751.093              4,44%

 Fornecedores e Contas a Pagar                            2.166.050            1.319.511 25,88%

 Obrigações Fiscais                                        8.848                     17.308 0,11%

 Provisões a Curto Prazo                                 193.276                 226.534 2,31%

     Provisão para Riscos Trabalhistas 163.482                              144.620              1,95%

     Provisão para Riscos Fiscais 13.150                                 21.981                  0,16%

     Provisão para Riscos Cíveis 16.644                                 59.933                  0,20%

 Demais Obrigações a  Curto Prazo                            1.762.503            1.694.467 21,06%

Total 8.367.985                         7.446.572         100%

Fonte: Contas de Governo 2025  

O Passivo Circulante apresentou um aumento  nominal, em relação ao ano de 202 4, 

de R$ 921 m ilhões, especialmente em razão do grupo Fornecedores e Contas a Pagar, 

cujo saldo aumentou  em R$  847  m ilhões ( 64,20 %) .   

Em Fornecedores e Contas a Pagar ( 25,88 % do grupo), conforme apresentado no 

subitem 4.3.12 , do item 4.7, da Prestação de Contas de Governo de 202 5, constam as 

despesas que transitaram pela execução orçamentária, as incorridas e não inscritas 

em Restos a Pagar e os Precatórios de Fornecedores  (R$  1,12 bilhão ).  

É importante mencionar que a variação de R$ 690 milhões  verificada na rubrica 

Precatórios  de Fornecedores  ͛  cujo saldo em 2024 era de R$ 431 milhões ͛  decorre 

da soma dos precatórios atinentes ao orçamento de 2026 com os precatórios de 2025 

já pagos e ainda não baixados, evidenciados no A tivo  Circulante  ƫƉĮ Ĕ ƧƻĮƧŠıĔ ͤ>ƉƀƴĔ 

Especial  ͜ÒƧĿıĔƴƊƧŠƉƫͥͅ ĮĿŽ ıƉŽƉ ķƉƫ ǏĔŵƉƧĿƫ ƉƧĴĔķƉƫ para 2025  e não pagos em 

decorrência da adesão ao regime de pagamento de precatórios estabelecido pela 

Emenda Constitucional nº 136/ 2025, conforme detalhado no subitem 4.5.3.1. 

Há, ainda, o valor de R$ 192  milhões a ser pago no exercício de 202 6, decorrente do 

parcelamento dos restos a pagar inscritos até 31/12/2020, autorizado pelo art. 23 da 

Lei Complementar n.º  235/2021.  

No grupo Demais Obrigações a Curto Prazo, encontram - se registrados os depósitos 

judiciais decorrentes da Lei Complementar n.º 151/2015, no valor de R$ 835 milhões, 

referente ao fundo de reserva de 30% sobre o saldo dos depósitos.   
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 O grupo Passivo Não Circulante apresenta as obrigações exigíveis após doze meses 

da data das demonstrações contábeis e todas as outras que não se enquadram no 

conceito de Passivo Circulante.  

A tabela a seguir demonstra a composição do Passivo Não Circulante consolidado do 

Município . 

R$ mil

Passivo não Circulante Dez/2025 Dez/2024
Análise 

Vertical

Dez/2025

 Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias  e  Assistenciais  a Pagar 127.756 128.826 0,13%

 Empréstimos e Financiamentos        12.890.841             14.009.867 12,96%

     Empréstimos a Longo Prazo - Interno 336.911 302.306 0,34%

     Financiamentos a Longo Prazo - Interno 7.232.743 7.486.309 7,27%

     Financiamentos a Longo Prazo - Externo 5.321.187 6.221.252 5,35%

 Fornecedores e Contas a Pagar 994.478 1.039.301 1,00%

 Obrigações Fiscais 173 344 0,00%

 Provisões a Longo Prazo        85.325.082             94.723.759 85,78%

     Provisão para Riscos Trabalhistas 385.152 174.023 0,38%

     Provisões Matemáticas Previdenciárias  79.064.759 89.081.761 79,49%

     Provisão para Riscos Fiscais 642.661 669.550 0,65%

     Provisão para Riscos Cíveis 5.232.510 4.798.426 5,26%

 Demais Obrigações a  Longo Prazo 20.455 1.923.720 0,02%

 Resultado Diferido 105.756 247.489 0,11%

Total 99.464.541     112.073.306       100%

Fonte: Contas de Governo 2025 e Balancete SIAFIC Carioca  

Constata - se que os valores mais expressivos do Passivo Não Circulante se referem às 

Provisões a Longo Prazo, no montante de R$ 85,33 bilhões (8 5,78%) e aos 

Empréstimos e Financiamentos, no valor de R$ 1 2,89  bilhões (12, 96 %).  

Cabe ressaltar que, pela sua representatividade, a dívida municipal consolidada será 

analisada com mais detalhes no subitem 4.5.2 . 

O Grupo das Provisões a Longo Prazo é composto pelos Riscos Fiscais (R$ 6 42 ,66  

milhões), Riscos Trabalhistas (R$ 385,15 milhões), Riscos Cíveis (R$ 5,23  bilhões) e 

Provisões Matemáticas Previdenciárias  ͜Passivo Atuarial (R$ 79,0 6 bilhões).  

Quanto às Provisões Matemáticas Previdenciárias, cujo saldo reflete 79, 49 % do total 

do Passivo Não Circulante, trata - se de recursos necessários ao pagamento das 

obrigações futuras relativas aos benefícios previdenciários, que serão pagos pelo 

Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) aos segurados (a abordagem detalhada 

será feita no subitem 4.4.6 ). 
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As Provisões para Riscos Trabalhistas, Fiscais e Cíveis, especificadas na tabela do  

subitem  4.5.5  deste relatório, referem - se a obrigações presentes, decorrentes de 

eventos passados, reconhecidas quando há probabilidade de saída de recursos para 

sua liquidação e quando é possível estimar seu valor com razoável segurança, ainda 

que haja incerteza quanto  ao prazo ou ao montante. Os valores registrados baseiam -

se nas informações prestadas pela PGM e pelos setores de assessoramento jurídico 

das entidades da administração indireta . 

 

Segundo o MCASP e a NBC TSP Estrutura Conceitual, a situação patrimonial líquida 

é a diferença entre os ativos e os passivos após a inclusão de outros recursos e a 

dedução de outras obrigações, reconhecida no Balanço Patrimonial como patrimônio 

líquido. A situação patrimonial líquida pode ser um montante positivo ou negativo.  

R$ mil

Patrimônio Líquido Dez/2025 Dez/2024
Análise Vertical

Dez/2025

Patrimônio Social e Capital Social 491.272 492.877 -1,65%

Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 62.186 80.551 -0,21%

Reservas 24.870 24.870 -0,08%

Ajuste de Avaliação Patrimonial 22.995 23.199 -0,08%

Resultados Acumulados -30.311.653 -55.996.212 102,02%

     Resultado do Exercício 22.567.914 -59.163.018 -75,96%

     Resultados de Exercícios Anteriores -54.614.132 3.637.187 183,82%

     Ajustes de Exercícios Anteriores 1.734.566 -470.381 -5,84%

Total -29.710.330 -55.374.715 100%

Fonte: Contas de Governo 2025  

A Situação Patrimonial Líquida do Município apresentou melhora em relação ao 

exercício anterior, passando de um saldo negativo de R$ 55,37 bilhões para R$ 29,71 

bilhões negativos. Essa melhora  decorreu principalmente do resultado  do exercício 

de 2025  positivo , de R$ 22,57 bilhões, somado ao efeito favorável de R$ 1,73 bilhão 

referente a ajustes de exercícios anteriores, que contribuíram para reduzir o saldo 

negativo do patrimônio.  

O grupo Resultados Acumulados é composto por três subgrupos: (i) Resultado do 

Exercício; (ii) Resultados de Exercícios Anteriores; e (iii) Ajustes de Exercícios 

Anteriores. Assim, pode - se dizer que, em 202 5, o saldo do subgrupo Resultados de 

Exercícios Anteriores deve corresponder ao saldo de todo o grupo Resultados 

Acumulados de 202 4. 
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Conforme consta no quadro anterior, o grupo Resultados Acumulados apresentava 

saldo negativo de , aproximadamente,  R$ 56 bilhões ao final do exercício de 202 4, 

enquanto a conta Resultados de Exercícios Anteriores apresentou saldo negativo de 

R$ 54,62  bilhões ao final do exercício de 202 5, resultando em uma divergência na 

ordem de R$ 1,36 bilhão . A divergência foi conciliada em Notas Explicativas às 

Demonstrações Contábeis Consolidadas, conforme apresentado a seguir.  

¶ Adiantamento para Futuro Aumento de Capital  ͜Absorção de Prejuízos, 

no valor devedor de R$ 28 milhões ;  

¶ Reflexo das exclusões intraorçamentárias referentes a 2024, no valor 

devedor de R$ 1,33 bilhão e,  

¶ Transferência de saldos patrimoniais e ajustes de avaliação patrimonial, 

no montante devedor de R$ 1,61 milhão.  

O resultado patrimonial do exercício será abordado no subitem 3.3. 

®Ĕ ıƉƀƴĔ ͤ!ůƻƫƴĿ ķĿ NǕĿƧıŢıŠƉ !ƀƴĿƧŠƉƧͥͅ ƉĮƫĿƧǏƉƻ- se o registro contábil de R$ 1,70 

ĮŠŵŜīƉ Ĕ ıƧŀķŠƴƉͅ ƣƉƧ ŽĿŠƉ ķƉ ķƉıƻŽĿƀƴƉ ͤ̏̍̏̒®Ú̖̍̍̎̏ͥ̕ ĿǕƴƧĔŢķƉ ķƉ Úo!ao> 

Carioca, em decorrência da mudança de critério contábil introduzida pela Instrução 

de Procedimento s Contábeis -  IPC 15 ͜  Depósitos Judiciais e Extrajudiciais oriundos 

da LC 151/2015 da Secretaria do Tesouro Nacional.  

O Patrimônio Líquido do Município está assim distribuído entre os entes.  

R$ mil

Patrimônio Líquido Dez/2025 Dez/2024

Administração Direta 51.389.519 35.676.659

Autarquias/Fundações 1.157.381 1.154.357

FASS -15.287 59.443

Empresas -3.711.415 -3.374.386 

FUNPREVI -78.530.528 -88.554.887 

Total SIAFIC Carioca / FINCON -29.710.330 -55.038.815 

Divergência 0 -335.900 

Saldo da Prestação de Contas 2025 -29.710.330 -55.374.715 

Fontes: SIAFIC Carioca, FINCON e Contas de Governo 2025  

A divergência, evidenciada em Dez/2024, se refere  a registros  classificados como 

intraorçamentários que não foram excluídos da consolidação dos demonstrativos de 

2024, uma vez que, com a implantação do SIAFIC Carioca naquele ano, ainda 

constavam valores não segregados por unidade gestora, oriundos da unidade 

contábil 25898  ͜Administração Direta do Sistema FINCON . A efetiva distribuição  
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dos saldos  para as  respectivas  unidades gestoras responsáveis foi  realizada no 

exercício de 2025.   

 Os subitens 4.4  e 4.5.6  t ratam de forma mais detalhada aspectos relacionados ao 

FUNPREVI e à situação das empresas dependentes.  

 

O Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes tem a função de 

apresentar o Balanço Patrimonial dentro da visão orçamentária trazida pelo artigo 

105 da Lei n.º  4.320/1964, sendo composto por:  

Ativo Financeiro : Compreende os créditos e valores realizáveis independentemente 

de autorização orçamentária e os valores numerários.  

Ativo Permanente : Compreende os bens, créditos e valores, cuja mobilização ou 

alienação dependa de autorização legislativa.  

Passivo Financeiro : Compreende as dívidas fundadas e outros compromissos 

exigíveis cujo pagamento independa de autorização orçamentária. Caso o Balanço 

Patrimonial seja elaborado no decorrer do exercício, serão incluídos no passivo 

financeiro os créditos empenhados a liquid ar e os restos a pagar não processados a 

liquidar.  

Passivo Permanente : Compreende as dívidas fundadas e outras que dependam de 

autorização legislativa para amortização ou resgate.  

O referido quadro está assim representado.  
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R$ mil

Ativos e Passivos Financeiros

e Permanentes Dez/2025 Dez/2024
Análise Vertical

Dez/2025

 Ativo [I]      78.122.196      64.145.162 100,00%

 Ativo Financeiro          5.633.222          5.030.167 7,21%

 Ativo Permanente      72.488.973      59.114.995 92,79%

 Passivo [II]   108.792.562   120.112.031 100,00%

 Passivo Financeiro          3.841.360          3.687.680 3,53%

 Passivo Permanente   104.951.202   116.424.351 96,47%

Saldo Patrimonial [III] = [I - II] -30.670.367 -55.966.869 -

 RPN a Liquidar - Inscrição no Exercício               937.399               591.123 -

 RPN a Liquidar - Exercícios Anteriores                  22.638                      1.031 -

Patrimônio Líquido -29.710.330 -55.374.716 -

Fonte: Contas de Governo 2025  

O quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes foi divulgado de acordo 

com o MCASP 11.ª edição, no item 4.3 da Prestação de Contas de Governo de 202 5, 

bem como foi detalhado em nota explicativa no subitem 4.3.18, do item 4.7, do  

referido documento.  

A nota explicativa demonstra, além dos dados do quadro, uma conciliação entre o 

Saldo Patrimonial e o Passivo a Descoberto do Balanço Patrimonial Consolidado do 

Município, indicando a inclusão dos Restos a Pagar Não Processados a Liquidar no 

Passivo Financ eiro.  

Constata - se que 7,21% do total do Ativo do Município pode ser realizado 

independentemente de autorização orçamentária, sendo composto pelas contas do 

grupo Caixa e Equivalente de Caixa, enquanto 3, 53% das obrigações evidenciadas no 

Passivo já transitaram pela execução orçamentária, ou referem - se a valores 

pertencentes a terceiros (depósitos e consignações ). 

 

 Dívida Ativa  

Em 31/12/2025, o valor líquido dos créditos inscritos em Dívida Ativa, após a dedução 

do ajuste para perdas, alcançou R$ 32,67 bilhões, montante correspondente a 

41,82% do total do Ativo constante do Balanço Patrimonial  Consolidado . 

Considerando a materialidade desse valor no contexto patrimonial do Município, 

mostra - se oportuna a realização de análise mais detalhada acerca da composição do 

estoque, de sua evolução e do desempenho de sua arrecadação.  
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A Dívida Ativa representa o conjunto de créditos pertencentes à Fazenda Pública 

regularmente inscritos após apuração e confirmação da obrigação pendente por 

parte do contribuinte ou devedor. Conforme estabelecido no art. 2º da Lei  

nº 6.830/1980 68  (Lei de Execuções Fiscais) e no art. 39, § 2º, da Lei nº 4.320/1964 69 , 

tais créditos classificam - se em Tributários e Não Tributários. A Dívida Ativa 

Tributária decorre de obrigações legais relativas a tributos, incluindo multas, juros e 

demais encargos legais incidentes sobre esses valores, nos termos do art. 201 do 

Código Tributário Nacional (CTN)  70 , Lei nº 5.172/ 1966 . Já a Dívida Ativa Não 

Tributária compreende os demais créditos da Fazenda Pública sem natureza 

tributária, oriundos, entre outros, de multas administrativas, indenizações, 

ressarcimentos, restituições, aluguéis, foros, laudêmios, taxas de ocupação e dema is 

obrigações legais ou contratuais.  

Na data - base de 31/12/2025, o estoque da Dívida Ativa do Município, registrado no 

Balanço Patrimonial da Administração Direta, totalizou R$ 72,63 bilhões, dos quais 

 
68  Lei n.º 6.830/80:  
͆  

Art. 2º -  Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela definida como tributária ou não tributária 
na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 , com as alterações posteriores, que estatui normas gerais de 
direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal.  

69  Lei n.º 4.320/64:  
͆  

Art. 39. Os créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária, serão escriturados 
como receita do exercício em que forem arrecadados, nas respectivas rubricas 
orçamentárias.    (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.735, de 1979) . 

 ͆

§ 2º -  Dívida Ativa Tributária é o crédito da Fazenda Pública dessa natureza, proveniente de obrigação 
legal relativa a tributos e respectivos adicionais e multas, e Dívida Ativa não Tributária são os demais 
créditos da Fazenda Pública, tais como os proven ientes de empréstimos compulsórios, contribuições 
estabelecidas em lei, multas de qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias, foros, laudêmios, 
aluguéis ou taxas de ocupação, custas processuais, preços de serviços prestados por estabelecimentos 
púb licos, indenizações, reposições, restituições, alcances dos responsáveis definitivamente julgados, 
bem assim os créditos decorrentes de obrigações em moeda estrangeira, de subrogação de hipoteca, 
fiança, aval ou outra garantia, de contratos em geral ou de outras obrigações legais.   (Incluído pelo 
Decreto Lei nº 1.735, de 1979) . 
70  Código Tributário Nacional  
͆  

Art. 201. Constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito dessa natureza, regularmente inscrita 
na repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado, para pagamento, pela lei 
ou por decisão final proferida em processo regul ar.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4320.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1735.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1735.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1735.htm
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R$ 67,15 bilhões referem - se à Dívida Ativa Tributária e R$ 5,48 bilhões à Dívida Ativa 

Não Tributária.  

R$ mil

31/12/2025 Ano Anterior

DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 67.148.581 64.165.971

    CIRCULANTE 420.775 345.481

    NÃO CIRCULANTE 66.727.805 63.820.490

DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA 5.485.294 4.554.114

    CIRCULANTE 14.163 12.870

    NÃO CIRCULANTE 5.471.132 4.541.244

TOTAL DA DÍVIDA ATIVA 72.633.875 68.720.085

    (-) AJUSTE DE PERDAS -39.962.159 -38.641.101

TOTAL  LÍQUIDO 32.671.716 30.078.984

Fonte: Contas de Governo 2025  

Os créditos de natureza tributária correspondem a 92,45% do total da Dívida Ativa, 

sendo que 99,37% (R$ 66,73 bilhões) encontram - se classificados no Ativo Não 

Circulante. Os créditos de natureza não tributária, por sua vez, representam 7,55% 

da Dívida Ativ a, com 99,74% (R$ 5,47 bilhões) registrados no Ativo Não Circulante.  

Em atendimento ao disposto no MCASP, as perdas estimadas sobre a Dívida Ativa 

estão reconhecidas nas contas de Ajuste de Perdas (Circulante e Não Circulante), 

destinadas a refletir, de forma prudencial, a expectativa de não realização desses 

créditos. Em 3 1/12/2025, o total do ajuste constituído alcançou R$ 39,96 bilhões  

(R$ 100,90 milhões no Circulante e R$ 39,86 bilhões no Não Circulante), 

correspondentes a 55,02% do montante bruto da Dívida Ativa.  

Após a dedução dos ajustes para perdas, o valor líquido da Dívida Ativa reconhecido 

como Ativo no Balanço Patrimonial da Administração Direta alcançou  

R$ 32,67 bilhões.  

Cabe ressaltar que a CAD efetuou Auditoria Financeira, tendo por escopo os saldos, 

em 31/12/2025, das contas contábeis representativas da Dívida Ativa Tributária -  

Circulante e Não Circulante, e do Ajuste de Perdas -  Não Circulante (processo  

n.º 40/103.879/2024), na qual não foi possível obter evidência apropriada e 

suficiente para afirmar que a estimativa para fins de constituição do saldo da Conta 

Ajuste de Perdas  ͜Não Circulante (R$ 39,86 bilhões) é razoável.    

Tal limitação baseia - se no fato de  que a PGM utiliza sistema estatístico preditivo de 

recuperação de créditos, contratado junto à Fundação Instituto de Pesquisas 

Econômicas  ͜FIPE (Contrato PGM nº 106/2014  ͜Processo n.º  011/507.249/2015) , 

cuja  finalidade é estimar a expectativa de recuperação dos créditos inscritos em 

Dívida Ativa, de modo a conferir maior aderência entre os valores contabilmente 
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registrados e sua efetiva perspectiva de realização. Contudo, no curso dos 

procedimentos de auditoria executados, não foi possível obter evidência apropriada 

e suficiente para confirmar se os percentuais de recuperabilidade produzidos pelo 

modelo FIPE  foram calculados de forma confiável, verificável, abrangente e 

compatível com os dados e critérios utilizados para fins de mensuração contábil do 

Ajuste de Perdas.  

 

Em auditoria realizada pela CAD, foi apurad a junto à PGM a consolidação dos fatos 

que ensejaram a variação no saldo da Dívida Ativa no exercício de 2025, conforme 

tabela a seguir.  

R$ mil

    Natureza

Balanço

(Adm Direta)

31/12/2024

Inscrição

(PGM)

Ajustes de 

Inscrição

(PGM)

Atualização

Monetária

(PGM)

Juros

(PGM)

Receita 

Arrecadada 

(PGM) 

Baixa por 

Cancelamento/

Alteração

Total

Mutações

Saldo

31/12/2025

Balanço 

Patrimonial e 

Notas 

Explicativas

(Adm Direta)

Diverg. 

Apuradas

(A) (B) (C) (D) (E) (F) (G) (H) = soma (B:G) (I) = (A) + (H) (J) (K) = (I) - (J)

ISS 34.119.688 138.303 -448.436 2.765.688 15.907 -249.545 -829.320 1.392.597 35.512.285 35.507.199 5.086

IPTU 27.618.351 905.794 -130.955 2.691.451 46.429 -695.744 -1.383.748 1.433.227 29.051.578 29.038.175 13.403

IVVC 275.900 -                     -                     2.500 -           -                         -8.527 -6.028 269.872 269.872 0

TAXAS 280.158 1.830 -542 22.011 264 -2.301 -2.480 18.782 298.941 298.923 17

ITBI 1.871.873 10.128 -2.046 174.649 332 -7.862 -12.397 162.803 2.034.676 2.034.411 265

NÃO TRIBUTÁRIO 4.554.114 552.699 -9.851 638.576 2.051 -67.130 -184.764 931.581 5.485.695 5.485.295 400

Total 68.720.085 1.608.754 -591.830 6.294.874 64.983 -1.022.582 -2.421.236 3.932.963 72.653.048 72.633.875 19.172

Fontes: CGM (SIAFIC Carioca e Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis)/PGM (Relatório Contábil)

Mutações no Exercício - 2025

 

Conforme se observa, a comparação entre o saldo final da Dívida Ativa apurado com 

base nas mutações do exercício, no montante de R$ 72,65 bilhões, e o valor 

evidenciado no Balanço Patrimonial e nas Notas Explicativas da Administração 

Direta, de R$ 72, 63  bilhões, resulta em divergência de R$ 19,17 milhões, equivalente 

a 0,03%. Pode- se dizer, assim, que as informações constantes das Demonstrações 

Contábeis foram validadas no curso da referida auditoria e, portanto, serão 

consideradas nas análises seguintes.     

No que se refere às mutações ocorridas no exercício, verifica - se que o saldo inicial de 

R$ 68,72 bilhões foi acrescido, principalmente, pelos efeitos da atualização 

monetária, no valor de R$ 6,29 bilhões, e das  novas  inscrições, no montante de  

R$ 1,61 bilhão. Em sentido oposto, destacam - se as baixas por cancelamento ou 

alteração, no total de R$ 2,42 bilhões, e recebimentos , no valor de R$ 1,02 bilhão. 

Consideradas  todas  as variações registradas, o total das mutações no exercício 

alcançou R$ 3,93 bilhões.  
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Em relação à composição do saldo da Dívida Ativa em 31/12/2025, constata - se que o 

ISS (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN) corresponde a 4 8,89 % 

do total, seguido pelo IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), com 39, 98 %, 

enquanto os demais créditos respondem por 11,13% . 

45,96% 46,41% 46,80% 49,65% 48,89%

44,48% 43,48% 42,20% 40,19% 39,98%

9,56% 10,12% 11,00% 10,16% 11,13%
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Já a comparação do montante dos créditos evidenciados revela um acréscimo  real de 

1,23% no estoque da dívida ativa em 202 5, em relação ao exercício anterior.  
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No Balanço Patrimonial Consolidado do Município, os valores inscritos em Dívida 

Ativa que tenham como sujeito passivo órgãos e entidades integrantes da 

Administração Direta ou Indireta municipal devem ser excluídos do grupo da Dívida 

Ativa, por representar em créditos do Município contra o próprio Município. Nesse 

contexto, a estrutura do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público   ͜PCASP, foi 
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concebida de modo a permitir a segregação dos saldos decorrentes de transações que 

devam ser incluídas na consolidação daqueles que, por sua natureza inter ou 

intragovernamental, devam ser eliminados.  

No Balanço Patrimonial Consolidado de 202 5, foi excluído o valor de R$ 5,06  milhões 

relativo às transações intragovernamentais da Dívida Ativa.  

Em auditoria realizada pela CAD, constatou - se, em 31/12/2025, a existência de 

créditos intramunicipais inscritos em Dívida Ativa no montante de R$ 83,66 

milhões, correspondentes a 1.513 Certidões de Dívida Ativa. Em comparação com 

2024, quando tais crédito s somavam R$ 56,15 milhões distribuídos em 385 CDAs, 

verifica - se acréscimo de 4 8,99 % no valor inscrito e de 292,99% na quantidade de 

cert idões identificadas.  

Comparativo de Débitos da Administração Direta e Indireta Municipal 2025/2024  R$ mil 

Contribuinte
Valor Inscrito

2025

Valor Inscrito

2024

Quantidade 

CDAs 2025

Quantidade 

CDAs 2024

Empresa de Turismo do Mun. do RJ Riotur -                           54.214                 -                           1                                

Empresa Municipal de Urbanização  Riourbe 852                         1.179                    84                             336                         

Instituto de Previdência e Assistência do Mun do Rio de Janeiro 19                             499                         17                             40                             

Companhia Municipal de Limpeza Urbana Comlurb 11                             253                         19                             6                                

Município do Rio de Janeiro 82.779                 8                                1.393                    2                                

Total                    83.661                    56.153                       1.513                            385 

Fonte: PGM  

Sob a perspectiva comparativa com o exercício anterior, destaca - se que o aumento 

do estoque intramunicipal em 2025 decorreu, essencialmente, dos débitos atribuídos 

ao Município do Rio de Janeiro, cujo valor inscrito passou de R$ 8 mil em 2024 para 

R$ 82,78  milhões em 2025, e cuja quantidade de CDAs evoluiu de 2 para 1.393. Em 

sentido oposto, verificou - se redução ou extinção dos valores relacionados às demais 

entidades anteriormente identificadas, notadamente Riotur, RioUrbe, Previ - Rio e 

Comlurb , ainda que, em relação a essa, a quantidade de CDAs tenha aumentado . 

Contribuinte 2021 2022 2023 2024 2025

Empresa de Turismo do Mun. do RJ Riotur 2                                1                                1                                1                                -                           

Empresa Municipal de Urbanização  Riourbe 2.126                    2.739                    1.252                    336                         84                             

Instituto de Previdência e Assistência do Mun do Rio de Janeiro 18                             23                             31                             40                             17                             

Companhia Municipal de Limpeza Urbana Comlurb 423                         32                             7                                6                                19                             

Companhia de Engenharia de Tráfego do Mun. do RJ CET-Rio 1                                1                                1                                -                           -                           

Município do Rio de Janeiro 1.266                    12                             -                           2                                1.393                    

TOTAL de CDAs 3.836 2.808 1.292 385 1.513

Fonte: PGM 

Evolução da quantidade CDAs Intramunicipais de 2021 até 2025

 

No âmbito da mesma auditoria, a PGM informou quanto às medidas adotadas para 

aperfeiçoamento da identificação dessas certidões, especialmente a exigência, desde 
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2019, de vinculação dos créditos inscritos ao respectivo CPF ou CNPJ do contribuinte 

e a implementação, no sistema da Dívida Ativa , de campo específico para 

identificação de órgãos e entidades da Administração Indireta.  

 

O comportamento da receita arrecadada da Dívida Ativa, nos últimos cinco anos, 

reflete a situação apresentada a seguir, em valores atualizados pelo IPCA - E médio.  

R$ mil 

Exercício
Previsão

[A]

Variação Exercício 

Anterior

Arrecadação

[B]

Desempenho

[C] = [B]/[A]

Variação 

Exercício 

Anterior

2021 772.241              -63,11% 1.091.756           141,38% 10,62%

2022 779.247              0,91% 903.030               115,88% -17,29%

2023 876.317              12,46% 1.419.475           161,98% 57,19%

2024 1.038.555          18,51% 920.600               88,64% -35,15%

2025 986.725              -4,99% 1.044.276           105,83% 13,43%

Fonte: CGM - Valores Atualizados pelo IPCA-E médio (Base 2025)

Prevista x Arrecadada

 

Observa - se que, em 2025, a arrecadação alcançou o montante de R$ 1,0 4 bilhão, 

superando em 5,83% a previsão orçamentária de R$ 98 6,72 milhões. Em comparação 

com o exercício anterior, quando a arrecadação totalizou R$ 920,60 milhões e o 

desempenho ficou em 88,64% da previsão, verifica - se melhora no resultado 

arrecadatório, com crescimento real de 13, 43%. No contexto da série histórica 

apresentada, o desempenho de 2025 mostra recuperação em relação ao exercício 

anterior, embora permaneça inferior aos percentuais observados e ntre os exercícios 

de 2021 a 2023.  
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[C] = [B]/[A]   

O quadro a seguir compara, nos últimos cinco exercícios, o Índice de Arrecadação, 

apurado pela razão entre a Receita Arrecadada e o saldo da Dívida Ativa, ambos 

considerados em valores nominais. Em 2025, esse indicador atingiu 1,4 4%, acima do 

percentual verificado em 2024, de 1,28% , uma vez que a arrecadação apresentou 

crescimento de 19, 13%, enquanto o saldo da Dívida Ativa aumentou 5, 69 %, 

refletindo uma recuperação mais intensa do que a expansão do estoque . Não obstante 

essa melhora, o patamar observado em  2025 permanece distante do registrado em 

2023, quando o índice alcançou 1,94%.  

 R$ mil 

Especificação 2021 2022 2023 2024 2025

 Receita Total 869.288 788.057 1.294.777 876.558 1.044.276

 Saldo da Dívida 59.618.072 65.829.476 66.657.298 68.720.085 72.633.875

Índice de Arrecadação 1,46% 1,20% 1,94% 1,28% 1,44%

 Fonte: CGM (Valores nominais).

Índice de Arrecadação 2021/2025

 

Ressalta - se que, de acordo com dados fornecidos pela PGM em auditoria realizada 

pela CAD no último mês de março, a receita decorrente dos programas de 

parcelamento voluntário de dívidas alcançou, em 2025, o montante de R$ 303,18 

milhões, correspondendo a 29 ,03% da arrecadação total.  
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O quadro e o gráfico a seguir apresentam, em valores corrigidos pelo IPCA - E, o 

comportamento das arrecadações por via judicial e amigável nos últimos cinco anos. 

aƉƧĔŽ ĿǕıŵƻŢķƉƫ Ɖƫ ǏĔŵƉƧĿƫ ƦƻĿ ıƉŽƣơĿŽ Ɖ ıŜĔŽĔķƉ ͤ¢ŠǕīƉͥͅ ƧĿœĿƧĿƀƴĿƫ Ĕ 

pagamentos que, por mot ivos operacionais do sistema da Dívida Ativa, não podem 

ser imediatamente relacionados a uma Certidão, antes que se defina tratar - se de 

cobrança amigável ou judicial. Posteriormente, a Procuradoria da Dívida Ativa adota 

as medidas necessárias para fins de identificação. Igualmente, foram excluídas as 

conversões de depósito, tendo em vista que os valores relativos aos exercícios 

anteriores não continham tal informação.  

  R$ mil  

 Exercício Amigável % Total Judicial % Total Total

2021 452.542               55,24% 366.738                        44,76% 819.280                   

2022 370.752               44,40% 464.300                        55,60% 835.052                   

2023 201.378               16,69% 1.005.153                   83,31% 1.206.531              

2024 185.317               22,89% 624.277                        77,11% 809.594                   

2025 258.583               25,73% 746.558                        74,27% 1.005.141              

Fonte: Auditoria CAD - PGM/PDA

* Não inclui os valores pagos e não apropriados e as conversões de depósitos

Arrecadação Judicial x Amigável
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Observando - se o quadro e o gráfico, verifica - se a predominância da via judicial na 

arrecadação da Dívida Ativa a partir do exercício de 2022 . Ressalta - se que,  conforme 

informações prestadas pela PGM na auditoria efetuada pela CAD,  dos  
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R$ 258,58 milhões provenientes da arrecadação amigável no exercício de 2025,  

R$ 101,83 milhões decorreram de protestos extrajudiciais, correspondendo a 39,38% 

dessa modalidade de arrecadação . 

 

O quadro a seguir apresenta os valores inscritos em Dívida Ativa relativos ao ISS e ao 

IPTU no período de 2021 a 2025. Cabe ressaltar que foram considerados os valores 

efetivos das inscrições extraídos do sistema da Dívida Ativa da PGM.  

R$ mil

Exercício IPTU
Variação Exercício 

Anterior IPTU
ISS

Variação Exercício 

Anterior ISS
IPTU + ISS

Variação     

Exercício Anterior  

IPTU + ISS

2020 1.846.395 18,79% 1.283.683 441,37% 3.130.079 74,72%
2021 1.433.802 -22,35% 814.109 -36,58% 2.247.911 -28,18%

2022 938.758 -34,53% 276.302 -66,06% 1.215.060 -45,95%

2023 786.033 -16,27% 327.028 18,36% 1.113.061 -8,39%

2024 914.107 16,29% 949.248 190,27% 1.863.356 67,41%

2025 905.794 -0,91% 138.303 -85,43% 1.044.097 -43,97%

Valores atualizados pelo IPCA-E médio base 2025

Valores Inscritos em Dívida Ativa
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Em 2025, as inscrições referentes ao IPTU totalizaram R$ 905,79 milhões, o que 

representa redução de 0,91% em relação ao exercício anterior. No caso do ISS, as 

inscrições alcançaram R$ 138,30 milhões, evidenciando decréscimo de 85,43% na 

mesma base de comp aração. Considerados em conjunto, os valores inscritos de IPTU 

e ISS somaram R$ 1,04 bilhão, montante 43,97% inferior ao registrado em 2024.  
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O quadro a seguir apresenta a composição dos valores referentes às baixas da Dívida 

Ativa nos últimos cinco exercícios.  

R$ mil 

Exercício
Cancelamentos

(A)

% de 

Cancelamentos 

(B) = (A) / (E)

Pagamentos

 (C)

% de

Pagamentos

(D) = (C) / (E)

Total

(E) = (A) + (C)

2021 2.484.447 69,97% 1.066.347 30,03% 3.550.794

2022 3.665.629 78,96% 976.559 21,04% 4.642.189

2023 5.124.741 79,22% 1.344.570 20,78% 6.469.311

2024 6.444.094 87,17% 948.796 12,83% 7.392.891

2025 2.421.236 70,31% 1.022.582 29,69% 3.443.819

Valores atualizados pelo IPCA-E

Baixas da Dívida Ativa

 

Conforme se observa, no exercício de 2025, as baixas da Dívida Ativa totalizaram  

R$ 3,44 bilhões, dos quais R$ 2,42 bilhões  (70,31%)  decorreram de cancelamentos e 

R$ 1,02 bilhão  (29,69%)  de pagamentos.  

Em auditoria realizada pela CAD, apurou - se que, no exercício de 2025, o montante 

de cancelamentos de créditos por prescrição totalizou R$ 530,72 milhões , 

majoritariamente as ocorridas no curso do processo judicial (R$ 436,02 milhões) e 

em função de citação efetivada após o prazo prescricional ( R$ 91,31 milhões ). 

Tipos de Prescrição R$ mil

Descrição

Prescrição - citação ocorrida após o prazo prescricional 91.306

Prescrição - crédito não ajuizado no prazo legal 6

Prescrição - execução ajuizada após o prazo prescricional 3.201

Prescrição ocorrida anteriormente à inscrição em DA 138

Prescrição ocorrida no curso do processo judicial 436.022

Prescrição. Dispensa de recurso 42

Prescrição-crédito abaixo do mínimo de ajuizamento 3

Total 530.717

Fonte: PGM  

 

Em auditoria realizada pela CAD no último mês de março, foi apurad o junto à PGM a 

relação dos 15 maiores devedores da Dívida Avulsa (ISS) e do IPTU, neste último caso 

por inscrição imobiliária, consideradas as certidões ajuizadas e não ajuizadas, 

conforme tabela a seguir.  
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ISS - MAIORES DEVEDORES -  2025  R$ mil 

Quantidade Valor

CDAs Inscrito

5 JOCKEY CLUB BRASILEIRO 1.748.387                                     

36 AIS - ASSOCIAÇÃO PARA INVESTIMENTO SOCIAL 1.451.756                                     

3 CASA DA MOEDA DO BRASIL CMB 831.230                                          

3 EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO 806.316                                          

4 COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO 573.407                                          

5 SOCIEDADE UNIVERSITARIA GAMA FILHO. 544.644                                          

2 EDS ELECTRONIC DATA SYSTEMS DO BRASIL LTDA 500.305                                          

1 TIM S.A. (INCORPORADORA DA TIM CELULAR S.A.) 483.296                                          

18 MASSA FALIDA DE DBA ENGENHARIA DE SISTEMAS LTDA 477.785                                          

23 BANCO DO BRASIL S/A 399.718                                          

2 CAIXA DE ASSISTENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO BRASIL 393.877                                          

4 PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 392.754                                          

2 FUNDACAO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL E INSTITUCIONAL 326.352                                          

2 INTERUNION CAPITALIZACAO S.A 323.705                                          
1 TECNOCOOP SISTEMAS COOPERATIVA DE TRAB DOS PROF DE PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA273.548                                          

111 Total                                        9.527.080 

Fonte: PGM 

Contribuinte

 

IPTU - MAIORES DEVEDORES - 2025  R$ mil 

Imóvel Quantidade Valor

Inscrição CDAs Inscrito

8525669 19 ABILIO SOARES DE SOUSA 5.591.567                                      

5856711 12 ABILIO SOARES DE SOUSA 1.945.302                                      

4530341 17 JOCKEY CLUB BRASILEIRO 205.468                                           

1206192 28 MESBLA S A 178.905                                           

8194359 23 COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINERAIS - CPRM 126.860                                           

4488722 17 MASSA FALIDA DE EFFICIENT LIGHTING PRODUCTS IND. E COM. DE L 110.489                                           

29871803 7 ESPOLIO DE PASQUALE  MAURO 87.675                                               

15680622 19 METALISUL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 85.336                                               

12920344 27 HERMOGENIO ALBERTO MONTEIRO FILHO 74.589                                               

1356351 13 BLOCH EDITORES S A 72.364                                               

9365180 27 KELSON S INDUSTRIA E COMERCIO S/A 70.675                                               

29654282 18 IBITURUNA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. 69.958                                               

30382295 13 RIO DE JANEIRO REFRESCOS LTDA 63.949                                               

1095652 14 HOTEIS OTHON SA 63.878                                               
15385354 20 CLUBE MONTE LIBANO 60.408                                               

274 Total 8.807.422

Fonte: PGM 

Contribuinte

 

A análise das listagens apresentadas evidencia  que os 15 maiores devedores de ISS e 

de IPTU perfazem, em conjunto, o montante de R$ 18,33 bilhões, sendo  

R$ 9,53 bilhões relativos ao ISS e R$ 8,81 bilhões ao IPTU. Esse valor corresponde a 

25, 24% do estoque da Dívida Ativa evidenciado no Balanço Patrimonial da 

Administração Direta, no montante de R$ 72, 63 bilhões, o que demonstra relevante 

concentração do saldo em número restrito de devedores.  

No curso da mesma auditoria, a PGM informou que a regularidade dos lançamentos 

de IPTU e Taxas, especialmente quanto à verificação de superposição de inscrições 

imobiliárias, permanece sob análise em processos administrativos no Município.  
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 Demonstração das Variações Patrimoniais 

A Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) evidencia as alterações 

verificadas no patrimônio, resultantes ou não da execução orçamentária, e indica o 

resultado patrimonial do exercício. O resultado patrimonial do período é apurado na 

DVP pelo confront o entre as variações patrimoniais quantitativas aumentativas e  as 

diminutivas , e seu reflexo se observa no Patrimônio Líquido, especificamente na 

conta de resultado acumulado, dentro do Balanço Patrimonial.  

A Demonstração das Variações Patrimoniais do Município apresenta as seguintes 

informações consolidadas  referentes ao exercício de 2025 . 

R$ mil

Variações Aumentativas Dez/2025 Dez/2024 
Análise Vertical

Dez/2025

 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 22.367.365       18.615.903               31,06%

 Contribuições 1.732.192          1.748.388                  2,41%

 Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos 611.031               1.006.488                  0,85%

 Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 7.092.489          7.627.378                  9,85%

Transferências e Delegações Recebidas 25.531.232       15.111.413               35,46%

Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação de Passivos 1.646.274          1.266.771                  2,29%

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 13.027.878       9.013.537                  18,09%

 Total Variações Aumentativas          72.008.461 54.389.878 100%

Variações Diminutivas Dez/2025 Dez/2024 

 Pessoal e Encargos 11.350.976       12.251.790               22,83%

 Benefícios Previdenciários e Assistenciais 7.240.396          7.007.305                  14,56%

 Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 11.300.000       9.340.437                  22,72%

 Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 1.966.828          3.021.771                  3,96%

 Transferências e Delegações Concedidas 7.638.810          7.366.867                  15,36%

 Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos 6.120.533          11.063.967               12,31%

 Tributárias 404.094               351.367                       0,81%

 Custo das Mercadorias e dos Produtos Vendidos e dos Serviços

 Prestados 
2.411.352          2.180.431                  4,85%

 Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 1.293.331          7.034.852                  2,60%

 Total Variações Diminutivas          49.726.319 59.618.788 100%

Resultado Patrimonial do Período 22.282.142 -5.228.910

Fonte: Contas de Governo 2025  

A demonstração evidencia que, no exercício em análise, as variações patrimoniais 

aumentativas somaram R$ 72,01 bilhões, enquanto as variações patrimoniais 

diminutivas totalizaram R$ 49,73 bilhões, resultando em superávit patrimonial de 

R$ 22,28 bilhões. Em  2024, havia sido apurado déficit patrimonial de R$ 5,23 bilhões.  

As Variações Patrimoniais Aumentativas passaram de R$ 54,39 bilhões, em 2024, 

para R$ 72,01 bilhões, em 2025, representando um crescimento de R$ 17,62 bilhões 

(32,39%). As Variações Patrimoniais Diminutivas, por sua vez, reduziram - se de  

R$ 59,62 bilhões para R$ 49,73 bilhões, configurando uma queda de R$ 9,89 bilhões 

(16,59%).  
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A seguir, apresenta - se a análise das principais contas, conforme o Balancete de 

Verif icação Consolidado em 31/12/2025 : 

Á as Transferências e Delegações Recebidas, no valor de R$ 25,53 bilhões, 

representaram 35,46% das Variações Patrimoniais Aumentativas, ante 

27,78% em 2024, configurando a principal variação positiva do exercício, com 

acréscimo de R$ 10,42 bilhões. As Transfe rências e Delegações Recebidas 

decorrem do recebimento de transferências constitucionais e legais 

(participação na arrecadação tributária da União e do Estado, SUS, royalties 

etc.), bem como da formalização de convênios com outros entes ou 

instituições pr ivadas ; 

Á os Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria, no valor de R$ 22,37 bilhões, 

corresponderam a 31,06% das Variações Patrimoniais Aumentativas, 

mantendo - se entre os principais componentes da formação do resultado 

patrimonial. Destaca - se que foi identificado no SIAFIC Carioca o registr o de 

lançamento de guias  de IPTU/TCL, em 31 de janeiro de 2025, no montante de 

R$ 6,56 bilhões, composto por R$ 5,91 bilhões de IPTU e R$ 648,69 milhões 

de TCL; 

Á as Outras Variações Patrimoniais Aumentativas, no montante de R$ 13,03 

bilhões, corresponderam a 18,09% das Variações Patrimoniais Aumentativas, 

com aumento de R$ 4,01 bilhões em relação a 2024. Conforme a nota 

explicativa, esse grupo é composto, principalm ente, por Reversão de 

Provisões Matemáticas Previdenciárias (R$ 10,02 bilhões), VPA decorrentes 

de Fatos Diversos (R$ 1,74 bilhão) e Multas Administrativas, Contratuais e 

Judiciais (R$ 823,19 milhões) ; 

Á as Variações Patrimoniais Aumentativas Fin anceiras, no montante de R$ 7,09 

bilhões (9,85 % do total), são compostas , em sua maioria, pelas Multas e Juros 

de Dívida Ativa (R$  4,80  bilhões);  

Á as Despesas com Pessoal e Encargos (R$ 11,35 bilhões) e Benefícios 

Previdenciários e Assistenciais (R$ 7,24 bilhões) responderam por 37,39% das 

Variações Patrimoniais Diminutivas;  

Á o Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo (R$ 11,30 bilhões) 

respondeu por 22,72% do grupo das variações diminutivas, cabendo ênfase 

para a Manutenção e Conservação de Bens Imóveis, no valor de R$ 2,29 

bilh ões e a contratação de serviços de saúde, na ordem de R$ 1,80 bilhão;  

Á as Transferências e Delegações Concedidas (R$ 7,64 bilhões) contemplam, em 

sua maior parte, transferências a instituições privadas sem fins lucrativos 

(R$  4,89 bilhões), destacando as provenientes de contratos de gestão (R$ 2,43 

bilhões);  



Relatório Contas de Governo de 2025 
Secretaria Geral de Controle Externo      

   

   

     Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro                                                       74 

 

Á a Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos (R$ 6,12 

bilhões) impacta 12,31% das Variações Patrimoniais Diminutivas. Destaca - se 

a Desincorporação de Dívida Ativa Tributária de R$ 2,1 bilhões e de Créditos 

Tributários a Receber de R$ 1,39 bilhão;   

Á os Custo s das Mercadorias Vendidas, dos Produtos Vendidos e dos Serviços 

Prestados  registr aram , na DVP consolidada de 2025, o montante de R$ 2,41 

bilhões , equivalente a 4,85% do total , refletindo, predominantemente, custos 

operacionais associados à prestação de serviços públicos, concentrada, 

majoritariamente, na Companhia Municipal de Limpeza Urbana e, em menor 

proporção, na Empresa Pública de Saúde do Rio de Janeiro. No detalhamento 

da rubrica, destaca - se a predominância de Pessoal e Encargos,  no valor de  

R$ 1,13 bilhão , abrangendo, principalmente, Remunera ção a Pessoal 

(R$  591,38 milhões ), Contribuições Previdenc iárias  ͜ INSS (R$ 216,86 

milhões) e Locação de Veículos e Equipamentos (R$ 486,87 milhões).  O perfil 

da conta indica que o custo apropriado decorre, predominantemente, da 

prestação de serviços públicos por entidades dependentes . A apuração e 

evidenciação de custos no setor público encontram  respaldo no art. 50, § 3 .º, 

da Lei Complementar n .º 101/2000 , no art. 99 da Lei n .º 4.320/1964 , no MCASP 

e na NBC TSP 34 ͛  Custos no Setor Público , constituindo instrumento de 

transparência, avaliação da gestão e adequada representação d o desempenho 

patrimonial na DVP, aplicável à s entidades do setor público.  

 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - 

DMPL  

A Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL) evidencia a evolução 

(aumento ou redução) do patrimônio líquido da entidade durante um período, 

apresentando as seguintes informações consolidadas  referentes ao exercício de 

2025 . 

R$mil

Exercício 2025

Patrim. 

Social/

Capital Social

Adiantamento 

p/Futuro 

Aumento de 

Capital

Reserva 

de

Capital

Ajustes de 

Avaliação 

Patrimonial

Reservas 

de Lucro

Resultados 

acumulados

Ações / 

Cotas em 

Tesouraria

Total

Saldo Final do Exercício Anterior em 31/12/2024 e

Saldo Inicial do Exercício Atual em 01/01/2025
492.877 80.551 14.389 23.198 10.482 -55.996.212 -0 -55.374.715 

Ajustes de Exercícios Anteriores 0 0 0 0 0 1.920.224 0 1.920.223 

Aumento de Capital -1.605 -18.365 0 0 0 29.820 0 9.850 

Resultado do Exercício 0 0 0 0 0 23.734.312 0 23.734.312 

Ajustes de Avaliação Patrimonial 0 0 0 -204 0 204 0 0 

Saldo Final do Exercício Atual em 31/12/2025 491.272 62.186 14.389 22.994 10.482 -30.311.652 0 -29.710.330 

Fonte: Contas de Governo 2025 e Notas Explicativas (Item 4.5)  
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O Patrimônio Líquido Consolidado do Município evoluiu  em relação ao exercício de 

2024, passando de R$ 55,37 bilhões negativos  para R$ 29,71 bilhões negativos  ao 

final do exercício de 2025, notadamente em função do Resultado do Exercício , que 

totalizou R$ 23,73 bilhões positivos  na DMPL, e dos Ajustes de Exercícios Anteriores , 

no montante de R$ 1,92 bilhão positivo . 

Na conciliação  entre os saldos da DMPL, do Balanço Patrimonial e das respectivas 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Consolidadas, foram  observados os 

seguintes aspectos:  

Á Conforme subitem 4.7 das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 

Consolidadas, as diferenças observadas entre o Balanço Patrimonial 

Consolidado e a DMPL nos saldos do Resultado do Exercício (diferença de 

R$ 1,17 bilhão ) e dos Ajustes de Exercícios Anteriores (diferença de R$ 185,66 

milhões ) foram  reflexo da exclusão intraorçamentária em 2024.  

Á os Resultados  de Exercícios Anteriores  totalizaram  prejuízo de  R$ 54,61  

bilh ões no Balanço Patrimonial e R$ 56,00  bil hões  na DMPL, evidenciando 

uma  divergência de  R$ 1,38 bilh ão, decorrente sobretudo  do reflexo de 

exclusão intra orçamentária  referente ao exercício de 2024.  

 Demonstração dos Fluxos de Caixa   

A Demonstração dos Fluxos de Caixa apresenta as entradas e saídas de caixa e as 

classificam em fluxos operacional, de investimento e de financiamento, permitindo 

avaliar como a entidade obteve recursos para financiar suas atividades e a maneira 

como tais r ecursos foram utilizados.  

As entradas e saídas de caixa são agrupadas na demonstração da seguinte forma:  

Á Atividades de financiamento são aquelas que resultam em mudanças no 

tamanho e na composição do capital próprio e no endividamento da entidade;  

Á Atividades de investimento são referentes à aquisição e à venda de ativos de 

longo prazo e de outros investimentos não incluídos em equivalentes de caixa; 

e 

Á Atividades operacionais são as que não são de investimento nem de 

financiamento.  

A Demonstração dos Fluxos de Caixa do Município apresenta, em seu quadro 

principal, as seguintes informações consolidadas referentes ao exercício de 202 5. 
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R$ mil

Atividades Operacionais Dez/2025 Dez/2024 
Análise Vertical

Dez/2025

Ingressos 49.908.620 46.943.406 100%

   Receita Tributária 18.953.023 17.815.127 37,98%

Receita de Contribuições 6.224.839 6.257.228 12,47%

Receita Patrimonial 9.530 1.776.348 0,02%

Receita Industrial 1.017.292 8.886 2,04%

Receita de Serviços 380.353 375.969 0,76%

Remuneração de Disponibilidades 722.018 587.280 1,45%

Outras receitas derivadas e originárias 2.127.729 1.634.379 4,26%

Transferências recebidas 17.492.869 14.470.474 35,05%

Outros Ingressos Operacionais 2.980.967 4.017.716 5,97%

Desembolsos 46.024.106 45.624.147 100%

Pessoal e demais despesas 27.729.832 28.482.667 60,25%

Juros e encargos da dívida 1.134.436 997.747 2,46%

Transferências concedidas 12.466.513 11.380.466 27,09%

Outros desembolsos operacionais 4.693.325 4.763.267 10,20%

Fluxo de caixa líquido das atividades operacionais (I) 3.884.514 1.319.259 -

Atividades de Investimento Dez/2025 Dez/2024 
Análise Vertical

Dez/2025

Ingressos 95.109 28.994 100%

Alienação de bens 94.812 28.746 99,69%

Amortização de empréstimos e financiamentos concedidos 297 248 0,31%

Outros ingressos de investimentos -                           -                               0,00%

Desembolsos 2.582.319 3.931.517 100%

Aquisição de ativo não circulante 1.413.333 3.296.217 54,73%

Concessão de empréstimos e financiamentos concedidos 24.360 6.603 0,94%

Outros desembolsos de investimentos 1.144.626 628.697 44,33%

Fluxo de caixa líquido das atividades de investimento (II) -2.487.210 -3.902.523 -

Atividades de Financiamento
Dez/2025 Dez/2024 Análise Vertical

Dez/2025

Ingressos 860.021 2.675.649 100%

Operações de crédito 860.021 2.617.049 100,00%

  Outros ingressos de investimento 0 58.600 0,00%

Desembolsos 1.654.269 1.482.846 100%

Amortização/refinanciamento da dívida 1.654.269 1.482.846 100,00%

Fluxo de caixa líquido das atividades de financiamento (III) -794.249 1.192.803 -

Geração Líquida de Caixa

e Equivalente de Caixa (I + II + III)
603.055 -1.390.460 -

Caixa e Equivalente de Caixa Inicial 5.030.167 6.420.627 

Caixa e Equivalente de Caixa Final 5.633.222 5.030.167 

Fonte: Contas de Governo 2025  

Destaca - se que, conforme Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 

Consolidadas, na elaboração do Balanço Financeiro e da Demonstração dos Fluxos de 

Caixa, foram excluídos os repasses intragovernamentais , tanto os  concedidos 

quanto os  recebidos, entre Órgãos  e Entidades  da Administração Direta e Indireta.  

As atividades operacionais, que se materializam pela arrecadação das receitas 

correntes e pelo pagamento das despesas correntes (incluindo os restos a pagar de 

exercícios anteriores), geraram um fluxo de caixa positivo na ordem de R$ 3,88  
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bilh ões em razão, sobretudo, das receitas tributárias e das transferências recebidas, 

que somadas representaram 73,03% dos ingressos (R$  36,45 bilhões). Por outro 

lado, observa - se pagamentos de pessoal e demais despesas no montante de R$ 27,73 

bilhões , correspondendo a 60,25% do total de desembolsos.   

As atividades de investimento, que reúnem a arrecadação de receitas de capital 

(exceto as provenientes de operações de crédito), o pagamento de despesas de capital 

do exercício e o pagamento dos restos a pagar de exercícios anteriores (com exceção 

das rela cionadas à amortização da dívida), resultaram em um fluxo de caixa negativo 

na ordem de R$ 2,49  bilhões, cabendo destacar o desembolso com a aquisição de 

ativo não circulante, no montante de R$ 1,41 bilh ão. 

As atividades de financiamento, que se referem ao ingresso de receitas provenientes 

de operações de crédito e ao pagamento de despesas com amortização da dívida 

(incluindo os restos a pagar de exercícios anteriores), geraram um fluxo de caixa 

nega tivo na ordem de R$ 794,25 milhões . 

A soma dos fluxos das três atividades resultou em uma geração líquida de caixa 

posi tiva total na ordem de R$ 603,06 milhões  no exercício de 202 5, tendo as 

Disponibilidades de Caixa e Equivalentes de Caixa passado de R$ 5,03 bilhões ao final 

de 2024 para R$ 5,63 bilhões ao término de 2025.  

Cabe ressaltar, ainda que o saldo de caixa líquido da DFC corresponda à variação do 

saldo da conta Caixa e Equivalentes de Caixa, foram identificadas as seguintes 

impropriedades, que não prejudicam a integridade do demonstrativo:  

Á no fluxo das atividades operacionais foi constatada a inversão entre os valores 

de ingressos da Receita Patrimonial e da Receita Industrial referentes ao 

exercício de 2025, quando comparados com as informações da receita 

arrecadada do SIAFIC Carioca; e  

Á os ŽƉƀƴĔƀƴĿƫ ķĔƫ ŵŠƀŜĔƫ ķĔƫ ͤäƧĔƀƫœĿƧńƀıŠĔƫ ÖĿıĿĮŠķĔƫͥ ͙ÖΊ 17,49 bilhões) e 

ķĔƫ ͤäƧĔƀƫœĿƧńƀıŠĔƫ >ƉƀıĿķŠķĔƫͥ ͙ÖΊ ̎̏̑̔ͅ ĮŠŵŜơĿƫ͚ ķŠǏĿƧŕĿŽ ķƉƫ ƧĿŕŠƫƴƧƉƫ 

contábeis verificados no SIAFIC Carioca e dos valores evidenciados no Quadro 

das Transferências Recebidas e C oncedidas, sendo tais diferenças 

ıƉŽƣĿƀƫĔķĔƫ ƀĔƫ ŵŠƀŜĔƫ ͤ¸ƻƴƧƉƫ oƀŕƧĿƫƫƉƫ ¸ƣĿƧĔıŠƉƀĔŠƫͥ Ŀ ͤ¸ƻƴƧƉƫ 

DĿƫĿŽĮƉŵƫƉƫ ¸ƣĿƧĔıŠƉƀĔŠƫͥ͋ 

Além do quadro principal, a Demonstração dos Fluxos de Caixa apresenta ainda os 

seguintes quadros.  
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R$ mil

Transferências Recebidas e Concedidas Dez/2025 Dez/2024 
Análise 

Vertical

Transferências Recebidas

Intergovernamentais 9.660.979 8.850.443 59,82%

      Da União 5.642.620 5.246.952 34,94%

      De Estados e Distrito federal 4.018.359 3.603.491 24,88%

      De Municípios -                     -                     0,00%

Intragovernamentais 1.496.589 1.328.099 9,27%

Outras Transferências Recebidas 4.991.344 4.291.932 30,91%

Total de Transferências Recebidas 16.148.912 14.470.474 100,00%

Transferências Concedidas

Intergovernamentais 44.040 21.069 0,36%

     à União 32.412 9.462 0,26%

     a Estados e Distrito federal 9.804 10.473 0,08%

     a Municípios 1.824 1.134 0,02%

Intragovernamentais 7.301.507 6.729.966 59,35%

Outras Transferências Concedidas 4.957.350 4.629.431 40,29%

Total  de Transferências Concedidas 12.302.897 11.380.466 100,00%

Fonte: Contas de Governo 2025  

Em relação aos recebimentos, o quadro evidencia que, no exercício de 202 5, o 

montante de R$ 9,66  bilhões ( 59,82 %) decorre de transferências da União e do 

Estado do RJ, ambas originárias de participação nas receitas tributárias e outras 

transferências constitucionais e legais (SUS, royalties etc.). No que se refere às 

Outras Transferências Recebidas, no valor de R$ 4, 99 bilhões (30,91%), R$ 4,92 

bilhões decorrem dos recebimentos do FUNDEB.  

Quanto às transferências concedidas, no montante de, aproximadamente, R$ 12,30 

bilhões, destaca - se que 40,29% (R$ 4,96 bilhões) referem - se a outras entidades, 

incluídas aquelas com as quais o Município possui contratos de gestão na área da 

saúde.  
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R$ mil

Função Desembolso
Análise 

Vertical

Previdência Social 6.910.268 24,92%

Educação 6.772.846 24,42%

Saúde 4.004.434 14,44%

Urbanismo 2.565.212 9,25%

Administração 2.038.304 7,35%

Legislativa 1.135.126 4,09%

Segurança Pública 771.159 2,78%

Desporto e Lazer 703.567 2,55%

Outras 2.829.047 10,20%

Total 27.729.963 100,00%

Fonte: Contas de Governo 2025
 

O montante evidenciado na tabela corresponde ao total dos valores apresentados 

ıƉŽƉ ͤÒĿƫƫƉĔŵ Ŀ DĿŽĔŠƫ DĿƫƣĿƫĔƫ͎ Ŀ Ĕŵŕƻƀƫ ǏĔŵƉƧĿƫ ĔƣƧĿƫĿƀƴĔķƉƫ ĿŽ ͎¸ƻƴƧƉƫ 

DĿƫĿŽĮƉŵƫƉƫ ¸ƣĿƧĔıŠƉƀĔŠƫ͎ ķƉ ÕƻĔķƧƉ ÒƧŠƀıŠƣĔŵͅ ıƉƀœƉƧŽĿ Da>ͨƫ ķŠǏƻŵŕĔķĔƫ ƣĿŵƉƫ 

entes integrantes da con solidação.  

O Quadro evidencia que, no exercício de 202 5, as funções Previdência Social, 

Educação  e Saúde foram responsáveis pelo pagamento de 63,78 % de tais despesas, 

considerando as empenhadas no exercício e as provenientes de restos a pagar de 

exercícios anteriores.  

Cabe ressaltar que tais desembolsos se referem essencialmente às despesas de 

pessoal e outras despesas correntes, com exceção daquelas executadas via 

transferência direta de recursos, tais quais as decorrentes de contratos de gestão na 

área de saúde.  
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R$ mil

Juros e Encargos da Dívida Dez/2025 Dez/2024 

Análise 

Vertical

Dez/2025

Juros e Correção Monetária da Dívida Interna 926.474 788.421 81,67%

Juros e Correção Monetária da Dívida Externa 113.049 117.780 9,97%

Outros Encargos da Dívida 94.914 91.545 8,36%

Total 1.134.437 997.746 100%

Fonte: Contas de Governo 2025  

As informações constantes de tal quadro evidenciam que, dos R$ 1,13 bilh ão 

desembolsados com tais despesas, R$ 1,04 bilhão  (91,63 %) se referem a juros e 

correções, enquanto R$ 94,91  milhões ( 8,36 %) decorrem de outros encargos da 

dívida.    

Conforme Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Consolidadas, foram 

excluídos no processo de consolidação da Demonstração dos Fluxos de Caixa todos 

os repasses concedidos e recebidos entre órgãos e entidades da Administração Direta 

e Indireta.  

 Balanço Orçamentário 

O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas detalhadas por categoria 

econômica e origem, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o 

exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou insuficiência 

de arrecadação.  Demonstrará, também, as despesas por categoria econômica e grupo 

de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada para o 

exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas e o 

saldo da dotação.  

Cabe ressaltar que, na elaboração do Balanço Orçamentário Consolidado, não são 

consideradas as receitas e despesas intraorçamentárias.  

O Quadro Principal do demonstrativo apresenta um superáv it orçamentário na 

ordem de R$ 150,94  milhões, face às receitas arrecadadas na ordem de R$ 39,28  

bilhões e despesas empenhadas no montante de R$ 39, 13 bilhões.  
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R$ mil

Dotação Dotação Despesas Despesas Despesas Saldo não

Inicial Atualizada Empenhadas Liquidadas Pagas Utilizado

(E) (F) (G) (H) (I) (J) = (F) - (G)

Despesas Correntes 34.992.591 35.743.837 34.360.631 33.493.868 31.840.769 1.383.208 

    Pessoal e Encargos Sociais 21.227.651 19.542.005 19.145.283 19.088.636 17.669.717 396.722

    Juros e Encargos da Dívida 1.036.610 1.139.649 1.134.437 1.134.437 1.134.437 5.213

    Outras Despesas Correntes 12.728.330 15.062.183 14.080.911 13.270.795 13.036.615 981.273

Despesas de Capital 4.688.135 7.110.989 4.767.083 4.467.348 4.417.969 2.343.906 

    Investimentos 3.018.672 5.035.593 2.902.988 2.603.253 2.554.640 2.132.606

    Inversões Financeiras 16.679 252.816 209.826 209.826 209.060 42.990

    Amortização da Dívida 1.652.784 1.822.580 1.654.269 1.654.269 1.654.269 168.310

Reserva de Contingência 72.900 72.900 0 0 0 72.900 

Total das Despesas 39.753.627 42.927.726 39.127.714 37.961.216 36.258.738 3.800.015

Superávit Orçamentário (C -G) 150.939 -625.913 
Fonte: Contas de Governo 2025

Despesas Orçamentárias

 

Dotação Dotação Despesas Despesas Despesas Saldo não

Inicial Atualizada Empenhadas Liquidadas Pagas Utilizado

(E) (F) (G) (H) (I) (J) = (F) - (G)

Despesas Correntes 34.992.591 35.743.837 34.360.631 33.493.868 31.840.769 1.383.208 

    Pessoal e Encargos Sociais 21.227.651 19.542.005 19.145.283 19.088.636 17.669.717 396.722

    Juros e Encargos da Dívida 1.036.610 1.139.649 1.134.437 1.134.437 1.134.437 5.213

    Outras Despesas Correntes 12.728.330 15.062.183 14.080.911 13.270.795 13.036.615 981.273

Despesas de Capital 4.688.135 7.110.989 4.767.083 4.467.348 4.417.969 2.343.906 

    Investimentos 3.018.672 5.035.593 2.902.988 2.603.253 2.554.640 2.132.606

    Inversões Financeiras 16.679 252.816 209.826 209.826 209.060 42.990

    Amortização da Dívida 1.652.784 1.822.580 1.654.269 1.654.269 1.654.269 168.310

Reserva de Contingência 72.900 72.900 0 0 0 72.900 

Total das Despesas 39.753.627 42.927.726 39.127.714 37.961.216 36.258.738 3.800.015

Superávit Orçamentário (C -G) 150.939 -625.913 
Fonte: Contas de Governo 2025

Despesas Orçamentárias

 

A arrecadação foi inf erior à previsão constante da LOA (Lei n.º 8.797/2025)  em  

R$ 475,61  milhões, enquanto as despesas empenhadas foram inferiores às fixadas 

em R$ 3,80  bilhões.  

Cabe ressaltar que o subitem 4.1 aborda de forma detalhada o comportamento das 

receitas arrecadadas e das despesas executadas no âmbito do Município no exercício 

de 202 5. 

Os Quadros da Execução dos Restos a Pagar não Processados e Processados (subitem 

4.1. do Livro da Prestação de Contas) evidenciam que, no exercício de 202 5, o 

Município pagou restos a pagar (excluídos os provenientes de despesas 

intraorçamentárias) na ordem de R$ 2,47  bilhões, tendo sido cancelado o montante 

de R$ 133,54 milhões.  O saldo a pagar referente a despesas orçamentárias incorridas 



Relatório Contas de Governo de 2025 
Secretaria Geral de Controle Externo      

   

   

     Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro                                                       82 

 

até o exercício de 202 4 era, ao final do exercício de 202 5, na ordem de  

R$ 48,65  milhões.  

 Balanço Financeiro 

 O Balanço Financeiro evidencia as receitas e despesas orçamentárias (por fonte de 

recursos), bem como os ingressos e dispêndios extraorçamentários, conjugados com 

os saldos de caixa do exercício anterior e os que se transferem para o início do 

exercício s eguinte, possibilitando assim a apuração do resultado financeiro do 

exercício. Ressalta - se que o Balanço Financeiro, dentre outros objetivos, visa 

evidenciar as disponibilidades financeiras ao final de cada exercício, motivo pelo 

qual contempla as transaçõ es intraorçamentárias.  
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R$ mil

Receita Orçamentária 46.534.522 45.630.335 86,13%

    Fontes não vinculadas 25.154.561 23.973.470 46,56%

    Fontes Vinculadas 21.379.961 21.656.865 39,57%

Outras Movimentações Financeiras Recebidas 28.766 20.008 0,05%

    Desbloqueios de Valores em Caixa 28.766 20.008 0,05%

Recebimentos extraorçamentários 7.464.413 6.641.437 13,82%

    Inscrição de RPN 1.197.467 806.383 2,22%

    Inscrição de RPP 1.706.033 1.837.347 3,16%

    Depósitos restituíveis e valores vinculados 4.370.523 3.643.237 8,09%

    Outros recebimentos extraorçamentários 190.390 354.470 0,35%

Total dos Ingressos (I) 54.027.701 52.291.780 100%

Despesa Orçamentária 46.433.922 46.313.136 86,91%

    Fontes não vinculadas 24.558.696 24.455.576 45,96%

    Fontes Vinculadas 21.875.226 21.857.560 40,95%

Outras Movimentações Financeiras Concedidas 29.741 18.824 0,06%

  Bloqueios de Valores em Caixa 29.741 18.824 0,06%

Pagamentos extraorçamentários 6.960.982 7.350.279 13,03%

    RPN 664.967 1.126.233 1,24%

    RPP 1.836.905 2.261.656 3,44%

    Depósitos restituíveis e valores vinculados 4.229.380 3.592.962 7,92%

    Outros pagamentos extraorçamentários 229.730 369.428 0,43%

Total dos Dispêndios (II) 53.424.645 53.682.240 100%

Saldo disponibilidades exercício anterior 5.030.167 6.420.627 

Saldo disponibilidades para o exercício seguinte 5.633.222 5.030.167 

Fonte: Contas de Governo 2025

Análise Vertical

Dez/2025
Dez/2024

-1.390.460 

Ingressos

Dispêndios

Resultado Financeiro (I - II)

Dez/2025

603.055

 

O demonstrativo evidencia que, no exercício de 202 5, os ingressos financeiros do 

Município foram de R$ 54,03  bilhões, sendo R$ 46,53  bilhões ( 86,13%) decorrentes 

de receitas orçamentárias (incluídas as operações intraorçamentárias), e R$ 7,46  

bilhões ( 13,82%) provenientes de operações extraorçamentárias. Cabe ressaltar que, 

em função de as despesas orçamentárias serem computadas como dispêndio pelo seu 

montante empenhado, os valores inscritos em restos pagar processados e não 

processados no exercício são ev idenciados como ingressos extraorçamentários.  

Já os dispêndios corresponderam a R$ 53, 42  bilhões no exercício, sendo  

R$ 46, 43 bilhões (86, 91%) decorrentes do empenhamento de despesas 

orçamentárias (incluídas as operações intraorçamentárias) e R$ 6,96  bilhões 
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(13,03%) decorrentes de operações extraorçamentárias, incluído o montante de  

R$ 2,50  bilhões referentes ao pagamento de restos a pagar de exercícios anteriores.  

Assim, o resultado financeiro do exercício correspondeu a um superávi t de  

R$ 603,06  milhões , fazendo com que as disponibilidades financeiras passassem de             

R$ 5,03  bilhões em 202 4 para R$ 5, 63 bilhões em 202 5. 

Conforme Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Consolidadas, na 

elaboração do Balanço Financeiro (BF), foram excluídos os repasses concedidos e 

recebidos entre os órgãos da Administração Direta e Indireta.  

 Notas Explicativas - Ativos e Passivos Contingentes   

O Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público define Ativo Contingente como 

um ativo possível resultante de eventos passados e cuja existência será confirmada 

apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos que não estão 

totalmen te sob o controle da entidade. Assim, se a probabilidade de ingresso de 

recursos for certa, registra - se no Balanço Patrimonial e nas Notas Explicativas e, se 

a probabilidade for provável, divulga - se apenas em notas explicativas.  

Já o Passivo Contingente pode ser definido como uma obrigação possível, e não 

provável, cuja existência depende da ocorrência ou não de eventos futuros incertos 

que não estão totalmente sob o controle da entidade. Ao contrário das provisões, os 

passivos co ntingentes não devem ser reconhecidos em contas patrimoniais, mas 

divulgados em Notas Explicativas, a menos que a saída de recursos seja considerada 

remota, estando, neste caso, dispensada a divulgação.  

De forma simplificada, pode - se dizer que a conduta contábil a se adotar para os casos 

de incerteza quanto à saída futura de recursos da entidade dependerá da classificação 

dela em provável (evidenciação patrimonial em contas de Provisão), possível 

(divulga ção em Notas Explicativas) ou remota (nem evidenciação, nem divulgação).  

Cabe ressaltar que tais conceitos também constam na NBC TSP 03  ͜ Provisões, 

Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, do Conselho Federal de Contabilidade 

(CFC), que dispõe, ainda, sobre o registro dos ativos e passivos contingentes em 

contas de control e (contas 7 e 8).  

Com base nos procedimentos de auditoria realizados sobre as informações de 

contingências judiciais cíveis, registradas no SIAFIC Carioca no exercício de 2025, na 

planilha gerencial encaminhada pela Procuradoria Geral do Município e nas Notas 
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Explicativas da Administração Direta, conclui - se que os saldos de ativos 

contingentes para demandas judiciais, registrados contabilmente, apresentavam, 

em 31/12/2025, o montante de R$ 309,64 milhões, contra R$ 3,83 milhões em 

31/12/2024.  

Observou - se, ainda, expressivo aumento das contingências cíveis passivas, com 

perspectiva de perdas possíveis, que passaram de R$ 12,86 bilhões, em 2024, para 

R$ 31,67 bilhões, em 2025. A variação encontra justificativa parcial nas próprias 

notas explicati vas, que destacam, entre as ações judiciais ingressadas em 2025, os 

Processos nº 0291936 - 56.2019.8.19.0001, no valor de R$ 14,60 bilhões; nº 0802745 -

72.2024.8.19.0001, no valor de R$ 2,13 bilhões; e nº 0057426 - 12.1993.8.19.0001, no 

valor de R$ 1,83 bilhão.  Tais processos somam R$ 18,56 bilhões, valor compatível 

com a principal parcela da elevação observada nas contingências cíveis entre 2024 e 

2025, contribuindo para a transparência da informação divulgada ao usuário das 

demonstrações contábeis.  

Destaca - se que o Processo nº 0291936 - 56.2019.8.19.0001, no val or de  

R$ 14,60 bilhões, trata  de ação civil pública proposta pelo Ministério Público do 

Estado do Rio de Janeiro em face do Município, cujo objeto é o cumprimento do art. 

212 da Constituição da República e do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias nos exercícios futu ros, assim como a correção das diferenças apuradas 

nos exercícios pretéritos quanto a aplicação de recursos constitucionalmente 

vinculados à educação.  

 Convergência e Implementação dos Procedimentos 

Patrimoniais  

O setor público brasileiro vem, ao longo dos anos, adotando medidas com o objetivo 

de aperfeiçoar a gestão das contas públicas. Seguindo essa tendência de 

aprimoramento, a Contabilidade Pública no Brasil está passando por relevantes 

alterações, visando à i mplantação de um novo modelo, com o objetivo de convergir 

as práticas contábeis aos padrões internacionais.  

O marco dessas mudanças foi a publicação da Portaria n.º 184, de 25/08/2008, do 

Ministério da Fazenda, que dispõe sobre as diretrizes a serem observadas pelos entes 

públicos quanto aos procedimentos, às práticas, à elaboração e à divulgação das 

Demonstraçõ es Contábeis, de forma a torná - los convergentes com as Normas 

Internacionais de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público.  
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Dessa forma, o Conselho Federal de Contabilidade  ͜CFC editou, a partir de 2008, as 

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC T 16.1 a NBC T 

16.11).  

Mesmo diante das mudanças ocorridas no modelo contábil governamental, foi 

necessário, novamente, progredir no processo de convergência às normas 

internacionais, tendo em vista as diversas limitações conceituais das NBCs T 16.  

Em 2015, o CFC reformulou o grupo de estudos com o objetivo de estimular o 

processo de convergência das normas contábeis do setor público aos padrões 

internacionais. Nessa nova fase, o trabalho vem sendo desenvolvido no sentido de 

harmonizar a realidade br asileira às normas internacionais ( International Public 

Sector Accounting Standards  ͜  IPSAS), por meio da publicação das Normas Brasileiras 

de Contabilidade Aplicada ao Setor Público -  NBCs TSP.  

A Secretaria do Tesouro Nacional, enquanto órgão central do Sistema de 

Contabilidade Federal, vem editando normativos, manuais, instruções de 

procedimentos contábeis e plano de contas de âmbito nacional, objetivando a 

elaboração e publicação de demonstraçõ es contábeis consolidadas exigidas pela Lei 

de Responsabilidade Fiscal 71. 

Assim , atendendo ao disposto na Portaria MF n.º 184/2008 e no Decreto  

n.º 6.976/2009, e acompanhando as diretrizes estabelecidas nas Normas Brasileiras 

de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, consoante convergência com as Normas 

Internacionais, a Secretaria do Tesouro Nacional edita o Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público  ͜MCASP, aplicável às entidades do setor público.  

Para o exercício de 202 5, aplica - se o MCASP 11.ª edição, aprovado pelas portarias 

conjuntas STN/SOF n.º 2 6/202 4 e STN/SRPC n.º 2 5/202 4, e Portaria STN/MF 

n.º  2.016/202 4, com a seguinte estrutura.  

Parte Geral - Contabilidade Aplicada ao Setor Público

Parte I - Procedimentos Contábeis Orçamentários (PCO)

Parte II - Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PCP)

Parte III - Procedimentos Contábeis Específicos (PCE)

Parte IV - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP)

Parte V - Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP)

 

 

71 Lei n.º 10.180/2001 e Decreto n.º 6.976/2009 . 
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O MCASP estabelece que, em caso de eventuais conflitos com outros normativos, 

prevalecem as disposições do Manual, aplicando - se subsidiariamente os conceitos 

descritos nas demais normas, observada a seguinte ordem:  

Á Norma Brasileira de Contabilidade (NBC TSP) relativa ao assunto;  

Á Norma Brasileira de Contabilidade (NBC T 16.1 a 16.11), nas partes não 

revogadas; e  

Á Norma Brasileira de Contabilidade (NBC TSP)  ͜Estrutura Conceitual.  
 

As disposições das normas internacionais de contabilidade, International Public 

Sector Accounting Standards  (IPSAS), editadas pelo International Public Sector 

Accounting Standards Board  (IPSASB), podem ser observadas em caráter residual e 

não obrigatório.  

Em atendimento à Portaria STN n.º 548, de 24/09/2015, que instituiu o Plano de 

Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PIPCP), atualizada pela 

Portaria STN n.º 1.569, de 11/12/2023, constam na presente Prestação de Contas, 

evidenciados nas No tas Explicativas às Demonstrações Contábeis, os procedimentos 

e o estágio atual de implantação no Município do Rio de Janeiro, conforme a seguir.  
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Procedimentos Contábeis Patrimoniais

(de acordo com as regras das NBC TSP e MCASP vigentes)

Preparação de 

estrutura para 

implantação

Obrigatoriedade  

Registros Contá- 

beis (a partir de)

Estágio atual de

implantação 

no Município

4. Reconhecimento,mensuraçãoeevidenciação daDívida Ativa, tributária enão-

tributária, e respectivo ajuste para perdas.
Imediato Imediato Implantado

12. Reconhecimento,mensuraçãoe evidenciação da provisão atuarial do regime

próprio de previdência dos servidores públicos civis e militares
Imediato Imediato Implantado

13. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das obrigações com

fornecedores por competência.
31/12/2015 01/01/2016 Implantado

3. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos demaiscréditos a receber,

(exceto créditos tributários, previdenciários e de contribuições a receber), bem

como dos respectivos encargos, multas e ajustes para perdas.

31/12/2017 01/01/2018 Implantado

11. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das obrigações por

competência decorrentes de benefícios a empregados (ex.: 13º sal., férias, etc.).
31/12/2017 01/01/2018 Implantado

5. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das provisões por competência. 31/12/2019 01/01/2020 Implantado

6. Evidenciação de ativos e passivoscontingentes em contas de controle e em

notas explicativas.
31/12/2019 01/01/2020 Implantado

7. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens móveis e imóveis;

respectiva depreciação,amortização ou exaustão;reavaliação eredução ao valor

recuperável (exceto bens do patrimônio cultural e de infraestrutura).

31/12/2019 01/01/2020 Implantado

10. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das obrigações por

competência decorrentes de empréstimos, financiamentos edívidas contratuais e

mobiliárias.

31/12/2019 01/01/2020 Implantado

17. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos investimentos

permanentes, e respectivos ajustes para perdas e redução ao valor recuperável.
31/12/2019 01/01/2020 Implantado

1. Reconhecimento,mensuraçãoeevidenciaçãodoscréditos oriundos dereceitas

tributárias e de contribuições (exceto créditos previdenciários), bem como dos

respectivos encargos, multas, ajustes para perdas e registro de obrigações

relacionadas à repartição de receitas.

31/12/2020 01/01/2021 Implantado

2. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos créditos previdenciários,

bem como dos respectivos encargos, multas, ajustes para perdas.
31/12/2020 01/01/2021 Implantado

15. Reconhecimento,mensuraçãoeevidenciação desoftwares, marcas,patentes,

licenças e congêneres, classificadoscomo intangíveis e eventuais amortização,

reavaliação e redução ao valor recuperável.

31/12/2020 01/01/2021 Implantado

18. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos estoques. 31/12/2021 01/01/2022 Implantado

8. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens de infraestrutura;

respectiva depreciação,amortização ou exaustão;reavaliação eredução ao valor

recuperável.

31/12/2022 01/01/2023 Iniciado

9. Reconhecimento,mensuraçãoe evidenciaçãodos bensdo patrimônio cultural;

respectiva depreciação,amortização ou exaustão;reavaliação eredução ao valor

recuperável (quando passível de registro segundo IPSAS, NBC TSP e MCASP).

Suspenso Suspenso Não iniciado

20. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos benefícios sociais 31/12/2025 01/01/2026 Não iniciado

21. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos instrumentos financeiros 31/12/2026 01/01/2027 Não iniciado

22. Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos Arrendamentos 31/12/2027 01/01/2028 Não iniciado

23. Reconhecimento, mensuração e evidenciação Ativos Não Circulantes

mantidos para venda e operações descontinuadas
31/12/2027 01/01/2028 Não iniciado

24. NBCT SP 07 (R1) - Ativo Imobilizado Propriedade, Planta e Equipamento 31/12/2027 01/01/2028 Não iniciado

25 NBCT SP Estrutura Conceitual (R1) 31/12/2029 01/01/2030 Não iniciado

26. Reconhecimento, mensuração e evidenciação Receita 31/12/2029 01/01/2030 Não iniciado

27. Despesas de Transferências 31/12/2029 01/01/2030 Não iniciado

14. Reconhecimento, mensuração e evidenciação das demais obrigações por

competência.

A ser definido em ato 

normativo específico.

16. Outros ativos intangíveis e eventuais amortização e redução a valor

recuperável.

A ser definido em ato 

normativo específico.

19. Reconhecimento,mensuraçãoeevidenciação dosdemaisaspectosreferentes

aos procedimentos patrimoniais estabelecidos nas IPSAS, NBC TSP e MCASP.

A ser definido em ato 

normativo específico.

Fonte: Portaria STN n.º 548, de 24/9/2015, c/c Portaria STN n.º 1.569, de 11/12/2023, e Notas Explicativas ao Balanço Patrimonial Consolidado.  
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Destaca - se que, o artigo 1.º, da Portaria STN n.º 10.300 de 1/12/2022, suspendeu o 

prazo de implantação do procedimento contábil patrimonial de reconhecimento, 

mensuração e evidenciação dos bens do patrimônio cultural, que consta no Anexo da 

Portaria n.º 5 48/2015.  

 

De acordo com o quadro evidenciado no subitem anterior, houve descumprimento do 

prazo de implantação dos procedimentos contábeis dos bens de infraestrutura, cuja 

obrigatoriedade , estabelecida pela Portaria n.º  548/2015 , era até 01/01/2023.  

De acordo com informações obtidas no curso da auditoria, em 2025 foram realizadas 

reuniões entre a SUBCON e a SMI relacionadas à contabilização dos bens de 

infraestrutura. Nessas ocasiões, foram apresentados o painel de obras da SMI e um 

protótipo para aco mpanhamento desses bens , ficando acordada a necessidade de 

novas tratativas em 2026, com vistas à definição de cronograma para implantação 

dos procedimentos de reconhecimento, mensuração e evidenciação contábil dos 

bens de infraestrutura . O assunto foi obj eto de análise no Processo de fiscalização 

n.º  040/102.396/2025, que tramita nesta Corte de Contas.  

É importante destacar que a observância dos prazos - limite para implementação dos 

procedimentos patrimoniais é obrigatória para a consolidação das contas públicas 

nacionais. Nesse sentido, o § 2 .º do art. 1 .º da Portaria n.º  548/2015 estabelece que a 

STN poderá, caso o Município do Rio de Janeiro descumpra os prazos, não dar 

quitação à obrigação de apresentar as contas, conforme previsto no § 1.º do art. 51 da 

Lei Complementar n .º 101, de 4 de maio de 2000 (LRF). Assim, até que a situação seja 

regularizada, o ente pode ser impedido de receber transferências voluntárias e de 

contratar operações de crédito, exceto as destinadas ao pagamento da dívida 

mobiliária, nos termos do § 2.º do art. 51 da LRF.   

      Opinião Conclusiva ģ Com Ressalva 

Nos termos dispostos no item 38.2 da Resolução ATRICON n.º 01/2021, o Relatório 

Técnico deve conter opinião conclusiva sobre os balanços gerais, que poderá ser sem 

ressalva, com ressalva, abstenção de opinião ou adversa .  
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De acordo com os itens 39.1 e 39.3 da mesma Resolução, a obtenção de evidências de 

distorções materialmente relevantes  ensejará a emissão de opinião sobre os 

balanços gerais na modalidade adversa  ou com ressalva , a depender dos efeitos das 

mesmas sobre as demonstrações contábeis, que podem ser classificados como 

generalizados  ou não generalizados . Assim, a obtenção de evidências de distorções 

materialmente relevantes  e de efeitos generalizados  ensejará a emissão de opinião 

adversa , enquanto a obtenção de ev idências de distorções materialmente relevantes  

e de efeitos não generalizados  ensejará a emissão de opinião com ressalva . 

Da mesma forma, a mencionada Resolução dispõe que, em caso de não obtenção de 

evidência de auditoria adequada e suficiente sobre itens específicos, deverá ser 

emitida opinião com ressalva  caso os possíveis efeitos de distorções não detectadas 

sobre as demonstrações financeiras possam ser materialmente relevantes, mas não 

generalizados ; caso os possíveis efeitos de distorções não detectadas possam ser 

materialmente relevantes e generalizados , caberá a bstenção de opinião  sobre os 

balanços gerais apresentados.  

Vale destacar que, para subsidiar  a opinião técnica dos auditores acerca das 

demonstrações contábeis integrantes  na presente Prestação de Contas, foram 

realizadas as fiscalizações previstas no Plano Anual de Fiscalização  aprovado no 

Processo n.º 40/104.124/2025 , precedidas de estudos e análises técnicas voltados à 

definição d os objetivos , escopos, não escopos  e benefícios esperados dos trabalhos.  

Ressalta - se que, conforme mencionado no subitem  3.2, no âmbito específico da 

auditoria financeira  sobre os saldos, em 31/12/2025, das contas contábeis 

representativas da Dívida Ativa Tributária -  Circulante e Não Circulante, e do Ajuste 

de Perdas -  Não Circulante ( Processo n.º 40/103.879/2024), a equipe de auditoria não 

obteve evidência apropriada e suficiente para afirmar que a estimativa para fins de 

constituição do saldo da Conta Ajuste de Perdas  ͜Não Circulante (R$ 39,86 bilhões) 

é razoável.    

Assim, considerando a relevância material e o caráter não generalizado, esta 

Coordenadoria opina no sentido de que as demonstrações contábeis apresentadas na 

presente Prestação de Contas , exceto quanto aos efeitos de possível distorção 

material não identificada  na conta contáb il  de Ajuste de Perdas de Créditos Inscritos 

em Dívida Ativa , representam adequadamente , em todos os aspectos relevantes, a 

situação patrimonial, financeira e orçamentária do Município no exercício de 202 5. 
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Além disso, no que diz respeito ao Ativo Circulante, cabe ressaltar o exposto no 

subitem  3.1.1.1, acerca da identificação de contas bancárias vinculadas  ao CNPJ do 

Município do Rio de Janeiro  e não cadastradas no SIAFIC Carioca nem refletidas nos 

demonstrativos contábeis consolidados . Em função de tal achado, enten de- se 

pertinente determinar ao Poder Executivo que adote as providências necessárias ao 

integral cadastramento dessas contas no sistema, bem como à sua adequada 

contabilização, independentemente d a materialidade do saldo existente ou da 

finalidade que motivou sua abertura, em observância aos princípios da 

transparência, da integridade, da completude e da representação fidedigna das 

in formações contábeis, previstos na NBC TSP Estrutura Conceitual, no MCASP e no 

Decreto Federal nº 10.540/2020.  

 

Destinatário s 
Gabinete do Prefeito -  GBP 

Controladoria Geral do Município  ͜CGM 
Secretaria Municipal de Fazenda -  SMF 

Determina ção 

DT .1 

Determinar ao Gabinete do Prefeito  -  GBP, à Controladoria 
Geral do Município -  CGM  e à Secretaria Municipal de Fazenda  
-  SMF que, no âmbito de suas atribuições, adote m  as 
providências necessárias para implementação de rotinas com 
vistas ao integral cadastramento d as contas  bancárias  no 
sistema  SIAFIC Carioca , bem como à sua adequada 
contabilização, independentemente do saldo existente ou da 
finalidade que motivou sua abertura, em observância aos 
princípios da transparência, da integridade, da completude e 
da representação fidedigna das informações contábeis . 

Achado/Referência  
Contas bancárias abertas sob o CNPJ do Município do Rio de 
Janeiro  e não cadastradas no SIAFIC Carioca nem refletidas nos 
demonstrativos contábeis consolidados . 

Motivação  

NBC TSP Estrutura Conceitual  (R1), Itens 3.10 a 3.16  ͜
Representação Fidedigna;  

MCASP 11ª Edição, parte V, subitem 1.5.1 -  Apresentação 
apropriada e conformidade com as normas contábei s; 

Decreto Federal nº 10.540/2020 , art. 4º;  
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4 Execução Orçamentária, Financeira e Fiscal 

 Gestão Orçamentária 

 

A Lei Orçamentária Anual de 2025 (Lei n.º 8.797, de 13/01/2025) estimou as receitas 

e fixou as despesas em R$ 46.962.562.056,00.  

 

Durante o exercício de 2025, foram abertos créditos adicionais no montante de  

R$ 17,46 bilhões e efetuados cancelamentos no valor de R$ 13,87 bilhões, obtendo -

se uma despesa autorizada final de R$ 50,56 bilhões, conforme quadro apresentado 

a seguir.  

R$ mil

Créditos Adicionais 2025 %

Orçamento Inicial Aprovado 46.962.562 100%

+ Créditos Adicionais 17.464.857

(-) Cancelamentos -13.867.716

Total da Despesa Fixada 50.559.704        107,66%

Fonte: Contas de Governo 2025  

As incorporações ao Orçamento 2025 somaram R$ 3,60 bilhões, o equivalente a 

7,66% do inicialmente aprovado, provenientes dos seguintes recursos.  
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R$ mil

Acréscimos ao Orçamento (art. 112 da Lei nº 207/80) 2025

 Inciso I - Superávit Financeiro         1.024.676 

Fonte de Recurso 2.899.146 - Outros Recursos Vinculados - Contrapartida Regularização de Obras 227.622           

Fonte de Recurso 2.754.110  - Recursos de Operações de Créditos 174.059           

Fonte de Recurso 2.759.143  - Recursos Vinculados a Fundos - Honorários Advocatícios 81.868               

Fonte de Recurso 2.751.150 - Recursos da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP 69.688               

Fonte de Recurso 2.759.113 - Outros Recursos Vinculados a Fundos 61.288               

Fonte de Recurso 2.700.108 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União 52.285               

Fonte de Recurso 2.759.268 - Recursos Vinculados a Fundos - Fundo de Assistência à Saúde do Servidor 48.028               

Fonte de Recurso 2.501.200 - Outros Recursos não Vinculados - Receita Própria de Autarquias, Fund. e Empresas 40.752               

Fonte de Recurso 2.550.107 - Transferência Salário Educação 39.266               

Fonte de Recurso 2.573.155 -  Royalties do Petróleo e Gás Natural Vinculados à Educação 23.086               

Fonte de Recurso 2.660.193 - Transferências de Recursos do FNAS 22.646               

Fonte de Recurso 2.755.104 - Recursos de Alienação de Bens - Adm Direta 21.294               

Demais Fontes de Recursos 162.792           

 Inciso II - Excesso de Arrecadação         1.314.603 

Fonte de Recurso 1.540.142 - Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 596.691           

Fonte de Recurso 1.600.181 - Transferências Fundo a Fundo do SUS  - Atenção de Média e Alta Complexidade 555.222           

Demais Fontes de Recursos 162.689           

 Inciso V - Rec. c/ Destin. Específica não Previstos na LOA ou de Forma Insuficiente         1.257.863 

Fonte de Recurso 1.754.110 - Recursos de Operações de Créditos 902.815           

Fonte de Recurso 1.800.214 - Recursos Vinculados ao RPPS (FUNPREVI) 160.000           

Fonte de Recurso 1.749.208 - Outras Vinculações de Transferências - Convênios Próprios da Indireta 127.349           

Demais Fontes de Recursos 67.699               

Total 3.597.141      

Fonte: SMF/SUPOR - Auditoria CAD  

Verifica - se que a incorporação de superávit financeiro apurado em Balanço 

Patrimonial do exercício anterior representa 28,49% do total dos acréscimos ao 

orçamento de 2025, somando R$ 1,02 bilhão, sendo R$ 227,62 milhões na Fonte de 

Recursos 2.899.146  ͜Out ros Recursos Vinculados  ͜Contrapartida Regularização de 

Obras, R$ 174,06 milhões na Fonte de Recursos 2.754.110  ͜Recursos de Operações 

de Crédito e R$ 81,87 milhões na Fonte de Recursos 2.759.143  ͜Recursos Vinculados 

a Fundos  ͜Honorários Advocatícios.  

Foi incorporado, também, R$  1,31 bilhão proveniente de excesso de arrecadação, o 

equivalente a 36,54% do total de acréscimos ao orçamento 2025, oriundo 

principalmente das Fontes de Recursos 1.540.142 -  Transferências do FUNDEB 

(R$  596,69 milhões) e 1.600.1 81 ͜  Transferências Fundo a Fundo do SUS  ͜Atenção 

de Média e Alta Complexidade (R$  555,22 milhões).  

Constata - se, ainda, a incorporação de R$  1,26 bilhão (34,97% do total adicionado) 

relativos a recursos recebidos com destinação específica e que não estavam previstos 

na Lei Orçamentária ou que foram previstos de forma insuficiente. Desses, 
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destacam - se R$ 902,82 milhões provenientes da Fonte de Recursos 1.754.110 -  

Recursos de Operações de Crédito.  

Os créditos adicionais abertos tiveram as seguintes fundamentações previstas na Lei 

Orçamentária 72. 

 

72 Lei n.º 8.797/2025:  

Art. 7º Fica o Poder Executivo autorizado a adotar medidas para, em decorrência de alteração de 
estrutura organizacional ou da competência legal ou regimental de órgãos da Administração Direta, 
Indireta ou Fundacional, instituída pelo Poder Público Municip al, adaptar o orçamento aprovado pela 
presente Lei, através da redistribuição dos saldos das dotações, das unidades orçamentárias e das 
categorias de programação, necessários à adequação, de acordo com o inciso III do art. 9º da Lei nº 
8.494, de 22 de julh o de 2024 -  Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício Financeiro de 2025.  

Art. 8º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, até o limite de trinta por cento 
do total da despesa fixada nesta Lei, para transposição, remanejamento ou transferência de recursos, 
criando, se necessário, fontes de recursos, moda lidades de aplicação, elementos de despesa e subtítulos, 
com a finalidade de suprir insuficiências dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, respeitadas as 
prescrições constitucionais e os termos da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, em seu art. 43, 
ύ ̎Ǫͅ ŠƀıŠƫƉƫ oͅ oo Ŀ oooͅ Ŀ ύύ ̏Ǫͅ ̐Ǫ Ŀ ̑Ǫͅ ĿƫƴĔƀķƉ ǏĿķĔķĔ Ĕ ĔƀƻŵĔĴīƉ ķĿ ķƉƴĔĴơĿƫ ķĔ ĔĴīƉ ͤ̏̍̐̐  ͜
ÒƧƉıĿƫƫĔŽĿƀƴƉ ¢ĿŕŠƫŵĔƴŠǏƉͥͅ ıƉƀƫƴĔƀƴĿ ķĿƫƴĔ ¢ĿŠͅ ƣĔƧĔ Ɖ ĔƴĿƀķŠŽĿƀƴƉ ķĿ ķĿƫƣĿƫĔƫ ıƉƧƧĿƀƴĿƫͅ ķĿ ıĔƣŠƴĔŵ 
e a identificada, quanto à natureza de despesa  ƉƧĴĔŽĿƀƴĕƧŠĔͅ ƣĿŵƉ ıƊķŠŕƉ ̖̖̖̖̖̖ͤ͋͋͋ͥ͋ 

§ 1º Inclui - se, na autorização contida no caput, a reprodução de ação já existente, em outra categoria 
de programação.  

§ 2º Excluem - se da base de cálculo e do limite autorizado no caput deste artigo os valores 
correspondentes à amortização e encargos da dívida e as despesas financiadas com operações de crédito 
contratadas e a contratar.  

§ 3º Os decretos de abertura de créditos suplementares mediante cancelamento parcial ou total de 
dotações serão publicados com a descrição das codificações dos programas de trabalho, fontes de 
recursos, naturezas da despesa até elementos e, quando houver, outras codificações que se façam 
necessárias ao pronto entendimento por qualquer cidadão.  

Art. 9º O limite autorizado no art. 8º não será onerado quando o crédito suplementar se destinar a 
atender:  

I -  insuficiências de dotações do Grupo de Natureza da Despesa 1 -  Pessoal e Encargos Sociais, mediante 
a utilização de recursos oriundos de anulação de despesas consignadas ao mesmo grupo;  

II -  pagamentos de despesas decorrentes de sentenças judiciais, amortização, juros e encargos da 
dívida;  

III -  despesas financiadas com recursos vinculados, operações de crédito e convênios;  

IV -  insuficiências de dotações consignadas às Funções Educação, Saúde, Assistência Social e 
Previdência Social, inclusive aquelas previstas nos demais incisos deste artigo, observadas as normas 
de aplicação de cada um;  

V -  incorporações de saldos financeiros apurados em 31 de dezembro de 2024 e o excesso de 
arrecadação, inclusive de recursos vinculados de Fundos Especiais e do Fundo Nacional de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissi onais da Educação  ͜FUNDEB, e das 
transferências constitucionais referentes ao Sistema Único de Saúde -  SUS; 

VI -  remanejamentos de dotações alocadas ao mesmo Grupo de Natureza da Despesa e Modalidade de 
Aplicação por projeto, atividade ou operação especial de modo que não alterem a Lei Orçamentária 
Anual.  

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares provenientes de superávit 
financeiro logo após o encerramento do Balanço Patrimonial da Administração Direta, referente ao 
exercício de 2024.  
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R$ mil

Créditos Adicionais Abertos 2025

Art. 7º                  292.427 

Art. 8º             3.430.864 

Art. 9º (extra limite)          13.679.794 

Art. 11                      61.772 

Total 17.464.857       

 Fundamentação Lei n.º 8.797/2025: 

Fonte: Contas de Governo 2025  

O art. 8.º da Lei n.º 8.797/2025 estabeleceu para o Poder Executivo o limite máximo 

de 30% do total da despesa fixada para transposição, remanejamento ou 

transferências de recursos. O § 2.º do mesmo artigo exclui da base de cálculo e do 

limite autorizado o s valores correspondentes à amortização e encargos da dívida e as 

despesas financiadas com operações de crédito contratadas e a contratar.  

O art. 9.º elenca as despesas cujos créditos suplementares abertos não estarão 

sujeitos ao limite fixado.  

O Município do Rio de Janeiro cumpriu o previsto na LOA, uma vez que os créditos 

abertos, sujeitos ao limite, corresponderam a 8,02% do total da despesa fixada.  

R$ mil

Limite para Abertura de Créditos Adicionais 2025

 Dotação Inicial Global [A]    46.962.562 

 Exclusões da Base de Cálculo [B]        4.166.296 

Amortização da Dívida 1.652.784     

Juros e Encargos da Dívida 1.036.610     

Desp. financiadas por recursos de Operações de Crédito 1.476.902     

 Dotação Inicial na Base de Cálculo [C]=[A-B]    42.796.266 

Créditos Adicionais Abertos Sujeitos ao Limite [D] 3.430.864     

Percentual atingido [E]=[D/C] 8,02%

Limite Estabelecido na Lei Orçamentária 30,00%

Fonte: Contas de Governo 2025 e SIAFIC Carioca  

 

 

Art. 11. O Poder Legislativo e o Tribunal de Contas do Município ficam autorizados a realizar aberturas 
de créditos suplementares, eventualmente necessários, durante o transcurso do exercício financeiro 
mediante remanejamento de suas próprias dotações e in corporação de seus recursos vinculados.  

Parágrafo único. Os créditos suplementares citados no caput deste artigo serão abertos por atos 
próprios dos Presidentes do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas do Município.  



Relatório Contas de Governo de 2025 
Secretaria Geral de Controle Externo      

 

   

     Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro                                                       96 

 

 

Os valores publicados no Balanço Orçamentário (Anexo 1 do Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária) demonstram o seguinte desempenho do Município no 

exercício de 2025.  

Exercício 2025 R$ mil

Prevista Arrecadada Desemp. %

[A] [B] [B-A] [B/A]

Corrente 45.017.100 45.511.217 494.118 101,10%

Capital 1.945.462 1.023.304 -922.158 52,60%

 Total 46.962.562 46.534.522 -428.040 99,09%

Fixada Executada Desemp. %

[C] [D] [C-D] [D/C]

Corrente 43.245.042 41.536.068 1.708.975 96,05%

Capital 7.241.761 4.897.855 2.343.906 67,63%

Res. Contingência 72.900 0 72.900 0,00%

 Total 50.559.704 46.433.922 4.125.781 91,84%

100.599

Fonte: Contas de Governo 2025

Receita

Despesa

Resultado Orçamentário [B-D]

 

Em relação à receita, o valor arrecadado (R$ 46,53 bilhões) foi 0,91%  

(R$ 428,04 milhões) inferior ao montante previsto, apresentando um desempenho 

aquém do obtido no exercício anterior, quando se verificou uma insuficiência de 

arrecadação de 0,28%.  

A despesa realizada, que somou R$ 46,43 bilhões, correspondeu a 91,84% da dotação 

final do exercício de 2025, demonstrando uma execução inferior ao ano de 2024, cujo 

índice apurado correspondeu a 93,44%.  

O resultado da diferença entre a receita arrecadada e a despesa executada no exercício 

de 2025 foi um superávit na execução orçamentária na ordem de R$ 100,60 milhões.  

Cumpre observar que, diante do previsto no art. 43, § 1.º, inciso I, da Lei Federal  

n.º 4.320/1964 73 , e no inciso I do art. 112 da Lei n.º 207/1980 74 , o resultado 

 
73 Lei Federal n.º 4.320/64 : 

   Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos 
disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa.  

   § 1º Consideram - se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:  
   I -  o superavit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;   

74 Lei n.º 207/80:  

   Art. 112 -  Consideram - se recursos, para abertura de créditos especiais e suplementares, desde que não 
comprometidos:  

   I -  o "superavit" financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;   



Relatório Contas de Governo de 2025 
Secretaria Geral de Controle Externo      

 

   

     Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro                                                       97 

 

orçamentário de R$ 100,60 milhões foi influenciado pelas despesas empenhadas no 

ano financiadas com recursos provenientes do superávit financeiro apurado em 

Balanço Patrimonial de 2024 no valor de R$  907,07 milhões, conforme demonstrado 

na tabela e gráfico  a seguir, que englobam também os quatro exercícios anteriores 

(em valores nominais).  

R$ mil

2021 2022 2023 2024 2025

Déficit / Superávit  da Execução Orçamentária [A] 5.033.327 -932.908 -1.360.166 -682.801 100.599

Execução com Recursos de Superávit Financ. Ex. Anteriores [B] 471.733 3.132.111 2.452.177 1.372.969 907.074

Resultado [A+B] 5.505.059 2.199.203 1.092.011 690.168 1.007.673

Fonte: Contas de Governo 2025  

 

Considerando o superávit financeiro de exercícios anteriores (apurado em Balanço 

Patrimonial de 2024), observa - se, em 2025, um resultado superavitário real de  

R$ 1,01 bilhão, decorrente, notadamente, do impacto positivo do resultado 

orçamentário das fontes dos recursos ordinários não vinculados do Tesouro, 

conforme evidenciado na tabela a seguir.   
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R$ mil

Recursos Ordinários Não Vinculados do Tesouro 2025

 Receitas Realizadas [A] 24.745.092

 Despesas Empenhadas [B] 24.160.126

1500100 - Recursos Não Vinculados de Impostos 10.908.727

1500101 - Recursos Não Vinculados de Impostos - Contrapartida de Op. Crédito 465

1500102 - Recursos Não Vinculados de Impostos - Contrapartida de Convênios 12

1500117 - Recursos Não Vinculados de Impostos - Aplicação em Educação 2.467.850

1500119 - Recursos Não Vinculados de Impostos - Aplicação em Saúde 2.953.431

1500163 - Recursos Não Vinculados de Impostos - Cont. Prev. Suplementar - Educação 1.578.959

1500164 - Recursos Não Vinculados de Impostos - Cont. Prev. Suplementar - Saúde 79.396

1500165 - Recursos Não Vinculados de Impostos - Cont. Prev. Suplementar 727.560

1500168 - Recursos Não Vinculados de Impostos - Fundo de Assist. à Saúde do Servidor 138.948

1500170 - Recursos Não Vinculados de Impostos - Cont. Prev. Patronal 621.673

1500172 - Recursos Não Vinculados de Impostos - Cont. Prev. Patronal - Educação 865.118

1500173 - Recursos Não Vinculados de Impostos - Cont. Prev. Patronal - Saúde 305.125

1501100 - Outros Recursos Não Vinculados 2.601.801

1501125 - Outros Recursos Não Vinculados - Outorga Concessão em Saneamento 877.140

1502100 - Recursos Não Vinculados da Compensação de Impostos 33.922

Resultado Orçamentário [A-B] 584.966

Fonte: SIAFIC Carioca  

Destaca - se, ainda, o superávit na execução orçamentária das seguintes fontes de 

recursos:  

Á 1.759.143  ͜ Recursos Vinculados a Fundos  ͜ Honorários Advocatícios: 

R$ 57,91 milhões;  

Á 1.501.200  ͜ Outros Recursos Não Vinculados  ͜ Receita Própria de 

Autarquias, Fundações e Empresas: R$ 54,72 milhões;  

Á 1.700.108  ͜ Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos 

Congêneres da União: R$ 50,11 milhões;  

Á 1.719.113 ͜  Outros Recursos Vinculados à Cultura  ͜ Origens Diversas: 

R$ 39,32 milhões;  

Á 1.704.141 e 1.705.141 ͜  Transferências da União e dos Estados Referente a 

Royalties do Petróleo e Gás Natural: R$ 37,57 milhões.  

 

A Lei Orçamentária estimou as receitas correntes em R$ 45,02 bilhões e as receitas 

de capital em R$ 1,95 bilhão para o exercício de 2025, como expõe o quadro a seguir 

com o detalhamento da arrecadação por categoria econômica e origem.  
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R$ mil

Receita Previsão Arrecadação Desempenho

 Receitas Correntes 45.017.100 45.511.217 101,10%

Impostos, Taxas e Contrib. de Melhoria 19.472.188 18.953.023 97,33%

Receita de Contribuições 6.750.494 6.224.839 92,21%

Receita Patrimonial 1.612.860 1.735.006 107,57%

Receita Industrial 11.113 9.530 85,75%

Receita de Serviços 463.987 380.353 81,97%

Transferências Correntes 15.029.902 16.080.737 106,99%

Outras Receitas Correntes 1.676.555 2.127.729 126,91%

 Receitas de Capital 1.945.462 1.023.304 52,60%

Operações de Crédito 1.476.902 860.021 58,23%

Alienação de Bens 144.290 94.812 65,71%

Amortização de Empréstimos 3.651 297 8,13%

Transferências de Capital 320.619 68.175 21,26%

Outras Receitas de Capital 0 0 -

Total 46.962.562 46.534.522 99,09%

Fonte: SIAFIC Carioca  

Observa - se que o total das receitas arrecadadas em 2025 somou R$ 46,53 bilhões, 

correspondendo a 99,09% do montante previsto na LOA (R$ 46,96 bilhões). Sob a 

ótica das categorias econômicas, a arrecadação das Receitas Correntes  

(R$  45,51 bilhões) representou 101,10% do montante previsto (R$ 45,02 bilhões), 

enquanto a realização das Receitas de Capital (R$  1,02 bilhão) atingiu 52,60% do 

R$ 1,95 bilhão previsto.  

Quanto às Receitas Correntes, constata - se que a arrecadação da Receita Patrimonial, 

das Transferências Correntes e de Outras Receitas Correntes superou a estimativa 

contida na LOA, cabendo destacar os seguintes desempenhos:  

Á receita patrimonial de valores mobiliários (R$ 717,88 milhões), que 

superou em 65,29% a estimativa contida na LOA (R$ 434,30 milhões);  

Á transferências de recursos do FUNDEB, cuja arrecadação de R$ 5,02 bilhões 

foi  6,25% superior à estimativa contida na LOA, o que representa  

R$ 295,26 milhões em valores absolutos;  

Á cota - parte do ICMS, líquida das deduções para formação do FUNDEB, cuja 

transferência no ano (R$ 2,37 bilhões) ficou cerca de R$ 211,21 milhões 

acima da estimativa de R$ 2,16 bilhões;  

Á transferências de recursos do SUS, que somaram R$ 3,83 bilhões, o 

equivalente a 112,74% da estimativa contida na LOA, gerando um excesso 

de arrecadação na ordem de R$ 433,23 milhões;  

Á transferências correntes de convênios, cuja arrecadação de R$ 1,56 bilhão 

superou em R$ 105,78 milhões a estimativa contida na LOA;  
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Á outras receitas correntes do FUNPREVI, relativas à regularização de 

pendências do Tesouro com o Fundo, no valor de R$ 414,30 milhões, sem 

que houvesse previsão orçamentária na LOA.  

Em sentido oposto, algumas receitas correntes apresentaram desempenho inferior à 

previsão constante da Lei Orçamentária:  

Á receita de impostos com IPTU, ITBI e IRRF, cujos ingressos no ano ficaram, 

respectivamente, 3,76%, 8,99% e 11,96% abaixo das estimativas contidas 

na LOA, apresentando uma quebra de receita, em valores absolutos, de 

R$ 199,36 milhões, R$ 144,91 milhões e R$  264,74 milhões, 

respectivamente;  

Á receita de contribuição previdenciária e suplementar, que juntas somaram 

R$ 5,54 bilhões, montante R$ 339,43 milhões inferior em relação à previsão 

contida na LOA;  

Á receita de contribuição para o FASS (R$ 232,61 milhões), que atingiu 

58,97% dos R$ 394,43 milhões previstos; e  

Á receita de exploração de recursos naturais, relativa à concessão dos serviços 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário  ͜ CEDAE, somando 

R$ 735,98 milhões, equivalentes a 83,40% do montante de R$ 882,44 

milhões previsto na LOA.  

Já o baixo desempenho das Receitas de Capital foi ocasionado principalmente pelos 

seguintes fatores:  

Á liberações relativas a contratos de operações de crédito com o mercado 

interno (R$ 860,02 milhões) abaixo da previsão constante na LOA  

(R$ 1,44 bilhão). Apesar do desempenho ter sido aquém do estimado, 

ressalta - se que a principal parcela dos recursos arrecadados decorre dos 

contratos celebrados com o Banco do Brasil destinados aos Projetos de 

Melhorias da Infraestrutura Urbana, responsáve is por R$ 502,12 milhões 

do total arrecadado ; 

Á ausência de transferências do FNDE no âmbito do Programa Especial de 

Recuperação da Rede Física Escolar Pública, cuja previsão na LOA era de 

R$ 96,89 milhões; e  

Á receita de convênios celebrados com a União no montante de  

R$ 1,64 milhão, cuja estimativa de recebimento na LOA era de  

R$ 176,39 milhões, ou seja, não houve a transferência de 99,07% desses 

recursos.  



Relatório Contas de Governo de 2025 
Secretaria Geral de Controle Externo      

 

   

     Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro                                                       101 

 

 

A seguir, são apresentados os maiores valores arrecadados pelo Município em 2025.  

R$ mil

Receita Arrecadação %

ISS 9.531.090 20,48%

IPTU 5.104.109 10,97%

FUNDEB 5.022.848 10,79%

SUS 3.834.289 8,24%

Contribuição Previdenciária 3.152.939 6,78%

Contribuição Suplementar 2.385.724 5,13%

ICMS líquido 2.368.385 5,09%

IRRF 1.948.023 4,19%

Convênios Correntes 1.555.922 3,34%

ITBI 1.466.194 3,15%

IPVA líquido 1.071.183 2,30%

Taxas 903.607 1,94%

Royalties 895.004 1,92%

Operações de Crédito Internas 860.021 1,85%

 Exploração de Recursos Naturais 735.983 1,58%

Valores Mobiliários Direta 674.354 1,45%

FPM líquido 598.568 1,29%

COSIP 453.565 0,97%

Receita de Serviços 380.353 0,82%

Salário-Educação 349.811 0,75%

Multas 331.510 0,71%

Demais 2.911.039 6,26%

Total 46.534.522 100,00%

Fonte: SIAFIC Carioca  

Salienta - se que entre as maiores receitas evidenciadas no quadro, encontram - se os 

principais tributos municipais  ͜ ISS e IPTU (R$ 9,53 bilhões e R$ 5,10 bilhões, 

respectivamente), além das transferências de recursos do FUNDEB  

(R$ 5,02 bilhões), do SUS (R$ 3,83 bilhões) e da cota - parte do ICMS (R$ 2,37 bilhões).  

 

Neste subitem, será efetuada uma análise da evolução da receita do Município do Rio 

de Janeiro nos últimos exercícios.  

Para tanto, foram considerados os valores de 2025 fixos, atualizando os dos anos 

anteriores com base no IPCA - E (Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial) 

médio do período.  
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Os gráficos a seguir demonstram a evolução das receitas corrente e de capital do 

Município no período de 2021 a 2025.  

 

Conforme se observa, as Receitas Correntes apresentaram um incremento de 1,04%, 

acima da inflação, quando comparada a arrecadação de 2025 com a auferida no 

exercício anterior. Já no acumulado dos últimos 5 anos, verifica - se um recuo das 

Receitas Correntes de 2,99% em termos reais.  

As Receitas de Capital apresentam, por sua vez, comportamento irregular ao longo 

dos anos. Destaca - se a arrecadação dessa categoria econômica nos exercícios de 

2023 e 2024, em função de novas liberações de financiamentos. Em 2025, a 

arrecadação das receita s de capital foi 64,49% inferior ao exercício anterior.  

 

No exercício de 2025, a arrecadação de impostos (IPTU, ITBI, IRRF, ISS e IVVC) e 

taxas totalizou R$ 18,95 bilhões, apresentando um incremento de 1,30% em relação 

ao exercício anterior, descontada a inflação média do período.  

De acordo com informações prestadas pela Receita - Rio (REC- RIO) durante auditoria 

realizada pela CAD, no mês de março, houve crescimento tanto nas receitas 

arrecadadas no âmbito da SMF, quanto nas decorrentes de crédito tributário inscrito 

em dívida ativa. O crescimento da arrecadação no âmbito da SMF teve como principal 

elemento o ISS. Já o crescimento da arrecadação da dívida ativa tributária foi 

impactado pelo programa "Carioca em Dia 2025", autorizado pelo Decreto RIO 

n.º  55.878/2025, que possibilitou a transação por adesão dos créditos tributários do 

ISS, inscritos ou não em dívida ativa, com a possibilidade também de inclusão de 

débitos de pequeno valor (até R$ 10.000,00) para outros tributos desde que inscritos 

em dívida ativa. O valor arrecadado no an o por meio desse programa somou R$ 173 

milhões.  

0,0

8,0

16,0

24,0

32,0

40,0

48,0

2021 2022 2023 2024 2025

B
ilh

õ
e

s

Evolução Receitas Correntes (2021-2025)

0,0

0,5

1,0

1,5

2,0

2,5

3,0

2021 2022 2023 2024 2025

B
ilh

õ
e

s

Evolução Receitas de Capital (2021-2025)



Relatório Contas de Governo de 2025 
Secretaria Geral de Controle Externo      

 

   

     Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro                                                       103 

 

No período de 2021/2025, essa origem de receita (Impostos, Taxas e Contribuições 

de Melhoria) cresceu 7,14% em termos reais.  

R$ mil

Impostos, Taxas

e Contrib. Melhoria
2021 2022 2023 2024 2025

 Impostos 16.882.106 16.347.164 17.588.600 17.840.001 18.049.416

ISS 8.438.083 8.308.926 8.877.000 9.135.801 9.531.090

IPTU 5.164.969 4.937.708 5.334.139 5.152.502 5.104.109

IRRF 1.760.717 1.834.889 2.091.899 2.046.485 1.948.023

ITBI 1.516.196 1.263.084 1.285.251 1.505.213 1.466.194

IVVC 2.141 2.556 311 0 0

 Taxas 807.827 806.113 855.701 870.221 903.607

Total 17.689.934 17.153.277 18.444.301 18.710.222 18.953.023

Fonte: SIAFIC Carioca e cálculos SGCE/CAD  
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A seguir, são analisados, com mais detalhes, os principais impostos arrecadados pelo 

Município.  

 Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS  

O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) foi a maior fonte de 

arrecadação do Município do Rio de Janeiro, representando 20,48% do total 

realizado em 2025. Em relação à receita tributária total, os R$ 9,53 bilhões 

arrecadados equivalem a 50,29%, evidenciando um aumento na sua participação, 

dado que em 2024 a relação era de 48,83%.  

Quanto ao desempenho da arrecadação, observa - se que foram realizados 100,99% 

do montante de R$ 9,44 bilhões estimados na LOA 2025, gerando um excesso de 

arrecadação na ordem de R$ 93,23 milhões em valores absolutos.  

Com relação ao exercício anterior, constata - se um incremento na arrecadação do ISS 

de 4,33%, descontada a inflação média do período. No acumulado do período 

2021/2025, observa - se um crescimento de 12,95% em termos reais.  
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Cabe ressaltar que o comportamento da arrecadação do ISS é impactado pelo 

desempenho econômico do país. No ano de 2025, houve crescimento de 2,3% do 

Produto Interno Bruto  ͜PIB brasileiro 75. Já a taxa de desocupação (desemprego) do 

Estado do Rio de Janeiro, apurada pelo IBGE por meio da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua (PNADC), foi de 6,9% no 4.º trimestre de 2025, 

inferior aos 8,2% apurados no último trimestre de 2024 76 . 

Segundo informações obtidas junto à REC - RIO, em auditoria realizada pela CAD no 

último mês de março, o maior ganho de ISS registrado deu - se na parcela 

representada pelo "movimento econômico", que consiste nos recolhimentos 

espontâneos efetuados pelas empre sas, refletindo o crescimento do setor de serviços 

na atividade econômica.  

O quadro a seguir apresenta as 10 principais atividades geradoras de receita de ISS no 

exercício de 2025, comparando a arrecadação obtida no ano com as ocorridas no 

período de 2021 a 2024 em valores reais.  

 
75  Fonte: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas - nacionais/9300 - contas -
nacionais -
trimestrais.html?=&t=resultados&utm_source=landing&utm_medium=explica&utm_campaign=pib
#evolucao - taxa  

76  Fonte: https://sidra.ibge.gov.br/home/pnadct/rio - de- janeiro  
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https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9300-contas-nacionais-trimestrais.html?=&t=resultados&utm_source=landing&utm_medium=explica&utm_campaign=pib#evolucao-taxa
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9300-contas-nacionais-trimestrais.html?=&t=resultados&utm_source=landing&utm_medium=explica&utm_campaign=pib#evolucao-taxa
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9300-contas-nacionais-trimestrais.html?=&t=resultados&utm_source=landing&utm_medium=explica&utm_campaign=pib#evolucao-taxa
https://sidra.ibge.gov.br/home/pnadct/rio-de-janeiro
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R$ mil

DESCRIÇÃO 2021 2022 2023 2024 2025

PERFURAÇÃO DE POÇOS DE PETRÓLEO 247.287 240.029 300.377 313.470 470.261

BANCO MÚLTIPLO COM CARTEIRA COMERCIAL 236.461 278.697 279.610 237.006 264.460

HOTEL 71.710 143.795 193.660 202.677 236.274

CLÍNICA E ASSISTÊNCIA MÉDICA SEM INTERNAÇÃO 123.878 166.764 193.713 212.170 222.157

PLANOS DE SAÚDE 496.855 258.020 247.310 330.375 217.678

CONSULTORIA TÉCNICA 191.121 181.120 184.896 213.248 204.515

OPERAÇÕES PORTUÁRIAS 67.099 84.519 119.996 121.294 167.119

HOSPITAL 111.251 130.747 137.842 146.693 158.084

SERVIÇOS DE GEOLOGIA 28.923 41.618 116.477 25.623 144.196

ASSESSORIA ADMINISTRATIVA 114.503 92.167 125.205 82.166 142.971

TOTAL 1.689.089 1.617.475 1.899.087 1.884.722 2.227.716

Fonte: SMF/REC-RIO/APAD e Cálculos CAD
 

No período de 2021 a 2025, destaca - se o decréscimo real na arrecadação de ISS 

vinculado à atividade Plano de Saúde (56,19%) e a evolução na arrecadação de ISS 

associada às atividades de perfuração de poços de petróleo (90,17%), hotelaria 

(229,49%), serviço s de geologia (398,56%) e operações portuárias (149,06%). 

Comparativamente ao exercício de 2024, observa - se o incremento de cerca de 

50,02% na arrecadação advinda da atividade de perfuração de poços de petróleo e de 

462,77% na associada a serviços de geolo gia. Por outro lado, constata - se o 

decréscimo de 34,11% na arrecadação proveniente da atividade Plano de Saúde.  

 Imposto predial e territorial urbano - IPTU  

Com arrecadação de R$ 5,10 bilhões em 2025, o IPTU representou 26,93% da Receita 

Tributária realizada no ano. Em relação à Receita Total, a participação do IPTU foi de 

10,97%.  

Comparando aos R$ 5,30 bilhões previstos na LOA, constata - se um desempenho da 

arrecadação de 96,24%, o que ocasionou uma quebra de receita na ordem de  

R$ 199,36 milhões.  

Embora a inadimplência do IPTU/TCDL em 2025 (21,18%) tenha sido inferior à 

observada em 2024 (22,54%), constata - se um decréscimo na arrecadação do IPTU 

de 0,94% em termos reais. Segundo esclarecimentos prestados pela REC - RIO, não 

obstante a atualização da base de cálculo do IPTU pelo IPCA - E de 2024 (4,71%), há 

fatores que contribuem para a redução do valor lançado a cada exercício, tais como o 

fator idade dos imóveis e a inclusão de novas unidades imobiliárias na faixa de 

isenção.  

No período de 2021/2025, constata - se um recuo na ordem de 1,18%, em termos reais.  
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O gráfico a seguir evidencia a arrecadação do IPTU em 2025, segregada por bairro. 

Verifica - se que a Barra da Tijuca foi o bairro com arrecadação mais significativa, 

representando 19,10% do total, seguida do Centro, Copacabana e Recreio dos 

Bandeirantes, cu jas arrecadações representaram, respectivamente, 7,22%, 6,83% e 

5,45% do total realizado.  

 

 Imposto sobre transmissão inter vivos de bens imóveis - ITBI  

A arrecadação do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis  ͜ITBI, 

que em 2025 somou R$ 1,47 bilhão, representou 7,74% da Receita Tributária 

realizada e 3,15% da Receita Total arrecadada no ano.  

Em relação à LOA 2025, constata - se um desempenho de 91,01% do valor estimado, 

gerando uma quebra de receita na ordem de R$  144,91 milhões.  
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Quando da análise do gráfico da taxa de crescimento real do ITBI, verifica - se um 

recuo de 2,59% em 2025. No acumulado do período 2021/2025, constata - se um 

decréscimo, em termos reais, de 3,30% na arrecadação do ITBI.  

 

O gráfico a seguir exibe a arrecadação do ITBI por bairro no exercício de 2025, com 

evidenciação dos 10 bairros mais representativos.  

 

Assim como no IPTU, a Barra da Tijuca é o bairro cuja receita do ITBI foi mais 

representativa em 2025, contribuindo com 21,34% do total arrecadado.  

 Lei Estadual n.º 11.052/2025 

A Lei Estadual n.º 11.052, de 11 de dezembro de 2025, instituiu o Programa de 
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Municípios Fluminenses. O programa é custeado com recursos provenientes da 

devolução, pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ), do saldo 

financeiro dos repasses duodecimais ao Tesouro Estadual (saldos referentes aos 

exercícios de 202 5, 2026 e 2027, conforme as regras de vigência previstas no art. 

1077), em valor definido no momento da devolução e nunca inferior a 30% do total 

apurado.  

Esses recursos são obrigatoriamente vinculados à área da saúde, não podendo ser 

utilizados para outras finalidades, nem sofrer retenções ou contingenciamentos. 

Após a entrada dos valores no Tesouro Estadual, o repasse aos municípios deve 

ocorrer no prazo m áximo de 30 dias.  

A distribuição dos recursos entre os municípios segue critérios objetivos definidos 

no art. 5.º da mencionada lei. Inicialmente, os municípios são ordenados do menor 

para o maior, com base no somatório das receitas arrecadadas de ISS, IPTU e ITBI. 

Em caso de empate, utiliza - se como critério de desempate o Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), também do menor para o maior.  

A partir dessa ordenação, os municípios são divididos em quatro faixas, com 

percentuais distintos de participação no total de recursos: a faixa 1 (do 1º ao 25º 

município) recebe 40% do total; a faixa 2 (do 26º ao 50º) recebe 30%; a faixa 3 (do 

51º ao 75º) recebe 20%; e a faixa 4 (do 76º ao 92º) recebe 10%. O valor destinado a 

cada faixa é, então, distribuído de forma igualitária entre os municípios que a 

compõem.   

Os cálculos das receitas municipais e a definição das faixas são realizados com base 

em dados de dois exercícios anteriores ao que gerou o saldo financeiro devolvido pela 

ALERJ. Esses cálculos devem ser elaborados pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio 

de Janeiro e publicados até 30 de janeiro do ano anterior ao da geração do saldo.  

Em 30/01/2026, o TCE - RJ publicou no Diário Oficial do ERJ a distribuição provisória 

dos municípios entre as faixas definidas na lei. O Município do Rio de Janeiro é o que 

detém a maior arrecadação, ficando, portanto, na faixa 4.  

 

77 Lei Estadual n.º 11.052/2025  ͜Art. 10 -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e será 
aplicável apenas na devolução de repasses duodecimais dos exercícios de 2025, 2026 e 2027.  
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Com o objetivo de subsidiar o TCE - RJ na alocação dos municípios nas faixas previstas 

no art. 5.º, § 2.º, da Lei n.º 11.052/2025, a tabela a seguir apresenta a arrecadação do 

Município do Rio de Janeiro referente aos 2 últimos exercícios.   

R$

Receita Arrecadada 

Mun. Rio de Janeiro

Exercício 2024

[A]

Exercício 2025

[B]

ISS 8.698.744.841,29 9.531.089.702,12 

IPTU 4.906.006.604,88 5.104.109.374,50 

ITBI 1.433.204.166,34 1.466.194.118,72 

Total 15.037.955.612,51 16.101.393.195,34 

31.139.348.807,85

Fonte: SIAFIC Carioca

 Somatório [A]+[B]

 

 

A Receita Patrimonial, composta por receitas imobiliárias, de aplicações financeiras, 

de concessões e permissões, de cessão de direitos e outras, apresentou arrecadação 

de R$ 1,74 bilhão, com participação de 3,73% na receita total arrecadada em 2025.  

 Exploração de recursos naturais 

No ano de 2025, o Município do Rio de Janeiro auferiu o montante de  

R$ 735,98 milhões, a título de participação na outorga da concessão dos serviços 

públicos de fornecimento de água e de esgotamento sanitário, decorrente do leilão 

da CEDAE, promovido pelo governo do Estado do Rio de Janeiro. Somados aos  

valores recebidos de 2021 a 2024, os ingressos totalizam R$ 6,80 bilhões.  

R$ mil

2021 2022 2023 2024 2025

Outorga Fixa - Concessão Serv. Públicos 

Fornec. de Água, Esgoto Sanitário e Serv. 

Complementares

3.991.506  870.975  -               774.977  545.909  6.183.367  

Outorga Variável - Concessão Serv. Públicos 

Fornec. de Água, Esgoto Sanitário e Serv. 

Complementares

-                    104.656  155.046  171.490  190.074  621.266       

Total 3.991.506  975.631  155.046  946.467  735.983  6.804.633  

¹ Fonte: FINCON e SIAFIC Carioca

TotalConcessão de Saneamento
Arrecadado¹

 

Em relação ao desempenho da arrecadação, cumpre destacar que a previsão contida 

na LOA 2025 para essa receita era de R$ 882,44 milhões, ou seja, houve uma quebra 

de receita na ordem de R$ 146,46 milhões. Conforme informações prestadas pela 

SMF, em auditori a realizada pela CAD no último mês de março, estava previsto o 
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ingresso de R$ 160,70 milhões em agosto de 2025 relativos à terceira parcela da 

outorga fixa do Bloco 3. Ressalte - se que tal parcela encontra - se em discussão no 

âmbito d o processo nº SEI - 480002/001901/2023, referente ao pleito da 

concessionária, acerca do  reequilíbrio econômico - financeiro  quanto à tarifa social, 

em trâmite na AGENERSA  ͜Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico  

do Estado do RJ . 

 Rendimentos de valores mobiliários ģ Administração Direta  

No gráfico a seguir é demonstrada a evolução da receita de valores mobiliários da 

Administração Direta, lembrando que foram considerados os valores de 2025 fixos, 

atualizando - se com base no IPCA - E médio do período os saldos dos anos anteriores.  

 

Tais receitas somaram R$ 674,35 milhões no ano de 2025 e apresentaram um 

incremento de 15,53%, em termos reais, em relação ao exercício anterior. Do total 

arrecadado, R$ 351,76 milhões (52,16%) referem - se a rendimentos de valores 

mobiliários da Fonte de Re cursos 1.501.100  ͜Outros Recursos Não Vinculados.  

Ressalta - se que a taxa SELIC acumulada no ano foi de 14,26% a.a., refletindo um 

aumento de 31,74% quando comparada à taxa acumulada em 2024 (10,83%), 

influenciando diretamente o nível de arrecadação de tais receitas.  

No que se refere ao saldo das aplicações financeiras da Administração Direta em 

31/12/2025 (R$ 3,51 bilhões), verifica - se a manutenção em patamar semelhante ao 

do exercício anterior, com discreta redução de 0,72% em termos reais.  

O gráfico a seguir ilustra a evolução desse saldo no período de 2021 a 2025, 

destacando - se o montante expressivo registrado em 2021, notadamente em razão do 

superávit orçamentário apurado nas fontes de recursos ordinários não vinculados do 

Tesouro, bem com o as reduções sucessivas observadas nos exercícios subsequentes.  
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As Transferências Correntes, que somaram R$ 16,08 bilhões, tiveram uma 

participação de 34,56% sobre a receita total arrecadada em 2025.  

Em relação ao exercício anterior, constata - se um incremento de 6,10%, descontada 

a inflação média do período.  

 Transferências do FUNDEB  

O gráfico a seguir apresenta a evolução da receita de transferências do FUNDEB, em 

valores constantes de 2025.  

 

A receita de transferências de recursos do FUNDEB atingiu, em 2025, o montante de 

R$ 5,02 bilhões, representando um incremento, em termos reais, de 2,94% 

(R$  143,34 milhões) em relação ao exercício anterior.  

Ressalta - se que, dos R$ 5,02 bilhões arrecadados no ano, R$ 1,02 bilhão é relativo à 

participação do Município para a formação do FUNDEB, R$ 3,91 bilhões representam 

o ganho do FUNDEB que o Município obteve em função do número de alunos 
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matriculados nas escolas municipais e os outros R$ 98,19 milhões referem - se às 

Complementações da União  ͜VAAF (Valor Anual por Aluno), VAAR (Valor Anual por 

Aluno Resultado/Rendimento) e recursos destinados à criação de matrículas em 

tempo integral (ETI) na educação pública.  

O subitem 4.2.2  trata mais detalhadamente do FUNDEB e da aplicação dos seus 

recursos.  

 Cota-parte do ICMS  

A participação da Cota - parte do ICMS na receita orçamentária total do Município foi 

de 5,09% em 2025, percentual superior aos 4,11% verificados no ano anterior.  

No gráfico a seguir, tem - se a evolução da Cota - parte do ICMS, líquida das deduções 

para formação do FUNDEB, com os valores de 2025 mantidos fixos e atualizando - se 

com o IPCA - E médio do período a arrecadação dos anos anteriores.  

 

No exercício de 2025, a transferência de ICMS ao Município, líquida da participação 

para a formação do FUNDEB, atingiu a cifra de R$ 2,37 bilhões, resultando em um 

incremento de 20,21%, em valores constantes, quando comparada ao exercício 

anterior.  

Esse desempenho foi resultado do incremento na arrecadação estadual proveniente 

de tal tributo de, aproximadamente, 4,41% 78, em termos reais, aliado ao aumento 

expressivo da participação do Município no produto da arrecadação estadual 79 . 

 
78 Fonte: Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária 2025 e 2024, com cálculos da CAD.  

79  O Estado do Rio de Janeiro publica, anualmente, o Índice de Participação dos Municípios  ͜ IPM 
utilizado para rateio dos 25% da arrecadação do ICMS que caberão aos municípios. Para o exercício de 
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Nesse contexto, destaca - se a questão da repartição, entre os municípios do Estado 

do Rio de Janeiro, da parcela prevista no inciso II do parágrafo único do art. 158 da 

Constituição Federal de 1988, em sua redação anterior à entrada em vigor da Emenda 

Const itucional n.º 108/2020 80 , que determinava que 1/4 dos 25% do produto da 

arrecadação do ICMS deveria ser repartido de acordo com o que dispusesse lei 

estadual.  

A Lei Estadual n.º 2.664/1996 fixou, em seu Anexo III, índice zero de rateio para o 

Município do Rio de Janeiro, não obstante o artigo 1.º ter definido os seguintes 

critérios de rateio (população, área geográfica, receita própria, cota mínima e ajuste 

econ ômico). Tal índice foi declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal 

no julgamento do RE n.º 401.953, em sessão de 16/05/2007, com trânsito em julgado 

em 23/08/2019.  

Embora a Lei Estadual n.º 5.100/2007 tenha incluído o critério de conservação 

ambiental, com participação do Município do Rio apenas nessa parcela, o Estado do 

Rio de Janeiro permaneceu, por longo período, sem cumprir a decisão do STF.  

Em março de 2021, foi instituído Grupo de Trabalho (Decreto Estadual  

n.º 47.531/2021) para elaboração de proposta normativa, em razão da decisão do STF 

no RE 401.953 e do disposto na Emenda Constitucional n.º 108/2020.  

Posteriormente, foi encaminhado à ALERJ o Projeto de Lei n.º 6.358/2022, 

adequando a distribuição do ICMS à EC n.º 108/2020, que ampliou de 25% para 35% 

a parcela a ser distribuída conforme disposição de lei estadual, adicionando o critério 

do índice de me lhoria da educação (na proporção de 10%), mantendo, no entanto, a 

 
2024, o IPM do Município do Rio de Janeiro foi inicialmente fixado em 19,028 pelo Decreto n.º 
48.661/2023, tendo sido alterado ao longo do exercício diversas vezes. Para o ano de 2025, o IPM do 
Município do Rio de Janeiro foi fixado em 20,784 pelo Decreto n.º 49.264/2024, e, após algumas 
alterações, retornou ao índice inicialmente fixado, com o Decreto n.º 50.075, de 23/12/2025.    
80  Art. 158: Pertencem aos Municípios:  

[...]  

IV -  vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas 
à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação.  

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas no inciso IV, serão 
creditadas conforme os seguintes critérios:  

I -  três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações relativas à circulação de 
mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios;  

II -  até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos Territórios, lei federal.  
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sistemática de rateio de acordo com o Anexo III da Lei n.º 2.664/1996, anteriormente 

declarada inconstitucional.  

Diante disso, foi ajuizada, pelo Município do Rio de Janeiro, a Reclamação n.º 56.702 

perante o STF, tendo sido deferida liminar para suspender a tramitação do referido 

projeto de lei. Em decisão de 12/09/2023, o STF determinou a adequação da legislação 

estadual ao decidido no RE n.º 401.953, inclusive quanto à compensação das perdas, 

fixando prazo de 6 meses e prevendo, em caso de descumprimento, a aplicação, a 

partir de 2025, dos índices constantes da minuta de projeto de lei elaborada pelo 

Grupo de Traba lho. Em 29/08/2024, ao apreciar embargos de declaração, o STF 

deixou expressa a obrigação de compensação das perdas pretéritas, nos termos dos 

Anexos I a VI da referida minuta.  

O Estado do Rio de Janeiro publicou o Decreto n.º 49.264/2024 fixando o IPM do 

Município do Rio de Janeiro para o exercício de 2025, em conformidade com o projeto 

de lei elaborado pelo Grupo de Trabalho instituído pelo Decreto n.º 47.531/2021.  

Quanto às parcelas pretéritas, o Decreto n.º 49.535, de 26/02/2025, dispôs que os 

valores devidos ao Município do Rio , totalizando R$ 9,99 bilhões,  seriam quitados 

pelos demais municípios em 112 parcelas anuais, a partir de 2026. Diante da ausência 

de compensação, o STF determinou, em 20/03/2025, o repasse imediato das perdas 

referentes aos meses de janeiro e fevereiro de 2025.  

Posteriormente, o Decreto n.º 49.568, de 27/03/2025, alterou o normativo anterior, 

antecipando o início da compensação para 2025 e prevendo a quitação, no repasse 

subsequente, dos valores relativos ao período de janeiro a abril.  

Ao longo do exercício de 2025, foram repassados ao Município R$ 89,20 milhões a 

título de compensação pelos valores históricos devidos, em observância à parcela 

anual definida no Anexo VIII do Decreto n.º 49.535/2025.  

Adicionalmente, em auditoria realizada pela CAD no último mês de março, a REC -

RIO confirmou o recebimento de R$ 23,29 milhões, em 17/03/2026, relativos às cotas 

mensais de janeiro a março de 2026, em consonância com os valores constantes da 

planilha de atu alização do estoque da dívida, a preços de janeiro/2026, divulgada no 

sítio eletrônico da Secretaria de Estado de Fazenda.  

Por fim, cumpre informar que, até o momento, o Estado do Rio de Janeiro não 

adequou sua legislação de repartição do ICMS aos critérios estabelecidos pela EC 
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n.º  108/2020. Foi encaminhado à ALERJ o Projeto de lei n.º 6.659/2025, que 

permanece em tramitação.  

 Transferências do SUS 

As transferências correntes de recursos do Sistema Único de Saúde  ͜SUS para o 

Município do Rio de Janeiro somaram R$ 3,83 bilhões no ano de 2025, 

correspondendo a um acréscimo, em termos reais, de 10,00% em relação a 2024.  

Sob a ótica da finalidade da transferência dentro do Bloco de Custeio, constata - se 

que o incremento se deu em função das transferências do Fundo Nacional de Saúde 

para Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar (R$ 652,97 

milhões). Quan to às transferências do Fundo Estadual de Saúde, houve decréscimo 

de 70,54% (R$ 238,82 milhões) nos recursos para cofinanciamento da gestão dos 

Hospitais Rocha Faria e Albert Schweitzer, municipalizados em 2016.  

R$ mil

Transferências Correntes do SUS 2024 2025 Var. Abs. Var. %

Transferências do FNS - Bloco de Custeio 3.147.146     3.731.062     583.916 18,55%

Atenção Básica 911.734          873.328          -38.406 -4,21%

Atenção de Média e Alta Complex. Ambul. e Hosp. 1.923.961     2.576.928     652.967 33,94%

Vigilância em Saúde 156.047          131.970          -24.077 -15,43%

Assistência Farmacêutica 58.091             52.121             -5.970 -10,28%

Gestão do SUS 97.313             96.715             -598 -0,61%

Transferências do FES 338.561          103.227          -235.334 -69,51%

Cofinanciamento 338.561          99.737             -238.825 -70,54%

Emendas Parlamentares Individuais -                       3.490                 3.490 -

Total 3.485.708 3.834.289 348.582 10,00%

Fonte: SIAFIC Carioca.  

O gráfico a seguir retrata as transferências efetuadas pelos Fundos Nacional e 

Estadual de Saúde ao Município do Rio de Janeiro, considerando os valores de 2025 

fixos e os dos anos anteriores atualizados com base no IPCA - E médio do período.  
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 Cota-parte do IPVA  

A Cota- parte do IPVA, líquida da participação para a formação do FUNDEB, somou 

R$ 1,07 bilhão em 2025, representando 2,30% da receita orçamentária total.  

No gráfico a seguir, tem - se a evolução da Cota - parte do IPVA, líquida das deduções 

para a formação do FUNDEB, com os valores de 2025 mantidos fixos e atualizando -

se os anos anteriores com base no IPCA - E médio do período.  

 

Descontando a inflação do período, constata - se um recuo de 0,92% em relação ao 

exercício anterior.  

 Royalties do petróleo  

As transferências dos Royalties do Petróleo em 2025 somaram o montante de  

R$ 895,00 milhões. Descontada a inflação, verifica - se um recuo, em termos reais, de 

1,73% em relação ao exercício anterior. No acumulado do período 2021 - 2025, houve 

decréscimo de 6,48% nas transferências.  

Em 2024, o preço médio do barril de petróleo do tipo Brent foi de US$  80,55. Entre os 

meses de janeiro e abril, verificou - se uma progressiva valorização do barril de 

petróleo, em meio aos cortes de produção da OPEP+. No entanto, o crescimento da 

produção d e outros países, juntamente com o enfraquecimento do crescimento 

econômico global e a redução da demanda de combustível na China limitaram a alta 

dos preços e forçaram a queda das cotações no 2.º semestre. Em 2025, o preço do 

barril de petróleo do tipo Bre nt manteve a trajetória de queda nas cotações, situando -

se, em média, em US$ 69,14 ao longo do ano, o que representa um recuo de 14,16% 

em relação à média das cotações diárias do exercício anterior. Esse movimento 

decorreu, entre outros fatores, da recompo sição da oferta global e do arrefecimento 
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da demanda internacional. O barril de petróleo do tipo Brent encerrou o ano cotado a 

US$ 61,3581. 

Em sentido contrário, a cotação média do dólar no período 2024 - 2025 passou de 5,39 

para 5,59 82. Adicionalmente, houve incremento de 1 1,97% na produção do petróleo 

no Brasil em 2025, quando comparada a do exercício anterior 83 . No entanto, tais 

fatores não foram suficientes para compensar os efeitos da queda na cotação do 

barril de petróleo.               

A seguir, é apresentado o gráfico da evolução das transferências nos últimos cinco 

anos.  

 

 

Esta origem de receita apresentou arrecadação de R$ 2,13 bilhões em 2025, 

representando 4,57% da receita orçamentária total. Destacam - se desse montante os 

repasses do Tesouro ao FUNPREVI relativos aos Royalties do Petróleo (R$ 444,99 

milhões) e à regulariz ação de pendências com o Fundo (R$ 414,30 milhões), a receita 

de contrapartida de regularização de obras (R$  322,43 milhões), as multas por 

infração à legislação do trânsito (R$ 259,66 milhões) e a receita proveniente de 

 
81 Fonte: https://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx  
82 Fonte: https://www3.bcb.gov.br/sgspub/localizarseries/localizarSeries.do?method=prepararTelaLoc
alizarSeries  
83 Fonte: https://www.gov.br/anp/pt - br/centrais - de- conteudo/publicacoes/boletins - anp/arquivos -

bmppgn/2025/dezembro.pdf  
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compensação previdenciária entre os regimes de previdência social (R$ 123,17 

milhões).  

 

A Receita Corrente Líquida  ͜ RCL constitui - se em um importante parâmetro da 

racionalização das despesas, já que a Lei de Responsabilidade Fiscal tem como ênfase 

o controle e a contenção dos gastos. Assim, quanto mais cresce a RCL, mais se poderá 

expandir o  valor das despesas que estão a ela referenciadas.  

No Demonstrativo da Receita Corrente Líquida (Anexo 3 do Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária), verifica - se que a RCL atingiu, no exercício de 2025, o 

montante de R$ 36,96 bilhões, representando um incremento de 0,87%, descontada 

a inflação média do  período, quando comparada à RCL auferida em 2024. Ressalta -

se que, no acumulado dos últimos 5 exercícios, a Receita Corrente Líquida recuou 

4,34% em termos reais.  

O próximo gráfico apresenta a evolução da RCL de 2021 a 2025.  

 

No comparativo com a RCL do exercício anterior, constata - se um ganho real na 

arrecadação do ISS (4,32%, R$ 394,43 milhões), dos rendimentos de aplicação 

financeira (16,36% -  R$ 100,93 milhões), da cota - parte do ICMS (20,21%, R$  497,75 

milhões), bem como da s transferências de recursos do FUNDEB (2,94%, R$ 143,34 

milhões) e do SUS (10,00% -  R$ 348,58 milhões).  

Em sentido oposto, observa - se um recuo de 0,94% no IPTU (R$ 48,39 milhões), de 

2,59% no ITBI (R$ 39,02 milhões), de 4,81% no IRRF (R$ 98,46 milhões), de 4,49% 

na Receita de Contribuições (R$ 81,53 milhões) e de 47,19% em Outras Receitas 

Patrimoniais (R$ 84 8,68 milhões), este último em função da queda nas receitas de 

concessão/permissão/autorização/cessão de direitos sobre bens imóveis  
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(R$ 560,18 milhões), bem como nos ingressos relativos à participação do Município 

na concessão dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, decorrente do leilão da CEDAE (R$ 258,04 milhões).  

Cabe ainda ressaltar que, nos termos dispostos no § 1.º do art. 166 -  A da Constituição 

Federal 84 , as transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais 

impositivas apresentadas ao PLOA não integrarão a receita do Estado, do Distrito 

Federal e dos Municípios para fins de repartição e para o cálculo dos limites da 

despesa com pessoal  ativo e inativo e de endividamento do ente federado. 

Adicionalmente, de acordo com o disposto no § 16 do art. 166 85  c/c com o § 11 do  

art. 198 86 , ambos da Constituição Federal, não integrarão a base de cálculo da receita 

corrente líquida, para fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal, a 

transferência obrigatória da União relativa a emendas de bancada de parlamentares 

e ao vencimento dos  agentes comunitários de saúde e de combate às endemias. No 

ano de 2025, tais receitas corresponderam a R$ 15,83 milhões (emendas individuais), 

R$ 17,85 milhões (emendas de bancada) e R$ 386,49 milhões (vencimento dos 

agentes comunitários de saúde e de com bate às endemias), resultando em uma RCL 

ajustada de R$  36,95 bilhões, para fins de apuração do cumprimento do limite de 

endividamento, e em uma RCL ajustada de R$  36,54 bilhões, para fins de apuração 

do cumprimento do limite da despesa com pessoal.  

 
84  Art. 166 - A. As emendas individuais impositivas apresentadas ao projeto de lei orçamentária anual 
poderão alocar recursos a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios por meio de:  
 

I -  transferência especial; ou   

II -  transferência com finalidade definida.    

§ 1º Os recursos transferidos na forma do caput deste artigo não integrarão a receita do Estado, do 
Distrito Federal e dos Municípios para fins de repartição e para o cálculo dos limites da despesa com 
pessoal ativo e inativo, nos termos do § 16 do art. 16 6, e de endividamento do ente federado, vedada, 
em qualquer caso, a aplicação dos recursos a que se refere o caput deste artigo no pagamento de:  

I -  despesas com pessoal e encargos sociais relativas a ativos e inativos, e com pensionistas; e  

II -  encargos referentes ao serviço da dívida.    

  

85 Art. 166 [...]  

§ 16. Quando a transferência obrigatória da União para a execução da programação prevista nos §§ 11 e 
12 deste artigo for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, independerá da adimplência 
do ente federativo destinatário e não integrará a base de cálculo da receita corrente líquida para fins de 
aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o caput do art. 169.  

86  Art. 198 [...]  
§ 11. Os recursos financeiros repassados pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
para pagamento do vencimento ou de qualquer outra vantagem dos agentes comunitários de saúde e 
dos agentes de combate às endemias não serão objeto de incl usão no cálculo para fins do limite de 
despesa com pessoal.  
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Compõem as receitas de capital aquelas oriundas de contratação de operações de 

crédito, alienação de bens, amortização de empréstimos concedidos e transferências 

de capital.  

R$ mil

Receitas de Capital 2024 2025

Operações de Crédito                                                                      2.748.539       860.021       

Alienação de Bens                                                                         30.191               94.812          

Amortização de Empréstimos                                                                261                        297                   

Transferências de Capital                                                                 41.340               68.175          

Outras Receitas de Capital 61.544               -                    

Total 2.881.874 1.023.304

Fonte: Contas de Governo 2025 e cálculos SGCE/CAD  

Ao longo de 2025, foi arrecadado R$ 1,02 bilhão nesta categoria econômica. Em 

relação ao exercício financeiro de 2024, verifica - se um decréscimo real de 64,49% 

nas Receitas de Capital, influenciado, notadamente, pela queda dos ingressos de 

operações de cré dito.  

No exercício em análise, os recursos provenientes de operações de crédito 

contratadas somaram R$ 860,02 milhões. Desse montante, destacam - se os 

financiamentos firmados com o Banco do Brasil, no âmbito de Projetos de Melhorias 

da Infraestrutura Urbana (R$ 5 02,12 milhões), o financiamento destinado à 

requalificação do sistema de BRT do Município (R$ 185,82 milhões), bem como os 

contratos celebrados com o BNDES, voltados a Projetos de Mobilidade Urbana 

(R$  159,36 milhões).  

No próximo gráfico, observa - se a evolução das receitas de operações de crédito nos 

últimos 5 exercícios, segregadas por finalidade, em valores reais. Após um período 

de baixa realização nos exercícios de 2021 e 2022, verifica - se o expressivo aumento 

das li berações nos anos de 2023 e 2024, em função dos novos financiamentos já 

mencionados.  
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Em relação à receita de alienação de bens, o Município do Rio de Janeiro auferiu, em 

2025, o montante de R$  94,81 milhões, dos quais R$ 60,96 milhões decorreram da 

alienação de bens imóveis pertencentes ao Tesouro, R$ 32,16 milhões da alienação 

de bens imó veis do FUNPREVI e R$ 1,69 milhão da alienação de bens móveis da 

COMLURB. 

Convém notar que a Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 44, veda a aplicação 

da receita proveniente da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio 

público para o financiamento de despesas correntes, salvo se for destinada, por lei, 

aos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos.  

Por meio da execução orçamentária das fontes de recursos 1.755.104 e 2.755.104 

criadas para acompanhamento dos recursos provenientes de alienação de bens das 

Administrações Direta, e da fonte 2.756.204, destinada ao registro dos recursos 

provenientes de al ienação de bens da Administração Indireta, bem como das 

informações constantes do anexo 11 do RREO (Demonstrativo da Receita de Alienação 

de Ativos e Aplicação dos Recursos), constata - se que tais recursos não financiaram 

despesas correntes.  

Quanto às transferências de capital, que importaram numa receita de  

R$ 68,17 milhões em 2025, destacam - se os convênios com instituições privadas 

destinados à construção e reformas de escolas e equipamentos urbanos 

comunitários, no valor de R$  42,18 milhões, as transferências de recursos do SUS 

para o Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde, no montante de  

R$ 20,04 milhões, e as transferências especiais da União (art. 166 - A, CF), no valor de 

R$ 3,10 milhões.  
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A Emenda Constitucional n.º 93, de 08/09/2016, incluiu, no Ato das Disposições 

Transitórias da CF/88, o art. 76 - B, instituindo a Desvinculação de Receitas 

Municipais, com produção de efeitos a partir de 01/01/2016.  

Tal mecanismo foi originalmente instituído, no âmbito da União, pela Emenda 

Constitucional n.º 27, de 21/03/2000, consistindo na desvinculação de receitas 

relativas a impostos, taxas e multas, já instituídos ou que vierem a ser criados, bem 

como de seus ad icionais e respectivos acréscimos legais, e outras receitas correntes. 

Sua vigência estende - se até o exercício de 2032, sendo aplicáveis os percentuais de 

50% até 31/12/2026 e de 30% no período de 01/01/2027 a 31/12/2032, conforme 

redação dada pela EC n.º 136/2025.  

As desvinculações efetuadas pelo Município em 2025 somaram R$ 218,94 milhões, 

destacando - se as realizadas nas fontes 1.751.150 Recursos da COSIP (R$ 120,60 

milhões), 1.899.146 Outros Recursos Vinculados  ͜Contrapartida Regularização de 

Obras (R$ 40,45 milh ões) e 1.752.109  ͜Recursos Vinculados ao Trânsito -  Multas por 

Infração à Legislação do Trânsito (R$ 40,28 milhões), conforme Decretos 

n.os 56.528/2025, 57.442/2025 e 57.474/2025 e Deliberações CPFGF n. os 972/2025 e 

973/2025.  

Exercício 2025 R$ mil

Arrecadação
Despesa 

Empenhada
Saldo

DREM

50%

[A] [B] [A] - [B] [C]=[Ax0,50]

1751150  RECURSOS DA CONTRIBUICAO PARA O CUSTEIO DO SERVICO DE ILUMINACAO PUBLICA - COSIP 471.250 339.784 131.466 235.625 120.600

1759105  RECURSOS VINCULADOS A FUNDOS - PROVENIENTES DE DOACOES - FMI 3.926 65 3.861 1.963 1.807

1752109  RECURSOS VINCULADOS AO TRANSITO - MULTAS POR INFRACAO A LEGISLACAO DO TRANSITO 268.477 223.033 45.444 134.238 40.280

1759113  OUTROS RECURSOS VINCULADOS A FUNDOS - FUMDC 8.322 1.174 7.148 4.161 3.834

1759113  OUTROS RECURSOS VINCULADOS A FUNDOS - FEOP 13.475 8.210 5.264 6.737 4.971

1759113  OUTROS RECURSOS VINCULADOS A FUNDOS - FCA 2.270 0 2.270 1.135 1.044

1659120  OUTROS RECURSOS VINVULADOS A SAUDE - INSPECAO SANITARIA 79.551 69.789 9.762 39.776 2.042

1750140  RECURSOS DA CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO - CIDE 3.023 1.533 1.490 1.511 1.359

1759144  RECURSOS VINCULADOS A FUNDOS - INFRACOES A LEGISLACAO AO MEIO AMBIENTE 4.966 0 4.966 2.483 2.321

1899147  OUTROS RECURSOS VINCULADOS - CONTRAPARTIDA OPERACOES INTERLIGADAS 1.267 663 604 633 224

1899146  OUTROS RECURSOS VINCULADOS - CONTRAPARTIDA REGULARIZACAO DE OBRAS ² 338.104 296.149 41.954 169.052 40.454

       218.937,94 

DREM

Realizada ¹

 TOTAL DESVINCULADO 

¹ DREM efetivada por meio do Decreto Municipal n.º 56.528 de 31/07/2025, publicado no DOM de 01/08/2025, Decreto Municipal n.º 57.442 de 18/12/2025, com retificação publicada no DOM de 05/01/2026,

Decreto Municipal n.º 57.474 de 29/12/2025, com retificação publicada no DOM de 05/01/2026, Deliberação CPFGFn.º 972 de 30/12/2025, republicada no DOM de 05/01/2026 e Deliberação CPFGFn.º 973 de

31/12/2025, com retificação publicada no DOM de 12/01/2026.

² Consideradocomodespesaa execuçãonasFontes 1.899.146 - Contrapartida Regularizaçãode Obras,1.899.126 - Regularizaçãode Obras - Contrapartida de Operaçõesde Crédito e 1.899.174 - Regularizaçãode

Obras - Contrapartida de Convênios.

Fonte de Recursos

 

De acordo com a tabela, o limite definido pelo art. 76 - B do ADCT, concernente a 50% 

das respectivas arrecadações, foi cumprido no exercício de 2025, bem como foi 

observada a existência de saldo a empenhar em cada fonte desvinculada.  
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O § 1.º, do art. 14, da Lei Complementar n.º 101/2000 -  Lei de Responsabilidade Fiscal, 

expressa que a renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de 

base de cálculo que implique redução discriminada de tributo ou contribuições, e 

outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.    

 

A seguir são apresentados os quadros que sumarizam a renúncia fiscal, no exercício 

de 202 5, para o ISS, IPTU/TCDL e ITBI, em decorrência de Leis que concederam 

benefícios e tratamentos diferenciados que se afastam do estabelecido como caráter 

geral na legislação tributária municipal, resultando em um impacto na ordem de  

R$ 3,67  bilhões na arrecadação.  

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Relatório Contas de Governo de 2025 
Secretaria Geral de Controle Externo      

   

   

     Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro                                                       124  

 

ISS R$ mil

Fundamentação Legal Atividade Modalidade 2025

 Lei n.º 691/1984 - art. 33, II, item 5 
Serviços prestados por profissionais autônomos e por sociedades de 

profissionais
Redução de Alíquota 558.315                 

Lei n.º 691/1984 - art. 33, II, item 10 Serviços de saúde com internações Redução de Alíquota 499.935                 

 Lei n.º 691/1984 - art. 33, II, item 12 Serviços de administração de fundos Redução de Alíquota 318.520                 

Lei n.º 691/1984 - art. 33, II, itens 11 e 

18 (Lei n.º 5.223/2010)
Serviços públicos de transporte coletivo operados exclusivamente por ônibus Redução de Alíquota 133.366                 

 Lei n.º 691/1984 - art. 33, II, item 13 
Serviços de agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos e valores 

mobiliários
Redução de Alíquota 120.988                 

Lei n.º 691/1984 - art.33, item 19 (Lei 

n.º 7.000/2021)

Serviços de pesquisa, desenvolvimento e gestão de projetos no Parque 

Tecnológico do Fundão
Incentivo Fiscal 91.696                     

 Lei n.º 691/1984 - art. 33, II, item 23 
Serviços de disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, 

vídeo, imagem e texto por meio da internet
Redução de Alíquota 75.421                     

Lei n.º 5.533/2013 Incentivo fiscal em benefício do apoio à realização de projetos culturais Redução de Alíquota 71.390                     

 Lei nº 691/1984 - art. 33, II, item 24 Serviços prestados mediante cessão de direito de uso de dados sísmicos Redução de Alíquota 60.644                     

Lei n.º 691/1984 - art. 33, II, item 17 

(Leis n.º 5.128/2009; n.º 5.546/2012)

Benefícios fiscais relacionados com a Operação Urbana Consorciada da 

região do Porto do Rio

Isenção/Redução de 

Alíquota
59.047                     

 Lei n.º 691/1984 - art. 33, II, item 3

(Lei n.° 7.000/2021) 
Veiculação de Publicidade pela Internet Redução de Alíquota 58.963                     

Lei n.º 3.468/2002 Programa de Apoio aos alunos da rede municipal de ensino
Redução de Base de 

Cálculo
33.535                     

 Lei n.º 691/1984 - art. 33, II, item 8 Serviços prestados por empresas juniores e incubadoras de empresas Redução de Alíquota 31.405                     

Lei n.º 691/1984 - art. 33, II, item 6

(Lei n.° 7.000/2021)
Geração de programas de computador sob encomenda Redução de Alíquota 16.760                     

 Lei n.º 691/1984 - art. 33, II, item 25 Administração de benefícios relativos a planos de assistência à saúde Redução de Alíquota 15.757                     

Lei n.º 691/1984 - art. 33, II, item 15
Serviços de representação, ativa ou receptiva, realizados através de centrais de 

teleatendimento
Redução de Alíquota 15.634                     

 Lei n.º 691/1984 - art. 33, II, item 9 Serviços relativos à indústria cinematográfica Redução de Alíquota 12.397                     

Lei n.º 691/1984 - art. 33, II, item 26 

(Lei n.° 7.706/2022)
Serviços de Franquia (franchising) Redução de Alíquota 11.305                     

 Lei n.º 691/1984 - art. 33, II, item 20 

(Lei n.º 5.588/2013) 

Serviços de agenciamento, corretagem, intermediação e Representação, 

quando relativos a resseguros
Redução de Alíquota 8.373                        

Lei n.º 5.065/2009 Programa Minha Casa, Minha Vida
Isenção/Redução de 

Alíquota
4.288                        

 Lei n.º 3.867/2004 Programa de Ampliação do Atendimento em Creches
Redução de Base de 

Cálculo
1.400                        

Lei n.º 691/1984 - art. 33, II, item 21
Serviços de logística relacionados à exploração e explotação de petróleo e de 

gás natural
Redução de Alíquota 1.037                        

 Lei n.º 691/1984 - art. 33, II, item 4

(Lei n.º 7.000/2021) 
Exibição de Filmes Cinematográficos Redução de Alíquota 600                             

Leis n.º 4.372/2006 e n.º 5.133/2009 
Incentivos fiscais à construção e à operação de Complexo Siderúrgico na Zona 

Oeste do Rio de Janeiro.
Incentivo Fiscal 359                             

 Lei n.º 691/1984 - art. 33, II, itens 27 a 

30 (Lei n.º 7.907/2023) 
Serviços relacionados ao ISS Neutro Redução de Alíquota 357                             

Lei n.º 691/1984 - art. 33, II, item 22
Integração de serviços de implementação, intervenção e interligação de poços 

marítimos relacionados à exploração e à explotação de petróleo e gás natural
Redução de Alíquota 50                                 

 Lei nº 691/1984 - art. 12, item XXVI 

(Lei n° 8.233/2023) 
Isenção - Navegação e transporte fluvial de pessoas nos rios Acari e Pavuna Isenção 2                                    

Lei n.º 691/1984 - art. 33, II, item 31  

(Lei n.° 8.233/2023)

Redução de Alíquota - Navegação e transporte fluvial de carga nos rios Acari e 

Pavuna
Redução de Alíquota 0                                    

Total 2.201.546            

Fonte: Prestação de Contas de Governo e Auditoria CAD
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IPTU/TCL R$ mil

Fundamentação Legal Descrição da Renúncia Modalidade 2025

 Lei n.º 691/1984 / Lei nº 2.687/1998 /  

Lei nº 6.250/2017 

Isenção de IPTU e TCL por valor venal dos imóveis (art 61, XXVIII a XXX do 

Código Tributário do Município) e Isenção de IPTU e TCL para os imóveis em 

que o valor total dos dois tributos lançados seja igual ou inferior a 30 UFIR (art. 

11 da Lei nº 2.687/1998)

Isenção 634.555                 

Lei n.º 691/1984 (em sua maioria art. 

61)
Em sua maioria isenções descritas no art. 61 do Código Tributário Municipal.

Isenção/Redução Base 

de Cálculo
227.759                 

Lei n.º 691/84 , art. 67, § 1.º Desconto em função do valor do imposto lançado Desconto 261.244                 

Lei n.º 3.895/2005 Redução na base de cálculo de IPTU para empreendimentos hoteleiros.
Redução de Base de 

Cálculo
53.702                     

 Outras Renúncias 
Fornecidas pela Coordenadoria do IPTU  e TCL sem informação de 

fundamentação legal.
Não identificada 43.167                     

Lei n.º 5.546/2012 Abatimento no IPTU com créditos de emissão da "Nota Carioca". Crédito Presumido 6.888                        

 Lei n.º 5.128/2009 
Isenção de IPTU para imóveis relacionados com a Operação Urbana 

Consorciada da Região do Porto do Rio.
Isenção 4.596                        

Lei n.º 2.529/1996 Isenção de IPTU e TCDL à Policlínica Geral do Rio de Janeiro. Isenção 1.036                        

 Lei n.º 6.999/2021 Programa Reviver Centro
Isenção/Redução 

Alíquota
603                             

Lei n.º 5.261/2011 Isenção de TCDL ao Estado do Rio de Janeiro, suas autarquias e fundações. Isenção 598                             

 Lei n.º 5.230/2010 

Isenção de IPTU durante a construção e o funcionamento de instalações 

destinadas a empreendimentos hoteleiros relacionados com a Copa do Mundo 

de 2014 e Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016.

Isenção 538                             

Lei n.º 1.939/1992
Isenção de IPTU para a sede da Associação Beneficente dos Subtenentes e 

Sargentos da Polícia Militar - ASPOM.
Isenção 192                             

 Lei n.º 5.044/2009 Isenção IPTU - Centrais de Teleatendimento. Isenção 40                                 

Lei n.º 5.965/2015

Diversas hipóteses tais como Remissão para imóveis enquadrados na tipologia 

específica e Isenções para as partes de imóveis de interesse histórico ou 

cultural.

Isenção/Remissão 39                                 

 Lei n.º 4.982/2008 
Isenção de IPTU para imóvel situado no bairro da Gamboa, utilizado pelo 

Partido Popular Socialista (PPS), antigo Partido Comunista Brasileiro - PCB
Isenção 9                                    

Total 1.234.964            

Fonte: Prestação de Contas de Governo e Auditoria CAD   

ITBI R$ mil

Fundamentação Legal Descrição da Renúncia Modalidade 2025

Lei n.º 2.277/1994 art. 8.º

Isenção de ITBI para imóveis situados em conjuntos habitacionais e 

reassentamentos definidos como de baixa-renda/ Núcleo de Reg. de 

Loteamento

Isenção 153.237                 

Lei n.º 5.065/2009 Programa Minha Casa, Minha Vida

Isenção

Redução de Base de 

Cálculo

58.843                     

Lei nº 6.999/2021 Reviver Centro Isenção 12.288                     

Lei n.º 8.794/2025 Isenção - Área Especial Interesse Residencial Porto Isenção 8.774                        

Lei n.º 1.364/1988 art. 7.º, inciso VII Alienante Município do RJ Isenção 2.778                        

Lei n.º 5.128/2009 art. 2º
Isenção para Companhia de Desenvolvimento Urbano da Região do Porto do 

Rio de Janeiro ģ CDURP e seus Fundos.
Isenção 557                             

Lei n.º 1.364/1988 art. 7.º, inciso XII
Isenção de ITBI para aquisição de imóvel residencial construído pela 

Companhia Estadual de Habitação do Rio de Janeiro - CEHAB
Isenção 104                             

Total 236.581                 

Fonte: Prestação de Contas de Governo e Auditoria CAD

3.673.091             Renúncia Total 2025
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Cabe ressaltar que, na pág. 108 da Prestação de Contas, consta listagem das renúncias 

de IPTU no exercício de 2025, totalizando  R$ 1,36 bilhão. A diferença de R$ 1 28,14 

milhões  corresponde a valores informados que não se caracterizam como renúncia  

( imunidades constitucionais, decisões judiciais  e renúncias de propriedade ), no 

montante de R$ 765,86 milhões, bem como a renúncias apuradas em auditoria 

realizada pela CAD, porém não informadas (decorrentes do valor venal dos imóveis 

e dos incentivos do programa Nota Carioca) , no montante de R$ 637,72 milhões.  

Da mesma forma, na pág. 110 da Prestação de Contas , consta listagem das renúncias 

de ITBI no exercício de 2025, no montante de R$ 239,77 milhões. A diferença de  

R$ 3,19 milhões corresponde aos valores informados que não se caracterizam como 

renúncia, mas sim como imunidades constitucionais (instituições de educação e 

templos religiosos).     

Constata - se que, em relação ao total de R$ 3,67  bilhões efetivamente concedidos a 

título de renúncia de receita em 202 5, 68 ,07% (R$ 2,50  bilh ões) provêm de seis 

fundamentações legais:  

Á IPTU/TCDL -  Lei n.º 691/1984 /Lei n.º 2.687/1998/ Lei n.º 6.250/2017 

(isenção valor venal / isenção valor de tributos igual ou inferior a 30 UFIR): 

R$ 634 ,55 milhões ; 

Á ISS -  serviços prestados por profissionais autônomos e por sociedades de 

profissionais: R$ 558 ,31 milhões;  

Á ISS -  serviços de saúde com internações: R$ 499 ,93 milhões;  

Á ISS ͜  serviços de administração de fundos: R$ 3 18,52 milhões;  

Á IPTU  ͜ isenções descritas no art. 61 do Código Tributário Municipal:  

R$ 227,76 milhões; e  

Á IPTU  ͜ Lei n.º 691/84, art. 67, § 1.º (desconto em função do valor do 

imposto): R$ 261,24 milhões.  

 

O art. 14 da Lei Complementar n.º 101/2000 determina, ainda, que a concessão ou 

ampliação de incentivo de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita 

deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário - financeiro no 

exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender às 

disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 

condições:   
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I -  demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias;  

II -  estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado 
no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. [....]  

§ 2 o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata 
o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só 
entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no 
mencionado inciso.  

O Anexo de Metas Fis cais (AMF) da LDO 2025  (Lei n.º 8. 494/2024 ), atualizado pela  

Lei n.º 8.797/2025   ͜LOA 202 5, apresenta, em seu Demonstrativo 7  ͜Estimativa e 

Compensação da Renúncia de Receita (LRF, art. 4.º, § 2.º, inciso V 87), a descrição das 

renúncias recentes e a previsão de concessão de novas renúncias, com suas 

respectivas estimativas de impacto financeiro. Ressalta - se que na coluna 

ͤ>ƉŽƣĿƀƫĔĴīƉͥ ıƉƀƫƴĔ Ĕ ŠƀœƉƧŽĔĴīƉ ͤƀ͑Ĕͥ ͙ƀīƉ ĔƣŵŠıĕǏĿŵ͚ ƀĔ ŽĔŠƉƧŠĔ ķĔƫ 

renúncias, exceto p ara : ISS -  Programa ISS Neutro  ͜Incentivo à Compra de Créditos 

de Carbono (Lei n.º 7.907/2023, art. 3°, §2.°) ; ISS -  Serviços de Franquias  

(Lei n.º 7.706/2022) ; ISS -  Pessoas Jurídicas estabelecidas e comprovadamente em 

atividade na região do entorno da Av enida Brasil (Lei 8233/2023, art.  7, inciso II, 

alínea b, item 1) ; ITBI -  Entorno da Avenida Brasil e para fomentar a navegação nos 

rios Acari e Pavuna (Lei nº 8.233/2023) ; e IPTU -  Entorno da Avenida Brasil(Lei nº 

8.233/2023) . Não obstante, consoante a Nota 2 do Demonstrativo e informações 

obtidas junto à SMF em auditoria realizada pela CAD no último mês de março, foi 

aplicado , para todas as renúncias listadas,  o disposto no inciso I do art. 14 da LRF .  

A Nota 1 do Demonstrativo informa ainda que as projeções de renúncia de receita 

referentes às leis aprovadas há mais de 3 anos não estão incluídas, na forma do artigo 

14 da Lei Complementar n.º 101/2000, por já estarem incorporadas às séries 

históricas de arrecadação, salvo quando disposto em contrário na lei específica.  

Cabe ressaltar que as seguintes renúncias foram concedidas em 2025, sem que 

constassem no Demonstrativo: ISS ͜  Navegação e transporte fluvial de pessoas e de 

carga -  Lei n° 8.233/2023  (R$ 2 mil);  e ITBI -  Programa Reviver Centro  -   

 
87 LRF. Art. 4.º A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2º do art. 165 da Constituição 
e: [....]  

§ 2º O Anexo conterá, ainda: [....]  

V  ͜demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de expansão das 
despesas obrigatórias de caráter continuado.  
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Lei nº 6.999/2021, alterada pela Lei nº 8.104/2023  (R$ 12,29 milhões), sendo que 

ambas constam do Demonstrativo referente ao exercício de 2026  

(Lei n.º 9.276/2026) . 

O gráfico a seguir apresenta a evolução do impacto financeiro das renúncias de 

receita ao longo dos últimos 5 exercícios, em valores reais.  
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O quadro a seguir demonstra uma análise das renúncias fiscais concedidas como 

percentual das arrecadações da Receita  Tributária no exercício de 2025 . 

R$ mil

Valor %

ISS 9.531.090 2.201.546 23,10%

IPTU/TCDL 5.666.672 1.234.964 21,79%

ITBI 1.466.194 236.581 16,14%

Demais Tributos 2.289.068 -                         -                 

Total 18.953.023 3.673.091 19,38%

Fonte: SMF/Coordenadoria do IPTU e Contas de Governo 2025

Renúncia Fiscal
Tributos

Arrecadação 

2025

 

Como se constata, o total das receitas renunciadas de R$ 3,67  bilhões no período em 

análise corresponde a 19,38% da arrecadação das receitas tributárias, no valor de  

R$ 18,95  bilhões . 
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O quadro a seguir apresenta o comparativo do montante renunciado sobre o 

lançamento ordinário anual de IPTU e TCDL, evidenciando que, no ano de 202 5, 

foram renunciados 19,56 % do montante lançado.  

R$ mil

Descrição Valor

Lançamento Ordinário IPTU/TCDL 2025 6.313.122                 

Renúncia de Receitas IPTU/TCDL Realizadas 2025 1.234.964                 

Relação Renúncia x Lançamento 19,56%

Fonte: Auditoria CAD - SMF/Coordenadoria do IPTU  

Cabe ainda ressaltar que constou no Projeto de Lei Orçamentária  

n.º 3558 - A/2024 (PLOA 2025 ), posteriormente convertido na Lei n.º 8. 797/2025  

(LOA 2025 ), o demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, 

decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 

financeira, tributária e creditícia, em cumprimento ao disposto no art. 5.º, II, da 

LRF88 , c/c art. 165, §6.º 89  da Constituição Federal.  A tabela a seguir apresenta um 

resumo dos valores apresentados nesse demonstrativo, no qual consta Nota com a 

ƫĿŕƻŠƀƴĿ ŠƀœƉƧŽĔĴīƉ̈́ ̲ͤ! ŽĔŠƉƧŠĔ ķĔƫ ƧĿƀƼƀıŠĔƫ œŠƫıĔŠƫ ƫīƉ ĔƣŵŠıĕǏĿŠƫ Ĕ ƴƉķƉ Ɖ 

Município. Logo, o quadro traz somente a ƫ ƧĿƀƼƀıŠĔƫ ƣĔƫƫŢǏĿŠƫ ķĿ ƧĿŕŠƉƀĔŵŠǟĔĴīƉͥ͋ 

Demonstrativo Regionalizado   R$

Tributo
com

Regionalização [A]

ISS 301.673.641             

IPTU 85.816.962                

TCL não constou

ITBI 17.396.000                

Total 404.886.603             

Fonte: PLOA 2025 e LOA 2025.  

Destaca - se ainda que, no curso da auditoria realizada pela CAD no último mês de 

março, a SMF informou que faz uma análise caso a caso das renúncias, e conclui ora 

 
88  Art.5. o O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o Plano Plurianual, 
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar:  

[....]  II -  será acompanhado do documento a que se refere o § 6o do art. 165 da Constituição, bem como 
das medidas de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter 
continuado;  
89  Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: I -  o plano plurianual; II -  as diretrizes 
orçamentárias; III -  os orçamentos anuais.  

[....]  § 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, 
sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de 
natureza financeira, tributária e creditícia.   
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pela não aplicação de regionalização, ora pela impossibilidade de obter o dado 

regionalizado por não haver sistema automatizado com essa funcionalidade.   

 

A LRF está fundamentada em princípios como o planejamento, a transparência e a 

participação popular.  

Os limites e condições referentes às renúncias de receitas fazem parte do núcleo de 

uma gestão fiscal responsável, preconizado pela LRF no art. 1.º, § 1.º 90 . 

De tal modo, um melhor controle e transparência nas informações permite ações 

planejadas de prevenção de riscos e correções de desvios capazes de afetar o 

equilíbrio das contas públicas.  

Cabe mencionar a recente excepcionalização de informações protegidas por sigilo 

fiscal, trazida pela Lei Complementar n.º 187, de 16 de dezembro de 2021, que alterou 

os incisos III e IV do § 3.º do art. 198 da Lei n.º 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código 

Tributário Nacional), possibilitando a divulgação dos benefícios fiscais concedidos 

com um maior nível de detalhamento, nos seguintes termos:  

Art. 198. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a 
divulgação, por parte da Fazenda Pública ou de seus servidores, de informação 
obtida em razão do ofício sobre a situação econômica ou financeira do sujeito 
passivo ou de terceiros e sobr e a natureza e o estado de seus negócios ou 
atividades. [...]  

§ 3o Não é vedada a divulgação de informações  relativas a:     [...]  

III -  parcelam ento  ou m oratóri a; e      

IV -  incentivo, renúncia, benefício ou imunidade de natureza tributária cujo 
beneficiário seja pessoa jurídica.   

Considerando - se transparência 91 como um conceito mais amplo que publicidade, a 

divulgação de informações pormenorizadas em sítios eletrônicos dos benefícios 

fiscais concedidos proporciona um ambiente favorável ao controle social e um 

importante mecanismo de accountability 92 .    

 
90  LRF:  
Art. 1.º [....]  

§ 1.º: A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se 
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o 
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e  a obediência a limites e condições no 
que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, 
dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão 
de garantia e in scrição em Restos a Pagar.  

91  https://congressousp.fipecafi.org/anais/artigos52005/89.pdf  
92  Accountability  ŀ ͤĔ ƉĮƧŠŕĔĴīƉ ķĿ ƫĿ ƣƧĿƫƴĔƧ ıƉƀƴĔƫ ķƉƫ ƧĿƫƻŵƴĔķƉƫ ƉĮƴŠķƉƫ ĿŽ œƻƀĴīƉ ķĔƫ 
ƧĿƫƣƉƀƫĔĮŠŵŠķĔķĿƫ ƦƻĿ ķĿıƉƧƧĿŽ ķĿ ƻŽĔ ķĿŵĿŕĔĴīƉ ķĿ ƣƉķĿƧ ͗͋͋͋ͥ͋͘®! !c!Ā!ͅ «ĔƫĔǖƻŲŠ͋ oƀƴƧƉķƻĴīƉ Ĕ 
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Nesse sentido, a ATRICON (Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do 

Brasil) editou a Nota Recomendatória n. o 01/2023, com várias recomendações aos 

Tribunais de Contas Brasileiros quanto à atuação em relação ao tema dos gastos 

tributários, especialmente no que se refere à transparência dos mesmos.  

Com relação a tal aspecto, esta Corte de Contas emitiu, no Parecer Prévio às Contas 

de Governo 2024, a Recomendação R.6 , nos seguintes termos:  

R.6. A Secretaria Municipal de Fazenda S͜MF adote as providências a fim de 
que os dados referentes às renúncias de receita concedidas pelo Município 
sejam objeto de disponibilização em local de fácil acesso e de forma gratuita, 
sobretudo no seu portal eletrônico,  devendo constar, no mínimo, 
informações referentes à identificação das espécies das desonerações (com 
requisitos e procedimentos previstos para concessão) e aos dados 
quantitativos sobre os gastos tributários já realizados e em andamento 
(espécie, justifi cativa/fundamento legal, beneficiário, valor renunciado ou 
agregado, previsão dos montantes futuros, contrapartida/ impacto 
obtido/estimado sobre resultados sociais/ econômicos/ambientais, prazo de 
caducidade), com a observação dos seguintes requisitos: li nguagem didática 
(dicionários, documentação e elementos explicativos), dados legíveis por 
ŽĕƦƻŠƀĔ ͙œƉƧŽĔƴƉƫ ıƉŽƉ ͤ͋ıƫǏͥ Ŀ ͤ͋ůƫƉƀ͚͋ͥͅ ƣƉƫƫŠĮŠŵŠķĔķĿ ķĿ ķƉǐnload, 
dados atualizados e série histórica (no mínimo, últimos cinco exercícios) ; 

Por meio do Ofício n.º 1806/2026, a SMF prestou a seguinte informação : ͤ Em primeiro 

de março do corrente ano, as informações de renúncia fiscal pormenorizadas relativas ao 

exercício anterior foram publicadas na página "Dados Tributários do Município do Rio de 

Janeiro" (https://fazenda.prefeitura.rio/itbi - valores- medios - porm2 - de- transacoes-

imobiliarias - por- trecho - de- logradouro/), onde ficarão disponíveis para download pelo 

público em geral.  Cabe frisar que em primeiro de março de cada ano as informações do 

exercício anterior serão disponibilizadas. ͥ  

A análise realizada em auditoria da CAD, no último mês de março, evidenciou que a 

Secretaria Municipal de Fazenda de fato adotou medidas para ampliar a 

transparência das renúncias de receita, especialmente quanto à disponibilização das 

informações através do  portal de Dados Tributários 

(https://fazenda.prefeitura.rio/itbi - valores - medios - por - m2 - de- transacoes -

imobiliarias - por - trecho - de- logradouro/ ),  com apresentação de painéis de 

acompanhamento -  BI do ISS e do ITBI , bem como identificação das espécies de 

desonerações.  

Entretanto, verificou - se que o Portal Transparência RIO 

(https://transparencia.prefeitura.rio/planejamento - e- prestacao - de-

contas/renuncia - de- receitas/ ) também apresenta informações sobre as renúncias  

 
controladoria: conceitos, sistemas, implementação. São Paulo: Atlas, 1998. 
https://congressousp.fipecafi.org/anais/artigos52005/89.pdf  

https://fazenda.prefeitura.rio/itbi-valores-medios-por-m2-de-transacoes-imobiliarias-por-trecho-de-logradouro/
https://fazenda.prefeitura.rio/itbi-valores-medios-por-m2-de-transacoes-imobiliarias-por-trecho-de-logradouro/
https://transparencia.prefeitura.rio/planejamento-e-prestacao-de-contas/renuncia-de-receitas/
https://transparencia.prefeitura.rio/planejamento-e-prestacao-de-contas/renuncia-de-receitas/
https://congressousp.fipecafi.org/anais/artigos52005/89.pdf
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de receitas, sem que se observe integração/interligação ou consolidação em 

ambiente único, o que pode causar dificuldade no acesso e na compreensão pelo 

usuário.   

Sob a ótica dos dados quantitativos, constatam - se inconsistências entre as 

diferentes bases analisadas, com divergências entre os valores apresentados em 

painéis, dados detalhados extraídos do BI e informações provenientes de links 

individualizados e por tipo de renúncia. Observou - se cobertura incompleta dos 

dados, com ausência de informações estruturadas no painel ( BI) para o IPTU e a 

TCDL, bem como insuficiente nível de detalhamento em algumas visões.  

Também se verificam ausência de identificação de beneficiários em algumas bases e 

falta de uniformidade na classificação das informações.   

Por fim, as previs ões de montantes futuros estão disponíveis apenas de forma 

agregada  no Portal Transparência Rio e, também, não foram identificados dados 

relativos a prazos de caducidade , contrapartida/impacto obtido/estimado sobre 

resultados sociais/ econômicos/ambientais , etc.   

Dessa forma, conclui - se que, não obstante se percebam  avanços significativos na 

disponibilização das informações  sobre as renúncias de receita concedidas pelo 

Município , persistem fragilidades relevantes para fins de atendimento integral da s 

ações recomendadas por esta Corte, especialmente no que se refere à consistência, 

completude, padronização e consolidação dos dados quantitativos . 

Assim, sugere - se a manutenção da Recomendação R.6, constante do Parecer Prévio 

referente ao exercício de 2024, nos seguintes termos: Que a Secretaria Municipal de 

Fazenda  ͜SMF adote as providências a fim de que todos os dados referentes às renúncias 

de receita concedidas pelo Município sejam objeto de disponibilização em local de fácil 

acesso e de forma gratuita, sobretudo no seu porta l eletrônico, devendo constar, no 

mínimo, informações referentes à identificação das espécies das desonerações (com 

requisi tos e procedimentos previstos para concessão) e aos dados quantitativos sobre os 

gastos tributários já realizados e em andamento (espécie, justificativa/fundamento legal, 

beneficiário, valor renunciado ou agregado, previsão dos montantes futuros, 

contrapar tida/ impacto obtido/estimado sobre resultados sociais/ 

econômicos/ambientais, prazo de caducidade), com a observação dos seguintes requisitos: 

linguagem didática (dicionários, documentação e elementos explicativos), dados legíveis 

por máquina (formatos co ŽƉ ͤ͋ıƫǏͥ Ŀ ͤ͋ůƫƉƀ͚͋ͥͅ ƣƉƫƫŠĮŠŵŠķĔķĿ ķĿ ķƉǐƀŵƉĔķͅ ķĔķƉƫ 

atualizados e série histórica (no mínimo, últimos cinco exercícios) . 
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A Lei Orçamentária Anual -  LOA de 2025 (Lei n.º 8.797/2025 ) determinou, em seu  

art. 14,  que o Poder Executivo deveria conceder como incentivo fiscal a projetos  

culturais, no exercício de 2025 , no mínimo 1% da receita efetivamente arrecadada do 

Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza  ͜ISS no exercício de 202 3, ano anterior 

à elaboração da Lei Orçamentária, em atendimento ao § 5.º, do art. 1.º, da Lei 

n.º  5.553, de 14/01/2013 93 .  

A presente Prestação de Contas de Governo (subitem 2.2.20 -  págs. 50/51) informa  

que, de acordo com o item 2.2 do Edital do Produtor Cultural n.º 05/2024,  o total de 

in centivo para o exercício de 2025  foi de R$ 76.227.152,51 , tomando por base a 

arrecadação do exercício de 2023 , no montante de R$ 7.622.715.250,51 .  

R$ 

2025

Receitas Arrecadadas de ISS no exercício de 2023 7.622.715.251          

 Aplicação para Incentivo à Cultura 

 (Edital do Produtor Cultural n.º 05/2024) 
76.227.153                    

 Percentual Aplicado 1,00%

Fonte: Contas de Governo 2025  

Cabe ressalt ar que, tal como  ocorrido nos exercícios de 2020 a 2024 , o montante 

considerado para  fins de atendimento da LOA/2025  correspondeu somente à 

arrecadação do princ ipal do ISS no exercício de 2023  (R$  7,62  bilhões), sem o 

cômputo dos valores arrecadados provenientes da Dívida Ativa e de Multa e Juros 

(R$ 481,76  milhões), não sendo observado , assim,  os termos da classificação 

orçamentária introduzida pela Portaria STN/SOF n.º 5/2015.  

Em atendimento a Determinação desta Corte, proferida no âmbito do processo 

n.º  40/102.559/2023 , a dotação do referido incentivo fixada para o exercício de 2026 

(Lei n.º 9.276/2026) foi de R$ 86,99 milhões, correspondente a 1% do montante da 

arrecadação do ISS no exercício de 2024 (R$ 8,70 bilhões), incluindo os valores 

arrecadados provenientes da Dívida Ativa e de Multa e Juros , sendo observada, 

portanto, a classificação orçamentária introduzida pela Portaria STN/SOF n.º 5/2015 .

 

93 § 5.º do art. 1.º da Lei n.º 5.553/2013: Anualmente, a Lei Orçamentária fixará o montante, que deverá 
ser no mínimo correspondente a um por cento da receita de ISS no ano anterior do referido tributo, a 
ser adotado para a concessão do incentivo fiscal de que trata esta lei.   
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No exercício de 2025, os gastos correntes somaram R$ 41,54 bilhões, enquanto os de 

capital atingiram R$ 4, 90  bilhões, representando, respectivamente, 89,45% e 

10,55% do total das despesas empenhadas. Tais despesas se apresentaram, por 

categorias econômicas e grupos de natureza de despesa, conforme demonstrado a 

seguir.  

R$ mil

Despesa
Dotação

 Inicial

Dotação 

Atualizada

Despesa 

Empenhada

Composição 

Emp. %

 Despesas Correntes 42.201.527 43.245.042 41.536.068 89,45%

 Pessoal e Encargos Sociais 25.831.912 24.090.836 23.531.065 50,68%

 Juros e Encargos da Dívida 1.036.610 1.139.649 1.134.437 2,44%

 Outras Despesas Correntes 15.333.005 18.014.557 16.870.566 36,33%

 Despesas de Capital 4.688.135 7.241.761 4.897.855 10,55%

 Investimentos 3.018.673 5.166.365 3.033.760 6,53%

 Inversões Financeiras 16.679 252.816 209.826 0,45%

 Amortização da Dívida 1.652.784 1.822.580 1.654.269 3,56%

 Reserva de Contingência 72.900 72.900 -                                -                             

Total                 46.962.562             50.559.704             46.433.922 100,00%

Fonte: Contas de Governo  2025  

As Despesas Correntes representaram o maior volume de gastos do governo, com 

destaque para os gastos com Pessoal e Encargos Sociais e Outras Despesas Correntes, 

com 50,68% e 36,33%, respectivamente, do total das despesas empenhadas no 

exercício.  

No gráfico seguinte, apresenta - se a evolução da Despesa Total ao longo dos últimos 

5 exercícios, segregada nas categorias econômicas Corrente e Capital, e atualizadas 

pelo IPCA - E médio do período . 
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As despesas empenhadas em 2025 (R$ 46,43 bilhões) apresentaram decréscimo real , 

já descontada a inflação, de 4,54%, em comparação ao montante executado em 2024.  

Em termos de categorias econômicas, as Despesas Correntes tiveram retração de 

4,01%, enquanto as de Capital apresentaram queda de 8,75% em relação ao exercício 

anterior.  

 

As Despesas Correntes apresentaram a seguinte distribuição entre os grupos de 

natureza de despesa em 2025.  

R$ mil

Despesa Empenhada 2025 %
2024

IPCA-E
%

 Despesas Correntes 

 Pessoal e Encargos Sociais 23.531.065 56,65% 24.896.118 57,53%

 Juros e Encargos da Dívida 1.134.437 2,73% 1.047.876 2,42%

 Outras Despesas Correntes 16.870.566 40,62% 17.328.705 40,05%

Total  41.536.068 100,00%   43.272.699 100,00%

Fonte: Contas de Governo  2024 e 2025  

Pessoal e 
Encargos Sociais 

56,65%

Juros e Encargos da Dívida 
2,73%

Outras Despesas 
Correntes 

40,62%

Despesas Correntes Total

 

As despesas com Pessoal e Encargos Sociais corresponderam a 56,65% do total das 

Despesas Correntes (57,53% em 2024), enquanto os Juros e Encargos da Dívida 

representaram 2,73% (2,42% em 2024), e Outras Despesas Correntes responderam 

por 40,62% (40,05% em 2024) . 
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4.1.6.1.1 Despesas com Pessoal 

4.1.6.1.1.1 Limites LRF 

O Demonstrativo das Despesas com Pessoal é exigido pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal  ͜¢Öaͅ ĿŽ ƫĿƻ ĔƧƴ͋ ̒̒ͅ ŠƀıŠƫƉ oͅ ĔŵŢƀĿĔ ͤĔͥͅ ıƉŽƉ ƣĔƧƴĿ ŠƀƴĿŕƧĔƀƴĿ ķƉ ÖĿŵĔƴƊƧŠƉ 

de Gestão Fiscal, e visa assegurar a transparência da despesa com pessoal de cada um 

dos Poderes e Órgãos, além de verificar os limites de que trata a referida Lei.  

A LRF fixou limites para a Despesa Total com Pessoal em percentuais da Receita 

Corrente Líquida -  RCL, sendo de 60% para os Municípios (art. 19, inciso III), 

distribuídos em 6% para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, e 

54% para o Ex ĿıƻƴŠǏƉ ͙ĔƧƴ͋ ̏̍ͅ ŠƀıŠƫƉ oooͅ ĔŵŢƀĿĔƫ ͤĔͥ Ŀ ͤĮ͚ͥ͋ 

O quadro abaixo evidencia que a despesa consolidada com pessoal do Município do 

Rio de Janeiro em 2025 correspondeu a 45, 80 % da RCL ajustada, cumprindo, 

portanto, o limite fixado no art. 19, inciso III, da LRF, bem como não atingindo o 

limite de alerta, previsto no art. 59, § 1.º, inciso II, do mesmo diploma legal.  

R$ mil

Despesa com Pessoal  Executivo  Câmara  TCMRio  Consolidado 

Despesa  Bruta com Pessoal [I] 21.985.103            1.066.139              551.195              23.602.437                     

Pessoal Ativo 15.535.625            677.018                   395.183              16.607.826                     

Pessoal Inativo e Pensionistas 6.378.107                389.121                   156.012              6.923.240                        

Outras de Desp. de Pessoal decor. contratos de terceirização (art. 18 § 1° da LRF) 20.951                        -                                 -                           20.951                                 

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 50.420                        -                                 -                           50.420                                 

Despesas não Computadas  (art. 19, § 1º da LRF)  [II] 6.381.490                335.057                   150.045              6.866.591                        

(-) Indenizações por Demissão e  Incentivos à Demissão Voluntária 14.057                        1.636                          -                           15.693                                 

(-) Decorrentes de Decisão Judicial 65.248                        -                                 -                           65.248                                 

(-) Despesas de Exercícios Anteriores 87.899                        8.180                          840                          96.918                                 

(-) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 6.152.939                325.242                   149.205              6.627.386                        

(-)  Ag. Com. de Saúde e de Combate às Endemias com Recursos Vinculados (CF, art. 198, §11) 56.262                        -                                 -                           56.262                                 

(-) Parcela dedutível referente ao piso salarial enfermagem (ADCT, art. 38, §2º) 5.085                            -                                 -                           5.085                                    

 Total da Despesa com Pessoal para fins de Limite  [III] = [I] - [II] 15.603.614            731.082                   401.150              16.735.845                     

Receita Corrente Líquida Ajustada  [IV] 36.541.327                     

%  do  Total da Despesa Líquida com Pessoal sobre a RCL [V] = [III / IV]*100 42,70% 2,00% 1,10% 45,80%

Limite de Alerta            [VIII] =[90% x VI]   (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 48,60% 4,10% 1,31% 54,00%

Limite Prudencial        [VII] =[95% x VI]   (parágrafo único do art. 22 da LRF) 51,30% 4,32% 1,38% 57,00%

Limite Máximo                [VI]  (inciso III, art. 20 da LRF) 54,00% 4,55% 1,45% 60,00%

Fonte: Relatórios de Gestão Fiscal do Poder Executivo, CMRJ e TCMRio.  

Os gastos com pessoal da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas 

corresponderam, respectivamente, a 2,00% e 1,10% da Receita Corrente Líquida 

ajustada no período, estando ambos abaixo do limite legal (fixado individualmente 

para cada órgão por meio do processo n.º 04/001.059/2011), bem como do índice de 

Alerta previsto no art. 59, § 1.º, inciso II, da LRF.  
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No Poder Executivo, a Despesa Total com Pessoal computada para o limite  

(R$ 15,60 bilhões) correspondeu a 42,70% da Receita Corrente Líquida ajustada no 

período (R$  36,54  bilhões), estando também abaixo dos limites estabelecidos na Lei 

de Responsabilidade Fiscal  ͜LRF. 

Considerando Poder Executivo, CMRJ e TCMRio, constata - se que a Despesa Total 

com Pessoal do exercício de 2025 apresentou uma variação negativa (em termos 

nominais) de 2,62% em relação a 2024. Já a RCL ajustada aumentou 6,10%, fato que 

acarretou diminuição,  em termos percentuais, na relação Despesa Total de 

Pessoal/RCL , de 49,89% em 2024 para 45, 80 % no exercício em análise.  

R$ mil

2024 2025 R$ %

RCL 34.440.650                   36.541.327   2.100.677   6,10%

Des. Total Pessoal 17.183.614                   16.735.845   447.769-        -2,61%

Desp. Pessoal /  RCL 49,89% 45,80%

Exercício Variação

 

Com relação aos parâmetros adotados para apuração dos valores apresentados no 

Demonstrativo de Despesa com Pessoal, cabe destacar a seguinte questão : 

Em função do acréscimo do § 7. º  no art. 20 da LRF, por meio da Lei Complementar 

n.º  178/2021, os valores expostos no quadro a seguir, referentes ao exercício de 2025, 

não foram computados no Demonstrativo d as Despesas com  Pessoal do Poder 

Executivo, pois, conforme orientações e memórias de cálculo exaradas nas Notas 

Técnicas Conjuntas CGM/SMFP/PREVI - RIO n.º s 01 e 02/2021, devem constar nos 

quadros elaborados pela Câmara Municipal do Rio de Janeiro -  CMRJ e pelo Tribunal 

de Contas do Município do Rio de Jane iro  ͜TCMRio.  

R$ mil

CMRJ TCMRio

Obrigações Patronais 112.835   83.805      

Aposentadorias, Reservas e Reformas 389.121   155.145   

(-) Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados -325.242 -149.205 

Impacto na apuração do Limite da Despesa c/ Pessoal 176.714   89.745      

Fonte: SIAFIC Carioca e Relatórios de Gestão Fiscal CMRJ e TCMRio.  

No âmbito do processo n. º  40/100.796/2021, que trata do RGF do Poder Executivo 

referente ao 1.o quadrimestre/2021, foi determinada diligência (sessão virtual 

encerrada em 13/08/2021), a fim de que a Controladoria Geral do Município 

justificasse a alteração da metodologia relaciona da ao cômputo das contribuições 

patronal e suplementar dos servidores da CMRJ e do TCMRio, executadas 
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orçamentariamente pelo Poder Executivo e recolhidas ao FUNPREVI pelo Tesouro 

Municipal, conforme comando expresso no art. 6º, §2º da Lei n.º 3.344/2001, em 

decorrência de procedimento previsto na Nota Técnica Conjunta CGM/SMFP/PREVI -

RIO n.º  01/2021, cuja motivação (inclusão do § 7 º  ao art. 20 da LRF) não guarda 

relação com tais despesas.  

Após o cumprimento da diligência pela CGM,  foi determinada nova diligência em 

sessão ordinária de 15/12/2021, a fim de que o TCMRio e a CMRJ, conforme seus 

interesses, pudessem se manifestar e passassem a integrar a relação processual, haja 

vista a referida inovação provocar um impacto substancial na apuração dos limites 

da despesa com pessoal de ambos os órgãos , estando o referido processo em trâmite 

nesta Corte de Contas.  

Cabe ainda ressaltar que, n o Demonstrativo das Despesas com Pessoal do Poder 

Executivo consta evidenciado, na linha Despesa com Pessoal não Executada 

Orçamentariamente, o montante de R$  50,42 milhões, referente a valores da 

Empresa Pública  de Saúde do Rio de Janeiro  ͜RIOSAÚDE. 

4.1.6.1.1.2 Comportamento da despesa com pessoal 2021/2025 ģ Poder Executivo 

A análise do comportamento da despesa com pessoal do Poder Executivo evidencia 

que, em nenhum dos  últimos  cinco  exercícios , os gastos neste grupo atingiram o 

limite de Alerta determinado pelo art. 59, § 1.º, inciso II, da LRF  (48,60%) , bem como 

que a proporção em relação à RCL apresenta queda a partir de 2023.  

Despesa Pessoal

Poder Executivo

2021 38.550.606   16.309.587           42,31%

2022 34.731.610   15.615.428           44,96%

2023 34.486.926   16.439.673           47,67%

2024 36.171.072   16.815.039           46,49%

2025 36.541.327   15.603.614           42,70%

Fonte: FINCON e SIAFIC Carioca

RCLExercício %

Valores em R$ mil Ajustados pelo IPCA-E  Médio

 

O gráfico a seguir demonstra o comportamento da despesa com pessoal do Poder 

Executivo e da RCL, corrigidos pelo IPCA - E médio.  
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4.1.6.1.1.3 Despesas com Pessoal Decorrentes de Contratação Indireta 

A Portaria STN n.º 377, de 08/07/2020, estabeleceu prazo para que os entes da 

Federação adequassem os respectivos dispositivos contratuais e rotinas contábeis, a 

fim de que fossem aplicáveis, a partir do exercício de 2022, as regras definidas no 

Manual de Demonstrativos Fiscais quanto ao cômputo das despesas com pessoal das 

organizações da sociedade civil que atuam na atividade fim do ente da Federação e 

que recebam recursos financeiros da administração pública.  

Diante disso, na emissão do Parecer Prévio referente ao exercício de 2019, esta Corte 

fez constar o Alerta A3, nos seguintes termos:  

A3 -  De acordo com o disposto na Portaria STN n.º 377, de 08/07/2020, a partir 
do exercício de 2022, as despesas com mão de obra decorrentes de contratos 
de gestão firmados com entidades sem fins lucrativos serão consideradas 
Despesas com Pessoal dos entes  contratantes para fins de apuração do limite 
estabelecido no art. 19 da LRF (subitem 3.1);  

Tal Alerta constou também do Parecer Prévio de 2020, nos mesmos termos acima 

(Alerta A.2).  

Ressalta - se que, no exercício de 2022, por meio do Decreto Legislativo n.º  79/2022, 

publicado no Diário Oficial da União de 01/07/2022, o Congresso Nacional sustou a 

mencionada Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional.  

Cumpre destacar que a Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional -  PGFN emitiu o 

Parecer SEI n.º 11899/2022/ME concluindo que o Decreto Legislativo n.º 79/2022, ao 

sustar a Portaria STN n.º  377/2020, não torna inexigível o adequado registro dos 

montantes das d espesas com pessoal das organizações da sociedade civil que atuam 
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na atividade fim do ente da Federação e que recebam recursos financeiros da 

administração pública, dado que a regra para o cômputo das despesas com pessoal 

encontra - se prevista no Manual de Demonstrativos Fiscais.  

Nesse sentido, a STN publicou, em outubro de 2023, a Nota Técnica SEI 

n.º  2454/2023/MF esclarecendo que o Decreto Legislativo n.º  79/2022, ao sustar a 

Portaria STN n.º 377/2020, não afastou o disposto no item 04.01.02.01 -  Despesa com 

Pessoal do Manual de Demonstrativos Fiscais, permanecendo válida e em vigor a 

regra estabelecida para a inclusão das despesas com pessoal decorrentes da 

contratação de serviços públicos finalísticos de forma indireta no cômputo do limite 

da Despesa com Pessoal.  

Em 04/11/2024, a PGFN aprovou o Parecer SEI n.º 3974/2024/MF, no qual consta 

entendimento no sentido de que as despesas com folha de pagamento das 

Organizações Sociais (OS) e outras Organizações da Sociedade Civil (OSC) custeadas 

com recursos públicos não devem ser caracterizadas como terceirização e nem 

impactar as despesas com pessoal, nos termos do § 1.º do art. 18 da LRF, a não ser que 

seja constatada fraude ou desvio de finalidade por simulação, mediante a atuação dos 

órgãos de fiscalização, conforme p revisto no caput do art. 59 da LRF.  

Assim, o MDF/2025 determina, na pág. 49 3, que ͤ͋͋͋Ɖ ķŠƫƣƉƫƴƉ ƀƉ ύ ̎Ǫ ķƉ ĔƧƴ͋ ̎̕ ķĔ ¢Öaͅ 

em regra, não se aplica às parcerias com as organizações sociais (OS) e outras 

Organizações da Sociedade Civil (OSC) que exercem atividades de interesse público a não 

ser que seja constatada fraude ou desvio de fin ĔŵŠķĔķĿ ƣƉƧ ƫŠŽƻŵĔĴīƉ͋ͥ 

 

As Despesas de Capital executadas em 2025 ficaram distribuídas conforme quadro e 

gráfico a seguir, nos quais se pode inferir que a maior parte (61,94%) se refere a 

Investimentos (69,06% em 2024).  

R$ mil

Despesa Empenhada 2025 %
2024

IPCA-E
%

 Despesas Capital 

 Investimentos 3.033.760 61,94% 3.706.818 69,06%

 Inversões Financeiras 209.826 4,28% 103.207 1,92%

 Amortização da Dívida 1.654.269 33,78% 1.557.349 29,02%

Total      4.897.855 100,00%      5.367.375 100,00%

Fonte: Contas de Governo  2024 e 2025  
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Investimentos 
61,94%

Inversões Financeiras 
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Demonstra - se a seguir um decréscimo na execução das Despesas de Capital do 

Município na ordem de 8,75%, em termos reais, em relação ao exercício anterior.  

R$ mil

Despesa Empenhada 2025
2024

IPCA-E
Var. %

 Despesas Capital 

 Investimentos 3.033.760 3.706.818 -18,16%

 Inversões Financeiras 209.826 103.207 103,31%

 Amortização da Dívida 1.654.269 1.557.349 6,22%

Total      4.897.855        5.367.375 -8,75%

Fonte: Contas de Governo  2024 e 2025  

O aumento de 103,31% no grupo Inversões Financeiras foi influenciado, 

principalmente, pelo aporte de recursos destinados a obras e aquisição de bens 

decorrentes d a Parceria Público - Privada do VLT Centro, no valor de R$ 156,50 

milhões.  

 Investimentos  

O grupo Investimentos apresentou decréscimo real de 18,16% em relação ao 

exercício anterior, o que representa aproximadamente R$ 673,06  milhões a valores 

atualizados . äĔŵ ƦƻĿķĔ ƫĿ ķĿƻ ƣƧŠƀıŠƣĔŵŽĿƀƴĿ ƀĔƫ ĔĴơĿƫ ͤ!ƫœĔŵƴƉ ¢ŠƫƉͥͅ ıƉŽ ǏĔŵƉƧ 

executado em 2024 de R$ 423,37 milhões e sem execução em 2025,  ͤÖĿƦƻĔŵŠœŠıĔĴīƉ 

do Sistema de Transportes, incluindo o Corredor Transbrasil ,ͥ que passou de uma 

execução de R$ 453,79 milhões em 2024 para R$ 172,70 milhões em 2025, e 

ͤÖĿǏŠƴĔŵŠǟĔĴīƉ ıƉŽ ¸ĮƧĔƫ ķĿ ÒĔǏŠŽĿƀƴĔĴīƉ Ŀ DƧĿƀĔŕĿŽͥ ıƉŽ ǏĔŵƉƧ ĿǕĿıƻƴĔķƉ ƀƉ 

exercício anterior de R$ 319,40 milhões e R$ 149,8 1 milhões em 2025. Em 
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ıƉƀƴƧĔƣĔƧƴŠķĔͅ Ĕ ĔĴīƉ ͤ«ĿŵŜƉƧŠĔ ķƉ ÚŠƫƴĿŽĔ ķĿ äƧĔƀƫƣƉƧƴĿ ÒƼĮŵŠıƉ ƣƉƧ ŽĿŠƉ ķĿ 

ÚƻĮƫŢķŠƉͥ ĔƣƧĿƫĿƀƴƉƻ ŠƀıƧĿŽĿƀƴƉ ƀĔ ƉƧķĿŽ ķĿ ÖΊ ̖̑̐̓̕ͅ ŽŠŵŜơĿƫ ĿŽ ǏĔŵƉƧĿƫ ƧĿĔŠƫ͋ 

O gráfico a seguir demonstra a performance, em termos reais, dos Investimentos do 

Município do Rio de Janeiro de 2021 a 2025, ressaltando que os valores do ano 

corrente foram mantidos fixos e os dos anos anteriores foram atualizados com base 

no IPCA - E médi o do período.  

0,0

1,0

2,0

3,0

4,0

5,0

2021 2022 2023 2024 2025

Evolução dos InvestimentosBilhões

 

Observa - se que em 2021 o nível de Investimentos no Município do Rio de Janeiro 

apresentava - se próximo  de R$ 500  m ilh ões. Já a partir de 2022 verifica - se um 

incremento, ultrapassando R$ 4 bilhões em 2023 , com diminuição em 2024 e 2025. 

Comparando o período 2021/2025, a despesa com Investimentos aumentou 

424,80%.  

A seguir, é demonstrada a composição dos Investimentos por elemento de despesa 

em 2025, revelando que os gastos mais significativos foram com "Obras e 

oƀƫƴĔŵĔĴơĿƫ͎ ͙̖̖̑̏ͅμ͚ͅ ͤÚƻĮǏĿƀĴơĿƫ NıƉƀƍŽŠıĔƫͥ ͙̏̓̔̑ͅμ͚ Ŀ ͤNƦƻŠƣĔŽĿƀƴƉƫ Ŀ 

«ĔƴĿƧŠĔŵ ÒĿƧŽĔƀĿƀƴĿͥ ͙̎̎̏̐ͅμ͚ͅ que somados, representam 80,96% da despesa do 

Grupo.  
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R$ mil

Despesa Empenhada 2025 %

Obras E Instalacoes 1.304.342     42,99%

Subvencoes Economicas 811.143          26,74%

Equipamentos E Material Permanente 340.701          11,23%

Outros Servicos De Terceiros - Pessoa Juridica 225.367          7,43%

Aquisicao De Imoveis 140.464          4,63%

Despesas De Exercicios Anteriores 81.396             2,68%

Contrato De Gestao 64.825             2,14%

Servicos De Tecnologia Da Informacao E Comunicacao - Pessoa Juridica 25.030             0,83%

Despesas Decorrentes De Contrato De Parceria Público-Privada ģ Ppp, 

Exceto Subvenções Econômicas
21.038             0,69%

Servicos De Consultoria 12.299             0,41%

Indenizacoes E Restituicoes 6.542                 0,22%

Obrigacoes Tributarias E Contributivas 397                      0,01%

Demais Despesas 216                      0,01%

Total 3.033.760     100,00%

Fonte: SIAFIC Carioca  

O quadro seguinte discrimina os Investimentos realizados no exercício por fonte de 

recursos, demonstrando que 42,8 7% de tais despesas foram custeadas com Recursos 

Não Vinculados (incluindo as receitas de exercícios anteriores, as arrecadadas pelos 

órgãos da administração indireta, além dos recursos de outorga de concessão da 

CEDAE), e 35,04% com Recursos de Operações d e Crédito.  

R$ mil

Despesa Empenhada 2025 %

Recursos Não Vinculados 1.300.645     42,87%

Recursos de Operações de Crédito 1.063.100     35,04%

SUS 192.023          6,33%

Royalties Petróleo 187.928          6,19%

Contrapartida - Regularização de Obras 76.280             2,51%

FUNDEB 43.264             1,43%

Convênios 39.097             1,29%

Recursos Vinculados ao Trânsito 20.609             0,68%

Demais Fontes 110.814          3,65%

Total 3.033.760     100,00%

Fonte: SIAFIC Carioca  

Com relação aos órgãos executores, 6 (seis) Secretarias foram responsáveis por 

88,66% do total investido pela Prefeitura no exercício de 2025, conforme a seguir.  
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R$ mil

Órgão  Projeto / Atividade 
 Despesa 

Empenhada 
 % 

Secretaria Municipal De Transportes 963.616       31,76%

2264 - Melhoria Do Sistema De Transporte Publico Por Meio De Subsidio 782.123       

1362 - Requalificacao Do Sistema De Transportes No Corredor Transbrasil 149.302       

1361 - Requalificacao Do Sistema De Transportes 23.397          

4205 - Sinalizacao Grafica E Semaforica 8.344              

Demais 450                   

Secretaria Municipal De Infraestrutura 904.289       29,81%

1794 - Implantacao, Urbanizacao E Revitalizacao De Vias Publicas 377.142       

1718 - Revitalizacao Com Obras De Pavimentacao E Drenagem Em Diversos Espacos 149.806       

1364 - Construcao E Reforma De Imoveis 139.645       

1131 - Implantacao De Parque Urbanos 79.738          

3539 - Estabilizacao Geotecnica 52.721          

Demais 105.236       

Secretaria Municipal De Conservação E Serviços Públicos 258.642       8,53%

4057 - Tratamento De Residuos Solidos E Destinacao Final Sustentavel 242.483       

Demais 16.159          

Secretaria Municipal De Saúde 226.537       7,47%

2009 - Manutencao Do Custeio Da Rede Hospitalar 142.935       

2776 - Manutencao Do Custeio Das Coordenacoes De Emergencia Regionais (Cer) 25.800          

2854 - Manutencao Da Rede De Atencao Primaria A Saude 23.413          

Demais 34.390          

Secretaria Municipal De Desenvolvimento Econômico 180.601       5,95%

1359 - Revitalizacao De Espacos E Equipamentos Publicos 104.303       

2123 - Parceria Publico-Privada Do Vlt Do Centro 67.297          

2137 - Aquisicao, Desapropriacao De Imoveis E Reformas Em Proprios Municipais 9.000              

Secretaria Municipal De Educação 156.083       5,14%

2943 - Grandes Aquisicoes 63.272          

2791 - Manutencao E Desenvolvimento Da Informatica - Adm. Direta - Igualdade E Equidade 61.427          

2181 - Descentralizacao Da Gestao Participativa 16.957          

Demais 14.427          

Demais Secretarias 343.992       11,34%

Total dos Investimentos 3.033.760  100,00%

Fonte: SIAFIC Carioca  

A Secretaria Municipal de Transportes respondeu por 31,76% do total empenhado no 

grupo Investimentos e teve o maior volume de despesa (R$ 931,42 milhões) alocado 

ƀĔƫ ĔĴơĿƫ ͤ«ĿŵŜƉƧŠĔ ķƉ ÚŠƫƴĿŽĔ ķĿ äƧĔƀƫƣƉƧƴĿ ÒƼĮŵŠıƉ ÒƉƧ «ĿŠƉ ķĿ ÚƻĮƫŢķŠƉͥ Ŀ 

ͤÖĿƦƻĔŵŠœŠıĔĴīƉ ķƉ ÚŠƫƴĿŽĔ ķĿ äƧĔƀƫƣƉƧƴĿ ƀƉ >ƉƧƧĿķƉƧ äƧĔƀƫĮƧĔƫŠŵͥ͋  

A Secretaria Municipal de Infraestrutura foi responsável por 29,81% do montante 

ĿŽƣĿƀŜĔķƉͅ ıƉŽ ķĿƫƴĔƦƻĿ ƣĔƧĔ Ĕƫ ĔĴơĿƫ ͤoŽƣŵĔƀƴĔĴīƉͅ ëƧĮĔƀŠǟĔĴīƉ Ŀ ÖĿǏŠƴĔŵŠǟĔĴīƉ 

ķĿ ÿŠĔƫ ÒƼĮŵŠıĔƫͥͅ ͤÖĿǏŠƴĔŵŠǟĔĴīƉ ıƉŽ ¸ĮƧĔƫ ķĿ ÒĔǏŠŽĿƀƴĔĴīƉ Ŀ DƧĿƀĔŕĿŽ ĿŽ 

DŠǏĿƧƫƉƫ NƫƣĔĴƉƫͥ Ŀ ͤ>ƉƀƫƴƧƻĴơĿƫ Ŀ ÖĿœƉƧŽĔ ķĿ oŽƊǏĿŠƫͥͅ ƦƻĿ ƴƉƴĔŵŠǟĔƧĔŽ 

R$ 666, 59  milhões.  

No que se refere à Secretaria Municipal de Conservação, o valor empenhado 

representou 8,53% do total do grupo , sendo R$ 242,48 milhões gastos com a ação 

ͤäƧĔƴĔŽĿƀƴƉ ķĿ ÖĿƫŢķƻƉs Sólido s Ŀ DĿƫƴŠƀĔĴīƉ aŠƀĔŵ ÚƻƫƴĿƀƴĕǏĿŵͥ͋    

 

No exercício de 2025, as despesas do Município do Rio de Janeiro foram executadas 

pelos seguintes órgãos municipais.  
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R$ mil

ÓRGÃOS
 Despesa 

Empenhada 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 11.268.460         

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 10.522.125         

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 9.688.501            

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS 3.182.294            

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 2.316.523            

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 1.712.404            

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 1.570.243            

CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO 834.195                 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA 777.119                 

SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 727.454                 

PROCURADORIA GERAL DO MUNÍCIPIO DO RIO DE JANEIRO 638.021                 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 514.444                 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 476.968                 

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 388.463                 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 380.281                 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES 286.653                 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 147.187                 

GABINETE DO PREFEITO 129.891                 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E CLIMA 87.520                     

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 86.288                     

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E LICENCIAMENTO 84.658                     

SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 66.648                     

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E RENDA 63.176                     

SECRETARIA ESPECIAL DE INTEGRAÇÃO METROPOLITANA 61.609                     

SECRETARIA MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 60.853                     

SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO GOVERNAMENTAL 58.737                     

SECRETARIA ESPECIAL DE AÇÃO COMUNITÁRIA 56.414                     

SECRETARIA ESPECIAL DA JUVENTUDE CARIOCA 39.661                     

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DOS ANIMAIS 39.293                     

SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICAS PARA MULHERES E CUIDADOS 37.783                     

SECRETARIA MUNICIPAL DO ENVELHECIMENTO SAUDÁVEL E QUALIDADE DE VIDA 37.282                     

SECRETARIA ESPECIAL DE CIDADANIA E FAMÍLIA 25.160                     

SECRETARIA ESPECIAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR 20.061                     

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 14.915                     

SECRETARIA ESPECIAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA 13.790                     

SECRETARIA MUNICIPAL DE INTEGRIDADE, TRANSPARÊNCIA E PROTEÇÃO DE DADOS 7.979                        

SECRETARIA ESPECIAL DE INCLUSÃO 4.327                        

SECRETARIA ESPECIAL DE DIREITOS HUMANOS E IGUALDADE RACIAL 3.809                        

VICE PREFEITURA 2.364                        

SECRETARIA ESPECIAL DE GESTÃO DE GRANDES PROJETOS 348                             

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 19                                 

Total 46.433.922         

Fonte: SIAFIC Carioca  

Por meio do quadro acima, observa - se que as Secretarias Municipais de Fazenda, 

Educação, Saúde, Conservação  e Serviços Públicos , Administração, Transportes e 

Infraestrutura, executaram o maior volume de recursos (R$ 40,26 bilhões), 

correspondendo a 86,71% de toda a despesa empenhada pelo Município no exercício.  

A distribuição das despesas executadas por órgão, em termos percentuais, é 

apresentada no gráfico a seguir.  
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Das despesas executadas pela Secretaria Municipal de Fazenda, 60, 55% (R$ 6,8 2 

bilhões) referem - se ao pagamento dos benefícios concedidos pelo FUNPREVI 

(aposentadorias/pensões), e 24,75% (R$  2,79 bilhões) ao pagamento do principal, 

juros e demais encargos da dívida contratual.  

As despesas da Secretaria Municipal de Educação foram financiadas em sua maior 

parte pelas transferências do FUNDEB (R$ 5,06 bilhões  ͜48,09%) e por recursos não 

vinculados (R$ 4,8 2 bilhões  ͜45,85%).  

No que se refere à Secretaria Municipal de Saúde, a maior parte da despesa executada 

se deu no grupo Pessoal e Encargos Sociais (R$ 2,72 bilhões  ͜ 28,07%), e nos 

elementos Contratos de Gestão (R$ 3,65 bilhões  ͜ 37,66%) e Outros Serviços de 

Terceiros -  Pessoa Jurídica (R$ 2,31 bilhões  ͜23,79%).  

As despesas da Secretaria Municipal de Conservação foram, em sua maior parte, 

(85,74% -  R$ 2,73 bilhões), executadas pela Companhia Municipal de Limpeza 

Urbana  ͜COMLURB. 

Na Secretaria Municipal de Administração, a maior despesa refere - se a gastos com 

Pessoal -  Obrigações Patronais (56,84% -  R$ 1,32 bilhão) e Aporte para Cobertura de 

Déficit Atuarial do RPPS (19,21% -  R$ 445,00 milhões).  

No âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, as despesas foram custeadas, 

notadamente, por recursos não vinculados (R$ 1,35 bilhão  ͜78,57% , sendo R$ 1,03 
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bilhão com Subvenções Econômicas ),  recursos de operações de crédito (R$ 159,50 

milhões  ͜9,31%) e recursos vinculados ao trânsito (R$ 151,38 milhões  ͜8,84%) .  

As despesas da Secretaria Municipal de Infraestrutura tiveram 47,31% (R$ 742,83 

milhões) de sua execução financiadas por recursos de operações de crédito, 26,08% 

(R$ 409,47 milhões) por recursos provenientes da COSIP e 17,70% (R$ 277,98 

milhões) por recurs os não vinculados.  

 

A aplicação dos recursos da Administração Pública encontra - se aqui examinada por 

meio das Funções Governamentais, que agregam o nível máximo de ações do 

Município no cumprimento de seus objetivos socioeconômicos e demonstram quais 

gastos públicos obtiveram  mais ênfase no município. A classificação funcional 

segrega as dotações orçamentárias, buscando indicar em qual área de ação a despesa 

foi realizada.  

O anexo 2 do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) sintetiza as 

informações referentes à execução da despesa por funções de governo, evidenciado 

conforme a seguir.  

R$ mil

FUNÇÕES
 Dotação

 Inicial 

 Dotação 

Atualizada 

 Despesa 

Empenhadada 

 Composição

Emp. % 

EDUCACAO 10.620.295        11.172.632        10.695.102        23,03%

SAUDE 9.336.273           9.943.482           9.670.134           20,83%

PREVIDENCIA SOCIAL 7.496.072           7.117.295           6.976.077           15,02%

ENCARGOS ESPECIAIS 4.293.759           5.468.800           4.372.953           9,42%

ADMINISTRACAO 4.194.030           4.147.118           3.815.465           8,22%

URBANISMO 4.102.236           4.618.217           3.801.030           8,19%

TRANSPORTE 1.373.270           2.005.793           1.933.056           4,16%

LEGISLATIVA 1.405.232           1.404.812           1.222.658           2,63%

SANEAMENTO 1.153.607           1.184.826           912.662                1,97%

SEGURANCA PUBLICA 820.116                819.405                786.986                1,69%

ASSISTENCIA SOCIAL 577.497                635.582                574.202                1,24%

CULTURA 219.793                314.848                292.704                0,63%

COMERCIO E SERVICOS 165.064                267.786                245.933                0,53%

JUDICIARIA 186.499                287.442                235.646                0,51%

DESPORTO E LAZER 144.122                218.519                213.620                0,46%

HABITACAO 376.758                346.242                196.004                0,42%

TRABALHO 144.905                160.858                151.745                0,33%

GESTAO AMBIENTAL 152.879                154.508                130.922                0,28%

DIREITOS DA CIDADANIA 73.179                    134.996                127.352                0,27%

CIENCIA E TECNOLOGIA 41.689                    61.658                    61.350                    0,13%

INDUSTRIA 11.999                    12.852                    9.242                       0,02%

RELACOES EXTERIORES 389                            9.132                       9.078                       0,02%

RESERVA DE CONTIGENCIA 72.900                    72.900                    -                              0,00%

Total Funções 46.962.562        50.559.704        46.433.922        100%

Fonte: SIAFIC Carioca

(*)A função ĨEncargosEspeciaisĩengloba as despesas orçamentárias em relação às quais não se pode

associarum bemou serviço a sergeradono processoprodutivo corrente, tais como: dívidas,ressarcimentos,

indenizações e outras afins, representando, portanto, uma agregação neutra.
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As funções Educação, Saúde, Previdência Social, Encargos Especiais, Administração 

e Urbanismo foram responsáveis por 84,70% do montante da despesa executada 

pelo Município do Rio de Janeiro em 2025.  

 

Neste item, apresenta - se a evolução das principais funções, abrangendo o período 

de 2021 a 2025, ressaltando que os dados foram corrigidos pelo IPCA - E médio do 

período, mantendo - se fixo o valor do exercício em análise.  
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Com relação às despesas empenhadas por funções, pode - se destacar:  

Á A Função Educação apresentou um acréscimo de R$ 163,54 milhões (1,55%) 

nos valores empenhados em 2025, quando comparados ao montante 

executado em 2024, descontada a inflação do período. Os acréscimos mais 
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ƧĿŵĿǏĔƀƴĿƫ ƫĿ ķĿƧĔŽ ƀƉƫ ƣƧƉŕƧĔŽĔƫ ͤ«ƉķĿƧƀŠǟĔĴīƉ ķĔ cĿƫƴīƉ Ŀ «ĿŵŜƉƧŠĔ ķĔ 

oƀœƧĔĿƫƴƧƻƴƻƧĔͥ ͙ÖΊ ̏̑̐̐̔ͅ ŽŠŵŜơĿƫ͚ͅ ͤ!ƣƧĿƀķŠǟĔķƉ ƣĔƧĔ äƉķƉƫͥ 

(R$  90,86  mi lŜơĿƫ͚ Ŀ ͤÖĿƀƉǏĔĴīƉ ķĔƫ NƫıƉŵĔƫ >ĔƧŠƉıĔƫͥ ͙ÖΊ ̖̒̐̑ͅ ŽŠŵŜơĿƫ͚͋ 

Por sua vez, o programa  ͤcĿƫƴīƉ !ķŽŠƀŠƫƴƧĔƴŠǏĔ  ͜oŕƻĔŵķĔķĿ Ŀ NƦƻŠķĔķĿͥ 

apresentou uma queda real de R$ 226,11 milhões. No período de 2021 - 2025, 

houve crescimento na execução desta função na ordem de 7,03%, equivalente 

a R$ 702,43 milhões em valores reais;  

Á Na Função Saúde verifica - se que o montante empenhado em 2025 foi 2,10% 

(R$  207,58 milhões) inferior ao executado em 2024, descontada a inflação 

média do período. As principais variações  negativas  foram verificadas nos 

ƣƧƉŕƧĔŽĔƫ ͤ!ƴĿƀĴīƉ ÒƧŠŽĕƧŠĔ Ŀ ÚĔƼķĿ ÒƧĿƫĿƀƴĿͥ ͙ÖΊ ̏̍̍̑̏ͅ ŽŠŵŜơĿƫ͚ͅ 

ͤcĿƫƴīƉ !ķŽŠƀŠƫƴƧĔƴŠǏĔ  ͜Longevidade, Bem - estar e Território Conectado ͥ  

( R$ 149,13 milhões) , ͤ>ƉƀıĿƫƫơĿƫ Ŀ ÒÒÒƫͥ ͙despesas de R$ 128,87 milhões em 

2024, sem execução em 2025 ) e ͤ ëƧŕńƀıŠĔ Ŀ NŽĿƧŕńƀıŠĔͥ ͙ÖΊ ̑̐̎̕ͅ ŽŠŵŜơĿƫ͚, 

enqu anto o programa ͤ!ƴĿƀĴīƉ kƉƫƣŠƴĔŵĔƧ Ŀ «ĔƴĿƧƀŠķĔķĿͥ apresentou 

acréscimo de R$ 356,54 milhões. No período de 2021 - 2025, houve aumento  de 

13,07% na execução desta função, equivalente a R$ 1,12 bilhão em valores 

reais;  

Á Na Função Previdência Social, os valores empenhados em 2025 apresentaram 

queda de 5,63%, equivalente a R$  415,81 milhões, quando comparados ao 

montante empenhado em 2024. No acumulado do período 2021 - 2025, 

observou - se recuo, em termos reais, de 5,76% (R$  426,75 milhões). As 

obrigações com aposentadorias e pensões são as despesas com maior 

representatividade nesta função, respondendo, em 2025, por 98,13% dos 

empenhos do exercício;  

Á A Função Encargos Especiais apresentou aumento de 13,44%  

(R$ 517,94 milhões) nas despesas empenhadas no exercício de 2025 em 

comparação ao exercício de 2024. Os incrementos mais significativos se 

deram nas ações referentes aos pagamentos da dívida da PCRJ com o 

FUNPREVI  ͜Lei n.º 6.852/2021 (R$ 414,30  milhões  empenhados em 2025, 

sem execução em 2024)  e do principal e encargos das dívidas interna e externa  

(R$  183,48  milhões). As ações referentes ao pagamento de precatórios 

judiciais apresentaram execução m enor, na ordem de R$ 8 6,19 milhões em 

relação a 2024. Em relação à série histórica 2021 - 2025, a queda das despesas 

empenhadas nesta função foi de 8,14%, equivalente a R$ 329,22 milhões;  

Á A Função Administração apresentou aumento de 1,97% (R$  73,63 milhões) 

nos valores empenhados em 2025, quando comparados ao exercício anterior. 

Os principais acréscimos  ƫĿ ķĿƧĔŽ ƀƉƫ ƣƧƉŕƧĔŽĔƫ ͤcĿƫƴīƉ !ķŽŠƀŠƫƴƧĔƴŠǏĔ  ͜
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cƉǏĿƧƀĔƀĴĔͥ ͙ÖΊ ̖̑̓̐̏ͅ ŽŠŵŜơĿƫ͚ Ŀ ͤDĿƫĿƀǏƉŵǏŠŽĿƀƴƉ ÚƉıŠƉĿıƉƀƍŽŠıƉͥ 

(R$  25,25 milhões empenhados em 2025, sem execução em 2024 ). Em 

ıƉƀƴƧĔƣĔƧƴŠķĔͅ Ɖ ƣƧƉŕƧĔŽĔ ͤ>ƉƀıĿƫƫơĿƫ Ŀ ÒÒÒƫͥͅ ıƻůĔ ķĿƫƣĿƫĔ ıƉƧƧĿƫƣƉƀķĿƻ 

a R$ 205,42 milhões  em 2024, não apresentou execução em 2025. No período 

2021- 2025, houve crescimento de 19,39% nesta função em termos reais 

(R$  619,77 milhões); e

Á A Função Urbanismo apresentou queda de 21,99% (R$ 1,07 bilhão) nos valores 

empenhados em 2025, quando comparados ao montante empenhado em 

2024. Os principais decréscimos  foram verificad oƫ ƀƉƫ ƣƧƉŕƧĔŽĔƫ ͤ>ƉƀƫĿƧǏĔ 

ÖŠƉͥ (R$ 558,04 milhões )ͅ ͤoƀƴĿƧǏĿƀĴơĿƫ ķĿ ÖĿǏŠƴĔŵŠǟĔĴīƉ Ŀ ÖĿĿƫƴƧƻƴƻƧĔĴīƉ 

ëƧĮĔƀĔͥ (R$ 263,37   milhões ), ͤcĿƫƴīƉ ķĔƫ ¸ƣĿƧĔĴơĿƫ NƫƣĿıŠĔŠƫͥ (R$ 110,17 

milhões ͚ Ŀ ͤÖŠƉ ¸ĮƧĔƫ ÿŠĕƧŠĔƫͥ ͙ÖΊ ̖̎̍̐ͅ ŽŠŵŜơĿƫ͚. Em contrapartida, o 

programa Energia apresentou acréscimo de R$ 165,95 milhões. Na 

comparação da séri e histórica 2021 - 2025, houve acréscimo nos empenhos de 

36,82% (R$  1,02 bilhão).  
 

 

Conforme o item 5.1 da Parte I da 11.ª edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público -  MCASP, a classificação orçamentária por Fontes ou Destinações de 

Recursos tem como objetivo agrupar receitas que possuam as mesmas normas de 

aplicação na d espesa, visando identificar as origens do financiamento dos gastos 

públicos, como mecanismo integrador entre a receita e a despesa. Assim, o código FR 

exerce duplo papel no processo orçamentário.  

Para a receita orçamentária, esse código tem a finalidade de indicar a destinação de 

recursos para a realização de determinadas despesas orçamentárias. Para a despesa 

orçamentária, o mesmo código identifica a origem dos recursos que estão sendo 

utilizados.  Esse mecanismo corrobora o atendimento do parágrafo único do art. 8.º e 

do inciso I do art. 50, ambos da LRF:  

Art. 8.º [....]  
Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica 
serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, 
ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.  

Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a 
escrituração das contas públicas observará as seguintes:  
I  ͜a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os 
recursos vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem 
identificados e escriturados de forma individualizada;  

A destinação pode ser classificada em:  
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Á Destinação Vinculada   ͜ é o processo de vinculação entre a origem e a 

aplicação de recursos, em atendimento às finalidades específicas 

estabelecidas pelo marco legal ; 

Á Destinação Livre   ͜é o processo de alocação livre entre a origem e a aplicação 

de recursos, para atender a quaisquer finalidades, desde que dentro do âmbito 

das competências de atuação do órgão ou entidade.  

Em atendimento ao inciso I do art. 3.º da Portaria Conjunta STN/SOF n.º 20/2021, o 

Município do Rio de Janeiro estabeleceu, por meio da Resolução Conjunta SMFP/CGM 

n.º 24, de 11/08/2022, a classificação das fontes e destinações de recursos a serem 

utilizad as a partir do exercício de 2023, de acordo com a padronização definida na 

Portaria STN n.º 710/2021 e suas atualizações.  

Conforme o disposto nos Anexos I e II da Resolução Conjunta SMFP/CGM 

n.º  24/2022, a codificação das Fontes de Recursos passou a ter 7 dígitos, composta 

pelo formato I.STN.A.FH, onde:  

Á I  ͜Tipo de Ingresso, quanto ao exercício e condicionante: 1 -  Ingresso no 

Exercício; 2 -  Incorporação de Superávit de Exercício Anterior; 9  ͜Recurso 

Condicionado;  

Á STN  ͜código padronizado pela Portaria STN n.º 710/2021;  

Á A  ͜Tipo de Administração do Agente Arrecadador: 1 -  Administração Direta 

(Recursos do Tesouro); 2  ͜ Administração Indireta (Receitas Próprias de 

Autarquias, Fundações ou Empresas);  

Á FH  ͜Fonte Histórica: refere - se aos dois últimos dígitos do código da Fonte de 

Recursos adotado no Município até o exercício de 2022.  

No exercício de 2025, as despesas orçamentárias do Município foram empenhadas 

nas seguintes fontes de recursos:  
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R$ mil

Fontes de  Recursos
Despesa 

Empenhada

Recursos  Arrecadados no Exercício 45.526.849

 Recursos Nao Vinculados De Impostos 10.908.727

 Recursos Vinculados Ao Rpps - Fundo Em Capitalizacao (Plano Previdenciario) - Fundo Especial De Previdencia Do Municipio Do Rio De Janeiro6.646.817

 Transferencias Do Fundeb - Impostos E Transferencias De Impostos 4.966.425

 Recursos Nao Vinculados De Impostos - Aplicacao Em Saude 2.953.431

 Outros Recursos Nao Vinculados 2.601.801

 Transferencias Fundo A Fundo De Recursos Do Sus Provenientes Do Governo Federal - Bloco De Manutencao Das Acoes E Servicos Publicos De Saude - Atencao De Media E Alta Complexidade2.531.677

 Recursos Nao Vinculados De Impostos - Aplicacao Em Educacao 2.467.850

 Recursos Nao Vinculados De Impostos - Contribuicao Previdenciaria Suplementar - Educacao 1.578.959

 Outras Vinculacoes De Transferencias Decorrentes De Convenios Proprias Da Indireta 1.485.289

 Recursos De Operacoes De Credito 899.954

 Outros Recursos Nao Vinculados - Outorga Concessao Em Saneamento 877.140

 Recursos Nao Vinculados De Impostos - Contribuicao Previdenciaria Patronal - Educacao 865.118

 Recursos Nao Vinculados De Impostos - Contribuicao Previdenciaria Suplementar 727.560

 Transferencias Fundo A Fundo De Recursos Do Sus Provenientes Do Governo Federal - Bloco De Manutencao Das Acoes E Servicos Publicos De Saude - Atencao Basica646.767

 Recursos Nao Vinculados De Impostos - Contribuicao Previdenciaria Patronal 621.673

 Transferencia Da Uniao Referente A Royalties Do Petroleo E Gas Natural 394.233

 Transferencia Dos Estados Referente A Royalties Do Petroleo E Gas Natural 387.622

 Outros Recursos Nao Vinculados - Receita Propria De Autarquias, Fundacoes E Empresas 354.744

 Transferencia Do Salario- Educacao 353.387

 Recursos Da Contribuicao Para O Custeio Do Servico De Iluminacao Publica - Cosip 339.784

 Recursos Nao Vinculados De Impostos - Contribuicao Previdenciaria Patronal - Saude 305.125

 Transferencias Provenientes Do Governo Federal Destinadas Ao Vencimento Dos Agentes Comunitarios De Saude E Dos Agentes De Combate As Endemias303.031

 Outros Recursos Vinculados - Contrapartida Regularizacao De Obras 296.013

 Recursos Vinculados A Fundos - Fundo De Assistencia A Saude Do Servidor 273.786

 Recursos Vinculados Ao Transito - Multas Por Infracao A Legislacao Do Transito 223.033

 Recursos Nao Vinculados De Impostos - Fundo De Assistencia A Saude Do Servidor 138.948

 Transferencias De Recursos Do Fnde Referentes Ao Programa Nacional De Alimentacao Escolar (Pnae) 128.472

 Transferencias Fundo A Fundo De Recursos Do Sus Provenientes Do Governo Estadual 121.610

 Transferencias Fundo A Fundo De Recursos Do Sus Provenientes Do Governo Federal - Bloco De Manutencao Das Acoes E Servicos Publicos De Saude - Gestao Do Sus101.410

 Transferencias Fundo A Fundo De Recursos Do Sus Provenientes Do Governo Federal - Bloco De Manutencao Das Acoes E Servicos Publicos De Saude - Vigilancia Em Saude89.982

 Recursos Nao Vinculados De Impostos - Contribuicao Previdenciaria Suplementar - Saude 79.396

 Outras Vinculacoes Legais - Incentivo A Cultura 71.428

 Outros Recursos Vinculados A Saude - Inspecao Sanitaria 69.789

 Recursos De Alienacao De Bens/Ativos - Administracao Direta 63.798

 Transferencias Do Fundeb - Complementacao Da Uniao - Vaaf 62.787

 Royalties Do Petroleo E Gas Natural Vinculados A Educacao 61.678

 Transferências Provenientes Do Governo Federal Destinadas Ao Vencimento Dos Agentes Comunitários De Vigilância Em Saúde58.263

 Outros Recursos Vinculados - Licenciamento De Grupamento De Edificacoes 44.291

 Outros Recursos Vinculados A Fundos 39.042

 Recursos Vinculados Ao Rpps - Taxa De Administracao - Receita Propria De Autarquias, Fundacoes E Empresas 38.020

 Transferencias Fundo A Fundo De Recursos Do Sus Provenientes Do Governo Federal - Bloco De Manutencao Das Acoes E Servicos Publicos De Saude - Assistencia Famaceutica36.905

 Transferencia De Recursos Do Fundo Nacional De Assistencia Social - Fnas 35.573

 Recursos Nao Vinculados Da Compensacao De Impostos 33.922

 Recursos Vinculados Ao Rpps - Fundo Em Capitalizacao (Plano Previdenciario) - Alienacao De Bens 32.160

 Outros Recursos Vinculados A Fundos - Honorarios Advocaticios 29.170

 Outros Recursos Vinculados - Honorarios Advocaticios 27.167

 Outros Recursos Vinculados A Saude - Multas Por Infracao A Legislacao De Saude 25.974

 Transferencias De Recursos Do Fnde Referentes Ao Programa Dinheiro Direto Na Escola (Pdde) 25.210

 Royalties Do Petroleo E Gas Natural Vinculados A Saude 18.267

 Transferencias Do Fundeb - Complementacao Da Uniao - Vaar 15.904

 Outras Transferencias De Convenios Ou Instrumentos Congeneres Da Uniao 14.623

 Outros Recursos Vinculados - Fecmrj 13.385

 Transferencias Fundo A Fundo De Recursos Do Sus Provenientes Do Governo Federal - Bloco De Estruturacao Da Rede De Servicos Publicos De Saude - Investimentos Na Rede De Saude9.104

 Transferencia De Recursos Dos Fundos Estaduais De Assistencia Social 8.225

 Transferencias Do Fundeb - Complementacao Da Uniao - Eti 7.382

 Outras Vinculacoes De Transferencias Decorrentes De Convenios 3.848

 Outros Recursos Vinculados A Saude - Transferencia Da Cmrj 3.303

 Recursos Da Contribuicao De Intervencao No Dominio Economico - Cide 1.533

 Transferencia Especial Da Uniao - Art. 166-A, I, Constituicao Federal 1.531

 Outros Recursos Vinculados A Saude - Origens Diversas 1.022

 Transferencias Federais Decorrentes Da Celebracao De Convenios E Instrumentos Congeneres Com Destinacao Vinculada Aos Seus Objetos, Nao Pertencentes A Programas De Educacao, Saude E Assistencia Socia966

 Transferencia Da Uniao Referente A Compensacao Financeira De Recursos Minerais 805

 Outros Recursos Vinculados - Contrapartida Operacoes Interligadas 663

 Recursos Nao Vinculados De Impostos - Contrapartida De Operacoes De Credito 465

 Outras Transferências De Convênios Ou Instrumentos Congêneres Dos Estados Originárias De Emendas Parlamentares Com Finalidade Definida325

Demais Fontes de Recursos 561

Fonte: SIAFIC Carioca  
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R$ mil

Fontes de  Recursos
Despesa 

Empenhada

Incorporação de Superávit de Exercício Anterior 907.074

 Outros Recursos Vinculados - Contrapartida Regularizacao De Obras 226.599

 Recursos De Operacoes De Credito 163.399

 Recursos Da Contribuicao Para O Custeio Do Servico De Iluminacao Publica - Cosip 69.688

 Outros Recursos Vinculados A Fundos - Honorarios Advocaticios 55.212

 Outros Recursos Vinculados A Fundos 52.794

 Recursos Vinculados A Fundos - Fundo De Assistencia A Saude Do Servidor 48.028

 Transferencia Do Salario- Educacao 39.266

 Outros Recursos Nao Vinculados - Receita Propria De Autarquias, Fundacoes E Empresas 36.011

 Royalties Do Petroleo E Gas Natural Vinculados A Educacao 23.086

 Recursos De Alienacao De Bens/Ativos - Administracao Direta 21.294

 Transferencia De Recursos Do Fundo Nacional De Assistencia Social - Fnas 17.297

 Outros Recursos Vinculados - Licenciamento De Grupamento De Edificacoes 15.736

 Outras Transferencias De Convenios Ou Instrumentos Congeneres Da Uniao 15.180

 Outros Recursos Vinculados A Saude - Inspecao Sanitaria 14.444

 Transferencias Fundo A Fundo De Recursos Do Sus Provenientes Do Governo Federal - Bloco De Estruturacao Da Rede De Servicos Publicos De Saude - Investimentos Na Rede De Saude12.370

 Transferencia Especial Da Uniao - Art. 166-A, I, Constituicao Federal 11.759

 Transferencias Fundo A Fundo De Recursos Do Sus Provenientes Do Governo Estadual 9.442

 Recursos Vinculados Ao Transito - Multas Por Infracao A Legislacao Do Transito 9.243

 Royalties Do Petroleo E Gas Natural Vinculados A Saude 8.824

 Apoio Financeiro Da União Em Decorrência De Estado De Calamidade Pública 7.816

 Transferencia Da Uniao Referente A Royalties Do Petroleo E Gas Natural 6.562

 Outros Recursos Vinculados A Cultura - Origens Diversas 6.264

 Outros Recursos Vinculados A Saude - Multas Por Infracao A Legislacao De Saude 5.633

 Recursos Vinculados A Fundos - Infracoes A Legislacao Ao Meio Ambiente 4.987

 Transferencias De Recursos Do Fnde Referentes Ao Programa Nacional De Alimentacao Escolar (Pnae) 4.127

 Transferencias Do Fundeb - Impostos E Transferencias De Impostos 3.539

 Transferencias Do Fundeb - Complementacao Da Uniao - Vaar 3.172

 Outros Recursos Vinculados - Honorarios Advocaticios 2.652

 Transferencias Fundo A Fundo De Recursos Do Sus Provenientes Do Governo Federal - Bloco De Manutencao Das Acoes E Servicos Publicos De Saude - Gestao Do Sus2.239

 Recursos Da Contribuicao De Intervencao No Dominio Economico - Cide 1.861

 Outras Transferencias De Recursos Do Fnde - Origens Diversas 1.461

 Transferencias Do Governo Federal Referentes A Convenios E Instrumentos Congeneres Vinculados A Educacao 1.052

 Outras Transferencias De Convenios Ou Instrumentos Congeneres Dos Estados 949

 Transferencia De Recursos Dos Fundos Estaduais De Assistencia Social 891

 Transferencias Do Fundeb - Complementacao Da Uniao - Vaaf 833

 Outras Vinculacoes De Transferencias Decorrentes De Convenios 623

 Outras Vinculacoes De Transferencias Decorrentes De Convenios Proprias Da Indireta 503

 Outros Recursos Vinculados A Saude - Origens Diversas 456

 Outros Recursos Vinculados A Saude - Doacoes 391

 Transferencias De Convenios E Instrumentos Congeneres Vinculados A Assistencia Social 369

 Outros Recursos Vinculados Ao Funtrab 342

 Outras Transferencias De Convenios Ou Instrumentos Congeneres De Outras Entidades 332

Demais Fontes de Recursos 346

Total por Fonte de Recursos 46.433.922

Fonte: SIAFIC Carioca  

Constata - se que 98,05% da despesa executada foi financiada com receitas 

arrecadadas no exercício, enquanto 1,95%  teve  como fonte de recursos superávit 

financeiro apurado no exercício anterior, por meio da abertura de créditos 

suplementares, conforme art. 43, § 1.º, inciso I, da Lei n.º 4.320/1964 94 . 

 

94  Lei n.º 4.320/64  
͗͆͘ 
Art. 43. A abertura dos créditos suplementar es e especiais depende da existência de recursos disponíveis 
para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa.  
§ 1.º Consideram - se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:  
I -  o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;   
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Segue a distribuição gráfica das principais despesas por fonte de recursos em 2025, 

podendo - se observar que apenas as dez fontes mais representativas responderam 

por 9 0,31% da execução do Município.  

Recursos Não 
Vinculados do 

Tesouro
31,36%

Recursos Vinculados 
ao RPPS
14,47%Transferências do 

FUNDEB
10,90%

Transf. SUS Gov. 
Federal - Bloco 
Manutenção

7,34%

Rec. Não Vinculados -
Aplicação em Saúde

6,36%

Rec. Não Vinculados -
Aplicação em Educação

5,31%

Rec. Não Vinculados -
Contrib. Prev. Suplementar 

5,14%

Rec. Não Vinculados -
Contrib. Prev. Patronal

3,86%

Convênios - Adm. 
Direta e Indireta

3,28%

Recursos de 
Operações de 

Crédito
2,29%

Demais Fontes
9,69%

 

 

O Código de Trânsito Brasileiro, no art. 320, dispõe que:  

A receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito será aplicada, 
exclusivamente, em sinalização, em engenharia de tráfego, em engenharia de 
campo, em policiamento, em fiscalização, em renovação de frota circulante e 
em educação de trânsito.  

As formas de aplicação das receitas arrecadadas com a cobrança das multas de 

trânsito estão explicitadas na Resolução do Conselho Nacional de Trânsito  ͜

CONTRAN n.º 875/2021.  

O Município empenhou, em 2025, o valor de R$ 232,28 milhões relativo a Recursos 

Vinculados ao Trânsito -  Multas por Infração à Legislação do Trânsito (FR´s 1.752.109 

e 2.752.109), sendo 89,53% no grupo Outras Despesas Correntes , 8,8 7% em 

Investimentos e 1,60% em Inversões Financeiras. As despesas foram ordenadas 

pelas seguintes unidades orçamentárias.  
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Fontes de Recursos:  1.752.109 e 2.752.109 R$ mil

Unidade   Orçamentária
 Despesa 

Empenhada 

Companhia De Engenharia De Tráfego Do Rio De Janeiro 117.537         

Subsecretaria De Engenharia E Conservação 64.478            

Recursos Sob A Supervisão Da Secretaria Municipal De Transportes 33.843            

Fundo Especial De Iluminação Pública 15.684            

Empresa Municipal De Informática 734                     

Total 232.276         

Fonte: SIAFIC Carioca  

Os recursos de Multas por Infração à Legislação do Trânsito foram executados nos 

seguintes programas e ações.  

Fontes de Recursos:  1.752.109 e 2.752.109 R$ mil

 Despesa 

Empenhada 

Compos.

%

0607 - SEGURANÇA VIÁRIA 99.502          42,84%

4062 - Operacao De Transito 31.638          13,62%

4205 - Sinalizacao Grafica E Semaforica 42.999          18,51%

4917 - Equipamentos E Sistemas Inteligentes 24.865          10,70%

0071 - CONSERVA RIO 64.478          27,76%

2778 - Conservacao De Logradouros 64.478          27,76%

0380 - GESTÃO ADMINISTRATIVA - LONGEVIDADE, BEM-ESTAR E TERRITÓRIO CONECTADO 33.843          14,57%

2287 - Operacoes Referentes A Sinalizacao Semaforica E Despesas Com Envio E Restituicao E Multas De Transito 33.843          14,57%

0073 - ENERGIA 15.684          6,75%

1147 - Contratacao De Parcerias Publico-Privadas - Iluminacao 15.684          6,75%

0606 - TRÂNSITO E TRANSPORTE SEGUROS 9.830              4,23%

4913 - Sinalizacao Grafica E Semaforica Educativa 3.349              1,44%

4914 - Educacao Para Transito 6.481              2,79%

0603 - QUALIDADE DO SISTEMA DE TRANSPORTES 5.255              2,26%

4907 - Fiscalizacao Eletronica Brs 5.255              2,26%

0604 - AVENIDA BRASIL 2.950              1,27%

4911 - Fiscalizacao Eletronica Brt Transbrasil 2.950              1,27%

0389 - GESTÃO ADMINISTRATIVA - GOVERNANÇA 734                   0,32%

4769 - Manutencao E Desenvolvimento Da Informatica - Administracao Indireta - Governanca 734                   0,32%

         232.276 100%

Fonte: SIAFIC Carioca

Programa / Ação

Total Executado  nas FR's de Multas por Infração à Legislação do Trânsito

 

Observa - se que as despesas se deram, principalmente, nas ações Sinalização Gráfica 

Ŀ ÚĿŽĔœƊƧŠıĔ Ŀ ¸ƣĿƧĔĴīƉ ķĿ äƧĝƀƫŠƴƉͅ ƀƉ ĝŽĮŠƴƉ ķƉ ƣƧƉŕƧĔŽĔ ͤÚĿŕƻƧĔƀĴĔ ÿŠĕƧŠĔͥͅ 

>ƉƀƫĿƧǏĔĴīƉ ķĿ ¢ƉŕƧĔķƉƻƧƉƫͅ ƣĿƧƴĿƀıĿƀƴĿ ĔƉ ƣƧƉŕƧĔŽĔ ͤ>ƉƀƫĿƧǏĔ ÖŠƉͥ Ŀ ¸ƣĿƧĔĴơĿƫ 

Referentes a Si nalização Semafórica e Despesas com Envio e Restituição de Multas 

ķĿ äƧĝƀƫŠƴƉͅ ķƉ ƣƧƉŕƧĔŽĔ ͤcĿƫƴīƉ !ķŽŠƀŠƫƴƧĔƴŠǏĔ  ͜ Long evidade, Bem - Estar e 

äĿƧƧŠƴƊƧŠƉ >ƉƀĿıƴĔķƉͥ͋ 

4.1.9.1.1 Campanhas Educativas de Prevenção de Acidentes 

A Lei Municipal n.º 4.644/2007, alterada pela Lei n.º 6.517/2019, estabeleceu que o 

Poder Executivo é obrigado a aplicar o percentual mínimo de cinco por cento (5%) do 
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valor arrecadado das multas de trânsito em campanhas educativas de prevenção de 

acidentes.  

Tais campanhas devem alcançar prioritariamente os jovens, os motoristas de 

carteiras recém - emitidas e aqueles que, envolvidos em qualquer tipo de infração, 

sejam obrigados a realizar cursos de reciclagem e direção defensiva.  

O quadro a seguir evidencia que o valor empenhado pelo Poder Executivo, por meio 

da Companhia de Engenharia de Tráfego do Rio de Janeiro  ͜CET- RIO, nas Ações 

4913 -  Sinalização Gráfica e Semafórica Educativa (R$ 3,35 milhões)  e 4914  ͜

Educação para o Trânsito  (R$ 6,48 milhõe s), corresponde a 4,45%  da arrecadação de 

multas de trânsito no exercício, não atingindo , portanto, o  percentual estabelecido 

no  artigo 1 .º da Lei Municipal n.º 4.644/2007.  

R$ mil

2025

 A- Arrecadação Líquida de Multas de Trânsito              220.657 

 B - Despesa nas Ações  4913 e 4914                     9.830 

 C - Percentual utilizado ( B / A) 4,45%

Fonte: SIAFIC Carioca  

 

Os recursos dos Royalties foram criados como uma forma de compensação 

financeira,  paga mensalmente aos entes federados atingidos pela produção de 

petróleo. Assim, deveriam fazer frente às necessidades estruturais de Estados e 

Municípios originadas pela indústria de exploração.  

A Lei n.º 2.004/1953 determinava em seu artigo 27, § 3.º, que tais recursos fossem 

aplicados,  preferencialmente, em energia, pavimentação de rodovias, 

abastecimento e tratamento de água, irrigação, proteção ao meio ambiente e 

saneamento básico.   

A Lei n.º 7.990/1989 veda, em seu artigo 8.º, a aplicação dos recursos em pagamento 

de dívida e no quadro permanente de pessoal, exceto para pagamento de dívidas com 

a União e suas entidades e ao custeio de despesas com manutenção e 

desenvolvimento do ensi no, especialmente na educação básica pública em tempo 

integral, inclusive as relativas a pagamento de salários e outras verbas de natureza 

remuneratória a profissionais do magistério em efetivo exercício na rede pública 

(§  1.º). O § 2.º do mesmo dispositiv o permite que os recursos originários de tais 
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compensações financeiras sejam utilizados  para a capitalização de fundos de 

previdência.  

Com o advento da Lei n.º 9.478/1997, que  revogou  expressamente a Lei 

n.º  2.004/1953,  houve  a concessão de maior liberdade ao Administrador Público para 

direcionar a aplicação das verbas pagas pela exploração e produção do petróleo, gás 

natural e xisto betu minoso, a fim de que os recursos fossem utilizados no interesse 

público geral, independente da área em que seriam aplicados.  

Desta feita, restou vedada a aplicação dos royalties apenas em pagamento de dívida 

e no quadro permanente de pessoal.  

No exercício de 2025, as despesas com os recursos dos Royalties do Petróleo 

ocorreram nos grupos Outras Despesas Correntes (76,25%) e Investimentos 

(23,75%), não sendo verificado pagamentos de dívidas e no quadro permanente de 

pessoal.  

Os principais programas e ações executados no exercício em análise, com as fontes 

de recursos Royalties do Petróleo, no Município do Rio de Janeiro, estão detalhados 

na tabela a seguir.  

R$ mil

 Despesa 

Empenhada 

Compos.

%

0616 - SANEAMENTO BÁSICO E GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 531.537          67,42%

2933 - Conservacao De Corpos Hidricos 5.430                 0,69%

4003 - Remocao E Transporte De Residuos Solidos Urbanos Seletivos 2.300                 0,29%

4057 - Tratamento De Residuos Solidos E Destinacao Final Sustentavel 224.934          28,53%

4126 - Remocao E Transporte De Residuos Solidos Urbanos 283.744          35,99%

4200 - Controle E Fiscalizacao Da Ampliacao Do Sistema De Drenagem 1.808                 0,23%

4201 - Gestao E Fiscalizacao Para Desenvolvimento De Projetos De Drenagem Urbana 3.376                 0,43%

4728 - Manutencao De Sistemas De Manejo De Aguas Pluviais Das Bacias Hidrograficas 9.095                 1,15%

4729 - Manutencao E Operacao De Sistemas De Qualidade De Aguas Urbanas 851                      0,11%

0071 - CONSERVA RIO 185.518          23,53%

2735 - Manutencao Do Sistema De Drenagem 51.472              6,53%

2778 - Conservacao De Logradouros 134.047          17,00%

0642 - RIO, ESPORTE E MOVIMENTO 31.952              4,05%

2238 - Manutencao Do Projeto Rio Em Forma 31.952              4,05%

0615 - ÁREAS VERDES 17.003              2,16%

2927 - Manutencao De Areas Reflorestadas 5.491                 0,70%

4010 - Conservacao De Areas Verdes De Lazer 1.043                 0,13%

4042 - Manejo Da Arborizacao Urbana Em Areas Publicas 10.469              1,33%

DEMAIS PROGRAMAS 22.407              2,84%

            788.416 100,00%

Fontes de Recursos:  1.704.141, 1.705.141 e 2.704.141

Programa / Ação

Total Executado  nas FR's de Royalties do Petróleo

Fonte: SIAFIC Carioca  

Do total empenhado (R$ 788,42 milhões), 67,42% (R$  531,54 milhões) foi aplicado 

ƀƉ ƣƧƉŕƧĔŽĔ ͤÚĔƀĿĔŽĿƀƴƉ ;ĕƫŠıƉ Ŀ cĿƫƴīƉ ķĿ ÖĿƫŢķƻƉƫ ÚƊŵŠķƉƫͥͅ ̏̐̒̐ͅμ  

͙ÖΊ ̎̒̒̏̕ͅ ŽŠŵŜơĿƫ͚ ƀƉ ƣƧƉŕƧĔŽĔ ͤ>ƉƀƫĿƧǏĔ ÖŠƉͥͅ ̑̍̒ͅμ ͙ÖΊ ̖̐̎̒ͅ ŽŠŵŜơĿƫ͚ ƀƉ 
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ƣƧƉŕƧĔŽĔ ͤÖŠƉͅ NƫƣƉƧƴĿ Ŀ «ƉǏŠŽĿƀƴƉͥͅ ̏̎̓ͅμ ͙ÖΊ ̎̔̍̍ͅ ŽŠŵŜơĿƫ͚ ƀƉ ƣƧƉŕƧĔŽĔ 

ͤ"ƧĿĔƫ ÿĿƧķĿƫͥͅ Ŀ ̏ͅ84% (R$ 22,41 milhões) em outros programas.  

A Lei nº 12.858/2013 95 trata da destinação de parcela da participação no resultado ou 

da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural às áreas de 

educação e saúde.  

No exercício de 2025 foi empenhado na função Educação o valor de R$ 84,76 milhões 

com recursos das fontes 1573155 e 2573155  (Royalties do Petróleo e Gás Natural 

vinculados à Educação ). Já na função Saúde fo i empenhado o valor de R$ 27,09 

milhões com recursos das fontes 1635156 e 2635156  (Royalties do Petróleo e Gás 

Natural vinculados à Saúde ).  

 

A Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública  ͜COSIP foi instituída 

pela Lei n.º 5.132/2009 , com  o objetivo  de custear o serviço de iluminação pública do 

Município .  

Com as alterações promovidas pela Lei Municipal nº 9.049, de 11 /09/ 2025, a COSIP 

passou a ter por finalidade prover o custeio, a expansão e a melhoria do serviço de 

iluminação pública, bem como de sistemas de monitoramento voltados à segurança 

e à preservação de logradouros públicos. Nesse contexto, incluem - se a iluminaçã o 

de vias, logradouros e demais bens de uso comum do povo, a instalação, manutenção 

e melhoramento  da rede de iluminação pública e a administração de sistemas de 

monitoramento, com vistas à  segurança e à preservação dos logradouros públicos.  

 

95  Art. 2º Para fins de cumprimento da meta prevista no  inciso VI do  caput  do art. 214  e do disposto 
no  art. 196 da Constituição Federal , serão destinados exclusivamente para a educação pública, com 
prioridade para a educação básica, para políticas de assistência estudantil da educação superior e da 
educação profissional, científica e tecnológica da União, do Distrito Federal, dos Estados e dos 
Municípios e para a saúde, na forma do regulamento, os seguintes recursos:       (Redação dada pela Lei 
nº 15.169, de 2025) . 

II -  as receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios provenientes dos royalties e da 
participação especial, relativas a contratos celebrados a partir de 3 de dezembro de 2012, sob os regimes 
de concessão, de cessão onerosa e de partilha de pr odução, de que tratam respectivamente as  Leis nºs 
9.478, de 6 de agosto de 1997,  12.276, de 30 de junho de 2010,  e 12.351, de 22 de dezembro de 
2010,  quando a lavra ocorrer na plataforma continental, no mar territorial ou na zona econômica 
exclusiva;  

§ 3º União, Estados, Distrito Federal e Municípios aplicarão os recursos previstos nos incisos I e II deste 
artigo no montante de 75% (setenta e cinco por cento) na área de educação e de 25% (vinte e cinco por 
cento) na área de saúde.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art214vi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art196
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15169.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15169.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9478.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9478.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12276.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12351.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12351.htm
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O montante arrecadado com a COSIP é destinado ao Fundo Especial de Iluminação 

Pública -  FEIP. 

Os recursos das fontes 1.751.150 e 2.751.150  ͜COSIP foram executados nos seguintes 

programas e ações.  

R$ mil

 Despesa 

Empenhada  

Compos.

%

0073 - ENERGIA          395.471 96,58%

1147 - Contratacao De Parcerias Publico-Privadas - Iluminacao             201.671 49,25%

2153 - Manutencao Da Iluminacao Publica - Feip                   1.877 0,46%

2330 - Iluminacao Publica Da Cidade             186.000 45,42%

2985 - Fiscalizacao Da Parceria Publico-Privada Da Iluminacao Publica                   5.923 1,45%

0385 - GESTAO ADMINISTRATIVA - MUDANCAS CLIMATICAS E RESILIENCIA             14.001 3,42%

2061 - Administracao Da Contribuicao Para Custeio Do Servico De Iluminacao Publica - Cosip               14.001 3,42%

         409.472 100,00%

Fontes de Recursos: 1.751.150 e  2.751.150 

Programa / Ação

Total Executado nas FRs da COSIP

Fonte: SIAFIC Carioca  

Observa - se que do total empenhado (R$ 409,47 milhões), quase a totalidade, 

96,58% (R$ 395,47 milhões) foi aplicado no programa Energia, sendo R$ 201,67 

milhões em gastos relacionados à Parceria Público - Privada com a empresa Smart RJ 

Concessionária e R$ 186 ,00 milhões no pagamento da iluminação pública da cidade.  

 

De acordo com o art. 166 - A da Constituição Federal, acrescido pela Emenda 

Constitucional n.º 105, de 12/12/2019, as emendas individuais impositivas ao projeto 

de lei orçamentária anual da União poderão alocar recursos a Estados, ao Distrito  

Federal e a Municípios por meio de transferência especial ou transferência com 

finalidade definida 96 . 

No que se refere à modalidade transferência especial, tais recursos pertencem ao 

ente federado no momento da efetiva remessa financeira e devem ser aplicados em 

programações finalísticas das áreas de competência do ente beneficiado. O § 5.º do 

art. 166 - A da CF estabelece que ao menos 70% das transferências especiais devem 

ser aplicadas em despesas de capital , observando - se, ainda, a vedação de aplicação 

dos recursos no pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais e de encargos 

referentes ao serviço da dívida.  

 
96  Constituição Federal:  
Art. 166 - A. As emendas individuais impositivas apresentadas ao projeto de lei orçamentária anual 
poderão alocar recursos a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios por meio de:  
I -  transferência especial; ou  
II -  transferência com finalidade definida.     
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Nesse sentido, o Comunicado n.º 16/2024, do Ministério da Gestão e da Inovação em 

Serviços Públicos, esclareceu que a categoria econômica do gasto é definida pelo 

parlamentar em momento anterior à destinação da Emenda Especial, de modo que 

não compete ao e nte beneficiado a definição do grupo de natureza da despesa dos 

recursos recebidos. Caso os recursos de transferência especial tenham sido 

destinados para capital, o ente beneficiário terá que executar, obrigatoriamente, 

nessa categoria de gasto e, na hipó tese de a destinação ter sido para custeio, os 

recursos deverão ser gastos em custeio 97. 

Cabe ressaltar a implantação, em 2026, do Módulo de Emendas no SIAFIC Carioca, 

através do qual é possível acompanhar a aplicação do s recursos de forma 

individualizada, por emenda, permitindo que se verifique se as despesas executadas 

se deram nas categorias econômicas indicadas pelo parlamentar.  

O Município do Rio de Janeiro recebeu, no exercício de 202 5, o montante de  

R$ 4,88  milhões a título de transferências da União relativas a emendas individuais 

impositivas ao projeto de lei orçamentária anual, na modalidade transferência 

especial.  

Por meio da execução orçamentária do exercício em análise, constata - se que:  

Á foram empenhados R$ 1,53 milhão  na Fonte de Recursos 1.706.124  ͜

Transferência Especial da União e outros R$ 1 1,76  milhões com recursos de 

superávit financeiro apurado no exercício anterior (Fonte de Recursos 

2.706.124), totalizando R$ 13, 29  milhões, não se verificando aplicação em 

despesas com pessoal e encargos sociais e com encargos referentes ao 

serviço da dívida, respeitando a vedação contida no art. 166 - A, § 1.º, 

incisos I e II, da Constituição Federal;  

 

97 Comunicado 16/2024 MGI:  

Em atenção ao disposto no § 5º do art. 166 - A da Constituição Federal, esta Diretoria de Transferências 
e Parcerias da União da Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos (DTPAR/SEGES/MGI), esclarece aos entes  recebedores de transferência especial que:  

i) A categoria econômica do gasto é definida em momento anterior à destinação da Emenda Especial, de 
modo que a verificação da aplicação de pelo menos 70% (setenta por cento) em despesas de capital é 
feita tanto no momento da indicação quanto no empenho. L ogo, cabe aos parlamentares a observância 
do percentual mínimo de que trata o § 5º do art. 166 - A da CF. 

ii) Por essa razão, não compete ao ente beneficiário a definição do grupo de natureza da despesa dos 
recursos recebidos. Portanto, se os recursos de transferência especial foram destinados para capital, o 
ente, obrigatoriamente, terá que executar nessa cat egoria de gasto; se em custeio, deverão ser gastos 
em custeio.  
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Á os recursos provenientes das Transferências Especiais da União foram 

integralmente aplicados em programações finalísticas das áreas de 

competência do Poder Executivo do Município, conforme estipula o inciso 

III do § 2.º do art. 166 - A da Constituição Federal;  

Á do total empenhado (R$ 13,29 milhões), 97,49% foram aplicados em 

despesa de capital, no grupo de Investimentos.  

 

Os projetos se caracterizam por despesas que resultam em criação, expansão ou 

aperfeiçoamento  das ações governamentais, gerando um produto final específico, 

sendo, por isso, limitadas no tempo.  

As atividades representam ações de governo com caráter contínuo e permanente, 

necessárias à manutenção das atividades estatais, e envolvem operações não 

limitadas no tempo.  

Operações especiais são despesas que não contribuem para a manutenção, expansão 

ou aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto e não 

geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços, como por exemplo, 

pagamento de apo sentadoria e pensões.  

A tabela seguinte apresenta os projetos, atividades e operações especiais 

empenhados em 2025, classificados da maior para a menor incidência monetária no 

Município do Rio de Janeiro.  
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R$ mil

Projetos
 Despesa 

Empenhada 

Implantacao, Urbanizacao E Revitalizacao De Vias Publicas 377.142          

Contratacao De Parcerias Publico-Privadas - Iluminacao 223.172          

Revitalizacao Com Obras De Pavimentacao E Drenagem Em Diversos Espacos 149.806          

Requalificacao Do Sistema De Transportes No Corredor Transbrasil 149.302          

Construcao E Reforma De Imoveis 139.645          

Urbanizacao E Regularizacao Fundiaria Em Aeis 134.372          

Revitalizacao De Espacos E Equipamentos Publicos 108.121          

Projeto Carnaval 83.739              

Implantacao De Parque Urbanos 79.738              

Estabilizacao Geotecnica 52.721              

Eventos Especiais E Empreendimentos Turisticos 46.876              

Implantação de Sist de Manejo de Aguas Pluv e Infraest.  Urbana de Bacias Hidrog. 32.247              

Const, Reconst. Implant e Reforma de Unidades de Ensino Fundamental da Rede Municipal 26.442              

Participacao No Capital Da Agencia De Fomento Do Municipio Do Rio De Janeiro 25.250              

Requalificacao Do Sistema De Transportes 23.397              

Melhorias Habitacionais - Casa Carioca 17.167              

Const, Reconst. Implant e Reforma de Unidades de Educação Infantil da Rede Municipal 12.690              

Demais Projetos 66.290              

Total 1.748.116     

Fonte: SIAFIC Carioca  

R$ mil

Atividades
 Despesa 

Empenhada 

Servidores Inativos Da Rede De Ensino 3.385.336     

Gastos Com Pessoal - Obrigacoes Patronais E Outros Beneficios - Igualdade E Equidade 3.296.324     

Manutencao Do Custeio Da Rede Hospitalar 1.876.673     

Manutencao Da Rede De Atencao Primaria A Saude 1.600.023     

Pessoal De Apoio Das Unidades Escolares 1.431.593     

Provisao De Gastos Com Pessoal - Adm. Indireta - Mudancas Climaticas E Resiliencia 1.392.688     

Provisao De Gastos Com Pessoal - Longevidade, Bem-Estar E Territorio Conectado 1.292.730     

Pessoal Das Unidades Escolares - Ensino Fundamental 1.290.608     

Melhoria Do Sistema De Transporte Publico Por Meio De Subsidio 1.227.850     

Servidores Inativos Da Administracao Direta 1.166.936     

Provisao De Gastos Com Pessoal - Adm. Indireta - Longevidade, Bem-Estar E Territorio Conectado 1.117.118     

Gastos Com Pessoal - Obrigacoes Patronais E Outros Beneficios 1.031.346     

Provisao De Gastos Com Pessoal - Igualdade E Equidade 1.017.349     

Provisao De Gastos Com Pessoal - Governanca 867.240          

Beneficios A Dependentes 864.130          

Servidores Inativos Da Rede De Saude 833.192          

Processamento Legislativo 820.811          

Provisao De Gastos Com Pessoal - Adm. Indireta - Cooperacao E Paz 710.308          

Pessoal Das Unidades Escolares - Educacao Infantil 630.994          

Demais Atividades 14.437.926  

Total 40.291.174  

Fonte: SIAFIC Carioca  
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R$ mil

Operações Especiais
 Despesa 

Empenhada 

Divida Interna 1.146.731     

Encargos Da Divida Interna 862.458          

Aporte Para Capitalizacao Do Funprevi - Lei No 5.300/2011 444.994          

Divida Pcrj/Funprevi - Lei 6.852/2021 E Outras Dividas 414.300          

Reestruturacao Da Divida Renegociada 385.659          

Precatorios Judiciais - Tribunal De Justica Do Estado Do Rio De Janeiro (Tjerj) 348.898          

Contratacao Da Rede Credenciada 197.540          

Divida Externa 112.475          

Divida Renegociada 105.765          

Sentencas Judiciais E Precatorios 101.977          

Encargos Da Divida Externa 82.825              

Encargos - Bid - Proap Iii 73.514              

Precatorios Judiciais De Pequeno Valor - Tjerj 45.396              

Divida Renegociada - Titulos Da Divida Publica - Lei Complementar 235/2021 32.899              

Encargos Da Divida Renegociada 19.281              

Entidades Filantropicas - Programa Nacional De Alimentacao - Fnde 11.841              

Precatorios Judiciais De Pequeno Valor - Trt - Primeira Regiao 7.550                 

Precatorios Judiciais - Tribunal Regional Federal (Trf) Da Segunda Regiao 531                      

Total 4.394.632     

Fonte: SIAFIC Carioca  

Observa - se que as atividades representaram 86,77% do montante empenhado no 

exercício, enquanto as operações especiais e os projetos corresponderam, 

respectivamente, a 9,46% e 3,77%.  

Os subitens seguintes tratam dos temas Despesas com Publicidade (no período 

compreendido entre 2021 e 2025), Emendas Legislativas e Orçamento Participativo.  

 

Tal ação tem entre seus objetivos dar publicidade aos atos, programas e ações do 

governo municipal, de modo a garantir ao cidadão a participação e os benefícios deles 

decorrentes.  

O comparativo das despesas empenhadas na Atividade 2013  ͜ Publicidade, 

Propaganda e Comunicação Social de 2021 a 2025 é apresentado a seguir, ressaltando 

que os valores do exercício em análise foram mantidos fixos, atualizando - se os dos 

anos anteriores com  base no IPCA - E médio do período.   
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R$ mil

Exercício
 Despesa 

Empenhada 

2021 204                             

2022 60.439                     

2023 180.443                 

2024 94.900                     

2025 93.749                     

Fonte: FINCON e SIAFIC Carioca               
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Conforme se observa, a despesa com publicidade e propaganda no ano de 2025 ficou 

em patamar semelhante ao montante executado em 2024, apresentando decréscimo 

de 1,21%, em termos reais. Já no acumulado dos últimos 5 anos, verifica - se um 

expressivo incremento, em virtude da baixa execução no ano de 2021.  

O montante da despesa do exercício foi executado, em sua totalidade,  

na Coordenadoria Especial de Comunicação Institucional exclusivamente com 

recursos não vinculados.  

 

A Lei Orçamentária Anual fixou, para o exercício sob análise, despesas decorrentes 

de 88 ações distintas, fruto de Emendas Legislativas apresentadas pelos Vereadores 

da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, no montante de R$ 220,74 milhões, sendo 

R$ 1 mil no grupo de Pessoal  e Encargos Sociais , R$ 209,84 milhões em Outras 

Despesas Correntes e R$ 10,90 milhões em Investimentos. No entanto, não houve 

execução de qualquer despesa decorrente de tais Emendas no exercício  em análise .  

 

A participação popular na elaboração do Projeto de Lei Orçamentária deve seguir os 

ditames da Lei n.º 3.189, de 23/03/2001, a qual dispõe sobre a participação da 

comunidade no processo de elaboração, definição e acompanhamento da execução 

do Plano Plurianu al, das Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual.  

A Lei n.º 8.494/2024, que dispôs sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício 

de 2025, estabeleceu, em seu art. 10, § 2.º, VIII, que o demonstrativo dos projetos 

selecionados mediante o processo de orçamento participativo deveria acompanhar a 

Mensage m de encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária Anual.  
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O subitem 4.12 da presente Prestação de Contas  ͜ Demonstrativo do Orçamento 

ÒĔƧƴŠıŠƣĔƴŠǏƉ ŽĿƀıŠƉƀĔ ƦƻĿ ͤƀƉ ĔƀƉ œŠƫıĔŵ ķĿ ̏̍̏̒, não houve execução em projetos 

do orçamento ƣĔƧƴŠıŠƣĔƴŠǏƉͥ͋ 

 

O Anexo 13 do RREO -  Demonstrativo das Parcerias Público - Privadas tem por 

finalidade dar transparência ao cumprimento do limite das despesas derivadas de 

tais parcerias em relação à Receita Corrente Líquida -  RCL. 

Tal demonstrativo, no caso dos Municípios, visa à aferição do limite de 5% previsto 

no art. 28,  da Lei n.º 11.079, de 30/12/2004, que instituiu normas gerais para licitação 

e contratação de parceria público - privada no âmbito da administração pública, e 

que, nos termos do parágrafo único do seu art. 1.º, se aplica aos órgãos da 

administração pública direta dos Poderes Executivo e Legislativo, aos fundos 

especiais, às autarquias, às fundações públicas, às empresas públicas, às sociedades 

de economia mista e às demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios.  

O § 2.º do já mencionado art. 28, da Lei n.º 11.079/2004 prevê que, na aplicação do 

limite previsto no caput deste artigo, serão computadas as despesas derivadas de 

contratos de parceria celebrados pela administração pública direta, autarquias, 

fundações p úblicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais 

entidades controladas, direta ou indiretamente, pelo respectivo ente, excluídas as 

empresas estatais não dependentes.  

Atualmente, há quatro PPPs com previsão de pagamento de despesas por parte do 

Município: VLT Carioca S.A, Smart RJ Concessionária de Iluminação Pública SPE S.A, 

Smart Hospital S.A. -  Complexo Hospitalar Souza Aguiar e Solar SPE S.A -  Solário 

Carioca.  

Á Concessionária do VLT Carioca S.A.  

Trata - se de acordo, firmado em 14/06/2013, entre o Município do Rio de Janeiro, por 

meio da Secretaria Municipal da Casa Civil, e a Concessionária do VLT Carioca S.A., 

tendo por objeto a concessão patrocinada para a prestação dos serviços, incluindo a 

real ização das obras e fornecimento da rede prioritária, visando à implantação, à 

operação e à manutenção de sistema de Veículos Leves sobre Trilhos -  VLT, na região 

portuária e central do Rio de Janeiro. O valor inicial da concessão foi de R$ 1,61 bilhão, 

a ser pago em 270 contraprestações mensais, contadas do início da Operação 

Comercial da Etapa 1 da Rede Prioritária do Sistema VLT. O Aporte Público fixado foi 
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de R$ 532 milhões, para aquisição ou construção de bens reversíveis por parte da 

Concessionária.  

Á Smart RJ Concessionária de Iluminação Pública SPE S.A.  

Trata - se de contrato de parceria público - privada, firmado entre a Companhia 

Municipal de Energia e Iluminação  ͜RIOLUZ e a concessionária Smart RJ, objeto do 

processo administrativo n.º 01/830.038/2019 , com valor inicial de R$ 1,41 bilhão.  

Á Smart Hospital S.A.  ͜Complexo Hospitalar Souza Aguiar  

Trata - se de contrato de parceria público - privada firmado em 06/11/2023 entre o 

Município do Rio de Janeiro, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, e a 

concessionária Smart Hospital S.A., que tem por objeto a concessão administrativa 

para modernização e  adequação de instalações prediais e prestação de serviços não 

assistenciais nas unidades da Coordenadoria Geral de Emergência da Área de 

Planejamento 1.0 da cidade do Rio de Janeiro -  Complexo Hospitalar Municipal Souza 

Aguiar (CHMSA), com valor inicial d a concessão de R$ 5,81 bilhões e prazo de 30 

anos.  

Á Solário Carioca  

Trata - se de contrato  de parceria público - privada firmado entre o Município do Rio 

de Janeiro, por meio da Secretaria Municipal de Coordenação Governamental, e a 

concessionária Rio de Janeiro Solar SPE S/A, visando a implantação, operação e 

manutenção da usina solar fotovoltaica, localizada no aterro sanitário de Santa 

Cruz/RJ, com gestão de serviços de compensação de créditos de energia elétrica . O 

contrato de concessão, firmado em 13/09/2024, no valor de R$ 44,45 milhões, tem 

prazo de 25 anos .  

Os valores das despesas empenhadas até 202 5, bem como a projeção de gastos no 

período de 202 6/203 4 com as PPPs firmadas com as Concessionárias VLT Carioca 

S.A., Smart RJ, Smart Hospital S.A.  e Rio de Janeiro Solar SPE S/A  não ultrapassam, 

em nenhum exercício objeto do demonstrativo, 5% da RCL, cumprindo assim o 

limite estabelecido no art. 28 da Lei n.º  11.079/2004, conforme apresentado a seguir.  



Relatório Contas de Governo de 2025 
Secretaria Geral de Controle Externo      

   

   

     Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro                                                       167  

 

R$ mil

Exercício
Despesas de PPP 

VLT Carioca

Despesas de PPP 

Iluminação Pública

Despesas de PPP 

Souza Aguiar 

 Despesas de PPP 

Solário Carioca

Total PPP's 

sujeitas ao limite
RCL %

2024 265.963                    229.819                          113.119                    -                                    608.902                    34.889.814 1,75%

2025 255.283                    219.452                          107.345                    -                                    582.080                    36.961.510 1,57%

2026 273.589                    444.058                          118.740                    7.444                              843.831                    37.666.648 2,24%

2027 213.351                    229.395                          191.773                    7.548                              642.068                    38.385.238 1,67%

2028 213.351                    229.395                          191.773                    7.772                              642.292                    39.117.537 1,64%

2029 213.351                    229.395                          191.773                    8.002                              642.522                    39.863.806 1,61%

2030 213.351                    229.395                          191.773                    8.239                              642.758                    40.624.313 1,58%

2031 213.351                    229.395                          191.773                    8.483                              643.002                    41.399.328 1,55%

2032 213.351                    229.395                          191.773                    8.734                              643.253                    42.189.129 1,52%

2033 213.351                    229.395                          191.773                    8.992                              643.512                    42.993.997 1,50%

2034 213.351                    229.395                          191.773                    9.251                              643.770                    43.814.220 1,47%

Fonte: Contas de Governo 2025  

Cabe por fim ressaltar que o acompanhamento da execução dos instrumentos 

mencionados neste subitem, inclusive os firmados pelas empresas municipais 

consideradas não - dependentes, é realizado pelas demais unidades técnicas 

vinculadas à Secretaria Geral de Co ntrole Externo.  

 

O art. 29 - A da Constituição Federal dispõe sobre os limites máximos da despesa total 

do Poder Legislativo Municipal, a ser apurado sobre o  somatório da receita tributária 

e das transferências previstas no § 5.º  do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente 

realizadas no exercício anterior.  

Conforme dados disponíveis na plataforma DATA.RIO, mantida pelo Instituto 

Pereira Passos (IPP), a população residente do Município do Rio de Janeiro 

corresponde a 6,21 milhões de habitantes, tendo por base o Censo Demográfico 

realizado pelo IBGE em 2022 98 . Assim, de acordo com o inciso V (população entre 3,00 

e 8,00 milhões de habitantes) do art. 29 - A da CF, o limite estipulado para a despesa 

total, no caso da Câmara Municipal do Rio de Janeiro -  CMRJ, é de no máximo 4% da 

base de cálculo definida.  

Ademais, o § 2.º do mesmo dispositivo classifica como crime de responsabilidade as 

seguintes condutas do Chefe do Poder Executivo Municipal:  

Á efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo;  

Á não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou  

 

98  Fonte: IBGE  ͜Censo 2022 divulgado em 07/2023  
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Á enviá - lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária.  

Com relação à LOA/2025 (Lei n.º 8.797/2025), o art. 24 dispõe:  

Será aberto crédito suplementar em favor do Poder Legislativo tão logo seja 
divulgada a diferença correspondente a eventual excesso de arrecadação, 
efetivamente realizado até 31 de dezembro de 2024, em relação à previsão da 
Receita Tributária e das Transfe rências previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 
158 e 159 da Constituição Federal, de modo a alcançar a proporção 
estabelecida nesta Lei, até o final do exercício financeiro de 2025, respeitando 
as disposições do caput do Art. 29 - A da Constituição Federa l, introduzidas 
pela Emenda Constitucional n° 109, de 15 de março de 2021.  

A apuração da base de cálculo definida no art. 29 - A da CF/88 é apresentada a seguir, 

com base na arrecadação do exercício de 2024, e considerando ainda as decisões 

emanadas por esta Corte nos processos n. os CMRJ/1496/2004, CMRJ/3408/2005, 

CMRJ/6466/2009, CMRJ/1646/2011, CMRJ/2648/2016 e CMRJ/2459/2017.   

R$ mil

Receita Tributária Arrecadada em 2024             19.417.768 

IPTU 4.288.849              

ITBI 1.424.819              

ISS 8.438.990              

IRRF 1.948.581              

IVVC 0                                      

Taxas 751.147                   

Dívida Ativa Tributária 549.616                   

Multa e Juros s/ Tributos 128.870                   

Multas e Juros s/ Dívida Ativa Tributária 284.254                   

Contribuição dos servidores p/ RPPS - FUNPREVI 1.165.862              

COSIP 443.773                   

Conversão de Depósito Administrativo/Judicial Tributário 6.994-                          

Transferências Constitucionais Arrecadadas em 2024                 4.469.356 

Cota Parte do FPM 756.063                   

Cota Parte do ITR 1.214                          

Cota Parte do ICMS 2.344.912              

Cota Parte do IPVA 1.286.823              

Cota Parte do IPI - Exportação 77.670                      

CIDE 2.674                          

A - Total Receita Tributária + Transferências Constitucionais             23.887.124 

B - Limite do Gasto Total da CMRJ  - Art 29-A - (4%*A)                      955.485 

Fontes: SIAFIC Carioca e subitem 2.2.15 do Livro da Prestação de Contas  

Com base nas ordens bancárias registradas no SIAFIC Carioca e nas informações 

constantes do subitem 2.2.15 da Prestação de Contas de Governo, o Município 

repassou à Câmara Municipal, no exercício de 2025, o montante total de R$ 955,48 
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milhões, por meio de duodécimos efetuados até o dia 20 de cada mês, em 

conformidade com o mandamento constitucional.  

 

 Educação 

 

De acordo com o art. 212, caput, da Constituição Federal de 1988 (CF), os recursos a 

serem aplicados na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino -  MDE nos Municípios 

da Federação não deverão ser inferiores a 25% da receita resultante de impostos, 

compreendid a a proveniente de transferências.  

O não cumprimento do percentual mínimo de 25% da obrigação constitucional 

sujeita o Município:  

a)  à intervenção do Estado, conforme o art. 35, III, da Constituição 

Federal;  

b)  ao não recebimento de transferências voluntárias, conforme o art. 25, 

ύ̎͋Ǫͅ oÿͅ ͤĮͥͅ ķĔ ¢ĿŠ >ƉŽƣŵĿŽĿƀƴĔƧ n.º 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal -  LRF).  

As ações consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino, para fins 

de limite constitucional, são aquelas realizadas com vistas à consecução dos 

objetivos básicos das instituições educacionais em todos os níveis e estão elencadas 

no art. 70, ca put, incisos I a VIII, da Lei n.º 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional -  LDB), tais como: remuneração e aperfeiçoamento dos 

profissionais da educação, despesas relacionadas à aquisição, à manutenção e ao 

funcionamento das instalações necessárias ao ensino, uso e manutenção de bens e 

serviços vinculados ao ensino, aquisição de material didático, transporte escolar, 

entre outros.  

Em atendimento ao art. 165, §3.º, da CF c/c o art. 72 da LDB, o Poder Executivo 

apresentou o Anexo 8 -  Demonstrativo das Receitas e Despesas com MDE no subitem 

3.1.7 do livro da Prestação de Contas de Governo. A tabela a seguir sintetiza a relação 

entre as  receitas e despesas com MDE, em 202 5.  
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Em R$ 

Receitas Resultantes de Impostos e Transferências (A) 23.208.283.935 

Receitas de Impostos 18.049.416.165 

Receita de Transferências Constitucionais e Legais 5.158.867.770    

Apuração das Despesas para fins de Limite Mínimo Constitucional (B) 5.899.119.525    

Despesas com MDE - Exceto Fundeb 4.897.687.802    

Receitas Transferidas ao Fundeb 1.015.788.712    

(-) Cancelamento de RP Inscritos com Disponibilidade 14.356.989             

Percentual de Aplicação em MDE sobre a Receita Resultante de Impostos (C) = (B / A) 25,42%

Fonte: Contas de Governo 2025  

 

Na auditoria realizada pela CAD em março de 202 6, constatou - se a realização de 

despesas com Gestão Administrativa e Esportiva nas instalações esportivas (Vilas 

Olímpicas)  da Secretaria Municipal de Esportes (SMEL)  no montante de  

R$ 73.033.253,35  (despesa empenhada), vinculadas a ações da Secretaria Municipal 

de Educação (SME) no exercício de 202 5.  

Essa execução está amparada p or intermédio do Decreto RIO n.º 48.672, de 

29/03/2021 e Decreto Rio n.º 55.733, de 06/03/2025 (revogados pelo Decreto Rio n.º 

57.504, de 30/01/2026 com efeitos a partir de 2026 ), que delegaram competência à 

SMEL para a prática dos atos de  execução orçamentária em Programas de Trabalho 

específicos da SME.  

Sendo assim, foi elaborado o Requerimento n.º CAD 202 6/4 631- 06  solicitando 

informações junto à SMEL sobre os valores empenhados em cada Vila Olímpica, bem 

como a quantidade efetiva de alunos e não alunos que frequentaram as instalações 

esportivas em 202 5. 

Em resposta por e - mail, a Secretaria i nform ou que houve 59.325  registros de 

frequência nas instalações esportivas no exercício de 202 5, sendo que o percentual 

médio de 84, 08% representa a frequência de não alunos, ou seja, a comunidade em 

geral. A CAD, com base nas informações fornecidas, elaborou a tabela a seguir.  
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Instalação Esportiva Não alunos Alunos Total
% 

Exclusão

Empenhado

R$

Valor a ser Excluído

R$
Contratos

JORGINHO (CASTILHO) 2.377 764 3.141     75,68 2.429.811,54 1.838.797,21              2022/23

OSCAR 1.322 90 1.412     93,63 2.013.862,57 1.885.500,22              2022/22

MIECIMO 7.333 1.229 8.562     85,65 7.691.874,80 6.587.773,64              2023/15

ARY 1.243 439 1.682     73,90 1.819.443,63 1.344.571,01              2023/19

VIDIGAL 417 382 799          52,19 1.808.860,20 944.048,44                   2023/16

MANÉ GARRINCHA 1.146 320 1.466     78,17 3.141.352,56 2.455.654,87              2023/17

GAMBOA 1.832 120 1.952     93,85 2.037.064,41 1.911.835,04              2023/18

SÓCRATES 1.961 358 2.319     84,56 2.888.320,69 2.442.430,73              2023/22

MESTRE ANDRÉ 2.347 429 2.776     84,55 1.661.540,10 1.404.767,51              2023/23

CLARA NUNES 1.789 360 2.149     83,25 3.029.853,04 2.522.292,74              2023/20

FELIX MIELI 1.121 109 1.230     91,14 3.289.287,61 2.997.797,89              2023/29

ALDO (ENCANTADO) 1.574 310 1.884     83,55 1.741.067,53 1.454.586,14              2023/24

JARDIM BANGU 1.259 330 1.589     79,23 2.719.887,30 2.155.027,13              2023/46

BRIZOLA 493 15 508          97,05 4.210.945,43 4.086.606,49              2023/92

DIAS GOMES 2.398 199 2.597     92,34 2.652.464,34 2.449.214,28              2022/21

M. ASSIS 385 170 555          69,37 1.505.684,39 1.044.483,77              2024/38

DICRÓ 426 406 832          51,20 976.030,76 499.746,52                   2024/55

MANGUEIRA 1.537 436 1.973     77,90 1.873.010,74 1.459.106,69              2024/53

TUBINO 3.283 792 4.075     80,56 3.462.582,62 2.789.609,51              2024/66

ARTUR T. 1.462 203 1.665     87,81 1.736.478,69 1.524.763,87              2025/65

CANDEIA 229 35 264          86,74 1.470.750,70 1.275.764,81              2021/66

NILTON SANTOS 2.677 223 2.900     92,31 2.571.415,50 2.373.682,52              2021/67

GREIP 1.443 417 1.860     77,58 1.492.454,30 1.157.855,67              2021/68

DIDI 1.799 218 2.017     89,19 2.909.710,22 2.595.224,93              2021/69

IVANIR (RICARDO) 473 20 493          95,94 800.697,40 768.214,75                   2021/70

P. RADICAL 3.212 261 3.473     92,48 6.476.743,33 5.990.008,52              2021/71

MARÉ 2.388 640 3.028     78,86 2.535.017,33 1.999.214,46              2021/84

ARENA CARIOCA 1.953 171 2.124     91,95 2.087.041,62 1.919.017,08              2021/85

TOTAL 49.879        9.446     59.325  84,08 73.033.253,35 61.877.596,44           

Fonte: SMEL  

Portanto, entende - se que o cômputo das despesas referentes à operação e 

manutenção de tais equipamentos para fins de MDE, objeto dessa análise, deve 

contemplar, somente, o valor proporcional à utilização dos mesmos pelos alunos da 

rede municipal de ensino,  nos termos do art. 212 da Constituição Federal e do art. 70 

da Lei n.º 9.394/1996  ͜ LDB, considerando a quantidade total de usuários 

efetivamente beneficiados pelo uso das instalações esportivas.  

Em face do exposto, realizando o cálculo proporcional de frequência de cada Vila 

Olímpica, o montante de R$ 61.877.596,44 , deve ser excluído da base de cálculo da 

MDE/202 5, por não ser considerado como manutenção e desenvolvimento do ensino.  

 

Na auditoria realizada pela CAD, em março de 202 6, constatou - se a inclusão de 

despesas com previsão de ressarcimento na base de cálculo da MDE/202 5. 



Relatório Contas de Governo de 2025 
Secretaria Geral de Controle Externo      

   

   

     Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro                                                       172  

 

Consoante já observado no exame das Contas de Governo de 2010 a 202 4, o 

percentual de 33,33% de despesas com conservação, manutenção, preservação e 

segurança das unidades de ensino cedidas são gastos realizados pela SME com o 

ensino estadual, pois, do contrário, não haveria necessidade de ressarcimento.  

Ocorre que nos termos do art. 11, V, da LDB, somente são contempladas na MDE, em 

se tratando de Municípios, as ações a eles incumbidas na educação infantil e no 

ensino fundamental, como segue.  

Art. 11. Os Municípios incumbir - se- ão de: [....]  

V -  oferecer a educação infantil em creches e pré - escolas, nas zonas urbanas 
e rurais, na proporção da distribuição populacional, e, com prioridade, o 
ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente 
quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de 
competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.  

O fato de ser, também, uma despesa com previsão de ressarcimento por terceiros, a 

torna indevida na base de cálculo da MDE, pois não representa esforço efetivo do 

Município, não podendo ser computada para os fins do art. 212, caput, da CF e do art. 

70, cap ut, da LDB.  

Em resposta ao Requerimento CAD n.º 2026/4631 - 03, a SME, p or intermédio do 

Ofício SME  n.º 7462 , de 27/0 3/202 6, informou que os valores devidos pelo Estado, 

referentes ao exercício de 2025 , representam R$ 1. 612.943,07 .  

A SME informou, ainda, que a cessão de uso não foi prorrogada até o momento, pois 

a Secretaria de Estado de Educação  ͜SEEDUC ainda não declarou concordância com 

os termos da minuta apresentada pelo Município.  

Em face do exposto e considerando o estabelecido no art. 212, caput, da CF, no art. 11, 

V, e no art. 70, caput, da LDB, e, ainda, com base nas decisões desta Corte nos 

Pareceres Prévios de 2010 a 202 4, deve ser excluído o valor de  

R$ 1.612.943,07  do  cálculo da MDE/202 5.  

 

O art. 33, § 1.º, da Lei Municipal n.º 5.300/2011, que dispõe sobre o Plano de 

Capitalização do FUNPREVI prevê que:  

Art. 33. [....]  

§ 1.º O Tesouro Municipal pagará, mensalmente, a partir de 1.º de janeiro de 
2011 até 31 de dezembro de 2045, contribuição suplementar ao FUNPREVI no 
importe correspondente a trinta e cinco por cento da remuneração integral 
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percebida pelos servidores ativos de qualquer dos Poderes do Município, 
incluídas suas autarquias e fundações, excetuadas as parcelas de caráter 
eventual.  

Cabe mencionar que o valor total de cada mês da contribuição suplementar está 

sujeito aos pisos e tetos estabelecidos no Anexo I da referida Lei para as funções 

saúde, educação e outras.  

Uma vez que os valores constantes no Anexo I da Lei n.º 5.300/2011 não guardam 

relação com as folhas de pagamento dos servidores ativos vinculados às respectivas 

funções, o Plenário desta Corte de Contas decidiu, por meio do Processo 

n.º  40/002.205/2013:   

[....], pelo ARQUIVAMENTO,  

 [....], DETERMINANDO ao Poder Executivo que: [...]  

-  a partir do Exercício de 2017, respeite, integralmente, o art. 33 da Lei 
n.º  5.300/11, repassando a contribuição suplementar ao FUNPREVI, e 
contabilizando - a nos limites constitucionais, de forma a não descaracterizar 
sua natureza, da seguinte forma:  

I -  no caso de o valor resultante da aplicação da alíquota da contribuição 
suplementar ficar abaixo do valor estabelecido como piso para a área da 
Educação, na forma do Anexo I da Lei n.º 5.300/11, que seja computado o valor 
do piso como gasto do MDE;  

II -  no caso de o valor resultante da aplicação da alíquota da contribuição 
suplementar ficar acima do valor estabelecido como teto para a área da 
Educação, na forma do Anexo I da Lei n.º 5.300/11, que seja computado o valor 
do teto como gasto do MDE;  

III -  no caso de o valor resultante da aplicação da alíquota da contribuição 
suplementar ficar entre os valores estabelecidos como piso e teto para a área 
da Educação, na forma do Anexo I da Lei n.º 5.300/11, que seja computado o 
valor resultante da aplica ção da alíquota de 35% como gasto do MDE.  

Na MDE/202 5, o Município computou o montante de R$ 1.5 78.958 .905 ,03, referente 

à contribuição suplementar, conforme apurado no SIAFIC Carioca (FR 1.500.163) , 

valor máximo que poderia ser considerado para fins de repasse referente à 

contribuição suplementar para a MDE, conforme apuração em auditoria realizada 

pela CAD no FUNPREVI em março de 2026, nos termos a seguir.  
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R$

Educação 35% Folha Ativos Piso Teto
Valor a ser 

Considerado

Inciso (Voto Nº 

595/2017)

JAN 102.297.534 121.458.377 127.531.296 121.458.377 I 

FEV 97.333.566 121.458.377 127.531.296 121.458.377 I 

MAR 104.799.599 121.458.377 127.531.296 121.458.377 I 

ABR 102.654.519 121.458.377 127.531.296 121.458.377 I 

MAI 102.903.341 121.458.377 127.531.296 121.458.377 I 

JUN 103.063.388 121.458.377 127.531.296 121.458.377 I 

JUL 101.934.352 121.458.377 127.531.296 121.458.377 I 

AGO 103.450.524 121.458.377 127.531.296 121.458.377 I 

SET 103.031.493 121.458.377 127.531.296 121.458.377 I 

OUT 103.031.493 121.458.377 127.531.296 121.458.377 I 

NOV 102.644.406 121.458.377 127.531.296 121.458.377 I 

DEZ 103.278.265 121.458.377 127.531.296 121.458.377 I 

13º SAL. 103.102.818 121.458.377 127.531.296 121.458.377 I 

Total 1.333.525.298    1.578.958.905   1.657.906.850   1.578.958.905    

1.578.958.905    

-                                  

Fonte: Previ-Rio

MDE/2025

Diferença Apurada

 

Desta forma, considerando que o valor executado foi igual ao valor máximo 

permitido, não há valores a serem expurgados da base de cálculo considerada para 

fins de MDE, conforme decisão Plenária do TCMRio no Processo 

n.º  40/002.205/2013.  

 

Assim, após as considerações necessárias, os dados ajustados permitem obter o 

percentual de 25, 14%, evidenciando que o Município cumpriu o estabelecido no art. 

212, caput, da CF, conforme disposto a seguir.  
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 R$ 

[A] -Receita de Impostos e Transferências 23.208.283.935 

[B]- Despesas para Fins de MDE 5.899.119.525    

II - Exame TCM/SGCE/CAD

61.877.596             

2) Despesas com o Ensino Estadual 1.612.943                

[C] - Total das Deduções 63.490.540             

[D] - Despesas para Fins de Limite  [B-C]       5.835.628.985 

CGM  = [B/A] 25,42%

TCM  =  [D/A] 25,14%
[E] - Percentual Aplicado em 2025

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE/2025

I - Base de Cálculo do Anexo 8 - RREO

(-) Deduções

1) Atividades Dirigidas a Esportes

 

 

Em seu art. 69, §§ 5.º e 6.º, a Lei n.º 9.394/1996 (LDB) assim determina:  

Art. 69 A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas 
respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de 
impostos, compreendidas as tr ansferências constitucionais, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino público. [....]  

§5.º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa  da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao 
órgão responsável pela educação , observados os seguintes prazos:  

I -  recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o 
vigésimo dia;  

II -  recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, 
até o trigésimo dia;  

III -  recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até 
o décimo dia do mês subsequente.  

§6.º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à 
responsabilização civil e criminal das autoridades competentes . (grifamos)  

Da leitura do texto legal, depreende - se, em seu art. 69, § 5.º, que as receitas 

pertencentes à base de cálculo da MDE deverão ser repassadas ao órgão responsável 

pela educação conforme prazos, fixados em função da arrecadação, estabelecidos 

nos incisos I a  III. Além disso, o § 6.º, do dispositivo legal em comento, determina 

que o atraso na liberação sujeitará os recursos à correção monetária e a 

responsabilização civil e criminal das autoridades competentes.  

Reiterando a necessidade do cumprimento legal, n o Parecer Prévio referente ao 

exercício de 202 4 foi exarada a Determinação (D T.2), para que o Poder Executivo 

estabelecesse um cronograma formal para a implantação regular e automática dos 
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repasses mensais dos recursos vinculados à educação à conta específica da SME, em 

conformidade com o disposto no art. 69, §§ 5.º e 6.º, da LDB.  

O Gabinete do Prefeito  ͜ GBP informou , por intermédio do Ofício n.º  RIO- OFI-

2025/00453, de 21/10/2025:  

[...] sirvo - me do presente para informar do cumprimento da Determinação 
DT.2 contida no aludido Parecer Prévio, por meio da publicação do Decreto Rio 
n.º 56.777, de 16 de setembro de 2025, que dispõe sobre repasses dos recursos 
mínimos destinados a manutenção e desenvolvimento do ensino, e dá outras 
providências, conforme Despacho n.º SMF - 2025/202178, em anexo . 

Cabe ressaltar que o  Decreto mencionado não estabelece cronograma, disp ondo 

somente  em seu art. 1.º sobre a necessidade de cumprimento do referido dispositivo 

legal. Entretanto, de acordo com informações obtidas na auditoria realizada em 

março de 2026, a sistemática estabelecida no §  5.º  do art. 69 da LDB ainda não foi 

implementada.  

Nesse sentido, sugere - se que seja determinado à SMF que efetue o repasse dos 

recursos vinculados à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino para a SME, 

conforme disposto no art. 69, § 5.º, da Lei n.º 9.394/1996  ͜Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Naciona l. 

 

De acordo com o art. 158, inciso IV, da Constituição Federal (alterado pelas Emendas 

Constitucionais n.º 108/2020 e n.º 132/2023), pertencem aos Municípios:  

[....]  

IV  ͜25% (vinte e cinco por cento):  

a)  do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação;  

b)  do produto da arrecadação do imposto previsto no art. 156 - A99  distribuída 
aos Estados.  

§1.º As parcelas de receita pertencentes aos Municípios mencionadas no 
ŠƀıŠƫƉ oÿͅ ͤĔͥ ƫĿƧīƉ ıƧĿķŠƴĔķĔƫ ıƉƀœƉƧŽĿ Ɖƫ ƫĿŕƻŠƀƴĿƫ ıƧŠƴŀƧŠƉƫ̈́ 

[....]  

II -  até 35% (trinta e cinco por cento), de acordo com o que dispuser lei 
estadual, observada, obrigatoriamente, a distribuição de, no mínimo, 10 (dez) 
pontos percentuais com base em indicadores de melhoria nos resultados de 
aprendizagem e de aumento da eq uidade, considerado o nível 
socioeconômico dos educandos.     

 
99  Constituição Federal:  
Art. 156 - A. Lei complementar instituirá imposto sobre bens e serviços de competência compartilhada 
entre Estados, Distrito Federal e Municípios.  
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§2.º As parcelas de receita pertencentes aos Municípios mencionadas no 
ŠƀıŠƫƉ oÿͅ ͤĮͥͅ ƫĿƧīƉ ıƧĿķŠƴĔķĔƫ ıƉƀœƉƧŽĿ Ɖƫ ƫĿŕƻŠƀƴĿƫ ıƧŠƴŀƧŠƉƫ̈́ 

[....]  

II  ͜10% (dez por cento) com base em indicadores de melhoria nos resultados 
de aprendizagem e de aumento da equidade, considerando o nível 
socioeconômico dos educandos, de acordo com o que dispuser lei estadual.  

Importante ressaltar, portanto, que a Cota - Parte ICMS  do Município do Rio de 

Janeiro faz parte da base de cálculo do limite constitucional mínimo de 25% das 

despesas com MDE e representa a principal receita do FUNDEB.  

O subitem 4.1.4.5.2 deste relatório traz maiores informações inerentes aos  

desdobramentos dos pleitos judiciais, patrocinados pelo Município, para adequação 

da distribuição da cota - parte de ICMS às alterações trazidas pela EC n.º 108/2020 e 

aos critérios de rateio definidos na legislação estadual específica (Lei 

n.º  2.664/1996).   

 

Em 26/10/2024 , transitou em julgado a ação civil pública (Processo nº 0239682 -

34.2004.8.0001), condenando o município do Rio de Janeiro à aplicação adicional em 

MDE no valor de R$ 2,2 bilhões (sem correção), nos 22 (vinte e dois) exercícios que 

se seguirem a data do trân sito em julgado da decisão.  

A CAD, em auditoria realizada em março de 2025, solicitou informações à 

Controladoria Geral do Município -  CGM e à Procuradoria Geral do Município  ͜PGM 

sobre os impactos e a modulação dos efeitos dessa decisão judicial.  

Em atendimento, a CGM apresentou o Ofício CGM - OFI- 2025/00428, com os 

seguintes esclarecimentos:  

a)  em reuniões realizadas com a PGM, SMF e SME, o entendimento é que desde 

2012 (data do Acórdão), o município vem aplicando em MDE valores 

superiores ao mínimo constitucional;  

b)  a apuração do saldo atualizado da ação, deduzido os valores excedentes 

aplicados em MDE após análise do TCMRio, entre 2012 e 2023 (12 anos), 

totaliza R$ 694.942.065,59;  

c)  a partir do exercício de 2024, após análise do TCMRio para fins de emissão do 

Parecer Prévio, ser ão abatido s os valores excedentes aplicados em MDE do 

saldo apresentado;  
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d)  será realizado o registro contábil em contas de controle para fins de 

identificação do valor da ação, sua atualização e respectivos abatimentos; e  

e) as informações acerca da ação constarão em Notas Explicativas às 

Demonstrações Contábeis, que integram a Prestação de Contas de Governo.  

Cabe ressaltar que tal proposição depend ia  ainda de aval do Poder Judiciário, 

conforme explicações da PGM no Ofício PG/CG nº 011, de 04/04/2025 .  

No presente exercício, em resposta ao Requerimento CAD n.º 2026/4631 - 07, de 

23/03/2026, a PGM  informou por intermédio do Ofício PGM n.º 6744, de 30/03/2026, 

que ͤƉ ŽƻƀŠıŢƣŠƉ Ɖƣƍƫ ĿŽĮĔƧŕƉƫ ķĿ ķĿıŵĔƧĔĴīƉͅ ainda pendentes de julgamento , acerca 

do procedimento adotado no cumprimento de sentença, uma vez que as providências 

ƧĿƦƻĿƧŠķĔƫ ƣĿŵƉ «Ò ƫĿ ƧĿœĿƧĿŽ Ĕ ƉĮƧŠŕĔĴīƉ ķĿ œĔǟĿƧ Ŀ ƀīƉ Ĕ ƉĮƧŠŕĔĴīƉ ķĿ ƣĔŕĔƧ͋ͥ 

Portanto, na auditoria realizada pela CAD, em março de 2026, conclui - se que ainda 

não há decisão do juízo do feito sobre o posicionamento municipal, no que se refere 

a ação civil pública (processo n.º 0239682 - 34.2004.8.0001).  

 

 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB) é um Fundo especial, de natureza contábil e de 

âmbito estadual (um total de vinte e sete Fundos), composto por recursos 

provenientes de impos tos e das transferências dos Estados, Distrito Federal e 

Municípios vinculados à educação, conforme disposto nos arts. 212 e 212 - A da 

Constituição Federal.  

O FUNDEB foi instituído como instrumento permanente de financiamento da 

educação pública, por meio da Emenda Constitucional n.º 108, de 27/08/2020, e 

encontra - se regulamentado pela Lei n.º 14.113, de 25/12/2020.  

Consoante o art. 25, caput, da Lei n.º 14.113/2020, os recursos do FUNDEB serão 

utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício 

financeiro em que lhes forem creditados, em ações consideradas como de 

manutenção e desenvolvim ento do ensino para a educação básica pública, conforme 

disposto no art. 70 da Lei n.º 9.394/1996.  
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O Município arrecadou, no exercício de 202 5, R$ 5,07 bilhões, na fonte de recursos 

do FUNDEB, conforme demonstrado a seguir.  

R$

Receitas Correntes %

Transferências Correntes 5.022.848.142   98,99%

Receita Patrimonial 51.411.257            1,01%

Total 5.074.259.399   100%

Fonte: Contas de Governo 2025  

As Transferências Correntes em 202 5 totalizaram o montante de R$ 5,02 bilhões e 

foram decorrentes das seguintes fontes.  

R$ 

Origem de Recursos

 ParceIa do ICMS 3.800.968.209

 Parcela do FPM 376.363.492

 Parcela do IPVA 330.461.537

 Parcela do FPE 201.485.352

 Parcela do ITCMD 110.220.459

 Parcela do IPI-EXP 104.564.563

 Parcela do ITR 591.888

 Complementação VAAF 82.288.777

 Complementação VAAR 15.903.867

 Total 5.022.848.142   

Fonte: SIAFIC Carioca  

A distribuição dos recursos é efetivada com base no número de alunos da educação 

básica pública, conforme dados do último Censo Escolar, ou seja, o Município do Rio 

de Janeiro deve receber os recursos do FUNDEB de acordo com o número de alunos 

da educação infantil e do ensino fundamental.  

 

Em 202 5, o ganho do FUNDEB, decorrente da diferença entre o valor recebido e o 

retido, totalizou R$ 3, 91 bilhões, conforme sintetizado a seguir . 
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R$

Receitas de 

Transferências

A - Transferências 

Recebidas 

(Parcelas)

B - Valores 

Destinados     

(Cotas-Parte) 

C - Ganho do 

FUNDEB (A-B)

ICMS 3.800.968.209     592.096.273           3.208.871.936   

FPM 376.363.492         129.660.843           246.702.648       

IPVA 330.461.537         267.795.667           62.665.870          

FPE 201.485.352         -                                201.485.352       

ITCMD 110.220.459         -                                110.220.459       

IPI-EXP 104.564.563         17.841.730              86.722.833          

ITR 591.888                   15.706                        576.182                 

Comp. Financeiras -                               8.378.493                 -8.378.493 

Total 4.924.655.499     1.015.788.712       3.908.866.786           

 

De acordo com o art. 212 - A, V, da Constituição Federal e o art. 5.º da Lei  

n.º 14.113/2020, o FUNDEB possui três modalidades de complementação da União:  

a)  Complementação VAAF (Valor Anual por Aluno)  ͜10 (dez) pontos percentuais 

no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, sempre que o valor anual por 

aluno (VAAF), nos termos da alínea a do inciso I do caput do art. 6.º da Lei 

n.º  14.113/2020, não alcança r o mínimo definido nacionalmente; 100 

b)   Complementação VAAT (Valor Anual Total por Aluno)  ͜no mínimo, 10,5 (dez 

inteiros e cinco décimos) pontos percentuais, em cada rede pública de ensino 

municipal, estadual ou distrital, sempre que o valor anual total por aluno 

(VAAT), nos termos da alínea a do inciso II do caput do art. 6.º da Lei 

n.º  14.113/2020, não alcançar o mínimo definido nacionalmente; 101 

c)  Complementação VAAR (Valor Anual por Aluno Resultado/Rendimento)  ͜2,5 

(dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas redes públicas que, 

cumpridas condicionalidades de melhoria de gestão, alcançarem evolução de 

 
100 Art. 6.º. Para os fins do disposto nesta Lei, considera - se, na forma do seu Anexo:  
I - valor anual por aluno (VAAF):  

a)  Decorrente da distribuição de recursos que compõem os Fundos, no âmbito de cada Estado e do 
Distrito Federal: a razão entre os recursos recebidos relativos às receitas definidas no art. 3.º 
desta Lei e o número de alunos matriculados nas respectivas redes de ensino, nos termos do art. 
8.º desta Lei;  
 

101 Art. 6.º [....]  
II  ͜valor anual por aluno (VAAT):  

a)  Apurado após distribuição da complementação - VAAF e antes da distribuição da 
complementação - VAAT: a razão entre os recursos recebidos relativos às receitas definidas no 
art. 3.º e no inciso I do caput do art. 5.º desta Lei, acrescidas das disponibilidades p revistas no 
§ 3.º do art. 13 desta Lei e o número de alunos matriculados nas respectivas redes de ensino, nos 
termos do art. 8.º desta Lei.  
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indicadores a serem definidos, de atendimento e de melhoria da 

aprendizagem com redução das desigualdades, nos termos do sistema 

nacional de avaliação da educação básica.  

Cabe ressaltar que esse novo modelo trouxe alterações no efeito redistributivo da 

complementação da União e ampliou o aporte de recursos ao Fundo. Além disso, 

manteve a complementação VAAF, nos mesmos critérios anteriormente vigentes, e 

introduziu duas nov as modalidades de complementação: VAAT e VAAR.  

Com esse novo mecanismo de ampliação dos efeitos redistributivos do FUNDEB, 

espera - se que os municípios mais vulneráveis economicamente e, 

consequentemente, com menor capacidade de investimento, localizados em 

unidades da federação que não recebem recursos  originários da complementação da 

União na modalidade VAAF, fa çam  jus a aporte extra de recursos à conta da 

complementação - VAAT.  

A respeito do disposto no caput do art. 41 da Lei n.º 14.113/2020, cabe destacar que a 

complementação da União será implementada progressivamente até alcançar a 

proporção estabelecida no art. 5.º da referida lei, a partir do primeiro ano 

subsequente ao da vigência da lei, conforme tabela a seguir:  

Exercício VAAF VAAT VAAR Total

2021 10,00% 2,00% 0,00% 12,00%

2022 10,00% 5,00% 0,00% 15,00%

2023 10,00% 6,25% 0,75% 17,00%

2024 10,00% 7,50% 1,50% 19,00%

2025 10,00% 9,00% 2,00% 21,00%

2026 10,00% 10,50% 2,50% 23,00%

Fonte: Lei n.º 14.113/2020

Complementação da União

 

 

Conforme mencionado no subitem anterior, a nova Lei do FUNDEB ampliou a 

complementação da União nos recursos do Fundo de 10% para 23%. Todavia, esse 

percentual aumentará progressivamente até o exercício de 2026. Além disso, devido 

às regras das três modali dades de complementação da União (VAAF, VAAT e VAAR), 

nem todos os entes serão beneficiados.  

O Novo FUNDEB começou a impactar o município do Rio de Janeiro a partir do 

exercício de 2023. Em 202 5, houve arrecadação de receita de Complementação VAAF, 
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no valor de R$ 82.288.777  e uma receita de Complementação VAAR, no valor de  

R$ 15.903.867 . 

Cabe ressaltar que, no exercício de 202 5, o ganho do FUNDEB teve um aumento no 

montante de R$ 5 29.001.238  em comparação com o exercício de 202 4, conforme 

verifica - se na tabela a seguir.  

R$

Receitas de 

Transferências

Ganho do 

FUNDEB - 2024 

(A)

Ganho do 

FUNDEB - 2025 

(B)

Diferença           

(C) = (B-A)
%

ICMS 2.763.756.270 3.208.871.936  445.115.666 84,14

IPVA 80.498.049 108.567.824       28.069.775 5,31

FPM 167.841.822 200.800.693       32.958.871 6,23

FPE 188.441.300 201.485.352       13.044.052 2,47

ITCMD 97.776.226 110.220.459       12.444.233 2,35

IPI-EXP 81.075.157 86.722.833           5.647.676 1,07

ITR 476.724 576.182                   99.458 0,02

Comp. Financeiras -                                    -8.378.493 -8.378.493 -1,58

Total 3.379.865.548     3.908.866.786  529.001.238      100%

Fonte: Contas de Governo 2024 e 2025  

 

A despesa orçamentária empenhada atingiu o montante de R$ 5,06  bilhões, 

representando 9 3,76% da dotação autorizada atualizada, sendo executada por meio 

das ações relacionadas no quadro a seguir.  
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Ações Empenhado %

Pessoal das unidades escolares - ensino fundamental 1.196.063.281 23,64%

Gastos com pessoal - obrigações patronais e outros benefícios 608.363.621 12,02%

Pessoal das unidades escolares - educação infantil 506.895.445 10,02%

Creches 304.084.179 6,01%

Manutenção e revitalização das unidades escolares da rede de ensino 338.626.918 6,69%

Provisão de gastos com pessoal 387.945.041 7,67%

Pessoal de apoio das unidades escolares 894.161.003 17,67%

Transporte escolar 116.717.459 2,31%

Concessionárias de serviços públicos - adm. Direta 94.222.314 1,86%

Concessionárias de serviços públicos de energia elétrica - adm. direta 97.344.342 1,92%

Pessoal das unidades escolares - educação especial na educação básica 89.503.678 1,77%

Educação Infantil 94.295.847 1,86%

Pessoal das unidades escolares - educação de jovens e adultos 64.786.188 1,28%

Apoio administrativo - igualdade e equidade 59.094.983 1,17%

Construção, reconstrução, implantação e reforma de unidades do ens. Fund. 2.435.372 0,05%

Avaliação do sistema educacional 10.421.888 0,21%

Ensino fundamental e educação de jovens e adultos 5.728.397 0,11%

Manutenção e desenvolvimento da informática - adm. direta 37.730.015 0,75%

Conservação predial das unidades 22.376.638 0,44%

Grandes aquisições 70.095.655 1,39%

Extensão curricular 22.220.940 0,44%

Programa de estágio da Secretaria Municipal de Educação 30.595.255 0,60%

Conectividade 86.823 0,00%

Transformação digital 3.087.749 0,06%

Construção, reconstrução, implantação e reforma de unidades da Educ. Infantil 3.131.314 0,06%

Qualificação de profissionais de educação 27.000 0,00%

Educação especial 0 0,00%

Total 5.060.041.345 100,00%

Fonte: Contas de Governo 2025

R$

 

Cabe ressaltar que as despesas custeadas com receitas recebidas no exercício 

totalizaram R$ 5,05  bilhões e as despesas custeadas com receitas recebidas em 

exercícios anteriores totalizaram R$ 7,54  milhões.  

 

O art. 212- A, XI, da Constituição Federal, com redação incluída pela Emenda 

Constitucional n.º 108/2020, e o art. 26, caput, da Lei Federal n.º 14.113/2020 

estabelecem que o Município deverá destinar, no mínimo, 70% (setenta por cento) 

dos recursos anuais totais do FUNDEB para a remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo exercício.  
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Em observância ao disposto no art. 165, §3.º, da CF c/c o art. 72, da LDB, a apuração 

do cumprimento dessa obrigação integra o Anexo 8  ͜Demonstrativo das Receitas e 

Despesas com MDE do RREO.  

Em 202 5 constatou - se que as despesas com remuneração dos profissionais da 

educação básica (R$ 3, 67  bilhões) corresponderam a 7 2,58 % dos recursos 

arrecadados do FUNDEB (R$ 5,06  bilhões, desconsiderada a complementação 

VAAR), cumprindo, portanto, o mínimo de 70% previsto no art. 212 - A, XI, da 

Constituição Federal, com redação incluída pela Emenda Constitucional n.º 

108/2020, e no art. 26 da Lei n.º  14.113/2020.  

A partir do exercício de 2021, a categoria de profissionais pagos com recursos do 

FUNDEB foi ampliada para profissionais de educação básica, deixando de contemplar 

apenas os profissionais do magistério. O gráfico a seguir apresenta os índices 

aplicados nos  últimos cinco exercícios.  

72,12%

77,36% 76,54% 77,01%

72,58%

50,00%

60,00%

70,00%

80,00%

90,00%

2021 2022 2023 2024 2025

Percentual de Recursos do FUNDEB destinados ao 
Pagamento de Profissionais do Magistério/Profissionais 

da Educação Básica

 

 

Como determinado no art. 25, § 3.º, da Lei Federal n.º 14.113, de 25/12/2020, até 10% 

(dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à 

complementação da União, poderão ser utilizados no primeiro quadrimestre do 

exercício ime diatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional 102. 

 

102 Art. 25. Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de complementação da União, serão 
utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro em que lhes 
forem creditados, em ações consideradas de manutenção e de  desenvolvimento do ensino para a 
educação básica pública, conforme disposto no art. 70 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996. [....]  
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No exercício de 202 5, o Município apresentou um superavit de R$ 21,76 milhões 

(0,43% não aplicado) , conforme linha 1 8 do Anexo 8 do RREO.  

Por fim, cabe ressaltar que a CAD, em consulta ao SIAFIC, constatou o cumprimento 

do art. 25 , § 3º , da Lei nº 14.113/202 0, uma vez que, até abril de 2026, a SME 

empenhou o montante de R$ 21 ,76  milhões com recursos oriundos d o superávit 

financeiro , após a abertura de créditos adicionais.  

 

O Salário - Educação é uma contribuição social prevista no art. 212, § 5.º, da 

Constituição Federal, com alterações da Emenda Constitucional n.º 53/2006, que 

serve de fonte adicional de recursos da educação pública, permitindo às três 

instâncias de Governo i nvestirem em programas, projetos e ações que qualifiquem 

profissionais da educação e estimulem alunos a permanecerem em sala de aula.  

Nos termos do art. 15 da Lei n.º 9.424/1996, a contribuição social recolhida pelas 

empresas é calculada com base na alíquota de 2,5% sobre o total de remunerações 

pagas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, ressalvadas as 

exceções leg ais. O Salário - Educação é arrecadado, fiscalizado e cobrado pela 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e, posteriormente, é repassado 

a Estados e Municípios.  

Os recursos do Salário - Educação podem ser aplicados em despesas de manutenção e 

desenvolvimento do ensino em todas as etapas e modalidades da educação básica, 

vedada sua utilização, nos termos do art. 7.º da Lei n.º 9.766/1998, para o pagamento 

de pessoal.  No entanto, como é uma contribuição social e não imposto, os seus 

recursos não podem ser considerados para o cálculo dos 25% da MDE.  

O Município empenhou o valor total de R$ 392,65  milhões em 202 5, sendo  

R$ 353,39  milhões na fonte do Salário - Educação (FR 1.550.107), financiado com a 

arrecadação do exercício sob análise; e R$ 39,27  milhões na fonte do Salário -

Educação  ͜Exercícios Anteriores (FR 2.550.107), financiado com a arrecadação de 

exercícios anteriores.                  

 

§ 3.º Até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à 
complementação da União, nos termos do § 2.º do art. 16 desta Lei, poderão ser utilizados no primeiro 
quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, median te abertura de crédito adicional.  
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Os recursos do Salário - Educação destinaram - se a Outras Despesas Correntes e a 

gastos com Investimentos, não sendo identificado o empenhamento no grupo de 

despesas de Pessoal e Encargos Sociais, o que está em conformidade com a legislação.  

 

A Constituição Federal, em seu art. 208, VII, estabelece dentre os deveres do Estado 

com o educando, em todas as etapas da educação básica, o atendimento por meio de 

programas suplementares de alimentação.  

Segundo o art. 4º da Lei n.º 11.947, de 16/06/2009 103 , o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar -  PNAE (Merenda Escolar) tem por objetivo contribuir para o 

crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento 

escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos, por mei o de ações 

de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas 

necessidades nutricionais durante o período letivo.       

O quadro seguinte, cujos valores de 202 5 são fixos e os dos anos anteriores são 

atualizados com base no IPCA - E médio do período, apresenta a evolução total da 

despesa na atividade 2136 -  Merenda Escolar.  

R$ mil

Ano
Despesa  

Empenhada

2021 455.485                       

2022 419.711                       

2023 392.943                       

2024 432.576                       

2025 412.786                       

Fonte: Contas de Governo 2025  

Em 202 5, o Município utilizou no custeio da atividade em análise, recursos de 

Transferências da União (Salário - Educação, Transferências para Merenda do PNAE 

e Royalties do Petróleo e Gás Natural vinculado à Educação), no montante de  

R$ 411,88 milhões (99,78%) e Recursos Próprios no montante de R$ 904 mil 

(0,22%).  

 

103 Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos 
alunos da educação básica; altera as Leis n os 10.880, de 9/06/2004, 11.273, de 6/02/2006, 11.507, de 
20/07/2007; revoga dispositivos da Medida Provisória n o 2.178- 36, de 24/08/2001, e a Lei n o 8.913, de 
12/07/1994; e dá outras providências.  
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 Saúde 

 

A Constituição Federal de 1988, em seu art.  198, § 2.º, determina que os Municípios 

apliquem, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, recursos mínimos 

derivados da aplicação de percentuais calculados sobre o produto da arrecadação dos 

impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os artigos 158 e 159, 

inciso I, alínea b e § 3.º, todos da Constituição Federal.  

A Lei Complementar n.º 141, de 13/01/2012 , regulamentou o § 3.º do art. 198 da 

Constituição Federal, determinando que os Municípios apliquem, no mínimo, 15% 

(quinze por cento) da arrecadação dos impostos e das transferências constitucionais 

e legais em ações e serviços públicos de saúde discrimin adas no art.3.º, incisos I a XII 

da Lei Complementar.  

A apuração é demonstrada por meio do Anexo 12  ͜Demonstrativo das Receitas e 

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde do Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária, subitem 3.1.11 do livro  da Prestação de Contas de Governo. O Município 

do Rio de Janeiro divulgou o percentual apurado de 16,98 %, no exercício de 202 5.  A 

CAD apurou percentual análogo, conforme a tabela a seguir, que também é superior 

ao mínimo legal de 15%.  

R$

Receita para Apuração da Aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde [A] 23.128.359.727,99  

Receita de Impostos Líquida 18.049.416.165,05

Receita de Transferências Constitucionais e Legais 5.078.943.562,94

Despesas com Saúde [B] 8.157.072.340,08

Despesas Correntes 7.938.315.013,09

Despesas de Capital 218.757.326,99

Despesas com Saúde não Computada para fins de Apuração do Percentual Mínimo [C] 4.229.707.689,02      

Contribuição Suplementar (valor acima do teto do Anexo I da Lei n.º 5.300/2011) [D]                          190.972,00 

 Despesas Custeadas com Outros Recursos                                                     -   

Total das Despesas com Ações e Serviços  Públicos de  Saúde [E] = [B-C-D] 3.927.173.679,06      

Percentual de Aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde [F] = [E/A] 16,98%

Fonte: Contas de Governo  / Auditoria da CAD Março 2026   

 

Preliminarmente, cumpre informar que o cômputo das despesas com a contribuição 

suplementar instituída pela Lei n.º 5.300/2011, para fins de cumprimento dos limites 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20141-2012?OpenDocument
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relacionados à Saúde e à Educação, foi abordado com mais detalhes no subite m  

4.2.1.3. 

Destaca - se que no cálculo das despesas com ações e serviços públicos de saúde foi 

considerado o teto estabelecido no Anexo I da Lei n.º 5.300/2011.  

Tal procedimento observou a Decisão Plenária exarada no Processo 

n.º  40/002.205/2013, visto que, conforme apurado em auditoria realizada pela CAD, 

em março de 202 6, a aplicação da alíquota de 35% sobre a folha de ativos da Saúde 

resulta em um valor acima do referido teto estabelecido para os meses do exercício 

de 202 5, prevalecendo o teto como valor de Contribuição Suplementar considerada 

na base das ASPS, para fins do cálculo do percentual mínimo estabelecido na Lei 

Complementar n.º 141/2012.  

No cálculo das ASPS/202 5, o Município computou o montante de R$ 7 9.396 .000,00, 

referente à contribuição suplementar, conforme apurado no SIAFIC Carioca (FR 

1.500.164).  

No exercício sob análise, o valor acumulado do teto que poderia ser considerado para 

fins de repasse referente à contribuição suplementar era de R$  79.205 .027,98 , 

conforme tabela a seguir.  

R$

Saúde
35% Folha 

Ativos
Piso Teto

Valor a ser 

Considerado

Inciso 

(Voto Nº 

595/2017)

JAN 29.597.336 5.802.566 6.092.694 6.092.694 II

FEV 29.007.518 5.802.566 6.092.694 6.092.694 II

MAR 28.926.376 5.802.566 6.092.694 6.092.694 II

ABR 28.749.957 5.802.566 6.092.694 6.092.694 II

MAI 28.832.364 5.802.566 6.092.694 6.092.694 II

JUN 29.158.319 5.802.566 6.092.694 6.092.694 II

JUL 28.613.375 5.802.566 6.092.694 6.092.694 II

AGO 28.115.910 5.802.566 6.092.694 6.092.694 II

SET 29.066.686 5.802.566 6.092.694 6.092.694 II

OUT 28.121.425 5.802.566 6.092.694 6.092.694 II

NOV 28.439.748 5.802.566 6.092.694 6.092.694 II

DEZ 27.893.009 5.802.566 6.092.694 6.092.694 II

13º SAL. 28.167.501 5.802.566 6.092.694 6.092.694 II

Total 372.689.524  75.433.360  79.205.028  79.205.028   

79.396.000   

190.972           

Fonte: PREVIRIO

ASPS/2025

Diferença   Apurada
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Desta forma, o valor de R$ 1 90.972,00  deve ser expurgado do cálculo das ASPS no 

exercício de 202 5, pois o teto estabelecido no Anexo I da Lei n.º 5.300/2011 não foi 

observado.  

 

Os parágrafos 1.º e 2.º do art. 24 da Lei Complementar n.º 141/2012 determinam que 

a disponibilidade de caixa vinculada aos Restos a Pagar, considerados para 

cumprimento do percentual mínimo e posteriormente cancelados ou prescritos, 

deve ser necessariamen te aplicada em ações e serviços de saúde, devendo tal 

aplicação acontecer até o término do exercício seguinte ao do cancelamento, 

mediante dotação específica para essa finalidade, sem prejuízo do percentual 

mínimo a ser aplicado no exercício correspondente . 

Até o exercício de 202 5, foi cancelado o montante de R$  38,01 milhões referente a 

Restos a Pagar vinculados a ASPS dos exercícios de 202 2, 202 3 e 2024.  

A tabela a seguir demonstra que os cancelamentos não causaram descumprimento 

dos limites mínimos nos respectivos exercícios, não se configurando, portanto, a 

necessidade da aplicação adicional.  

R$ mil

 Valor Considerado  Canc. RP  Valor Ajustado  Receita  % 

2022 3.531.271                                             15.672                   3.515.599              17.782.649       19,77%

2023 3.713.689                                             18.519                   3.695.170              18.300.022       20,19%

2024 3.803.435                                             3.824                       3.799.611              21.382.470       17,77%

Fonte: Anexo 12 RREO 

Cancelamento de  RP - ASPS (Posição em 31/12/2025)                            

 

 

A partir da LC n.º 141/2012, os Tribunais de Contas passaram a ter a atribuição, além 

da verificação da aplicação dos recursos mínimos em ações e serviços públicos de 

saúde (art. 25, parágrafo único), de registrar, no módulo específico de controle 

externo do Sistema de Informação sobre Orçamento Público em Saúde  ͜SIOPS, as 

informações sobre a aplicação dos recursos em ASPS consideradas para fins de 

emissão do parecer prévio (art. 39, § 1.º, V).  Conforme o Manual de Controle Externo 

SIOPS, atualizado em  18/05/2021, que tem como principal objetivo orientar quanto 

ao acesso e ao uso do sistema, os Auditores, devidamente cadastrados, têm 
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autonomia para exibir os dados de acordo com as informações auditadas, caso haja 

divergências das informações homologadas pelo Gestor da Saúde.  

Em auditoria realizada pela CAD em março de 202 6, foram verificadas as 

informações constantes do Anexo 12  ͜Demonstrativo das Receitas e Despesas com 

Ações e Serviços Públicos de Saúde do RREO, não tendo sido encontradas diferenças 

significativas.  

 

O Fundo Municipal de Saúde  ͜ FMS foi criado pela Lei Municipal n.º  1.583, de 

30/07/1990, e regulamentado pelos Decretos Municipais n.º  9.865, de 05/12/1990, 

n.º  12.030, de 19/4/1993 e n.º  13.110, de 02/08/1994.  

O órgão  gestor do Fundo Municipal de Saúde é a Secretaria Municipal de Saúde, que 

conta com o Conselho Municipal de Saúde, criado pela Lei  n.º  5.104, de 03/11/2009.  

As receitas do FMS são constituídas por recursos próprios do Tesouro Municipal, do 

FNS (Fundo Nacional de Saúde) e do FES (Fundo Estadual de Saúde); por auxílios, 

subvenções, contribuições, transferências e participações em convênios e ajustes; 

por resulta dos financeiros de suas aplicações; por recursos de pessoas físicas e 

jurídicas, públicas e privadas, nacionais e estrangeiras, sob a forma de doação; por 

todo e qualquer recurso proveniente de multas ou penalidades que tenham origem 

na fiscalização e açõe s da Secretaria Municipal de Saúde; por receitas provenientes 

do ressarcimento de despesas de usuários com cobertura securitária de entidade 

privada e por outras receitas.  

O objetivo do FMS é o desenvolvimento das ações descentralizadas nas áreas médica, 

sanitária, hospitalar, de apoio e suprimento.  

 

O FMS arrecadou, no exercício de 202 5, R$ 4,01 bilhões, conforme demonstrado a 

seguir.  
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R$ mil

Receitas %

 Corrente                3.993.756 99,47%

     Tributárias 74.786 1,86%

     Patrimoniais 33.270 0,83%

     Serviços 1.685 0,04%

     Transferências Correntes 3.854.831 96,01%

     Outras Receitas Correntes 29.183 0,73%

 Capital                        21.259 0,53%

     Transferências de Capital 21.259 0,53%

Total 4.015.015             100%

Fonte:Balanço Orçamentário 2025  

As transferências Correntes foram compostas da seguinte forma.  

R$ mil

Transferências Correntes %

Transferência União 3.751.604 97,32%

Transferência Estado RJ 103.227 2,68%

Total 3.854.831                     100%

Fonte: SIAFIC Carioca

 

Cabe destacar que nas Transferências da União constam o valor de R$ 3, 75 bilhões, 

sendo R$ 2,54 bilhões provenientes das Transferências Fundo a Fundo -  Bloco de 

Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde.  

Além das receitas orçamentárias, o FMS recebeu repasses do Tesouro Municipal na 

ordem de R$ 10,45 bilhões.  

As despesas orçamentárias atingiram o montante empenhado de R$  8,15 bilhões, 

representando 97, 69 % da dotação atualizada, sendo realizadas por meio dos 

seguintes projetos e atividades.  
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R$ mil

Projetos/Atividades %

Manutenção do Custeio da Rede Hospitalar 1.876.282                   23,00%

Manutencao da Rede de Atencao Primaria a Saúde 1.600.023                   19,62%

Provisão de Gastos com Pessoal - Longevidade 1.097.985                   13,46%

Gastos com Pessoal - Obrig. Patronais e Outros Benef. - Longevidade, Bem-Estar 495.243                       6,07%

Manutencao do Custeio das Coordenacoes de Emergencia Regionais (CER) 378.647                       4,64%

Manutencao do Custeio das Unidades de Pronto Atendimento (UPA) 312.713                       3,83%

Manutencao do Custeio das Maternidades 228.835                       2,81%

Contratacao da Rede Credenciada 197.540                       2,42%

Gestâo de Treinamento e Desenvolvimento 97.894                          1,20%

Assistencia Farmaceutica 85.520                          1,05%

Demais 1.786.390                   21,90%

Total                     8.157.072 100%

Fonte: Demonstrativo da Despesa SIAFIC Carioca  

 

 Previdência 

O art. 40 da Constituição Federal/1988, com a nova redação da Emenda 

Constitucional n.º 103/2019, afirma que o regime próprio de previdência social dos 

servidores titulares de cargo efetivo terá caráter contributivo e solidário, mediante 

contribuição do re spectivo ente federativo, de servidores ativos, de aposentados e 

pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.  

O Fundo Especial de Previdência do Município do Rio de Janeiro  ͜FUNPREVI, gerido 

pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município do Rio de Janeiro -  PREVI-

RIO, foi criado pela Lei Municipal n.º 3.344, de 28/12/2001, com a finalidade 

específica de  prover recursos para o pagamento de benefícios previdenciários aos 

segurados do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos do Município 

do Rio de Janeiro e a seus dependentes. Em 31/12/202 5, de acordo com a  

Lei n.º 3.344/2001 e suas alterações , estavam previstas as seguintes contribuições 

para o financiamento do FUNPREVI:  

Á de 14% para os servidores ativos, sobre a remuneração integral ; 

Á de 14% para o inativo e beneficiário de pensão por morte ou de pensão 
especial, aplicável sobre o montante do benefício que exceder o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social -  RGPS. No caso de inativo ou pensioni sta portador de doença 
incapacitante, esse percentual será aplicado sobre o montante do benefício 
que exceder o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do 
RGPS (incluído pela Lei Complementar Municipal n .º  193, de 24/07/2018);  
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Á de 28% para o Poder Executivo do Município, suas autarquias e fundações 
sobre a mesma base de cálculo utilizada para contribuição dos servidores 
ativos;  

Á o recebimento das receitas provenientes dos Royalties de Petróleo até o 
limite definido no art. 4.º, inciso VII, da Lei n.º 3.344/2001.   

Além das contribuições citadas anteriormente, a Lei n.º 5.300, de 13/09/2011, 

alterada, posteriormente, pela Lei n.º 6.852, de 14/04/2021, instituiu um novo Plano 

de Custeio e estabeleceu como medidas de capitalização do Fundo:  

Á a Contribuição Patronal Suplementar de 35% paga pelo Tesouro Municipal, 
devida entre 01/01/2021 e 31/12/2055 (prazo prorrogado pela Lei 
n.º  6.852/2021), limitada ao previsto no Anexo I da Lei n.º 5.300, de 
13/09/2011, sendo a principal medida de capitaliza ção introduzida pela 
citada norma, aplicada sobre a remuneração integral dos servidores ativos 
de qualquer dos Poderes do Município, excetuadas as parcelas de caráter 
eventual;  

Á a transferência dos imóveis pertencentes à carteira de investimentos do 
PREVI- RIO, assim como autorização para o Município transferir ao 
FUNPREVI quaisquer imóveis de sua propriedade, podendo o fundo aliená -
los após prévia avaliação e licitação, para garan tia do equilíbrio atuarial;  

Á o recebimento, a partir de 01/01/2017, das parcelas de amortizações de 
financiamentos imobiliários e empréstimos concedidos e a conceder pelo 
PREVI- RIO; e 

Á a possibilidade de recebimento de até 50% das participações especiais da 
produção de petróleo previstas no art. 50, da Lei federal n.º 9.478/1997.  

 

O impacto mais recente nas regras do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

(RPPS) dos entes federativos ocorreu com a promulgação da Emenda Constitucional 

n.º  103, de 13/11/2019, que, diferentemente de alterações constitucionais anteriores, 

não estabeleceu regras uniformes para todos os entes da federação. Foram criadas 

disposições específicas para os Estados, Distrito Federal e Municípios, outras válidas 

somen te para a União, e regras aplicáveis a todos os entes da federação.  

Para o Município do Rio de janeiro, as mudanças constitucionais que trouxeram 

impacto no regime próprio de previdência dos seus servidores, exigindo inclusive 

mudanças em sua legislação municipal, foram:  

Á a instituição da previdência complementar na modalidade de contribuição 
definida, observados os limites do RGPS, em até 2 anos após a promulgação 
da emenda; e  
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Á aumento da alíquota da contribuição dos servidores do município no caso 
de déficit atuarial. A contribuição não poderá ser inferior ao que é cobrado 
para os servidores da União, havendo a possibilidade de cobrança de 
alíquotas progressivas.  

Ambas as medidas exigiram alterações na legislação municipal e serão abordadas a 

seguir.  

 

A Emenda Constitucional n.º 103/2019, em seu art. 9.º, § 4.º, estabeleceu que os entes 

federativos não podem estabelecer alíquota inferior à contribuição dos servidores da 

União quando o RPPS possuir déficit atuarial. Nesse caso, conforme Portaria 

SEPRT/ME  n.º 1.348, de 03/12/2019, o ente deve adotar alíquotas progressivas ou 

alíquota uniforme de 14%, na forma prevista no caput do art.11 da EC n.º 103/2019.  

A Lei n.º 6.852/2021 foi promulgada diante da necessidade de adequação do RPPS do 

Município às alterações promovidas pela EC n.º 103/2019. Além da alteração da 

alíquota de contribuição dos servidores, uma série de outras medidas foram 

implementadas visando  à redução do déficit atuarial e financeiro, conforme a seguir:  

Á aumento da alíquota de contribuição mensal dos servidores ativos, 
inativos e pensionistas de 11% para 14%;  

Á aumento da alíquota de contribuição patronal do Município, incluindo 
suas autarquias e fundações, de 22% para 28%;  

Á incorporação de forma definitiva dos royalties do petróleo às receitas do 
FUNPREVI, no valor mensal de R$28,92 milhões atualizados pelo IPCA - E; 

Á a possibilidade do repasse ao FUNPREVI de até 50% sobre o valor das 
participações especiais da produção de petróleo a que tiver direito por força 
do disposto no art. 50, da Lei federal n.º 9.478/1997;  

Á extensão do prazo da contribuição suplementar até 31/12/2055;  

Á as dívidas do Município e do PREVI - RIO com o FUNPREVI e vice - versa 
foram restabelecidas, considerando que o § 6.º 104  do art. 33 da Lei 
n.º  5.300/2011 foi revogado (esse assunto será abordado no tópico a 
seguir).  

 

104 § 6.º Em razão da capitalização do FUNPREVI realizada pelo Município e da transferência de imóveis 
e das parcelas de amortizações de financiamento imobiliário feita pelo PREVI - RIO, ficam quitadas todas 
as dívidas do Município e do PREVI - RIO com o FUNPREVI e vice - versa.  
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4.4.1.1.1 Restabelecimento das Dívidas do Município com o FUNPREVI decorrente da  

Lei  n.º 6.852/2021 

O Plano de Amortização aprovado pela Lei n.º 5.300/2011 previu a quitação de todos 

os débitos do Município com o FUNPREVI ao incluir o art. 33, § 6.º na Lei de criação 

do Fundo (Lei n.º 3.344/2001), pois à época, considerava - se que as novas receitas do 

FUNPREVI garantiriam o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema.  

Porém, com o passar do tempo, não foi isso que se observou. Os déficits atuariais e 

financeiros tornaram - se crescentes, mesmo após a implantação da Lei de 

Capitalização do Fundo (Lei n.º 5.300/2011). As hipóteses balizadoras do Plano de 

Amortização não ger aram o equilíbrio financeiro e atuarial esperado.  

Diante do cenário apresentado, a Lei n.º 6.852/2021, em seu art. 5.º, revogou o art. 

33, § 6.º, da Lei n.º 3.344/2001, restabelecendo as dívidas do Município com o 

FUNPREVI  existentes até setembro/2011.  

Os créditos a receber, que o FUNPREVI possuía com o Tesouro em setembro/2011, 

foram atualizados pelo IPCA - E e apresentavam a seguinte composição em 

dezembro/2024, conforme informações constantes no Processo 

n.º  01/957.728/2019.  

R$ mil

Exercício CMRJ TCMRio DIRETA Eexercício CMRJ TCMRio DIRETA

1989 25.076 1989

1991 62.636 1991

1992 333 126.052 1992

2000 31 2000

2002 78 2002

2004 24.134 9.457 2004 1.013 709 6.015

2005 31.412 15.355 2005 299 1.229 482

2006 30.716 15.076 2006 1.295 294

2007 26.734 2.643 2007

2008 23.563 2.850 3.063 2008 12 361

2009 25.242 2.834 2009 559

2010 21.356 3.571 2010 148

Valores 

Históricos em 

Set/2011

183.490         51.786             216.935         

Valores 

Históricos em 

Set/2011

2.032                3.233                7.152                  

Valor 

Atualizado
390.747         110.279         461.969         

Valor 

Atualizado
4.327                6.885                15.230               

Fonte: Processo n.º 01/957.728/2019 e SIAFIC Carioca

Total Atualizado

Subvenções

Total Atualizado962.995 26.442

DÉBITOS DO TESOURO MUNICIPAL COM O FUNPREVI REF. A CONTRIBUIÇÃO PATRONAL E SUBVENÇÕES 

POR FORÇA DA LEI Nº 6.852/2021 - PROCESSO n.º 01/957.728/2019

                                POSIÇÃO ATUALIZADA NA COMPETÊNCIA DEZ/2024

Contribuição Patronal

 



Relatório Contas de Governo de 2025 
Secretaria Geral de Controle Externo      

   

   

     Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro                                                       196  

 

Em atendimento a Determinação DT.1 do Parecer Prévio nas Contas de Governo de 

2024, que exigiu do Tesouro um cronograma de pagamento para que ressarcisse o 

FUNPREVI por esses valores e outros que foram incorporados, foi criada em 2025 a 

conta contábil 113629901 (OUTROS CRÉDITOS PREVIDENCIÁRIOS -  NÃO 

PARCELADOS). Os valores foram registrados, na conta contábil, de forma unificada e 

atualizados monetariamente, sendo deduzidos os pagamentos efetuados ao longo do 

exercício.  A análise do cumprimento da Determina ção DT.1 será tratada no subitem 

4.4.9 . 

 

Os Entes federativos que possuíam Regime Próprio de Previdência Social para seus 

servidores, por determinação expressa do § 6.º do art. 9.º da Emenda Constitucional 

n.º 103/2019, tinham prazo de até 2 anos, após a vigência da Emenda, para 

instituírem o res pectivo Regime de Previdência Complementar.  

Para atender às exigências da Constituição Federal, o Município do Rio aprovou a Lei  

n.º 6.982, de 29/06/2021, instituindo, portanto, o Regime de Previdência 

Complementar.  

Assim, em relação aos servidores que ingressaram no município após o início da 

vigência do novo regime, ao FUNPREVI caberá apenas o pagamento de suas 

aposentadorias e pensões até o limite máximo dos benefícios fixados pelo RGPS. A 

esses servidores será fac ultada a adesão ao regime de previdência complementar, 

para que possam majorar seus benefícios.  

Cabe destacar que o novo regime não altera a situação previdenciária dos servidores 

que recebem remuneração mensal inferior ao limite máximo dos benefícios pagos 

pelo RGPS, independente do momento em que tenham ingressado no município. Eles 

permanecerão vi nculados ao Regime Próprio de Previdência do Município do Rio com 

todos os seus direitos e garantias.  

Foram aprovados pelo Órgão Regulador Federal, tanto o Plano de Benefícios da 

Previdência Complementar, denominado de CARIOCAPREV, quanto o Convênio de 

Adesão entre o município e o Fundo de Pensão Mongeral Aegon, que passou a 

administrar o novo Plano de ben efícios.  

Em 17/02/2022, portanto, a Previdência Complementar no Município do Rio foi 

regularmente instituída, conforme publicação no Diário Oficial em 21/02/2022.  
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O Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP) é um documento fornecido pelo   

Ministério da Previdência Social que atesta o cumprimento dos critérios e exigências 

estabelecidos na Lei n.º 9.717, de 27/11/1998, pelo regime próprio de previdência 

social  de um Ente Federativo, ou seja, atesta que o Ente segue normas de boa gestão, 

de forma a assegurar o pagamento dos benefícios previdenciários aos seus 

segurados.  

Conforme dispõe o art. 7.º da citada Lei, a obtenção do CRP é necessária para que o 

município possa:  

Á receber transferências voluntárias  de recursos pela União;  

Á celebrar acordos, contratos, convênios, bem como receber empréstimos, 

financiamentos, avais e subvenções da União;  e 

Á ter liberados recursos de empréstimos e financiamentos por instituições 

financeiras federais.  

 

Desde 2004, o CRP era  obtido mediante cumprimento judicial.  Havia 2 processos que 

tramitavam perante a 5ª Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região  que tinham como origem o questionamento, pelo município do Rio de 

Janeiro, da constitucionalidade do art. 9º da Lei nº 9.717/98 e dos atos infralegais 

dele decorrentes , garantindo assim a abstenção das sanções decorrentes da lei.  

O processo nº 0011793 - 25.2004.4.02.5101 consiste na ação principal  e o processo nº 

0003707 - 71.2006.4.02.0000 se refere à cautelar que buscava o restabelecimento de 

tutela antecipada para sustar a aplicação das referidas sanções.  

Apesar dos acórdãos favoráveis ao município em ambos os processos, houve 

mudança jurisprudencial com o julgamento pelo Plenário do Supremo Tribunal 

Federal do Recurso Extraordinário  nº 1.007.271 (Tema 968 da Repercussão Geral).   

Assim, os acórdãos inicialmente favoráveis foram reformados, prejudicando as 

pretensões do Município do Rio nos referidos processos.  

Não obstante a decisão judicial, o PREVI - RIO buscou a regularização administrativa 

dos critérios que compõem o CRP e todas as pendências foram resolvidas. Conforme 

consta publicado no site do próprio Órgão ( https://previrio.prefeitura.rio/crp -

regularidade - previdenciaria ), a  Secretaria de Regime Próprio e Complementar do 
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Ministério da Previdência emitiu o  último  CRP ao Município do Rio de Janeiro de 

forma administrativa  no dia 02/04/2026 com validade até 29/09/2026.  

 

O FUNPREVI apresentou no exercício de 202 5 um déficit orçamentário de  

R$ 219,77 milhões, decorrente da diferença entre receitas arrecadadas de  

R$ 6, 68  bilhões e despesas empenhadas de R$ 6, 90  bilhões.  

A tabela a seguir demonstra a composição das receitas previstas e arrecadadas. As 

receitas de contribuições (patronal, suplementar, dos servidores ativos e inativos, 

bem como dos pensionistas) representaram, em 202 5, 82,94 % do total arrecadado, 

com destaques para a suplementar e patronal, com participações de 3 5,72% e 

29 ,88 %, respectivamente. Dentre as demais receitas arrecadadas para o Fundo, 

destac am - se a relacionada aos royalties, com participação de 6, 66 %  e Outras 

Receitas Correntes - FUNPREVI, atingindo 6,20%, esta última decorrente da parcela 

do pagamento realizado pelo Tesouro em relação a dívida que possui com o Fundo.  
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R$ mil

Receitas
Prevista  

 [A]

Arrecadada 

 [B]

Particip. na 

Arrecad.  

[B]/[B tot]%

Desempenho %  

[B/A]

 Receitas  Correntes 6.554.219 6.646.052 99,52% 101,40%

Contribuições 5.878.093 5.538.663 82,94% 94,23%

    Patronal 2.138.152 1.995.502 29,88% 93,33%

    Suplementar 2.466.109 2.385.724 35,72% 96,74%

    Servidores Ativos 1.083.438 999.704 14,97% 92,27%

    Servidores Inativos 158.935 130.425 1,95% 82,06%

    Pensionistas 31.241 27.199 0,41% 87,06%

   outras 218 108 0,00% 49,76%

Patrimoniais 90.711 95.410 1,43% 105,18%

   Juros de Financiamento Imobiliario 15.600 13.684 0,20% 87,72%

   Rendimentos Aplicacoes Financeiras - FUNPREVI 6.714 13.231 0,20% 197,08%

   Alugueis Recebidos - Funprevi 68.397 68.494 1,03% 100,14%

Transferência Correntes -                               -                                         0,00% 0,00%

Outras Receitas Correntes 585.415 1.011.979 15,15% 172,87%

   Royalties - Funprevi 441.821 444.994 6,66% 100,72%

   Compensação Previdenciária 98.630 123.170 1,84% 124,88%

   Repasses do PREVIRIO -Financiamento Imobiliario 26.520 26.082 0,39% 98,35%

  'Outras Receitas Correntes - Funprevi 0 414.300 6,20% -

   Outras 18.444 3.433 0,05% 18,61%

Receitas de Capital 3.600 32.160 0,48% 893,34%

    Alienação de Bens -                               32.160 0,48% -

Amortização de financiamento imobiliário 3.600 -                                         0,00% 0,00%

Total 6.557.819 6.678.212 100,00% 101,84%

Fonte: SIAFIC Carioca  

Com a aprovação da Lei Municipal n.º 6.852/2021, majorando a alíquota da 

contribuição patronal de 22% para 28%, a participação dessa receita no total 

arrecadado ficou próxima da contribuição suplementar.  

Conforme composição na tabela, a seguir, as despesas orçamentárias do FUNPREVI 

atingiram o montante de R$ 6, 90  bilhões, equivalentes a 98, 98 % do total autorizado  

(R$ 6, 97  bilhões), com a concentração em proventos de servidores inativos da rede 

de ensino, que representaram 49, 08 % do total executado no exercício.  
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R$ mil

Projetos/Atividades 2025 Composição % 

Servidores Inativos da Rede de Ensino 3.385.336 49,08%

Servidores Inativos da Administração Direta 1.166.936 16,92%

Benefícios a Dependentes 864.130 12,53%

Servidores Inativos da Rede de Saúde 833.192 12,08%

Servidores Inativos da CMRJ 303.354 4,40%

Servidores Inativos do TCMRJ 132.122 1,92%

Benefícios a Dependentes da CMRJ 85.767 1,24%

Servidores Inativos da Administração Indireta 51.905 0,75%

Obrigacoes Administrativas, Tributarias e Contributivas 42.359 0,61%

Benefícios a Dependentes do TCMRJ 23.023 0,33%

Compensações Previdenciárias 7.667 0,11%

Sentenças Judiciais e Precatórios 2.188 0,03%

Total 6.897.978 100%

Fonte: SIAFIC Carioca  

 

Compensação previdenciária é a compensação financeira entre os diversos regimes 

de previdência social, cabendo ao regime pelo qual o beneficiário tenha se 

aposentado um crédito em função do período pelo qual ele tenha contribuído a 

regime diverso.  

A Constituição Federal no § 9.º do art. 201, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional n.º 103/2019, prevê a contagem recíproca do tempo de contribuição 

assim como a compensação financeira entre os regimes de previdência social, 

conforme texto a seguir : 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral de 
Previdência Social, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, 
observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e 
atenderá, na forma da lei, a;  

§ 9.º Para fins de aposentadoria, será assegurada a contagem recíproca do 
tempo de contribuição entre o Regime Geral de Previdência Social e os 
regimes próprios de previdência social, e destes entre si, observada a 
compensação financeira, de acordo com os critérios estabelecidos em lei.      

O objetivo do texto constitucional é evitar que os regimes responsáveis pela 

instituição do benefício sejam prejudicados financeiramente, uma vez que são 

obrigados a aceitar o tempo de filiação a outro regime sem terem recebido as 

correspondentes contribui ções. 
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A Lei n.º 9.796, de 05/05/1999, veio regulamentar o dispositivo constitucional, mas 

tratando apenas da compensação entre o RGPS e os diversos regimes próprios. 

Posteriormente, foi publicado o Decreto n.º 10.188, de 20/12/2019, completando a 

lacuna que exis tia quanto à regulamentação da compensação previdenciária entre os 

diversos regimes próprios dos servidores estatutários.  

No exercício de 202 5, o Município do Rio recebeu R$ 1 23,17 milhões de outros 

regimes de Previdência Social e empenhou  R$ 7,67  milhões, gerando um ganho 

líquido de R$  115,50 milhões para o FUNPREVI, com base em informações extraídas 

do sistema SIAFIC Carioca.  

Cabe destacar que até o exercício de 2020 só era possível a compensação 

previdenciária com o RGPS. Em 2021, com o advento do novo Sistema de 

Compensação Previdenciária desenvolvido pelo Governo Federal, tornou - se possível 

a compensação com outros regimes p róprios de previdência.  

 

Em 202 5, o FUNPREVI apresentou déficit financeiro de R$ 219,77 milhões, conforme 

demonstrado a seguir.  

R$ mil

Exercício 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025

Receitas Previdenciárias 4.140.884 4.205.735 4.829.116 5.249.195 4.618.451 5.192.330 5.913.503 6.201.253 6.214.849 6.678.212

Despesas Previdenciárias 4.075.591 4.545.790 4.847.865 5.382.105 5.582.016 5.669.021 5.937.169 6.000.363 6.784.941 6.897.978

Resultado Previdenciário 65.293 (340.055) (18.749) (132.910) (963.566) (476.691) (23.665) 200.890 (570.091) (219.766)

Fonte: FINCON, SIAFIC carioca e  Anexo 4 - Demonstrativo de Receitas e Despesas Previdênciarias - RREO de 2016 a 2025
 

O Relatório de Avaliação Atuarial, com data focal em 31/12/2025, estima um déficit 

financeiro de R$ 1,11 bilhão para o exercício de 2026.   

Já a Lei Orçamentária de 202 6, Lei n.º 9.276 , de 13/01/202 6, prevê um a necessidade 

de aporte financeiro do Tesouro ao FUNPREVI em R$ 1,01 bilh ão.    

 

A Avaliação Atuarial anual tem como objetivo principal estabelecer, de forma 

suficiente e adequada, os recursos necessários para a garantia dos pagamentos dos 

benefícios previstos pelo plano, a fim de atestar a situação do RPPS em relação ao 

equilíbrio fin anceiro e atuarial.  
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O estudo é realizado com base nos dados cadastrais dos participantes do Fundo  ͜

Ativos, Aposentados e Pensionistas. Calcula - se a diferença entre a soma do 

patrimônio acumulado com o valor atual de todas as receitas, e deduz - se o valor 

atual de todas as des pesas do Plano, sendo necessária a utilização de diversas 

hipóteses biométricas e financeiras.  

A obrigatoriedade de realização da Avaliação Atuarial a cada exercício está prevista 

no inciso I do artigo 1.º da Lei Federal n.º 9.717/1998, que dispõe sobre regras gerais 

para a organização e o funcionamento dos RPPS dos servidores públicos da União, 

Estados e Municípios.  

As principais normas aplicáveis às avaliações atuariais dos Regimes Próprios de 

Previdência dos Servidores estão previstas na Portaria MTP n.º 1.467, de 02/06/2022, 

e suas alterações. Além da previsão, em seu art. 26, da obrigatoriedade da avaliação 

atuari al ao final de cada exercício, a portaria estabelece parâmetros para a definição 

do plano de custeio e o equacionamento de déficit atuarial.   

A Avaliação Atuarial de 31/12/202 5 apresentou um resultado deficitário de  

R$ 22,15 bilhões, o qual é R$ 7,64  bilhões inferior ao déficit atuarial apurado em 

31/12/202 4, que foi de R$ 29 ,79  bilhões, como demonstrado a seguir.  

R$ mil

Provisões Matemáticas 31/12/2024 31/12/2025

De Benefícios Concedidos 68.133.853 64.793.053

   Aposentadorias/Pensões 70.806.855 67.235.328

   Contribuição dos Aposentados (1.569.196) (1.409.911)

   Contribuição dos Pensionistas (301.618) (252.681)

   Compensação Previdenciária (802.188) (779.682)

De Benefícios a Conceder 20.947.908 14.271.705

   Aposentadorias/Pensões 52.726.793 44.749.700

   Contribuições do Ente (17.801.008) (18.050.123)

   Contribuição dos Ativos/Futuros Aposentados e Pensionistas (10.314.623) (10.197.339)

   Custeio Administrativo -                        -                        

   Compensação Previdenciária (3.663.254) (2.230.533)

Total [A] 89.081.761 79.064.759

Ativo Financeiro [B] 2.497.887 2.187.014

Plano de Amortização * [C] 56.794.224 54.725.832

Déficit Atuarial  [D] = [A] - [B] - [C] 29.789.650 22.151.913

Fonte: Relatório de Avaliação Atuarial

* O Plano de Amortização refere-se às medidas previstas pela Lei nº5.300/2011, também conhecido

como Plano de Capitalização, posteriormente alterado pela Lei nº 6.852/2021  
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Segundo o Relatório de Avaliação Atuarial, as principa is causas para a redução do 

déficit fo ram:  

Á alteração na premissa de idade de ingresso no mercado de trabalho 105; 

Á aumento do tempo médio de permanência no serviço público após reunir 
as condições para se aposentar 106; 

Á aumento da taxa atuarial de juros 107  de 4,82% para 5,42%.  

O compromisso atualizado do FUNPREVI com seus segurados foi estimado em  

R$ 79,0 6 bilhões, equivalente à diferença entre o valor presente de todos os 

benefícios (Aposentadorias/Pensões) já concedidos (R$ 67 ,24  bilhões) e a conceder  

(R$ 44 ,75 bilhões) e o valor presente das contribuições do Ente, dos servidores ativos 

e futuros aposentados e pensionistas (R$ 28, 25 bilhões), da tributação de inativos e 

pensionistas (R$ 1, 66  bilhão) e da receita de Compensação Previdenciária  

(R$ 3,01 bilhões).  

Do valor total de R$ 5 6,9 1 bilhões utilizados para a cobertura do Passivo do Plano  

(R$ 2, 19 bilhões referentes ao Ativo Financeiro e R$ 5 4,73 bilhões relativos ao Plano 

de Amortização instituído pela Lei n.º 5.300/2011, com as alterações da Lei 

n.º  6.852/2021) foi deduzido o compromisso de R$ 79,0 6 bilhões, apurando - se o 

déficit atuarial de R$ 2 2,15 bilhões.  

 

 

O patrimônio do FUNPREVI apresentava a seguinte composição em 31/12/202 5. 

 
105 O estudo foi desenvolvido pela Coordenadoria de Inteligência Previdenciária  ͜CIP que definiu a idade 
de entrada no mercado de trabalho para servidores sem informação de tempo de serviço anterior.   
106 O tempo médio de diferimento para aposentadoria vem de estudo desenvolvido pela CIP  com base na 
experiência do município do Rio, sendo separado por grupos de faixa de idade de elegibilidade para 
aposentadoria.   
107 A Portaria MPS n.º 2.010/202 5, em seu art.2º, alterou o anexo VII da Portaria MPT nº 1.467/2022, 
definindo novas taxas de juros parâmetro.  
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R$ mil

31/12/2025 31/12/2024

Ativo 57.657.574              60.010.993         

Circulante 1.953.291                  2.277.622             

Caixa e Equivalente de Caixa 441.889                       434.842                  

Demais Créditos de Curto Prazo 1.511.402                  1.842.780             

Não Circulante 55.704.283              57.733.371         

Ativo Realizável a Longo Prazo 54.992.806              57.034.191         

Investimentos - Imóveis 711.477                       699.180                  

Passivo 79.809.486              89.800.644         

Circulante 699.730                       607.224                  

Obrigações Trab., Prev. e Assis. a Pagar a Curto Prazo 479.145 390.564

Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 10.538 9.062

Demais Obrigações a Curto Prazo 210.047 207.598

Não Circulante 79.109.756              89.193.420         

Provisões a Longo Prazo 79.066.147 89.084.395

   Provisões Matemáticas 79.064.759              89.081.761         

  Provisões Matemáticas de Benefícios Concedidos 64.793.053              68.133.853         

  Provisões Matemáticas de Benefícios a Conceder 14.271.705              20.947.908         

   Indenizações Cíveis 1.388                              2.635                         

Resultado Diferido 43.610                          109.024                  

Patrimônio Líquido              (22.151.913)        (29.789.650)

Fonte: Balancete de Verificação - SIAFIC Carioca  

Com relação ao Ativo, a variação mais significativa ocorreu no subgrupo Ativo 

Realizável a Longo Prazo com um decréscimo de R$ 2, 04  bilhões quando comparado 

com o exercício anterior. A conta contábil 1.2.1.1.2.08.00 -  Créditos para amortização 

de déficit atuarial  ͜foi a principal responsável pela redução e refere - se ao plano de 

amortização instituído pela Lei nº 5.300/2011 e alterado  pela Lei nº 6.852/2021 , cujo 

objetivo é deduzir o compromisso com os segurados do Fundo. Corresponde à 

contribuição suplemen tar e demais recursos vinculados por lei para a cobertura do 

déficit atuarial a val ores presentes.  

Cabe destacar que no ativo circulante, no subgrupo Demais Créditos de Curto Prazo, 

foi criada a conta contábil 1.1.3.6.2.99.01  ͜Outros Créditos Previdenciários -  Não 

Parcelados. Ela tem a função de controlar o direito que o Fundo tem a receber do 

Tesouro, cuja obrigatoriedade de ressarcimento foi objeto da Determinação DT.1 do 

Parecer Prévio do TCMRio sobre as Contas de Governo de 2024.   

 

A carteira de imóveis evidenciada no Patrimônio do FUNPREVI somou  

R$ 711,48 milhões, em 31/12/202 5, conforme detalhamento a seguir.  
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R$ mil

Imóveis dez/2025 dez/2024

BLOCO I ģ RUA AFONSO CAVALCANTE 118.921          107.660        

ANEXO ģ RUA AFONSO CAVALCANTE 104.989          93.967            

EDIFÍCIO GASPAR DUTRA - RUA EVARISTO DA VEIGA, 13 e 15 26.612              26.577            

CRECHE PAULO NIEMEYER - RUA AFONSO CAVALCANTE 3.990                 3.990               

RUA HANNIBAL PORTO 450 10.532              -                      

RUA CONDE DE BONFIM 764 3.297                 -                      

RUA ORCADAS S/N 1.244                 -                      

RUA MOURA BRASIL 23 516                      -                      

RUA VISCONDE DE SANTA ISABEL 32 2.073                 -                      

RUA DESEMBARGADOR IZIDRO 41 478                      -                      

RUA MADRE TEREZA DE CALCUTÁ - LOTE 1 DA QUADRA 3  18.097              18.368            

RUA AFONSO CAVALCANTI - LOTE 1 DA QUADRA 6 11.020              10.890            

RUA AFONSO CAVALCANTI - LOTE 4 DA QUADRA 6  11.020              10.890            

RUA ULISSES GUIMARÃES - LOTE 2 DA QUADRA 8 29.640              29.291            

RUA ULISSES GUIMARÃES - LOTE 1 DA QUADRA 10 27.810              34.670            

AV. PRES. VARGAS - QUADRA A7 -                        23.591            

LOTE 8 QUADRA A DO PAL 41.955 547                      547                    

LOTE 10 QUADRA A DO PAL 41.955 821                      821                    

LOTE 13 QUADRA A DO PAL 41.955 960                      960                    

 LOTE 17 QUADRA A DO PAL 41.955 6.390                 6.390               

RUA INT. COSTA PINTO  -  LOTE 368 QUADRA 17 DO PAL 7.697 558                      451                    

RUA INT. COSTA PINTO  -  LOTE 369 QUADRA 17 DO PAL 7.697 537                      434                    

RUA INT. COSTA PINTO  -  LOTE 370 QUADRA 17 DO PAL 7.697 515                      417                    

RUA INT. COSTA PINTO  -  LOTE 371 QUADRA 17 DO PAL 7.697 624                      504                    

RUA INT. COSTA PINTO  -  LOTE 372-A QUADRA 17 DO PAL 7.697 466                      377                    

RUA INT. COSTA PINTO  -  LOTE 372-B QUADRA 17 DO PAL 7.697 569                      460                    

AV. AMÉRICAS S/N LOTE DO PAL 37.382- BARRA DA TIJUCA 9.347                 9.347               

AV JORN. RICARDO MARINHO - PARTE LOTE PÚBLICO PAL 34.115 11.292              11.292            

RUA CAPITÃO JOMAR BRETAS - LOTE PÚBLICO DO PAL 33.273 11.920              11.920            

ESTRADA DOS BANDEIRANTES S/N  LOTE DO PAL  47694 -                        4.719               

LOTE 31 PAL 48085 9.235                 9.235               

AV. JORGE CURI S/N PAL 47103 -                        13.578            

AV OTÁVIO DUPONT - LOTE PÚBLICO PAL 31720 -                        14.575            

AV. PRESIDENTE VARGAS - S/N (PRAÇA NORONHA SANTOS) 20.468              20.468            

AV. DAS AMÉRICAS - LOTE 1 PAL 49376 9.865                 8.629               

RUA BAMBINA  37 58.400              55.300            

LOTE NA VIA D1 PAA- 12242 -                        7.420               

LOTE PA 47.152 3.800                 3.050               

LOTE DO PAL 48.470 3.921                 3.921               

AV. PASTOR MARTIN LUTHER KING JR- LTS PAL 47.411 -                        8.087               

AV. PROJETADA 1 - LOTE DO PAL 46.800 7.427                 3.219               

SERVIDÃO D - LOTE 3 PAL 37.427 2.494                 1.432               

RUA FRANZ WEISSMAN - PAL 47.481 -                        1.940               

ESTRADA DO ENGENHO D'ÁGUA 1401/1401-A - PAL 48.487 2.271                 1.402               

ANEXO ģ RUA AFONSO CAVALCANTI 56.532              50.598            

BLOCO I ģ RUA AFONSO CAVALCANTE 64.034              57.971            

CRECHE PAULO NIEMEYER - RUA AFONSO CAVALCANTE 15.510              15.510            

EDIFÍCIO GASPAR DUTRA - RUA EVARISTO DA VEIGA, 13 e 15 14.330              14.311            

RUA HANNIBAL PORTO 450 3.511                 -                      

LOTE RUA AFONSO CAVALCANTI S/N 7.830                 -                      

RUA CONDE DE BONFIM 764 2.198                 -                      

RUA ORCADAS S/N 2.844                 -                      

RUA MOURA BRASIL 23 3.498                 -                      

RUA VISCONDE DE SANTA ISABEL 32 1.117                 -                      

RUA DESEMBARGADOR IZIDRO 41 1.980                 -                      

LOTE RUA RAQUEL DE QUEIROZ S/N 2.307                 -                      

LOTE RUA GUSTAVO DE OLIVEIRA CASTRO S/N 3.120                 -                      

 Total             711.477           699.179 

Fonte: SIAFIC Carioca 

Prédios

Terrenos
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A Lei n.º 3.344/2001 estabelece, em seu § 10 do art. 33, que no caso de impossibilidade 

ou dificuldade de alienação de algum destes imóveis, por problemas ocasionados por 

falta de regularização de registros imobiliários ou pendências de ações de 

desapropri ação, fica o Poder Executivo obrigado a indenizar o FUNPREVI no exato 

valor da avaliação para esse imóvel, feita pelo PREVI - RIO, na época da alienação.   

Nesta carteira de imóveis há 4 (quatro) deles que já são objeto de indenização ao 

Fundo no valor total de R$  52,9 2 milhões, 6 (seis) imóveis de baixo potencial 

econômico no valor total de R$ 59  milhões, bem como um imóvel aguardando 

estudos de viabilidade financeira no valor de 3,92 milhões, totalizando R$ 1 15,84  

milhões , conforme demonstrado no quadro a seguir:  

R$ mil

Imóveis dez/2025

AV JORN. RICARDO MARINHO - PARTE DO LOTE PÚBLICO DO PAL 34.115 11.292       

RUA CAPITÃO JOMAR BRETAS - LOTE PÚBLICO DO PAL 33.273 11.920       

LOTE 31 PAL 48085 - AV. ABELARDO BUENO 9.235           

AV. PRESIDENTE VARGAS - S/N (PRAÇA NORONHA SANTOS) 20.468       

LOTE 8 QUADRA A DO PAL 41.955 - VIA 1 547                

LOTE 10 QUADRA A DO PAL 41.955 - VIA 1 821                

LOTE 13 QUADRA A DO PAL 41.955 - VIA 1 960                

 LOTE 17 QUADRA A DO PAL 41.955 - VIA 1 6.390           

AV. AMÉRICAS S/N LOTE DO PAL 37.382- BARRA DA TIJUCA 9.347           

EDIFÍCIO GASPAR DUTRA - RUA EVARISTO DA VEIGA, 13 e 15 40.942       

LOTE DO PAL 48.470 - ESTRADA DO PONTAL S/N 3.921           

 Total       115.843 

Imóveis situados em área de uso comum

Fonte: PROCESSOS PVR-PRO - 2024/06049.01, PVR-OFI-2024/01389, PVR-PRO - 2022/06177, 

040/102.428/2025 e SIAFIC Carioca

Imóveis de baixo potencial econômico 

Imóvel com estudo de viabilidade econômica 

 

Os 4 (quatro) imóveis no valor de R$ 52,92 milhões, são bens situados em área de 

lazer de uso comum, o que impossibilita o uso desses ativos como medida adicional 

de suporte financeiro ou garantia para o equilíbrio atuarial , o que ensejou a 

Determinação DT.1 nas Contas de Governo de 2024.  

A fim de atender a Determinação DT.1, os valores foram incorporados à dívida do 

Tesouro com o Fundo, sendo criado um cronograma de pagamento que se encontra 

em plena execução. No caso desses imóveis, o PREVIRIO ainda aguarda o Termo de 

Transferência Patrim onial para que seus valores sejam transferidos da conta 

contábil 122310200 (Aplicações em Segmentos de Imóveis) para a conta contábil 

1.1.3.6.2.99.01 (Outros Créditos Previdenciários -  Não Parcelados) onde se encontram 

os demais créditos do Fundo com o Tes ouro.   
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Os 6 (seis) imóveis no valor de R$ 59 milhões, são imóveis registrados no ativo do 

FUNPREVI , com baixa liquidez, sem capacidade de gerar benefícios econômicos para 

o fundo, o que impede alienações futuras ou locações dos imóveis para terceiros.  Este 

assunto está sendo tratado no Processo nº 040/102.428/2025,  aguardando as devidas 

regularizações.  

Acrescenta - se ainda, um imóvel localizado na Estrada do Pontal s/n, PAL 48.470, que 

se encontra em fase de estudos para avaliar o possível aproveitamento econômico do 

ativo. Caso a conclusão seja pela sua inviabilidade, ele deverá ser devolvido ao 

municípi o para futuro ressarcimento.  

 

No Parecer Prévio referente às Contas de Governo do Exercício de 202 4 constou a 

seguinte Determinação à SMF:  

DT.1 -  DETERMINAR que a Secretaria Municipal de Fazenda S͜MF apresente 
um cronograma de desembolso com a finalidade de promover a regularização, 
junto ao FUNPREVI, do montante de R$ 1,8 bilhão (R$ 963 milhões e R$ 26,44 
milhões referentes ao advento da Lei nº 6.852/2021, R$ 668 ,06 milhões em 
face da decisão proferida no Processo nº 40/100.893/2019, R$ 4,53 milhões 
em face da decisão proferida no Processo nº 40/100.610/2019 e da 
importância de R$ 105,93 milhões em atendimento aos preceitos do art. 33, 
§  10, da Lei 3.344/2001);  

O quadro a seguir mostra a composição dessa dívida ao final de 2024.  

R$mil

Descrição Critério Valor

Contribuições patronais não repassadas 962.995

Subvenções 26.442

Ampliação da Jornada de professores - Voto 

317/2021 do TCMRio

Voto nº 317/2021 proferido no 

Processo nº 40/100.893/2019
668.056

Contribuições patronais de servidores cedidos 

não repassadas 

Decisão proferida no 

Processo nº 40/100.610/2019
4.527

Imóveis desincorporados do Fundo ou situados 

em área de uso comum
Processo nº PVR-PRO-2024/06049 105.925

Pendências do Município com o FUNPREVI

Lei nº 6.852/2021

Fontes: Processos nºs 40/100.610/2019; 40/100.893/2019; PVR-PRO 2024/06049; PVR-PRO 022/06177; PVR 

OFI-2024/01389, 01/057.728/2019 e SIAFIC Carioca

 

O Prefeito autorizou o pagamento do valor de R$ 1,8 bilhão ao Fundo em 14/07/2025, 

nos termos do PVR - OFI - 2025/00613, sendo tal autorização publicada  na página 6  

do D.O. Rio, em  16/07/25 . 
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Por sua vez, a SMF informou, por meio do ofício nº SMF - OFI-  2025/05985, que 

estabeleceu um cronograma de pagamentos com a intenção de efetuar repasses 

anuais até o fim de 2028 para a quitação plena da dívida, cujo valor anual seria de 

R$ 441,99 milhões, co nforme disponibilidade orçamentária. Em 2025 já ocorreram 

repasses ao Fundo para a quitação dessa dívida que somaram o total de R$ 414,30 

milhões.  

Sendo assim, conclui - se que a Determinação DT.1 foi atendida.    

 

 Endividamento  

No exercício de 2025, o endividamento total do Município atingiu o montante de  

R$ 107,83 bilhões, o que corresponde a um decréscimo de R$ 11 ,69  bilhões em relação 

a 2024, ou 9,78%. A tabela a seguir detalha os principais itens que o compõem.  

R$ mil

Endividamento 2025 Part. % 2024 Var.%

 Passivo Atuarial - FUNPREVI 79.064.759 73,32% 89.081.761 -11,24%

 Empréstimos e Financiamentos - Adm. Direta 14.178.294 13,15% 15.714.867 -9,78%

      Internos 8.485.470 7,87% 8.742.522 -2,94%

            Caixa Econômica Federal -CEF 3.234.009 3,00% 3.487.265 -7,26%

            Banco Nac. de Des. Econômico e Social -BNDES 2.319.433 2,15% 2.760.127 -15,97%

            Banco do Brasil - BB 2.510.820 2,33% 2.008.987 24,98%

            Secretaria do Tesouro Nacional - STN 421.208 0,39% 486.143 -13,36%

      Externos 5.692.823 5,28% 6.972.345 -18,35%

          Banco Inter. para Reconst. e Des. - BIRD  5.044.092 4,68% 6.042.215 -16,52%

          Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID 484.034 0,45% 623.011 -22,31%

          China Meheco Corporation 164.697 0,15% 307.120 -46,37%

 Demais Provisões  6.453.600 5,98% 5.868.532 9,97%

 Restos a Pagar Processados 1.718.550 1,59% 1.851.681 -7,19%

 Precatórios 1.944.878 0,87% 937.423 107,47%

 Outras  4.472.445 4,15% 6.065.614 -26,27%

 Despesas incorridas e não executadas no orçamento 399.972 0,37% 189.068 111,55%

 Contas Parceladas a Pagar  192.761 0,18% 201.655 -4,41%

 Fornecedores Parcelados a Pagar 748.661 0,69% 727.500 2,91%

 Demais contas 3.131.052 2,90% 4.947.391 -36,71%

Total 107.832.525 100,00% 119.519.878 -9,78%

Fonte: Contas de Governo 2025 (Pág.139/140), RREO/1Bim2026/Anexo 7 e SIAFIC Carioca.  

O passivo atuarial do Fundo Especial de Previdência do Município do Rio de Janeiro 

(FUNPREVI), que representa a maior participação no endividamento total do 
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Município ( 73,32 %) , apresentou uma redução de 11,24 % em relação ao ano anterior.  

Esse tema foi  objeto de análise específica  no subitem 4.4.6 .   

A dívida da Administração Direta , decorrente de operações de crédito em sentido 

estrito 108 (com participação de 13,15% no endividamento total) , apresentou um recuo 

de 9,78% em relação a 2024, o que equivale a R$ 1,54 bilh ão.  

Destaca - se, ainda , o aumento expressivo dos Precatórios de R$ 1,01 bilhão (variação 

de 107,47%), cujos principais aspectos serão comentados no subitem 4.5.3. 

 

 Os contratos de operações de crédito celebrados com instituições nacionais (dívida 

interna) e estrangeiras (dívida externa) são um importante instrumento para 

financiar investimentos não cobertos com a arrecadação.  

As contas contábeis representativas de obrigações decorrentes da contratação de 

operações de crédito no Balanço Patrimonial da Administração Direta são 

denominadas de Empréstimos e Financiamentos, cuja composição do saldo 

encontra - se na tabela seguinte.  

 
108 Operações de crédito tradicionais relativas aos contratos de financiamento e empréstimo, conforme define o 
subitem 1.3 do Manual de Instrução de Pleitos (MIP), não abrangendo equiparações por força da LRF (parcelamentos 
tributários, com fornecedores etc.)  
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R$ mil

Part. % 31/12/2024
Variação

2024-2025
Var.%

Dívida Interna 8.485.470              59,85% 8.742.522       (257.052)        -2,94%

Caixa Econômica Federal - CEF 3.234.009              22,81% 3.487.265       (253.255)        -7,26%

Pró-Transporte 1.153.571              8,14% 1.216.353       (62.782)            -5,16%

BRT Transbrasil 970.564                   6,85% 1.003.932       (33.368)            -3,32%

Saneamento para Todos 448.339                   3,16% 474.467            (26.128)            -5,51%

Infraestrutura e saneamento - Finisa I E II 406.704                   2,87% 494.688            (87.984)            -17,79%

Pró-moradia 156.152                   1,10% 169.649            (13.497)            -7,96%

Programa de Apoio à Gestão Adm. e Fiscal (PNAFM) 98.679                       0,70% 128.176            (29.497)            -23,01%

Banco Nacional de Des. Econômico e Social - BNDES   2.319.433              16,36% 2.760.127       (440.694)        -15,97%

Melhorias na Infraestrutura viária I e II 1.390.534              9,81% 1.891.625       (501.091)        -26,49%

Transcarioca - Ligação Aeroporto A. C. Jobim e Term. Alvorada 490.854                   3,46% 557.237            (66.382)            -11,91%

Projeto de Mobilidade Urbana - Campo Grande 437.191                   3,08% 300.438            136.753          45,52%

Modernização da Adm. Tributária e da Gestão -PMAT IV 854                               0,01% 10.828               (9.974)               -92,11%

Banco do Brasil - BB 2.510.820              17,71% 2.008.987       501.833          24,98%

Requalificação do sistema de BRT 977.778                   6,90% 1.111.111       (133.333)        -12,00%

Melhorias da Infraestrutura Urbana 897.222                   6,33% 897.876            (654)                    -0,07%

Financ. de Despesas de Capital -PPA 450.000                   3,17% -                         450.000          -

BRT Metropolitano 185.820                   1,31% -                         185.820          -

Secretaria do Tesouro Nacional -STN 421.208                   2,97% 486.143            (64.935)            -13,36%

Dívida Renegociada 421.208               2,97% 486.143            (64.935)            -13,36%

Dívida Externa 5.692.823              40,15% 6.972.345       (1.279.521)   -18,35%

Banco Internacional para Rec. e Desenvolvimento -BIRD 5.044.092              35,58% 6.042.215       (998.123)        -16,52%

Desenvolvimento do Município 3.655.626              25,78% 4.385.844       (730.218)        -16,65%

Projeto  de ajuste e desenvolvimento Sustentável - II 701.570                   4,95% 837.436            (135.865)        -16,22%

Projeto  de ajuste e desenvolvimento Sustentável 653.350                   4,61% 776.135            (122.785)        -15,82%

Excelência na Gestão Pública 33.545                       0,24% 42.799               (9.254)               -21,62%

Banco Interamericando de Desenvolvimento - BID 484.034                   3,41% 623.011            (138.976)        -22,31%

Urbanização de Assentamentos Populares  - PROAP  III 484.034               3,41% 592.091            (108.056)        -18,25%

Urbanização de Assentamentos Populares - PROAP II -                       0,00% 30.920               (30.920)            -100,00%

China Meheco Corporation 164.697                   1,16% 307.120            (142.422)        -46,37%

Aquisições financiadas de equipamentos  - Saúde 164.697               1,16% 307.120            (142.422)        -46,37%

14.178.294           100,00% 15.714.867   (1.536.573)   -9,78%

Fonte: Relatório da Diretoria Técnica de Gestão do Endividamento e da Liquidez da SMF e SIAFIC Carioca.

 Operações de Crédito da Administração Direta                        31/12/2025

Total

 

O saldo de Empréstimos e Financiamentos apresentou redução de 9,78%, 

equivalente a R$ 1,54 bilhão, em razão, principalmente, das amortizações realizadas 

no período e do efeito da variação cambial sobre a dívida externa , apesar de novas 

contratações com o Banco do Brasil.  

Em 31/12/2025, a cotação de venda do dólar teve  uma queda de , aproximadamente , 

11,14%, com a consequente valorização do real e impacto redutor sobre o saldo da 

dívida externa. Nesse contexto, destaca - se a redução da dívida com  o BIRD em  

R$ 998 ,12 m ilh ões. 

Esse comportamento contrasta com o observado em 31/12/2024, quando o saldo de 

Empréstimos e Financiamentos havia aumentado 21,73%, equivalente a R$ 2,80 
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bilhões, em razão, principalmente, da contratação de novas operações e do efeito da 

variação cambial positiva sobre a dívida externa.  

Quanto aos contratos firmados em 2025, destacam - se o Contrato n.º 40/00031 - 1, no 

valor de R$ 1,63 bilhão, e o Contrato n.º 40/00030 - 3, no valor de R$ 250 milhões, 

ambos celebrados com o Banco do Brasil.  

Os recursos do Contrato n.º 40/00031 - 1, assinado em 25/06/2025, destinam - se, 

majoritariamente, a ações de mobilidade urbana, infraestrutura, drenagem, 

saneamento, pavimentação, habitação, inovação e tecnologia, bem como à 

implantação de equipamentos esport ivos e culturais. Em 2025, foram liberados 

R$ 450 milhões desse contrato, em relação ao montante total contratado de R$1,63 

bilhão.  

Por sua vez, os recursos do Contrato n.º 40/00030 - 3, firmado em 21/08/2025, 

destinam - se à requalificação do Sistema de BRT. Do total de R$ 250 milhões 

previstos no instrumento contratual, foram liberados R$ 185,82 milhões em 2025.  

Os montantes reconhecidos no Passivo, referentes a esses dois contratos, refletem o 

que foi de fato repassado pelo Banco do Brasil para o Município até 31/12/2025.  

Quanto aos contratos externos de aquisição financiada de equipamentos 

hospitalares, firmados com a China Meheco Corporation em 2019, cumpre destacar 

que os pregões referentes a esses contratos tiveram anulação decretada em 

28/11/2024 109, por meio do Despacho SMS - PRO- 2024/77729 , resultando no P rocesso 

SMS- PRO- 2024/78933  para apurar o valor efetivamente devido à Empresa 110.  

Contudo, a SMS decidiu, com base em orientação da PGM, pelo sobresta mento do  

processo SMS - PRO- 2024/78933 até a decisão definitiva da ação de improbidade 

administrativa , visando resguardar o erário.  

 
109 Pág. 34 do Diário Oficial do Município de 28/11/2024.  

110 O saldo no Passivo Não Circulante referente à China Meheco  segundo o SIAFIC era de R$164,70 milhões , refletido 
em Nota Explicativa às Demonstrações da Administração Direta na Prestação de Contas  (pág.300) . Contudo, esse 
valor foi integrado ao saldo da dívida com o BIRD na Nota Explicativa às Demonstrações Consolidadas  ͜pág.139. 
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Portanto, a redução do passivo com a referida Empresa de R$ 307,12 milhões  para 

R$ 164,70 milhões resulta da apuração desenvolvida pela CGM, e a reclassificação 

para longo prazo, decorre do referido sobrestamento 111. 

Observa - se, ainda, que as liberações de operações de crédito, classificadas como 

Receitas de Capital no exercício de 202 5, foram comentadas no subitem 4.1.4  ͜

Arrecadação da Receita.  

 

Cabe assinalar que Auditoria da CAD identificou que deixaram de ser contabilizados 

R$ 44 milhões em juros acumulados a pagar 112  , em 31/12/2025, relativos aos 

contratos com o BIRD, BID e Banco do Brasil 113. A Diretoria Técnica de Gestão do 

Endividamento e da Liquidez  da SMF apresentou o relatório ajustado relativo ao mês 

de dezembro/2025, e informou que encaminhou também à CGM, em 28/4/2026. 

Entretanto, a prestação de contas de governo do exercício de 2025 e o sistema SIAFIC 

Carioca não evidenciaram o referido ajuste contábil.  

Vale lembrar que o assunto já foi objeto de Determinação (D1) no Voto n.º  564/202 2 

-  Processo 40/101.847/2021, direcionada à SMF, conforme a seguir:  

D1) adote medidas visando à apropriação dos encargo s efetivamente 

incorridos sobre as operações de crédito ao final do exercício, a fim de que os 

demonstrativos contábeis e fiscais do Município evidenciem de forma 

fidedigna o montante devido referente a tais obrigações.  

A SMF esclareceu que o sistema da dívida, desde a sua concepção, não efetua cálculo 

de encargos incorridos e não pagos (pro rata) e que, em auditorias de exercícios 

anteriores, os agentes financeiros não informavam os saldos acrescidos dos juros pro 

rata, ƫƉŽĿƀƴĿ Ɖ ;®DNÚ Ɖ œĔǟŠĔͅ Ɖ ƦƻĿ ıƻŵŽŠƀƉƻ ıƉŽ Ĕ ķĿŽĔƀķĔ ķĿıƉƧƧĿƀƴĿ ķƉ ͤůĕ 

ıƉƀŜĿıŠķƉ ÿƉƴƉ ƀ͋Ǫ ̒̓̑͑̏̍̏̏ͥ͋ 

 

111 Conforme SIAFIC e a manifestação da SMS, em resposta à Equipe de Auditoria  no  Despacho 2365180/SEI 
000900.016272/2026 - 25. 

112 Não se trata de juros moratórios, decorrentes de atraso no pagamento, mas d aqueles  incorridos pelo decurso do 
prazo, que deveriam ser apropriados contabilmente. É o caso, por exemplo, dos gerados por contratos com carência 
ou daqueles incidentes entre o último vencimento pago, em meados de dezembro de 2025, e 31/12/2025, quando o 
vencim ento seguinte ocorrerá apenas em 2026.  

113 BIRD = R$  21.589.952,15, BID = R$  5.388.812,09 e BB = R$ 17.080.937,48.  
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Todavia, nas diligências de auditoria de 2026 (exercício de 2025), outros credores 

passaram a informar os saldos acrescidos dos encargos pro rata, o que permitiu a 

atualização dos saldos anteriormente enviados para CGM.  

A SMF acrescentou que a Superintendência do Tesouro não recebe dos credores 

extratos ou informes mensais para acompanhamento dos saldos, salvo do BNDES, 

que disponibiliza acesso ao Portal do Cliente por meio de autenticação pelo Gov.br.  

Com relação aos demais credores, a secretaria informou que será necessário 

demandá - los o envio do saldo atualizado, quando do encerramento de exercício, 

para fins de compatibilização e posterior envio à CGM no prazo pertinente para o 

registro.  

Quanto ao exercício de 2025, informou que encaminhou as correções à CGM em 

28/04/2026, após os questionamentos da auditoria da CAD. Observa - se que o 

montante em questão não está refletido na Prestação de Contas/2025, em virtude da 

entrega em data anterior a esta Corte, e de que até o momento não foi enviada 

retificação, cabendo assinalar que o montante em questão não resulta em distorção 

relevante nas Demonstrações Contábeis, nem na Dívida Consolidada Líquida, cujo 

índice ficou bem abaixo do fixado na legis lação.  

 

A Resolução do Senado Federal n.º  43/2001 114  estabeleceu os limites para as 

Operações de Crédito, sendo os dados divulgados no Anexo 4 do Relatório de Gestão 

Fiscal, conforme sintetizado a seguir.  

 
114 Art . 7.º As operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
observarão, ainda, os seguintes limites:  

I -  o montante global das operações realizadas em um exercício financeiro não poderá ser superior a 
16% (dezesseis por cento) da receita corrente líquida, definida no art. 4 .º.    
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R$ mil

Operações de Crédito (A) 860.021             

(-) Deduções de Op. Crédito não Sujeitas ao Limite - art 7º § 3º da RSF nº 43/2001 (B) 0

(=) Operações de Crédito sujeitas ao limite (C=A-B) 860.021             

Receita Corrente Líquida - RCL (D) 36.961.510    

(-) Transf. obrigatórias da União relativas às emendas individuais - § 1º, art. 166-A da CF (E) 15.834                

(=) Receita Corrente Líquida Ajustada - RCL Ajustada (F=D-E) 36.945.676    

Operações /RCL  - (C/F) 2,33%

Limite - Inciso I do Art.7º da Resolução Senado nº 43/2001 16%

Fonte: Contas de Governo 2025

Operações de Crédito Sujeitas ao Limite 

 

As operações de crédito realizadas no exercício de 202 5 corresponderam a 2,33% da 

Receita Corrente Líquida -  RCL ajustada, abaixo, portanto, do limite de 16% 

estabelecido pelo art. 7.º da Resolução do Senado Federal n.º 43/2001 , cabendo 

destacar que nesse exercício se referem somente a operações internas.  

A série histórica relativa aos exercícios de 2021 a 2025, evidenciada na próxima 

tabela, retrata a descontinuidade da tendência iniciada em 2023 de aumento das 

operações de crédito internas e externas, ao atingir a relação com a RCL de 2,33% em 

2025, ainda superior aos índices apurados em 2021 e 2 022.  

R$ mil

2021 2022 2023 2024 2025 2025/2024

A) Operações de Crédito sujeitas ao limite 632.513 139.222 2.039.828 2.605.349 860.021 -66,99%

B) Receita Corrente Líquida Ajustada 30.730.452 30.311.627 31.797.406 34.831.765 36.945.676 6,07%

Limite - Res. Senado n.º 43/2001 - (A/B) 2,06% 0,46% 6,42% 7,48% 2,33%

Fonte: Contas de Governo de 2021 a 2025.

Obs: Valores nominais (históricos), conforme Relatórios das Contas de Governo.  

 

A Constituição Federal vedou a realização de operações de crédito que excedam o 

montante das despesas de capital, conforme seu art. 167, inciso III (Regra de Ouro) 115, 

cujo cumprimento é demonstrado no Anexo 9 do RREO, conforme dados a seguir.  

 
115 Art. 167. São vedados:  

III -  a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas 
as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo 
Poder Legislativo por maioria absoluta;  



Relatório Contas de Governo de 2025 
Secretaria Geral de Controle Externo      

 

   

     Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro                                                       215  

 

R$ mil

A) Despesas de Capital 4.897.855

B) Incentivos Fiscais para Contribuinte -                              

C) Despesas de Capital Líquidas 4.897.855            

D) Receitas de Operações de Crédito 860.021                 

Fonte: Contas de Governo 2025

Regra de Ouro

 Cumpriu a Regra de Ouro: D menor que  C 

 

As receitas de operações de crédito foram inferiores às despesas de capital, 

atendendo, assim, ao dispositivo constitucional mencionado.  

 

A execução orçamentária em 2025 das amortizações, juros e encargos decorrentes de 

operações de crédito está evidenciada na tabela a seguir.  

R$ mil

Natureza de Despesa
Despesa

Autorizada

 (A)

Despesa

Empenhada

(B)

Empenhada /  

Autorizada 

(B/A)

Despesa

Paga

 ( C ) 

Amortização da Dívida 1.822.580 1.654.269 90,77% 1.654.269

Juros e encargos da dívida 1.139.649 1.134.437 99,54% 1.134.437

Total 2.962.229 2.788.706 94,14% 2.788.706

Fonte: SIAFIC Carioca  

Observa - se que o total empenhado de R$ 2, 79  bilhões, correspondente a 94,14% da 

despesa autorizada, foi totalmente pago, sendo R$ 1,65 bilhão referente a 

amortizações e R$1,13 bilh ão referente a juros e outros encargos sobre a dívida.  

Na tabela a seguir, são apresentados os dados por credor e grupos de natureza.  

R$ mil

Credores
Amortização

da Dívida

Juros e Encargos

da Dívida
Pagamento Comp. %

Serviço da Dívida Interna 1.252.496 881.739 2.134.234 76,53%

BNDES 654.569 221.698 876.266 31,42%

Caixa Econômica Federal 306.051 317.545 623.596 22,36%

Banco do Brasil 186.111 323.215 509.326 18,26%

Secretaria do Tesouro Nacional 105.765 19.281 125.046 4,48%

Serviço da Dívida Externa 401.774 252.698 654.471 23,47%

BIRD 329.874 221.870 551.744 19,78%

BID 71.900 30.828 102.727 3,68%

Total 1.654.270 1.134.437 2.788.705 100%

Fonte: SIAFIC Carioca.  
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Conforme exposto, 76,53% dos pagamentos direcionaram - se aos credores internos 

e 23,47%, aos Bancos no exterior.  

 

A Resolução n.º 43/2001 do Senado Federal estabelece, em seu art. 9.º, que o saldo 

global das garantias concedidas pelos Municípios não poderá exceder a 22% da RCL.  

Esse limite é verificado por meio da publicação do Anexo 3 do Relatório de Gestão 

Fiscal (RGF), Garantias e Contragarantias de Valores, que consta no item 3.2.4 do 

Livro da Prestação de Contas de Governo, no qual se observa que o Município não 

concedeu gar antias nem recebeu contragarantias no exercício de 202 5. 

 

Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal -  LRF, a dívida consolidada 

corresponde ao montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras 

do ente da Federação, assumidas : 

¶ pela emissão de títulos públicos  (dívida mobiliária), para amortização em 

prazo superior a 12 meses;  

¶ em virtude de leis, contratos (dívida contratual), convênios ou tratados e da 

realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a 12 

meses;  

¶ pela realização de operações de crédito que, embora de prazo inferior a 12 

meses, tenham constado como receitas no orçamento ; 

¶ com os  precatórios  judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos 

durante a execução do orçamento em que tiverem sido incluídos;   

¶ pela realização de operações  equiparadas  a operações de crédito pela LRF, 

para amortização em prazo superior a 12 meses.  

Os precatórios judiciais emitidos antes de 5 de maio de 2000 , o passivo atuarial dos 

regimes próprios de previdência e a dívida contratual de PPP  não compõem a dívida 

consolidada para efeito de verificação do cumprimento dos limites.  

O montante de R$ 16,22 bilhões da Dívida Consolidada é composto conforme a seguir.  
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R$ mil

Administração  

Direta

Administração 

Indireta 
Total

 Contratual 14.663.967 857.815 15.521.782

 Financiamentos  14.239.801 458.706 14.698.507

      Internos 8.546.978                          458.706                 9.005.684         

          CEF 3.234.009                          -                               3.234.009         

          BNDES 2.319.433                          -                               2.319.433         

          BB 2.510.820                          -                               2.510.820         

          Contas a Pagar - Parcelamento -                                             192.761                 192.761              

Fornecedores  Parcelados a Pagar 482.716                               265.945                 748.661              

      Externos 5.692.823                          -                               5.692.823         

          BIRD 5.044.092                          -                               5.044.092         

          BID 484.034                               -                               484.034              

          China Meheco Corp 164.697                               -                               164.697              

Empréstimos Internos -                                             356.445                 356.445              

Reestruturação da Dívida (STN) 421.208                               -                               421.208              

Parcelamentos e Renegociação de Dívidas 2.958                                      42.664                     45.622                 

        Contribuições Previdenciárias 2.627                                      42.063                     44.690                 

        Demais parcelamentos tributários 331                                           596                             927                          

         Demais contribuições sociais -                                             6 6                                 

 Precatórios vencidos e não pagos                                  208.499                        90.018              298.517 

         Precatórios orçados para 2025 e não Pagos 557.397                               90.018 647.415              

         Conta especial - Precatórios  -348.898 0 -348.898 

 Outras dívidas 140.937                               259.035 399.972

     Obrigações sem autorização orçamentária 140.937                               259.035                 399.972              

Dívida Consolidada (sem Funprevi) 15.013.403                       1.206.868            16.220.271

Fonte: CGM/Auditoria da CAD.
 

Observa - se que o montante  das operações de crédito tradicionais  da Administração 

Direta, de R$  14,18 bilhões, exposto no subitem 4.5.1, compõe 87,41 % da dívida 

consolidada do Anexo 2 do RGF, uma vez que abarca os R$  8,06  bilhões devidos à 

CEF, BNDES e BB, os R$ 5,69  bilhões de financiamentos externos e, ainda, os 

R$ 421,21 milhões computados na linha Reestruturação da Dívida de Estados e 

Municípios.     

A Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios refere - se à obrigação assumida 

pela Administração em decorrência da renegociação com a União, fundamentada na 

Medida Provisória n.º  2.185- 35, de 24/08/2001, e formalizada por contrato celebrado 

em 01/07/1999.  
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Ressalta -ƫĿͅ ĔŠƀķĔͅ ƦƻĿ ƀĔ ŵŠƀŜĔ ͤNŽƣƧŀƫƴŠŽƉƫ oƀƴĿƧƀƉƫͥ ĿƀıƉƀƴƧĔ- se a dívida da 

RIOURBE com a Companhia Estadual de Habitação do Rio de Janeiro ( CEHAB), de 

R$ 356,45  milhõe s. 

A tabela seguinte apresenta a dívida consolidada nos exercícios de 202 5 e 2024, 

evidenciando as variações ocorridas.  

R$ mil

Absol. %

 Dívida Consolidada    16.220.271    19.138.819 (2.918.548) -15,25%

 Administração Direta    15.013.403    17.925.281 (2.911.878) -16,24%

 Administração Indireta       1.206.868       1.213.538 (6.670)             -0,55%

 Fonte: CGM/Cálculos CAD 

2025 2024
Variação

 

Verifica - se que ao longo de 2025 houve redução de 15,25% na dívida consolidada, 

correspondente a R$ 2,92 bilh ões em valores nominais, com destaque para a 

Administração Direta.  

Cabe destacar alguns fatores que ocasionaram a redução, além da amortização das 

dívidas:  

¶ Queda na cotação do dólar de, aproximadamente , 11,14% em 31/12/2025 , com 

a consequente valorização do real e impacto redutor sobre o saldo da dívida 

externa;  

¶ ;ĔŠǕĔ ıƉƀƴĕĮŠŵ ķƉ ƫĔŵķƉ ƧĿŕŠƫƴƧĔķƉ ƀĔ ıƉƀƴĔ ͤDĿƣƊƫŠƴƉƫ }ƻķŠıŠĔŠƫ  ͜ Lei 

>ƉŽƣŵĿŽĿƀƴĔƧ ƀǪ ̎̒̎͑̏̍̎̒ͥͅ ıŵĔƫƫŠœŠıĔķƉ ƀƉ ÒĔƫƫŠǏƉ Não Circulante e 

ĿǏŠķĿƀıŠĔķƉ ƀĔ ƧƻĮƧŠıĔ ͤ¸ƻƴƧĔƫ DŢǏŠķĔƫͥ ĿŽ ̐̎͑̎̏͑̏̍̏̑ͅ ƀƉ ŽƉƀƴĔƀƴĿ ķĿ 

R$ 1,70 bilhão, em razão da alteração da sistemática de reconhecimento e 

evidenciação contábil introduzida pela revisão da Instrução de Procedimentos 

Contábeis (IPC) nº 15, promovida pela Secretaria do Tesouro Nacional em 

agosto de 2025 (IPC15), segundo Notas Explicativas às Demonstrações 

Contábeis (pá g.303 da Prestação de Contas); e   

¶ Baixa contábil de R$ 142,42 milhões, inerente à dívida com a China Meheco 

Corp., em face de apuração realizada pela CGM.  

Por outro lado, como fator de incremento da dívida consolidada , além d a celebração 

de novos contratos de operações de crédito, registra - se o montante de R$ 298,52 

milhões, correspondente à parcela dos precatórios orçados para 2025 que excedeu  o 

limite de  pagamento fixado em  1% da Receita Corrente Líquida apurada em  2024. Em 
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decorrência  disso, essa parcela deixou de contar , no exercício de 2025 , com a 

cobertura dos recursos depositados pelo Município em Conta Especial junto ao 

Tribunal de Justiça , ficando pendente de quitação futura, nos termos da sistemática 

introduzida pela Emenda Constitucional n.º 136/2025. Esse tema será objeto de 

análise específica  no subitem 4.5.3.  

 A evolução da dívida consolidada do Município, evidenciada a seguir, considera os 

valores de 202 5 fixos e os valores dos demais exercícios atualizados com base no 

IPCA- E para a mesma data (31/12/202 5). 

R$ Mil

Dívidas 2021 2022 2023 2024 2025

A) Operações de Crédito - Adm. Direta         16.781.844        14.368.944       14.113.848      16.408.006                14.178.294 

B) Demais Dívidas             6.105.255            4.127.127           4.724.033          3.574.973                    2.041.977 

C) Dívida Consolidada         22.887.099        18.496.071       18.837.881      19.982.978                16.220.271 

(A/C)  % 73,32% 77,69% 74,92% 82,11% 87,41%

Valores Reais atualizados pelo IPCA-E.  

A Dívida Consolidada apresentou trajetória geral de redução no período de 2021 a 

2025, passando de aproximadamente R$ 22,89 bilhões para R$ 16,22 bilhões. 

Embora tenha havido aumento entre 2023 e 2024, o saldo voltou a cair em 2025, 

atingindo o menor patama r da série apresentada. Essa redução decorre, em especial, 

da diminuição do saldo das demais dívidas e, em 2025, da queda n o saldo das  

operações de crédito da Administração Direta.   

O efeito da baixa do saldo  de R$ 1,70 bilh ão ķĔ ıƉƀƴĔ ͤDĿƣƊƫŠƴƉƫ }ƻķŠıŠĔŠƫ  ͜ LC 

151/2015  ͥcontribuiu para a redução nas demais dívidas.  

 

O inciso II do art. 3.º da Resolução n.º 40/2001 do Senado Federal estabelece que o 

montante da dívida consolidada líquida (dívida pública consolidada deduzidas as 

disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres financeiros) 

dos mu nicípios não poderá exceder a 1,2 (um inteiro e dois décimos) vezes a Receita 

Corrente Líquida -  RCL.  

A seguir é apresentado o cálculo da Dívida Consolidada Líquida apurado pelo Poder 

Executivo em relação ao exercício de 202 5, conforme o anexo 2 do RGF.  
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R$ mil

2025

 A)Dívida Consolidada 16.220.271

 B) Deduções  (B.1+ B.2) 2.975.076

B.1) Diponibilidade de Caixa Líquida 2.833.000

          Disponibilidade de Caixa Bruta 5.186.778

          (-) RPP  1.191.114

          (-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 1.162.663

  B.2) Haveres Financeiros 142.075

 C) Dívida Consolidada Líquida (A-B) 13.245.195

 D) Receita Corrente Líquida Ajustada  36.945.676

 Receita Corrente Líquida 36.961.510

 (-) Transferências Obrigatórias da União relativas às 

          emendas individuais (art. 166-A, § 1.º da CF)
15.834

 Relação Dívida Consolidada Líquida s/ RCL (C/D) 35,85%

Limite:                                                                             120% 44.334.811

Alerta, se for superior a:                                 108% 39.901.330

Fonte: RGF e RREO 2025
 

Observa - se que a Dívida Consolidada Líquida representou 35,85% da RCL (ajustada), 

ficando abaixo do limite de 120% estabelecido no inciso II do art. 3.º da Resolução 

n.º  40/2001 do Senado Federal.  

A tabela a seguir detalha as principais variações de 202 4 para 202 5. 

R$ mil

2025 2024
Variações 

(2025-2024)

1) Dívida Consolidada (1.1+1.2) 16.220.271                    19.138.819     -2.918.548

  1.1) Dívida Contratual 15.521.782 17.299.649 -1.777.867

1.2) Outras Dívidas 698.489                           1.839.169        -1.140.681

2) Deduções (2.1+2.2) 2.975.076                       2.174.726        800.349

2.1) Disponibilidade de Caixa líquida 2.833.000                       2.024.270        808.730

Disponibilidade de Caixa Bruta 5.186.778                       4.595.325        591.453

(-) Restos a Pagar Processados 1.191.114                       1.329.187        -138.072

(-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 1.162.663                       1.241.868        -79.204

2.2) Demais Haveres Financeiros 142.075                           150.456            -8.381

3) Dívida Consolidada Líquida (1-2) 13.245.195                    16.964.092     -3.718.897

4) Receita Corrente Líquida Ajustada (4.1-4.2) 36.945.676                    34.831.765     2.113.911

 4.1) Receita Corrente Líquida (RCL) 36.961.510                    34.889.814     2.071.696

 4.2) Transferências da União - Emendas individuais 15.834                              58.048               -42.214

5) %  da DCL sobre a RCL Ajustada (3/4 %) 35,85% 48,70% -12,85%

Fonte: Contas de Governo 2025  
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Observa - se que a redução da relação entre a Dívida Consolidada Líquida e a Receita 

Corrente Líquida Ajustada, de 48,70% em 2024 para 35,85% em 2025, foi 

influenciada , principalmente , pela combinação entre a queda da Dívida Consolidada, 

no montante de R$ 2,92 bilhões, e o aumento das deduções de R$  800,35 milhões, 

impulsionado sobretudo pela maior disponibilidade de caixa. Esses fatores 

contribuíram para a redução da Dívida Consolidada Líquida em R$ 3,72 bilhões. 

Adicionalmente, o crescimento da RCL Ajustada  em R$ 2,11 bilhões reforçou a 

melhora do indicador, uma vez que ampliou a base de comparação. Com isso, a 

relação DCL/RCL Ajustada recuou 12,85 %  no exercício.  

Os principais componentes da Dívida Contratual são os compromissos decorrentes 

de operações de crédito da Administração Direta, já comentados anteriormente . 

Quanto à Receita Corrente Líquida e as Disponibilidades de Caixa, os comentários 

constam dos subitens 4.1.4.7 e 4.6.3 , respectivamente.  

 

O inciso II do art. 7.º da Resolução do Senado n.º 43/2001 116 fixa o limite para o 

comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargos da dívida 

consolidada em 11,50% da RCL. O parágrafo 4.º (com a redação dada pela Resolução 

do Senado n.º 36/2009) e o parágrafo 6.º do mesmo artigo fixam a metodologia pa ra 

o cálculo do comprometimento:  

§ 4 º  Para efeitos de atendimento ao disposto no inciso II do caput, o cálculo 
do comprometimento anual com amortizações e encargos será feito pela 
média anual da relação entre o comprometimento previsto e a receita corrente 
líquida projetada ano a ano, conside rando - se, alternativamente, o que for 
mais benéfico:  

I  ͜todos os exercícios financeiros em que houver pagamentos previstos da 
operação pretendida; ou  

II  ͜os exercícios financeiros em que houver pagamentos até 31 de dezembro 
de 2027.  

[....]  

§ 6 º  Para os efeitos deste artigo, a receita corrente líquida será projetada 
mediante a aplicação de fator de atualização a ser divulgado pelo Ministério 

 
116 Art. 7º As operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
observarão, ainda, os seguintes limites:  
[....]  
II -  o comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargos da dívida consolidada, 
inclusive relativos a valores a desembolsar de operações de crédito já contratadas e a contratar, não 
poderá exceder a 11,5% (onze inteiros e cinco décimos por ce nto) da receita corrente líquida;  
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da Fazenda, sobre a receita corrente líquida do período de 12 (doze) meses 
findos no mês de referência.  

Segundo as informações apresentadas na tabela do subitem 2.2.10 da Prestação de 

Contas de Governo , apurou - se como média de comprometimento com as 

amortizações, juros e demais encargos da dívida consolidada para o período 

202 5/202 9 a proporção de 8, 17% da RCL ajustada , inferior, portanto, ao limite 

máximo de 11,50%, conforme detalhado a seguir.  

 

R$ mil

2025 2026 2027 2028 2029

 Serviço da Dívida                   2.788.706              4.019.179      3.491.012      2.744.763                    2.599.637 

 Amortização                   1.654.269              2.791.876      2.350.340      1.758.127 1.759.786                 

 Juros e Comissões                   1.134.437              1.227.303 1.140.672 986.636 839.851

 RCL Ajustada               36.945.676           37.650.512  38.368.794   39.100.779                39.846.729 

% de Comprometimento 7,55% 10,67% 9,10% 7,02% 6,52%

8,17%

Fonte: Contas de Governo 2025 e SMF

Média Anual de Comprometimento:

RCL:1,907762057%

(Média geométrica das taxas de cresc. real do PIB nacional nos últimos 8 anos -

Fonte: STN-MIP)

 

Contudo, foram verificadas as seguintes inconsistências que levaram a solicitação de 

esclarecimentos da SMF:  

a)  Não foi localizado o fundamento normativo para o cálculo da média até 2029, 

considerando que , segundo as metodologias previstas no parágrafo 4.º do  

art. 7.º da RSF nº 43/2001, o Município pode escolher a mais benéfica dentre 

duas alternativas expressamente fixadas pelo Senado: I  ͜todos os exercícios 

financeiros em que houver pagamentos previstos da operação pretendida; ou  

II  ͜os exercícios financeiros em que houver pagamentos até 31 de dezembro 

de 2027 ; 

b)  Na análise da memória de cálculo da SMF , a CAD verificou que não foram 

considerados na apuração da média de comprometimento  os  

R$ 298,52 milhões referentes aos Precatórios orçados para 2025  que ficaram 

acima do mínimo de 1% da Receita Corrente Líquida de 2024  e que integraram 

o cálculo da Dívida Consolidada Líquida , como vencidos e não pagos.  

Na auditoria realizada em março de 2026, a SMF encaminhou um novo cálculo com 

a média anual da relação entre o comprometimento previsto e a receita corrente 

líquida projetada , considerando o inc. I  do § 4.º do art. 7.º da RSF nº  43/2001 e o valor 

de R$ 298,52 milhões  referente aos precatórios que integraram a DCL de 2025.  
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2025 1.654.269       1.134.437     2.788.706            36.945.676      7,55%

2026 2.984.371       1.227.303     4.211.674            37.650.512      11,19%

2027 2.350.340       1.140.672     3.491.012            38.368.794      9,10%

2028 1.758.127       986.636          2.744.763            39.100.779      7,02%

2029 1.675.558       839.851          2.515.409            39.846.729      6,31%

2030 1.547.642       696.121          2.243.763            40.606.910      5,53%

2031 1.425.542       565.296          1.990.839            41.381.593      4,81%

2032 1.301.269       441.990          1.743.259            42.171.055      4,13%

2033 1.046.138       334.749          1.380.888            42.975.579      3,21%

2034 949.667            246.659          1.196.327            43.795.451      2,73%

2035 784.601            175.813          960.413                 44.630.964      2,15%

2036 638.751            134.039          772.790                 45.482.416      1,70%

2037 615.708            98.077              713.785                 46.350.112      1,54%

2038 246.014            71.601              317.616                 47.234.362      0,67%

2039 143.854            58.950              202.804                 48.135.482      0,42%

2040 138.150            49.513              187.663                 49.053.792      0,38%

2041 135.388            40.032              175.420                 49.989.622      0,35%

2042 111.574            30.666              142.240                 50.943.305      0,28%

2043 92.185                22.996              115.181                 51.915.182      0,22%

2044 57.706                16.438              74.144                    52.905.600      0,14%

2045 59.337                11.171              70.509                    53.914.913      0,13%

2046 58.516                5.755                 64.271                    54.943.481      0,12%

2047 31.255                1.739                 32.994                    55.991.672      0,06%

Fontes: SMF (SUPTM/DTGEL); RCL 2025: anexo 3 do RREO

Cálculo do cumprimento do limite estabelecido para o comprometimento anual com amortizações, 

juros e demais encargos da dívida consolidada (11,50% da RCL)

3,03%

 RCL

(D) 

 % Serviço Dívida / RCL

(E)=(C)/(D) 
Ano

Amortização 

(A)

Encargos 

(B)

Total Dispêndio

(C)=(A)+(B)

 Média (Art. 7º, § 4º, inc. I da Res. do Senado nº 43/2001) 

 

Assim, a média anual de comprometimento com o serviço da dívida para o período 

2025/204 7 atingiu a proporção de 3, 03% da  Receita Corrente Líquida, inferior, 

portanto, ao limite máximo de 11,50%, estabelecido no inciso II do art. 7.º da 

Resolução do Senado n.º 43/2001 . 

 

Precatórios são requisições de pagamento expedidas pelo Poder Judiciário para 

quitação de débitos de órgãos públicos federais, estaduais, distritais ou municipais, 

decorrentes de decisões judiciais  transitadas em julgado . Sua disciplina encontra - se 

substantivamente n o art. 100 da Constituição Federal . 

O pagamento dos precatórios observa , em regra,  a ordem cronológica de 

apresentação , ressalvados  os débitos  de natureza alimentícia , que  têm prioridade 

sobre os demais , conforme §§ 1.º e 2.º do art. 100 da Constituição Federal . 

Vale destacar que a s Requisições de Pequeno Valor (RPVs) não se submetem ao 

regime de precatórios. No município do Rio de Janeiro, conforme a Lei n.º 9.005 de 

18/08/2025, são consideradas de pequeno valor (RPV) as obrigações da 

Administração Direta e Indireta decorrentes de decisão judicial transitada em 
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julgado que não excedam  10 (dez) salários  mínimos . Essas dívidas devem ser pagas  

em até 60 dias após a intimação , conforme dispõe o art. 13 da Lei n.º 12.153/2009 .  

A Constituição Federal, nos termos do art. 100, § 5.º, obriga a inclusão no orçamento 

de verba necessária ao pagamento de precatórios apresentados, pelo Poder 

Judiciário, até 1.º de fevereiro de cada exercício financeiro, data - limite antecipada 

pela Emenda  Constitucional n.º 136, de 9 de setembro de 2025, em substituição ao 

marco anteriormente fixado em 2 de abril.  

A Emenda Constitucional n.º 136/2025 introduziu, ainda, alterações estruturais 

relevantes no regime de pagamento de precatórios. Dentre as principais mudanças, 

destaca - se a instituição de limites  anua is  para o pagamento dessas obrigações, 

vinculando - os à Receita Corrente Líquida (RCL) dos entes federados, abrangendo 

tanto a administração direta quanto a indireta. Se houver  previsão em dotação 

orçamentária específica, permanece a possibilidade de  pagamento d os precatórios 

em montante superior ao teto estabel ecido .  

 

Em 2025, o Exmo. Sr. Prefeito autorizou, conforme publicação no DOM de 18/11/2025, 

a adesão do Município ao regime de pagamento de precatórios com base na Receita 

Corrente Líquida, enquadrando - se no inciso I do § 23 do art. 100 da Constituição 

Federal, que  limita o pagamento a 1% (um por cento) da RCL apurada no exercício 

financeiro anterior, tendo em vista a inexistência de estoque de precatórios em mora.  

Os procedimentos operacionais relativos à execução orçamentária, financeira e 

patrimonial das despesas com precatórios no exercício de 2025, em decorrência da 

adoção do regime previsto na EC nº 136/2025, foram estabelecidos na Resolução 

Conjunta CGM - Rio/PG M/SMF n.º 121, de 23 de dezembro de 2025.  

Assim, para que a ordem cronológica fosse verificada entre todas as entidades, a 

execução orçamentária dos precatórios dos Órgãos e Entidades da Administração 

Direta e Indireta municipal foi centralizada na Procuradoria Geral do Município 

(PGM), devendo as  entidades da Administração Indireta cancelar todos os empenhos 

destinados aos pagamentos de precatórios, não sendo permitido a sua inscrição em 

Restos a Pagar.  

O Município depositou, então, R$  348,90 milhões  na conta especial do TJRJ, 

correspondente a 1% (um por cento) da RCL apurada no exercício financeiro de 2024 

(R$ 34,89 bilhões), tendo no contexto orçamentário empenhado, liquidado e pago o 

montante repassado. Cabe assinalar que o § 30 do art.  100 da CF estabelece que os 
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valores efetivamente aportados pelos entes federativos nas contas especiais do Poder 

Judiciário destinadas ao pagamento de precatórios deverão ser imediatamente 

excluídos do estoque da dívida para fins de apuração do saldo devedor, vedada a 

incidência de j uros, de correção monetária ou de quaisquer acréscimos legais sobre 

esses valores após sua transferência.    

Segundo Resolução Conjunta CGM - Rio/PGM/SMF n.º 121/2025, a PGM receberia 

posteriormente a listagem dos Precatórios pagos pelo Poder Judiciário com os 

recursos repassados (devolutiva), que deverá ser enviada à CGM e às entidades da 

Administração Indireta, para fins  de contabilização e baixa das dívidas, pois segundo 

essa norma, a EC n.º 136/2025 não alterou a qualificação do devedor.  

De acordo com o Despacho da PGM, de 10/2/2026 (SEI n.º 1586942), em face de 

problemas técnicos e dúvidas do julgador, ainda não houve a remessa dos dados pelo 

Poder Judiciário, inobstante o TJRJ, TRF -  2ª Região e TRT -  1.ª Região tenham 

emitido certidões de adimplência do Município, com base no regime especial de 

pagamento instituído pela EC n.º 136/2025.  

 

Com base nas informações constantes das Contas de Governo de 2025 e do Sistema 

Integrado de Administração Financeira, Orçamentária e Contábil (SIAFIC Carioca), o 

passivo de precatórios do Município do Rio de Janeiro, em 31/12/2025, totalizou 

R$ 1,95 bilhão.  

 R$ mil 

Regime Orçamento Passivo
Administração 

Direta

Administração 

Indireta

Saldo em 

31/12/2025

Especial (EC 

136/2025)
2025 Circulante 557.397                    129.068                    686.465                  

 Ordinário 2026 Circulante 625.787                    287.661 913.448                  

 Ordinário 2027 Não Circulante 338.160 6.806 344.966                  

Total de Precatórios 1.521.343                423.535                    1.944.878              

Fonte: Contas de Governo/SIAFIC

Saldo de Precatórios em 31/12/2025 - Administração Direta e Indireta

 

Vale observar que o valor depositado na conta especial do TJRJ, equivalente ao 

pagamento dos precatórios de 2025 (R$ 348,90 milhões), foi registrado  e mantido  

separadamente no ativo circulante (Conta Especial  ͜ Precatórios)  enquanto o 

Município não recebe a listagem elaborada pelo Poder Judiciário, identificando quais 

precatórios foram pagos (devolutiva). Somente por meio desse documento o 
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Município realizará a baixa de parte da dívida contabilizada no passivo circulante , 

referente aos Precatórios orçados para 2025.  

O passivo circulante, no montante de R$ 1,60 bilhão, registra, portanto, as 

obrigações com exigibilidade no curto prazo (incluíd as no orçamento de 2026) ; os 

precatórios do exercício de 2025 que não foram pagos porque não entraram, pela 

ordem cronológica, no montante do limite anual da RCL ; e, por fim , os precatórios 

pagos ainda não baixados diante do não recebimento da devolutiva dos pagamentos 

realizados pelo Poder Judiciário.  

Já o passivo não circulante contempla as obrigações cuja exigibilidade ultrapassa o 

exercício de 2026, correspondentes, neste caso, aos precatórios apresentados entre 

03/04/2025 e 31/12/2025. Ressalte - se, contudo, que o saldo total a ser considerado 

para i nclusão no PLOA/2027 dependerá também dos precatórios que venham a ser 

apresentados até 01/02/2026, nos termos da nova redação do art. 100, § 5.º, da CF.  

 

Considerando os dados consolidados (sem as transações intragovernamentais), os 

Restos a Pagar Processados, cujo estágio de liquidação já foi percorrido, 

correspondem a 58,90% (R$ 1,72 bilhão) do total dos Restos a Pagar em 31/12/2025 

(2,92 bilhões). Portan to, até a data de encerramento do exercício, as compras foram 

entregues e os serviços contratados devidamente prestados, implicando 

compromissos reconhecidos e atestados pelos Órgãos da Administração. O quadro a 

seguir ilustra o exposto.  

R$ mil

Poder RPP RPN Total %

Executivo 1.718.550 1.099.104         2.817.654         96,57%

Legislativo 0 99.969                 99.969                 3,43%

1.718.550 1.199.073 2.917.622 100%

58,90% 41,10% 100%

Fonte: Contas de Governo 2025 e RREO ANEXO 7 - 1º Bimestre 2026

Total

Obs 1: Os dados são consolidados (excluem as transações intraorçamentárias).

Obs 2: Os saldos de restos a pagar em 31/12/2025 incluem os inscritos em exercícios 

anteriores e os inscritos em 2025.
 

Importante salientar que o art. 23 117 da Lei Complementar n.º 235, de 03/11/2021, 

determinou o parcelamento, em 10 parcelas anuais, das obrigações inscritas em 

 
117 Lei Complementar n.º 235/2021 .  
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Restos a Pagar até 31/12/2020, desde que as obrigações não se enquadrassem nas 

hipóteses elencadas no § 5.º do mesmo dispositivo. Os Decretos n. 0s 49.831/2021 e 

50.459/2022, que regulamentaram a aplicação do parcelamento, dispuseram que os 

respectivos valores inscritos em restos a pagar seriam cancelados, bem como que o 

pagamento das obrigações se daria no mês de julho dos próximos exercícios, 

começ ando em 2022 .  

Conforme consta no SIAFIC Carioca o montante de Contas Parceladas a Pagar era de 

R$ 192,76 milhões, no Passivo Não Circulante, embora no subitem 4.3.12 do Livro da 

Prestação de Contas de 2025 esse número esteja detalhado equivocadamente na linha 

Fornecedores e Contas Parceladas a Pagar.   

Em 2025, foram empenhados R$ 32,90 milhões e pagos R$ 29,41 milhões nas 

Naturezas de Despesas -  NDs 33.90.92.0 776  e 44.90.92.0 776 , relacionadas à Lei 

Complementar n.º 235/2021 (Renegociação de Dívidas).  

Além dos restos a pagar de R$ 2,92 bilhões demonstrados na tabela anterior, foram 

identificados R$ 413,71 milhões de despesas incorridas e não executadas no 

orçamento, conforme auditoria efetuada pela CAD em março de 2026. O quadro a 

seguir detalha tais de spesas segregadas por exercício.  

 
Art. 23. Ficam parceladas as obrigações inadimplidas ou inscritas em restos a pagar até 31 de dezembro 
de 2020, em dez parcelas anuais.  [...]  
§ 5º  Excluem - se do disposto no caput os créditos relativos às seguintes despesas:  
I -  pessoal e encargos sociais;  
II -  benefícios a servidores;  
III -  obrigações tribut árias e contributivas;  
IV -  precatórios judiciais;  
V -  depósitos compulsórios, sentenças e custas judiciais;  
VI -  juros, encargos e amortização da dívida;  
VII -  auxílios financeiros e contribuições;  
VIII -  desapropriação;  
IX -  diárias;  
X -  estagiários e bolsistas;  
XI -  taxas e tarifas banc árias;  
XII -  pensões especiais;  
XIII -  despesas intraorçamentárias;  
XIV -  projetos culturais;  
XV -  rede credenciada do Sistema Único de Saúde -  SUS; 
XVI -  restituições e indenizações;  
XVII -  seguros;  
XVIII -  despesas financiadas por recursos de convênios externos e operações de cr édito e suas 
respectivas contrapartidas.  
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R$ mil

Despesas Incorridas e não executadas no 

Orçamento Municipal
Saldo Contábil em 31/12/2025

 Administração Direta (I)                                                   154.674 

Exercício de 2020 5.682                                                       

Exercício de 2021 2.141                                                       

Exercício de 2022 2                                                                 

Exercício de 2023 49                                                              

Exercício de 2024 36.953                                                    

Exercício de 2025 109.847                                                 

 Administração Indireta (II)                                                   259.039 

Exercícios anteriores 4.310                                                       

Exercício de 2025 254.729                                                 

Total (I + II) 413.714                                                 

Fonte: Auditoria Balanços Gerais - Março/2026  

 

O Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público  ͜MCASP define Provisão como 

um passivo de prazo ou valor incerto. Dispõe ainda o Manual que o reconhecimento 

patrimonial de uma provisão deve ocorrer quando, diante de uma obrigação presente 

(formalizada  ou não) resultante de eventos passados, for provável  uma saída de 

recursos para sua extinção, e desde que seja viável estimar de maneira confiável o 

valor de tal desembolso. Deve - se observar que uma saída de recursos é considerada 

provável se a probabilid ade de o evento ocorrer for maior que a de não ocorrer.  

Importa destacar que as provisões não se confundem com os demais passivos 

apropriados por competência, tais como obrigações com fornecedores não quitadas 

nos prazos contratuais, ou apropriações trabalhistas (férias/décimo terceiro salário 

a pagar). Ainda q ue em alguns destes casos seja necessário que se estime o valor ou o 

prazo para pagamento, não há dúvidas quanto à existência da obrigação.  

O Passivo Contingente, por sua vez, conforme já explicado no subitem 3.8, sinaliza 

uma obrigação possível , e não provável , cuja existência depende da ocorrência ou não 

de eventos futuros incertos que não estão totalmente sob o controle da entidade. Por 

esse motivo, é apenas  divulgado nas Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis .  

A tabela a seguir apresenta o saldo das provisões contabilizadas no Balanço 

Patrimonial da Administração Direta e de cada entidade da Administração Indireta, 

bem como os valores dos passivos contingentes divulgados em Notas Explicativas 

em 31/12/2025, comp arativamente a 31/12/2024, exceto as provisões matemáticas do 

FUNPREVI.  
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R$ mil

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Adm. Direta 4.039.186       3.534.039           31.667.412         12.861.436         

Cet-Rio 165.985            130.262                19.532                     4.143                        

Comlurb 518.328            443.999                510.022                  891.947                 

Cidade das Artes 4.717                   4.490                       743                              941                             

Fass -                          - 10.550                     26                                 

FPJ 229                        260                            -                               18.141                     

Funprevi 1.388                   2.635                       177.313                  217.423                 

Georio 1.076                   689                            64.455                     83.907                     

GM-Rio 1.484                   36.282                   57.507                     179.811                 

Imprensa 80                            156                            703                              -

Iplanrio 9.117                   4.134                       93.037                     62.176                     

IPP 166                        - 29                                 59                                 

Multirio 1.178                   1.138                       600                              40                                 

Planetário 168                        168                            198                              198                             

Previrio 551                        2.970                       26.301                     98.553                     

Rio-Águas 36.217                15.019                   95.404                     113.044                 

Riocentro 366                        2.470                       -                               -

Riocop 133.977            125.069                125.069                  125.069                 

Riofilme 157                        340                            669                              641                             

Rioluz 37.309                41.106                   23.747                     95.373                     

Riosaúde 112.057            121.355                147.576                  105.261                 

Riotur 56.910                50.617                   1.971.282             2.123.548            

Riourbe 1.332.129       1.350.450           1.832.860             1.908.400            

Riozoo 825                        884                            508                              3.357                        

Total 6.453.600       5.868.532           36.825.517         18.893.494         

Fonte: Contas de Governo de 2025

Entidade
Balanço Patrimonial

Notas Explicativas - Passivos 

Contingentes Possíveis

 

Houve um aumento das Provisões para Riscos Trabalhistas, Fiscais e Cíveis de 

R$ 585,07 milhões (9,97%), em relação ao ano anterior. Conforme subitem 4.3.1 5 das 

Nota s Explicativas às Demonstrações Contábeis da Administração Direta  (Prestaç ão 

de Contas de Governo d e 2025 ), 86,34% desse acréscimo (R$  505,15 milhões) 

decorre da variação do saldo das Contingências Cíveis da Administração Direta 

(R$  3,51 bilhões em 2024 para R$  4,02 bilhões em 2025).  

No relatório de contingências apresentado pela PGM, destaca - se o Processo 

n.º  0239682 - 34.2004.8.19.0001 do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 

oriundo de Ação Civil Pública, para o qual foi constituída provisão de R$ 704 milhões, 

correspondent e ao valor atualizado da causa. O processo versa sobre a condenação 

do Município, entre outras determinações, à aplicação adicional de recursos em 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino  ͜MDE, no montante de R$  2,22 bilhões. 

Atualmente, a ação encontra - se em fase de cumprimento de sentença, etapa em que 

será definida a forma de execução da decisão judicial.  
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Especificamente com relação à Administração Indireta, os respectivos Balanços 

Patrimoniais evidenciam provisões registradas no curto e no longo prazo que somam 

R$2,41 bilhões em 31/12/2025, sendo mais de 55 % do saldo (R$ 1,33 bilhão) 

contabilizado na RIO - URBE. 

 

 O índice de endividamento total, que é obtido a partir do quociente de participação 

do Passivo Exigível sobre o Ativo Total, tem o objetivo de evidenciar o grau de 

dependência ou autonomia das empresas em relação aos compromissos assumidos 

com terceiros. Assim, quanto menor o grau de endividamento, maior será a 

capacidade e autonomia financeira da empresa a longo prazo.  

No setor público, a apuração do grau de endividamento ajuda a acompanhar a 

sustentabilidade financeira das empresas Estatais dependentes e permite a adequada 

gestão dos recursos públicos, sinalizando a saúde financeira a longo prazo dessas 

empresas e a nec essidade da captação de recursos e/ou recebimento de 

transferências do Tesouro Municipal para a cobertura das obrigações de curto prazo 

assumidas por elas.  

Nesse sentido, será apresentado um quadro com informações econômicas e 

patrimoniais extraídas do Balanço Patrimonial das empresas públicas e sociedades 

de economia mista enquadradas como dependentes na presente Prestação de Contas 

de 2025.  
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R$ mil

Empresas (Públicas + Soc. Econ. Mista) Total IMPRENSA CET-RIO COMLURB IPLANRIO RIOCENTRO RIOFILME RIOLUZ RIOTUR RIO-URBE RIOCOP MULTIRIO RIOSAÚDE

A - Passivo Circulante 2.156.742 3.365 44.347 718.177 33.720 77.603 61.719 28.895 55.202 479.863 -                4.198 649.653

B - Passivo Não Circulante 2.927.715 16 178.770 581.097 2.102 259 2.135 23.477 36.294 1.828.434 133.982 1.290 139.859

C - Dívida Total  (A+B) 5.084.457 3.381 223.117 1.299.274 35.822 77.862 63.854 52.372 91.496 2.308.297 133.982 5.488 789.512 

D - Patrimônio Líquido -3.198.011 15.666 -89.547 -648.704 10.236 -72.474 21.456 -19.416 -50.421 -1.899.173 -130.909 2.830 -337.555

E - Ativo Total 1.886.497 19.047 133.570 650.570 46.058 5.388 85.310 32.955 41.075 409.124 3.073 8.319 452.008

F - Lucro/Prejuízo do Exercício -268.402 968 -42.033 -93.654 -14.452 -272 -1.436 -6.049 -19.714 -53.630 -                -2.087 -36.043

G - Grau de Endividamento (C/E) 269,52% 17,75% 167,04% 199,71% 77,78% 1445,10% 74,85% 158,92% 222,75% 564,20% 4359,97% 65,97% 174,67%

H - Perfil da Dívida (A/C) 42,42% 99,53% 19,88% 55,28% 94,13% 99,67% 96,66% 55,17% 60,33% 20,79% 0,00% 76,49% 82,29%

Fonte: Balanços Patrimoniais e Demonstrações do Resultado do Exercício das Empresas - CGM  
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Ressalta - se o substancial valor negativo do Patrimônio Líquido dessas entidades, 

quando consideradas em conjunto, no montante de R$ 3,20 bilhões (R$  3,09 bilhões 

em igual período anterior). Das doze empresas, apenas a Imprensa da Cidade, o 

IPLANRIO, a RIOF ILME e a MULTIRIO apresentaram Patrimônio Líquido positivo em 

31/12/2025.  

O grau de endividamento das empresas (relação entre Dívida Total e Ativo Total), 

atingiu 269,52% em 2025, apresentando uma pequena redução em comparação ao 

exercício anterior, quando o indicador alcançou 279,48%.  

Observa - se, contudo, piora no perfil do endividamento, tendo em vista o aumento 

da participação das obrigações de curto prazo. Em 2025, 42,42% da dívida total 

estava concentrada no Passivo Circulante, enquanto, em 2024, a parcela de curto 

prazo correspondi a a 37,30% do total da dívida.  

Registram - se, ainda, os valores divulgados como passivos contingentes nas Notas 

Explicativas do Balanço Patrimonial da RIOTUR (R$1,97 bilhão), RIO - URBE  

(R$ 1,83 bilhão)  e COMLURB (R$ 510,02 milhões).   

Em termos orçamentários, as empresas executaram despesas na ordem de  

R$ 5,14 bilhões em 2025. As despesas pagas com arrecadação própria (recursos das 

fontes  1.501.200 e 2.501.200) somaram R$ 3 66,72  milhões, dos quais  

R$ 290,33  milhões ( 79,16 %) foram executados pela COMLURB.  

As despesas custeadas com recursos próprios da COMLURB de maior relevância 

concentraram - se na locação de veículos e equipamentos de limpeza urbana, no 

montante de R$ 78,92  milhões; no pagamento da dívida parcelada junto a 

fornecedores (exceto a dívida abrangida pela Lei Complementar n.º 235), no valor de 

R$ 60,06  milhões; e nos serviços de recuperação do aterro metropolitano, que 

totalizaram R$ 48,32 milhões.  

Os dados orçamentários permitem concluir a dependência de tais entidades aos 

repasses do Tesouro Municipal, face à pouca capacidade de geração de receitas 

próprias, que em sua maioria decorrem de prestação de serviços ao próprio 

Município. Assim, tanto a s atisfação das dívidas de curto prazo quanto a eventual 

exigibilidade de valores evidenciados como provisão, no Passivo Não Circulante, ou 

divulgados em Notas Explicativas, terão impacto sobre o fluxo financeiro e 

orçamentário do Município.  
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 Gestão Fiscal 

A Lei de Responsabilidade Fiscal objetiva a responsabilidade na gestão fiscal, através 

da exigência de ações planejadas e transparentes, que previnam riscos e corrijam 

desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas. Para tanto, a LRF prevê o 

cumprimento de metas fiscais, a obediência a limites e restringe o crescimento da 

despesa.  

 

 

Em cumprimento ao art. 13 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo  

divulgou o desdobramento das receitas previstas para 202 5 em metas bimestrais de 

arrecadação, por meio da Deliberação CPFGF (Comissão de Programação Financeira 

e Gestão Fiscal) n.º 971, de 11/02/202 5.  

Cabe mencionar que consta, no item 3.3 da presente Prestação de Contas, Relatório 

de Metas Bimestrais de Arrecadação, elaborado pela Superintendência Executiva do 

Orçamento Municipal da Secretaria Municipal de Fazenda, apresentando a 

metodologia de cálculo e as premissas utilizadas para as projeções de receita, bem 

como as justificativas para as discrepâncias apresentadas entre a previs ão e a efetiva 

arrecadação.  

O quadro a seguir compara  as metas divulgadas com  o montante arrecadado em cada 

bimestre do exercício . 
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R$ mil

Receita Arrecadada

Metas Arrecadação % Metas Arrecadação % Metas Arrecadação %

Receita de Impostos, Taxas e Cont. Melhoria 4.670.064              4.257.800               91,17% 2.720.847    2.954.105          108,57% 7.390.911    7.211.906         97,58%

Receita de Contribuições 1.022.587              962.000                    94,08% 1.020.254    1.011.086          99,10% 2.042.840    1.973.086         96,59%

Receita Patrimonial 697.956                   162.057                    23,22% 220.069         244.390               111,05% 918.025         406.447              44,27%

Receita Industrial 801                               1.251                           156,13% 1.963                2.253                      114,75% 2.764                3.504                     126,74%

Receita de Serviços 73.687                      33.001                        44,78% 76.494             72.573                  94,87% 150.181         105.574              70,30%

Transferências Correntes 2.945.797              3.089.317               104,87% 2.490.999    2.730.376          109,61% 5.436.796    5.819.693         107,04%

Outras Receitas Correntes 413.696                   403.575                    97,55% 305.373         200.412               65,63% 719.069         603.987              84,00%

 Total Correntes                 9.824.588                  8.909.001 90,68%       6.835.999             7.215.195 105,55%   16.660.587        16.124.196 96,78%

Operações de Crédito 74.821                      1.862                           2,49% 77.536             -                            0,00% 152.356         1.862                     1,22%

Alienação de Bens -                                1.185                           - -                       6.875                      - -                      8.060                     -

Amortização de Empréstimos 608                               38                                    6,27% 608                     80                              13,12% 1.217                118                          9,70%

Transferências de Capital 20.001                      2.622                           13,11% 11.069             5.671                      51,24% 31.070            8.294                     26,69%

 Total Capital                         95.430                              5.708 5,98%                89.213                     12.626 14,15%            184.643                    18.334 9,93%

Receita Total                 9.920.018                  8.914.709 89,87%       6.925.212             7.227.821 104,37%   16.845.230        16.142.530 95,83%

R$ mil

Receita Arrecadada

Metas Arrecadação % Metas Arrecadação % Metas Arrecadação % Metas Arrecadação %

Receita de Impostos, Taxas e Cont. Melhoria 2.784.734              2.873.191               103,18% 10.175.645 10.085.097      99,11% 2.949.530    2.968.640         100,65% 13.125.175  13.053.737       99,46%

Receita de Contribuições 1.024.069              1.407.308               137,42% 3.066.909    3.380.394          110,22% 1.016.122    880.553              86,66% 4.083.031      4.260.947           104,36%

Receita Patrimonial 144.465                   740.241                    512,40% 1.062.491    1.146.688          107,92% 291.872         207.039              70,93% 1.354.362      1.353.727           99,95%

Receita Industrial 1.785                          1.777                           99,54% 4.550                5.281                      116,07% 2.771                1.049                     37,85% 7.320                  6.329                       86,46%

Receita de Serviços 79.049                      56.643                        71,66% 229.230         162.216               70,77% 76.466            68.978                 90,21% 305.696           231.194                75,63%

Transferências Correntes 2.500.485              2.440.802               97,61% 7.937.281    8.260.495          104,07% 2.369.270    2.647.909         111,76% 10.306.551  10.908.404       105,84%

Outras Receitas Correntes 238.780                   214.761                    89,94% 957.849         818.748               85,48% 221.298         275.292              124,40% 1.179.147      1.094.040           92,78%

 Total Correntes                 6.773.367                  7.734.724 114,19%    23.433.955         23.858.920 101,81%       6.927.327            7.049.459 101,76%     30.361.282          30.908.378 101,80%

Operações de Crédito 74.749                      57.556                        77,00% 227.105         59.419                  26,16% 451.437         158.110              35,02% 678.542           217.529                32,06%

Alienação de Bens -                                18.086                        - -                       26.146                  - -                      17.958                 - -                        44.104                   -

Amortização de Empréstimos 608                               63                                    10,34% 1.825                181                           9,91% 608                     47                             7,78% 2.434                  228                            9,38%

Transferências de Capital 81.410                      17.041                        20,93% 112.479         25.335                  22,52% 4.884                17.320                 354,66% 117.363           42.655                   36,34%

 Total Capital                      156.767                           92.747 59,16%            341.410                  111.080 32,54%            456.929                 193.435 42,33%              798.339                   304.516 38,14%

Receita Total                 6.930.134                  7.827.470 112,95%    23.775.364         23.970.000 100,82%       7.384.256            7.242.894 98,09%     31.159.620          31.212.894 100,17%

R$ mil

Receita Arrecadada

Metas Arrecadação % Metas Arrecadação % Metas Arrecadação % Metas Arrecadação %

Receita de Impostos, Taxas e Cont. Melhoria 3.126.332              2.948.898               94,32% 16.251.508 16.002.635      98,47% 3.220.680    2.950.388         91,61% 19.472.188  18.953.023       97,33%

Receita de Contribuições 1.041.913              937.628                    89,99% 5.124.944    5.198.575          101,44% 1.625.550    1.026.264         63,13% 6.750.494      6.224.839           92,21%

Receita Patrimonial 134.987                   198.490                    147,04% 1.489.349    1.552.217          104,22% 123.511         182.789              147,99% 1.612.860      1.735.006           107,57%

Receita Industrial 1.662                          373                                22,44% 8.982                6.702                      74,62% 2.131                2.827                     132,68% 11.113              9.530                       85,75%

Receita de Serviços 80.844                      72.950                        90,23% 386.540         304.144               78,68% 77.447            76.209                 98,40% 463.987           380.353                81,97%

Transferências Correntes 2.284.876              2.443.661               106,95% 12.591.427 13.352.065      106,04% 2.438.476    2.728.672         111,90% 15.029.902  16.080.737       106,99%

Outras Receitas Correntes 197.767                   627.575                    317,33% 1.376.913    1.721.616          125,03% 299.642         406.114              135,53% 1.676.555      2.127.729           126,91%

 Total Correntes                 6.868.381                  7.229.575 105,26%    37.229.662         38.137.953 102,44%       7.787.438            7.373.264 94,68%     45.017.100          45.511.217 101,10%

Operações de Crédito 433.283                   305.650                    70,54% 1.111.825    523.179               47,06% 365.077         336.842              92,27% 1.476.902      860.021                58,23%

Alienação de Bens 36.072                      18.911                        52,43% 36.072             63.015                  174,69% 108.217         31.797                 29,38% 144.290           94.812                   65,71%

Amortização de Empréstimos 608                               38                                    6,32% 3.042                267                           8,76% 608                     30                             4,98% 3.651                  297                            8,13%

Transferências de Capital 46.399                      20.751                        44,72% 163.762         63.406                  38,72% 156.857         4.769                     3,04% 320.619           68.175                   21,26%

 Total Capital                      516.363                       345.350 66,88%       1.314.702                  649.866 49,43%            630.760                 373.438 59,20%         1.945.462              1.023.304 52,60%

Receita Total                 7.384.744                  7.574.925 102,58%    38.544.364         38.787.820 100,63%       8.418.198            7.746.702 92,02%     46.962.562          46.534.522 99,09%

Fonte: Meta ( Deliberação CPFGF n.o 971/2025) Arrecadação (SIAFIC Carioca)

5.º Bimestre Acumulado até o 5.º Bimestre

Acumulado até o 2.º Bimestre

4.º Bimestre Acumulado até o 4.º Bimestre

1.º Bimestre 2.º Bimestre

3.º Bimestre Acumulado até o 3.º Bimestre

6.º Bimestre Acumulado até o 6.º Bimestre

 

Em uma análise inicial, observa - se que a arrecadação superou a meta somente nos 

2.º, 3.º e 5.º bimestres . No 4.º bimestre, o desempenho foi muito próximo da meta 

prevista, com 98,09% , e os maiores deslocamentos ocorreram no 1.º bimestre 

(89,87%) e no 6.º bimestre (92,02%). No final do exercício de 2025, a arrecadação 

correspondeu a 99,09% do previsto na LOA. O desempenho das Receitas Correntes 

correspondeu a 101,10% do previsto, influenciado pel a superação da meta das 

Receita s Patrimonia is  (107,57%) , das Transferências  (106,99%) e das Outras 

Receitas Correntes (126,91%), uma vez que as demais origens apresentaram 

comportamento inferior ao estimado (Impostos, Taxas e Contribuiç ões de Melhori a 

 ͜97,33%, Contribuições  ͜92,21%, Industrial  ͜85,75% e Serviços  ͜81,97%).  Em 
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sentido oposto , as Receitas de Capita l  apresentaram uma arrecadação muito inferior 

ao previsto, com índice de 52,60%.  

No 1.º bimestre, a arrecadação  apresentou o menor índice do exercício  ( 89,87% ). As 

Receitas Correntes apresentaram desempenho de 90,68%, enquanto as Receitas de 

Capital apresentaram uma arrecadação  (R$ 5,71 milhões) de  apenas  5,98% da meta  

(R$ 95,43 milhões) . Nas Receitas Correntes, desta cam - se Impostos, Taxas e 

Contribuições de Melhoria (R$ 4,26 bilhões), Contribuições (R$ 962,00 milhões), 

Transferências (R$  3,09  bilhões) e Outras Receitas Correntes (R$  403,58  milhões), 

que juntas representaram a maior pa rte da receita do Município no período  

(97,73%) , com índices em relação à meta de 91,17%, 94,08,  104,87% e 97,55%, 

respectivamente.  

Nos 2.º e 3.º bimestres, a arrecadação superou a meta, com índices de 104,37% e 

112,95%, respectivamente. As Receitas Correntes apresentaram arrecadação de 

R$ 7,22 bilhões (2.º bimestre) e de R$ 7,73 bilhões (3.º  bimestre) . Nessa categoria 

econômica, o resultado do 2.º bimestre foi influenciado  pelo bom desempenho dos 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria ( R$ 2,95 bilhões -  108,57%) e das 

Transferências ( R$ 2,73 bilhões -  109,61%) ; já no 3 .º bimestre , destac aram - se as 

origens Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria (R$ 2,87 bilhões -  103,18%), 

Contribuições (R$ 1,41 bilhão  ͜ 137,42%) e Patrimonial (R$ 740,24 milhões  ͜

512,40%). Por sua vez , as Receitas de Capital registraram  arrecadação de 

R$ 12,63 milhões no 2.º  bimestre e de R$  92,75 milhões no 3.º  bimestre, com 

desempenhos de 14,15% e 59,16%, respectivamente. No acumulado até o 3.º 

bimestre, essa categoria econômica apresentou desempenho de 32,54%, devido, 

principalmente, à não realização de operações de cré ditos previstas para o período e 

à quebra nas Transferências.   

No 4.º bimestre, a arrecadação ficou muito próxima da meta estabelecida, com índice 

de 98,09% . Apesar do bom desempenho das Receitas Correntes ( R$ 7,05 bilhões -   

101,76%) , a receita total foi impactada negativamente pela baixa arrecadação das 

Receitas de Capital  (R$ 193,43 milhões   ͜ 42,33%) . Nas Receitas Correntes, 

destacam - se os Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria (R$ 2,97 bilhões), 

Contribuições (R$  880,55 milhões) e Transferências (R$ 2,65 bilhões), que juntas 

representaram a maior parte da recei ta desta categoria econômica no período 

(92,1 7%), com índices em relação à meta de 100,65%, 86,66% e 111,76%, 

respectivamente.  

No 5 .º bimestre, a arrecadação alcançou 102,58% da meta estabelecida. As Receitas 

Correntes apresentaram arrecadação de  R$ 7,23 bilhões, representando um índice de 
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105,26%, influenciado pelo bom desempenho das Transferências (R$  2,44  bilhões  ͜

106,95%) e das Outras Receitas Correntes (R$ 627,58 milhões  ͜317,33%), uma vez 

que Impostos , Taxas e Contribuições de Melhoria  (R$ 2,95 bilhões  ͜ 94,32% ) e 

Contribuições (R$ 937,63 milhões  ͜89,99%)  apresent aram  quebra de arrecadação.  

Ainda nessa categoria econômica, no acumulado até o 5.º bimestre, as origens  

Impostos Taxas e Contribuições de Melhoria  (98,47%) , Industrial  (74,62%)  e 

Serviços  (78,68%)  não superaram o resultado  esperado. As Receitas de Capital 

apresentaram arrecadação de  R$ 345,35 milhões  no bimestre, representando 

desempenho de 66,88% , impactado, principalmente, pela não realização de 

operações de créditos previstas para o período e pela quebra nas Transferências.   

No 6.º bimestre , a arrecadação atingiu 92,02%  da meta prevista (o  segundo menor 

índice do exercício) , em razão do baixo desempenho das duas categorias econômicas:  

Receitas Correntes (R$ 7,37 bilhões  ͜ 94,68%) e Receitas de Capital (R$ 373,44 

milhões  ͜ 59,20%). O desempenho das Receitas Correntes foi influenciado, 

principalmente, pela frustração ocorrida nos Impostos, Taxas e Contribuições de 

Melhoria  (R$  2,95 bilhões  ͜91,61%) e nas Contribuições (R$  1,03 bilhão  ͜63,13%), 

uma vez que, com exceção das Rece itas de Serviços, todas as outras origens de 

receitas apresentaram comportamento superior à meta. No que se refere às Receitas 

de Capital,  o baixo desempenho se deu em função do comportamento das Receitas 

de Alienação de Bens (R$ 31,80 milhões  ͜29,38%) e  das Transferências (R$ 4,77 

milhões  ͜3,04%).  

As Receitas de Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria apresentaram 

desempenho superior à meta somente, no 2.º, 3.º e 4.º bimestres, atingindo 97,33% 

(R$  18,95 bilhões) do previsto para o exercício (R$ 19,47 bilhões), cabendo destacar: 

ISS, cuja arreca dação de R$ 9,53 bilhões correspondeu a 100,99% dos R$ 9,44 bilhões 

previstos para o exercício; IPTU, com previsão de R$ 5,30 bilhões e arrecadação de 

R$ 5,10 bilhões, representando um índice de 96,24%; ITBI , com arrecadação de 

R$ 1,47 bilhão e índice de 91,01% da previsão (R$ 1,61 bilhão); e  IRRF, cujo 

desempenho da arrecadação (R$ 1,95 bilhão) correspondeu a 88,04% da previsão 

(R$  2,21 bilh ões). 

Quan to às Receitas de Contribuições, nas quais são computadas as contribuições ao 

FUNPREVI (do servidor, patronal e suplementar) e ao FASS, bem como a COSIP, a 

arrecadação correspondeu a 92,21% do previsto para o exercício. A contribuição 

previdenciária (servid or e patronal) atingiu 92,41% do resultado esperado, com 

arrecadação de R$ 3,15 bilhões. Por sua vez, a contribuição suplementar apresentou 
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desempenho de 96,74%, com arrecadação de R$ 2,39 bilhões. As rubricas COSIP e 

FASS apresentaram desempenho de 94,89% e 58,97%, respectivamente.  

Em relação às Receitas Patrimoniais, a arrecadação de R$ 1,74 bilhão ficou acima da 

meta  estabelecida de R$ 1,61 bilhão , com desempenho de 107,57%.  As Receitas 

provenientes de Valores Mobili ários apresentaram arrecadação de 

R$ 717,88  milhões, muito superior ao previsto (R$  434,30 milhões), com 

desempenho de 165,29%. Por sua vez, houve frustração na arrecadação proveniente 

da participação do Município na concessão da CEDAE, que somou R$ 735,98 milhões, 

equivalente a 83,40% do montante de R$  882,44 milhões pr evisto para o exercício.  

Quanto às Transferências Correntes, a arrecadação (R$ 16,08 bilhões) super ou  a 

previsão para 2025 (R$ 15,03 bilhões), correspondendo a um desempenho de 

106,99%. As variações positivas mais expressivas ocorreram nas rubricas de 

Transferências do FUNDEB, com arrecadação de R$ 5,02 bilhões, correspondendo a 

106,25% da meta estabelecida (R$ 4,73 bilhões), de T ransferências da Cota - parte do 

ICMS, com arrecadação de R$2,37 bilhões (109,79% da meta de R$  2,16 bilhões) e de 

Transferências SUS, que arrecadou R$ 3,83 bilhões, equivalente a 112,74% da meta 

(R$ 3,40 bilhões). Por sua vez, a quebra de arrecadação mais relevante ocorreu nas 

Transferências d a Cota- parte d o FPM, que obteve R$ 598,57 milhões, equivalente a 

86,41% do montante previsto para o exercício (R$  692,69 milhões ).  

A origem Outras Receitas Correntes apresentou arrecadação de R$ 2,13 bilhões, 

superior à previsão de R$ 1,68 bilhão, correspondendo a um desempenho de 

126,91%. As Receitas de Indenizações e Restituições e as Receitas Diversas 

registraram  desempenho superior à previsão , com arrecadação de R$ 120,14 milhões 

(254,91%) e R$ 1,68 bilhão (130,93%), respectivamente. Por sua vez, as Multas 

atingiram 94,90% do resultado esperado, com arrecadação de R$ 331,51 milhões . 

As Receitas de Capital apresentaram , em todos os bimestres , arrecadação muito 

inferior às metas estabelecidas, sendo que os 1.º e 2.º bimestres registraram  os 

desempenhos mais baixos (5,98% e 14,15%, respectivamente). Ao final do exercício, 

essa categoria econômica arrecadou R$ 1,02 bilhão, equivalente a 52,60% da meta 

estabelecida. As receitas provenientes de Operações de Crédito, que representaram a 

maior proporção dessa categoria econômica na LOA (R$ 1,48 bilhão), alcançaram 

R$ 860,02 milhões, equivalent e a 58,23% da previsão. De igual modo, as 

Transferências apresentaram desempenho muito abaixo do previsto, com 

arrecadação de R$  68,17  milhões, correspondendo a 21,26% do montante estimado 

(R$ 320,62 milhões).  
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 Quanto à Alienação de Bens, a arrecadação no exercício de R$ 94,81 milhões, relativa 

a bens móveis e imóveis da PCRJ  e do FUNPREVI , correspondeu a 65,71% do valor 

estimado (R$ 144,29 milhões).  

Analisando o cumprimento das metas de arrecadação das fontes de recursos 

ordinários não vinculados (FR´s 1.500.100 e 1.501.100), que registra m  as principais 

receitas do Município, observa - se que não houve o atingimento do montante 

previsto em nenhum bimestre do exercício (valores acumulados), com desempenho 

final de 98, 51%, principalmente em função da frustração na arrecadação dos 

impostos IRRF (R$ 264,74 milhões), IPTU (R$ 199,36 milhões) e  ITBI (R$ 144,91 

milhões), bem como da participação do Município na  concessão da CEDAE 

(R$  146,46 milhões).  A Transferência da Cota - parte do ICMS e os rendimentos de 

aplicação financeira apresentaram desempenho de arrecadação superior à meta 

prevista em R$ 211,21 milhões e R$ 158,48 milhões, respectivamente, contribuindo 

para que o deslocamento da meta não foss e tão acentuado.  
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Em relação à Receita Corrente Líquida, parâmetro utilizado para avaliação de limites 

legais, tais como Despesas com Pessoal, Dívida Consolidada Líquida, Despesas com 

Parcerias Público - Privadas e Receitas de Operações de Crédito, apurou - se o 

montante de R$ 36, 96  bilhões, com desempenho R$ 528,28 milhões a cima  da 

previsão de R$ 36, 43 bilhões , correspondendo a um desempenho de 101,45% . Em que 

pese a frustração ocorrida nos impostos IRRF (R$ 264,74 milhões),  IPTU 

(R$  198,83  milhões) e  ITBI (R$ 144,91 milhões) , bem como n a participação do 

Município na concessão da CEDAE (R$  146,46 milhões) , a arrecadação superior à 

meta prevista nas Transferências do FUNDEB (R$ 295,26 milhões), da Cota - parte do 

ICMS  ͜valor bruto (R$ 264,01 milhões) e do SUS (R$ 433,23 milhões), bem como nos 
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rendimentos de aplicação financeira (R$ 283,42 milhões) favoreceram o 

desempenho ao final do exercício . 
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Receita Corrente Líquida 2025 (Acumulada)

Meta Arrecadação  

 

O Resultado Orçamentário demonstra o valor atingido pela administração pública na 

gestão orçamentária dos recursos, sendo obtido por meio da diferença entre as 

receitas e as despesas orçamentárias.  

Se o resultado for positivo, temos superávit, por outro lado, caso seja negativo, então 

se caracteriza o déficit orçamentário.  

Foi observado um superávit na execução orçamentária de R$ 100,60 milhões, 

resultado da diferença entre a receita arrecadada e a despesa empenhada no 

exercício.  

Cabe comentar que houve execução de despesas utilizando o superávit financeiro 

apurado em Balanço Patrimonial do exercício anterior, por meio da abertura de 
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créditos adicionais, conforme previsto no art. 43 da Lei Federal n.º  4.320/1964 118 e no 

inciso I do art. 12 da Lei n.º 207/1980 119, no valor de R$ 907,07 milhões 120. 

Considerando somente as despesas custeadas com os recursos arrecadados no 

exercício de 2025, o resultado orçamentário seria superavitário em R$ 1,01 bilhão, 

conforme demonstrado a seguir.  

R$ mil

Execução Orçamentária 2025

 Receita Orçamentária 46.534.522

 Despesa Orçamentária -46.433.922

Superávit Orçamentário apurado no 

Balanço Orçamentário
100.599

 Superávit financeiro utilizado para 

abertura de créditos adicionais em 2025 
907.074

Resultado Orçamentário (*) 1.007.673

Fonte: Contas de Governo  2025

(*)Considerando apenas as despesas custeadas à conta de recursos 

arrecadados em 2025.  

Cabe mencionar que, no exercício de 202 5, houve o ingresso do montante de  

R$ 735,98  milhões, proveniente da participação do Município na concessão dos 

serviços de água e esgoto, decorrente do leilão promovido pelo governo do Estado do 

RJ. No período de 2021 a 202 5, tal receita correspondeu ao montante de R$ 6, 80  

bilhões.  

De acordo com a LOA (Lei n.º 9.276/2026), a previsão de ingressos para 2026 é de  

R$ 202,01 milhões, referentes, exclusivamente, à outorga variável, uma vez que os 

valores da outorga fixa se encerraram em 2025.  A outorga variável será paga pelos 

concessionários  ao longo do prazo da concessão, fixado em 35 anos.  

 
118 Lei Federal n.º 4.320/64:  
[....]  
Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis 
para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa.  
§ 1.º Consideram - se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:  

I -  o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;   
119 Lei n.º 207/80:  
[....]  

Art. 112 -  Consideram - se recursos, para abertura de créditos especiais e suplementares, desde que não 
comprometidos I -  o "superavit" financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;   
120 O Balanço Orçamentário apresenta o montante de R$ 1.024.676.108,84 , que se refere ao valor da 
dotação orçamentária das despesas com fontes de recursos da incorporação de superávit financeiro 
apurado no exercício anterior. Esse critério foi utilizado obedecendo à diretriz da 1 5.ª edição do MDF. 
No entanto, para efeito de ajuste do resultado orçamentário, utiliza - se o montante empenhado.  
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A aplicação dos recursos advindos do leilão da CEDAE iniciou - se no exercício de 

2022, com execução orçamentária de R$ 900,33 milhões. Em 2023, foram executados 

R$ 232,12 milhões , e, em 2024, os empenhos totalizaram R$ 1,47 bilhão. Em 2025, o 

total executado atingiu R$ 877,14 milhões, conforme tabela a seguir.  

Execução Orçamentária da Fonte de Recurso 1.501.125 - Ordinários Não Vinculados - Recursos Outorga Concessão em Saneamento no Exercício 2025 R$ mil

Unidade Orçamentária Ação Empenhado Liquidado Pago 

SMI 2264 - Melhoria do Sistema de Transporte Pùblico por meio de Subsidio 419.928        419.928               419.928           

GEO-RIO 2123 - Parceria Publico-Privada do Vlt Do Centro 205.385        192.439               192.439           

GEO-RIO 2958 - Ampliação e Qualificação da Atenção Especializada 109.886        109.805               109.805           

RIO-ÁGUAS 5709 - Contratação da Rede Credenciada 28.920           28.920                   28.920               

SMAS 2238 - Manutenção do Projeto Rio em Forma 27.680           27.680                   27.680               

FMS 2068 - Promoção de Atividades Esportivas e Recreativas para Prevenção das Vulnerabilidades Sociais 25.681           25.305                   25.305               

FMS 2087 - Rio d Janeiro - Cidade Ativa - Promoção do Esporte e do Lazer 20.614           20.614                   20.614               

FMS 4160 - Apoio Administrativo - Adm. Indireta - Longevidade, Bem-Estar e Território Conectado 9.125               9.125                      8.632                  

RIOSAÚDE 1927 - Participação no Capital da Agência de Fomento do Município do Rio de Janeiro 5.443               5.443                      5.443                  

RIOSAÚDE 2778 - Conservação de Logradouros 5.265               5.062                      4.522                  

SMEL 4728 - Manutenção de Sistemas de Manejo de Águas Pluviais das Bacias Hidrográficas 4.717               4.717                      4.717                  

SMEL 2150 - Atendimento Móvel de Urgência 3.065               3.065                      3.065                  

SMEL 4060 - Limpeza  e Coleta de Resíduos Sólidos em comunidades de Baixa Renda 3.040               3.040                      3.040                  

SMEL 4126 - Remoção e Transporte ee Resíduos Sólidos Urbanos 2.699               2.699                      2.699                  

SMTR 2049 - Manutenção de Sedes Administrativas da Prefeitura 2.499               2.487                      2.487                  

GABINETE DO PREFEITO4011 - Manutenção do Custeio da Rede Hospitalar - Adm. Indireta 823                    592                           592                       

GABINETE DO PREFEITO2904 - Projeção Internacional da Cidade 650                    650                           650                       

SECONSERVA 4044 - Monitoramento Permanente das Situações Dde Risco - Alerta Rio 513                    443                           443                       

COMLURB 2040 - Infraestrutura e Manutenção das Unidades de Assistência Social 473                    417                           395                       

COMLURB 4042 - Manejo da Arborizacao Urbana em Áreas Públicas 417                    417                           417                       

COMLURB 2161 - Apoio Administrativo - Igualdade e Equidade 251                    228                           228                       

COMLURB 4165 - Apoio Administrativo - Adm. Indireta - Mudanças Climáticas E Resiliência 63                       63                               63                           

SMDE 4057 - Tratamento De Residuos Solidos E Destinacao Final Sustentavel 2                           2                                  2                              

A- Total Executado 877.140        863.141               862.087           

B - Despesa Fixada na LOA 882.439        

C - % executado (A/B) 99,40%

Fonte: Execução Orçamentária da Despesa - SIAFIC Carioca  

Ainda no que se refere à execução orçamentária, cumpre comentar que, no 

Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar do Poder Executivo 

(Anexo 5 do RGF, subitem 3.2.7 da Prestação de Contas), consta divulgado em Nota 

Explicativa que, na c oluna Demais Obrigações Financeiras, estão computadas 

despesas incorridas e não executadas orçamentariamente (não inscritas em restos a 

pagar) no montante de R$ 413,71 milhões (R$ 154,67 milhões da administração 

direta  e R$ 259,04 milhões da administração indireta), sendo que tais montantes 

estão evidenciados nos Balanços Patrimoniais da Administração Direta e dos órgãos 

da Administração Indireta, tendo sido validados em auditoria realizada pela CAD no 

último mês de março.  

Dessa forma, o Município possuía, em 31/12/2025, passivos reconhecidos no Balanço 

Patrimonial na ordem de R$ 413,71 milhões, relativos às despesas incorridas e não 

executadas orçamentariamente, como detalha a tabela a seguir.   
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 R$ mil

Despesas incorridas e não executadas no 

Orçamento Municipal

Saldo contábil em 

31/12/2025

 Administração Direta (I) 154.674

 Despesas do exercício de 2020 5.682

 Despesas do exercício de 2021 2.141

 Despesas do exercício de 2022 2

 Despesas do exercício de 2023 49

 Despesas do exercício de 2024 36.953

 Despesas do exercício de 2025 109.847

 Administração Indireta (II) 259.039                            

 Despesas incorridas e não inscritas em RP 

contabilizadas nos balancetes em 
259.039

Total (I + II)                               413.714  

A existência de despesas sem a devida execução orçamentária, ainda que não afete a 

apuração do resultado orçamentário nos termos dispostos nos normativos da STN, 

acaba por prejudicar a análise da execução orçamentária e da gestão fiscal, uma vez 

que não se  evidencia a totalidade das despesas efetivamente incorridas pelo ente no 

exercício.  

Os efeitos da ocorrência de despesas sem execução orçamentária na situação 

financeira do Município também são tratados no  subitem 4.6.3 . 

 

A Emenda Constitucional n.º 109, de 15/03/2021, acresceu à Constituição Federal o 

art. 167 - A, nos seguintes termos:  

Art. 167 - A. Apurado que, no período de 12 (doze) meses, a relação entre 
despesas correntes e receitas correntes supera 95% (noventa e cinco por 
cento), no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, é 
facultado aos Poderes Executivo, Legislat ivo e Judiciário, ao Ministério 
Público, ao Tribunal de Contas e à Defensoria Pública do ente, enquanto 
permanecer a situação, aplicar o mecanismo de ajuste fiscal de vedação da:          

I -  concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, reajuste ou 
adequação de remuneração de membros de Poder ou de órgão, de servidores 
e empregados públicos e de militares, exceto dos derivados de sentença 
judicial transitada em julgado ou de determin ação legal anterior ao início da 
aplicação das medidas de que trata este artigo;          

II -  criação de cargo, emprego ou função que implique aumento de 
despesa;          

III -  alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;          

IV -  admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, ressalvadas:         

a) as reposições de cargos de chefia e de direção que não acarretem aumento 
de despesa;          
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b) as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios;         

c) as contratações temporárias de que trata o inciso IX do caput do art. 37 desta 
Constituição; e        

d) as reposições de temporários para prestação de serviço militar e de alunos 
de órgãos de formação de militares;         

V -  realização de concurso público, exceto para as reposições de vacâncias 
previstas no inciso IV deste caput;        

VI -  criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de 
representação ou benefícios de qualquer natureza, inclusive os de cunho 
indenizatório, em favor de membros de Poder, do Ministério Público ou da 
Defensoria Pública e de servidores e  empregados públicos e de militares, ou 
ainda de seus dependentes, exceto quando derivados de sentença judicial 
transitada em julgado ou de determinação legal anterior ao início da aplicação 
das medidas de que trata este artigo;        

VII -  criação de despesa obrigatória;         

VIII -  adoção de medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima 
da variação da inflação, observada a preservação do poder aquisitivo referida 
no inciso IV do caput do art. 7.º desta Constituição;         

IX -  criação ou expansão de programas e linhas de financiamento, bem como 
remissão, renegociação ou refinanciamento de dívidas que impliquem 
ampliação das despesas com subsídios e subvenções;         

X -  concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária.          

§ 1.º Apurado que a despesa corrente supera 85% (oitenta e cinco por cento) 
da receita corrente, sem exceder o percentual mencionado no caput deste 
artigo, as medidas nele indicadas podem ser, no todo ou em parte, 
implementadas por atos do Chefe do Poder E xecutivo com vigência imediata, 
facultado aos demais Poderes e órgãos autônomos implementá - las em seus 
respectivos âmbitos.    

§ 2.º O ato de que trata o § 1.º deste artigo deve ser submetido, em regime de 
urgência, à apreciação do Poder Legislativo. [....]  

§ 4.º A apuração referida neste artigo deve ser realizada bimestralmente . [....] 

§ 6.º Ocorrendo a hipótese de que trata o caput deste artigo, até que todas as 
medidas nele previstas tenham sido adotadas por todos os Poderes e órgãos 
nele mencionados, de acordo com declaração do respectivo Tribunal de 
Contas, é vedada:        

I -  a concessão, por qualquer outro ente da Federação, de garantias ao ente 
envolvido;         

II -  a tomada de operação de crédito por parte do ente envolvido com outro 
ente da Federação, diretamente ou por intermédio de seus fundos, autarquias, 
fundações ou empresas estatais dependentes, ainda que sob a forma de 
novação, refinanciamento ou posterg ação de dívida contraída anteriormente, 
ressalvados os financiamentos destinados a projetos específicos celebrados 
na forma de operações típicas das agências financeiras oficiais de fomento.   
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Assim, quando a relação entre despesas e receitas correntes superar 95% no período 

de 12 meses, o Poder Executivo e, no caso do Município do Rio de Janeiro, a Câmara e 

o TCMRio poderão adotar as medidas de ajuste fiscal descritas nos incisos do 

art.  167-  A da CF/88. Importa ressaltar que, ainda que o dispositivo não estabeleça 

obrigatoriedade das medidas previstas em caso de superação da proporção fixada, o 

seu § 6.º prevê a vedação, em caso de não adoção, de obtenção de garantias e 

contratação de operações  de crédito, até que todas as medidas nele previstas tenham 

sido adotadas por todos os Poderes e órgãos nele mencionados, de acordo com 

declaração do respectivo Tribunal de Contas.  

Já na hipótese de a relação entre despesas e receitas correntes superar 85% no 

período de 12 meses, fica o Poder Executivo autorizado a adotar as medidas descritas 

no caput com vigência imediata (§ 1.º), e submissão, em regime de urgência, ao Poder 

Legisla tivo (§ 2.º).  

Sendo assim, considerando os critérios propostos na Nota Técnica SEI 

n.º  34.054/2021/ME (orientações para a operacionalização e a contabilização das 

situações apresentadas na Emenda Constitucional n.º 109/2021), a relação despesas 

correntes/receitas corren tes foi apurada para o exercício de 2025, conforme a seguir.  

Exercício 2025 R$

Mês
Receitas Correntes 

Arrecadadas (a)

Despesas Correntes 

Liquidadas (b)

Janeiro 3.411.267.598             1.598.853.225           

Fevereiro 5.497.733.173             3.486.403.982           

Março 3.385.171.571             4.186.807.575           

Abril 3.830.023.643             3.610.344.956           

Maio 3.549.598.014             3.514.464.411           

Junho 4.185.125.678             3.550.321.384           

Julho 3.483.757.697             3.769.461.580           

Agosto 3.565.701.059             3.197.918.207           

Setembro 3.423.337.290             3.341.740.810           

Outubro 3.806.237.753             3.083.723.398           

Novembro 3.383.892.488             2.902.208.808           

Dezembro 3.989.371.515             4.396.324.861           

Total 45.511.217.478          40.638.573.196        

897.494.392                

354.126.725                

RPN custeado com superávit financeiro (e) 75.027.595                    

41.106.913.268        

90,32%

Fontes: Resolução CGM-RIO n.º 2.122/2026 e Contas de Governo 2025

RPN 2025 inscrito (c)

Despesa corrente para fins de apuração (f) = (b) + (c)  - (d) - (e)

Relação Despesas Correntes/Receitas Correntes (f) / (a)

Despesas Correntes custeadas com superávit financeiro (d)
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Logo, o percentual apurado não ultrapassou os 95% previstos no caput do art. 167 - A 

da CF/88. Contudo, ultrapassou os 85% previstos no § 1.º do mesmo artigo, sendo 

permitido ao Poder Executivo adotar as medidas descritas no caput do art. 167 - A da 

CF/88, con forme disciplinado nos §§ 1.º e 2.º do mesmo artigo, ou seja, através de 

ato do seu titular, que deve ser submetido, em regime de urgência, à apreciação do 

Poder Legislativo.  
 

 

O art. 4.º, § 1.º  e § 2.º da LRF121  prevê que a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

conterá Anexo de Metas Fiscais, no qual serão estabelecidas metas anuais relativas a 

receitas, despesas, resultados nominal e primário e o montante da dívida, instruídos 

com memória de cálculo que justifi que os valores pretendidos.  

A Lei Municipal n.º 8. 494 /202 4, que dispôs sobre as Diretrizes Orçamentárias para o 

exercício financeiro de 202 5, trouxe, em anexo  próprio , metas anuais de resultado 

primário e nominal e da dívida consolidada, as quais foram atualizadas pela  

Lei n.º  8.797 /202 5  ͜Lei Orçamentária para o exercício de 202 5 (LOA 202 5).  

A 14.ª edição do MDF (válida para o exercício de 2025 ), aprovad a pela Secretaria do 

Tesouro Nacional (STN), por meio da Portaria STN n.º 699, de 07/07/2023, alterada 

pela s Portaria s STN n.º 989, de 14/06/2024,  n.º 924, de 28/04/2025 e n.º 2.776, de 

14/11/2025,  incluiu orientação para que fossem fixadas as metas fiscais e avaliados 

os resultados fiscais do exercício considerando - se a apuração do resultado primário 

 
121 LRF:  

... 

Art. 4 .º  A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no  § 2 .º  do art. 165 da Constituição  e: 

... 

§ 1.º  Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão 
estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados 
nominal e primário e montante da dívida pública, para o ex ercício a que se referirem e para os dois 
seguintes.  

... 

§ 2 .º  O Anexo conterá, ainda:  

... 

II -  demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem 
os resultados pretendidos, comparando - as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e 
evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art165%C2%A72
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ƣĿŵĔ ŽĿƴƉķƉŵƉŕŠĔ ͤĔıŠŽĔ ķĔ ŵŠƀŜĔͥ ƫĿŽ ÖÒÒÚ, e a apuração do resultado nominal 

ƣĿŵĔ ŽĿƴƉķƉŵƉŕŠĔ ͤĔĮĔŠǕƉ ķĔ ŵŠƀŜĔͥ ƫĿŽ ÖÒÒÚ͋  

A CGM publicou o Anexo 6 do RREO com a apuração dos resultados primário e 

nominal, utilizando as metodologias exigidas na 14.ª edição do MDF.  

 

Os Demonstrativos do Resultado Primário e do Resultado Nominal estão previstos no 

art. 53, inciso III, da Lei de Responsabilidade Fiscal 122. 

DĿ ĔıƉƧķƉ ıƉŽ Ɖ «Da ǏŠŕĿƀƴĿͅ Ɖ ƧĿƫƻŵƴĔķƉ ƣƧŠŽĕƧŠƉ ͤĔıŠŽĔ ķĔ ŵŠƀŜĔͥ ıƉƧƧĿƫƣƉƀķĿ ĥ 

diferença entre as receitas e despesas não financeiras registradas durante o exercício 

(ambas apuradas pelo regime de caixa), inclusive as intraorçamentárias, sem 

considerar a quelas custeadas com recursos vinculados ao RPPS. Essa apuração 

possibilita uma avaliação do impacto da política fiscal em execução pelo Município. 

¸ ͤƫƻƣĿƧĕǏŠƴ ƣƧŠŽĕƧŠƉͥ ŀͅ ƣƉƧƴĔƀƴƉͅ ƻŽĔ ŠƀķŠıĔĴīƉ ķĿ ƦƻĔƀƴƉ Ɖ ĿƀƴĿ ĿıƉƀƉŽŠǟƉƻ ıƉŽ 

vistas ao pagamento da amo rtização e dos juros de sua dívida.  

R$ mil

LDO 2025
Arrecadada/Paga  em 

2025
Diferença

Variação

%

 Receitas Primárias (a)       38.402.097                         38.248.686 -153.411 -0,40%

 Despesas Primárias Pagas (b)       37.726.437                         36.546.209 -1.180.227 -3,13%

      Despesas do Exercício (b.1) 34.541.619

      RPP Pagos (b.2) 1.351.246

      RPN Pagos (b.3) 653.345

 Resultado Primário Acima da Linha (a-b) 675.661 1.702.477 1.026.816 151,97%

Fonte: LOA 2025 e RREO 2025
 

O Demonstrativo  1 do Anexo VIII da LOA 202 5 fixou como meta de resultado primário 

um superávit  de R$ 675 ,66  m ilh ões, o que indica que a previsão dos gastos 

orçamentários do Município (despesa paga) com a manutenção da máquina pública 

(pessoal e custeio) e com investimentos era inferior à estimativa de arrecadação, não 

se fazendo necessária a obtenção de receitas financ eiras para suportar as despesas 

primárias.  

 
122 LRF:  

... 

Art. 53.  Acompanharão o Relatório Resumido demonstrativos relativos a:  

... 

III -  resultados nominal e primário;  
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Ao final do exercício de 202 5, o superávit primário apur ado foi de  

R$ 1,70 bilh ão, resultando em uma variação favorável em relação à meta de   

R$ 1,03 bilh ão (151,97%).  

Houve frustração de receitas primárias na ordem de R$ 153,41 milhões ( 0,40 % da 

previsão) , enquanto as despesas primárias pagas foram R$ 1,18 bilhão (3,13%) 

menores em relação à meta . 

No que se refere  às receitas primárias correntes, a  arrecadação de Impostos, Taxas e 

Contribuições de Melhoria (R$ 18,95 bilhões) foi R$ 519,16 milhões menor em 

relação à previsão (R$ 19,47 bilhões), semelhante ao que se observou na receita 

proveniente da concessão da CEDAE (R$ 735,98 milhões), com frustra ção de  

R$ 146,46 milhões em relação ao previsto (R$ 882,44 milhões). Por sua vez, a 

arrecadação superou a meta, de forma significativa, nas receitas  provenientes das 

seguintes transferências: convênios (previsão de R$ 1,45 bilhão e arrecadação de  

R$ 1,56 bilhão), FUNDEB (previsão de R$ 4,73 bilhões e arrecadação de R$ 5,02 

bilhões), ICMS (previsão de R$ 2,16 bilhões e arrecadação de R$ 2,37 bilhões) e SUS 

(previsão de R$ 3,40 bilhões e arrecadação de R$ 3,83 bilhões).   

Nas receitas primárias de capital, a maior frustração (R$ 275,85 milhões) ocorreu no 

grupo Transferências da União e de suas Entidades, cuja arrecadação atingiu  

somente R$ 24,77 milhões, face a uma previsão de R$ 300,62 milhões.  

 

O Resultado Nominal corresponde à variação da Dívida Consolidada Líquida (DCL) 

em um  ķĿƴĿƧŽŠƀĔķƉ ƣĿƧŢƉķƉ ͙ĔƣƻƧĔķƉ ƣĿŵĔ ŽĿƴƉķƉŵƉŕŠĔ ͤĔĮĔŠǕƉ ķĔ ŵŠƀŜĔ͚ͥͅ Ŀ ƣƉķĿ 

ser obtido a partir do Resultado Primário, por meio da soma da conta de juros (juros 

ativos menos juros passivos, apurados por competência), conforme a metodologia 

ķĿ ĔƣƻƧĔĴīƉ ͤĔıŠŽĔ ķĔ ŵŠƀŜĔͥ͋ 

A 14.ª edição do MDF (válida para o  exercício de 202 5) estabeleceu que a meta de 

resultado nominal do Anexo de Metas Fiscais (AMF) da LDO deve ser elaborada 

conforme a metodologia abaixo da linha e, quando da avaliação do exercício, deve ser 

ıƉŽƣĔƧĔķĔ ıƉŽ Ɖ ǏĔŵƉƧ ĔƣƻƧĔķƉ ƀĔ ŵŠƀŜĔ̈́ ͤÖNÚë¢ä!D¸ ®¸«o®!¢ ͙ÚN« ÖÒÒS) -  

!ĮĔŠǕƉ ķĔ ¢ŠƀŜĔͥ ķƉ !ƀĿǕƉ ̓ ķƉ ÖÖN¸͋  

O resultado nominal abaixo da linha representa a diferença entre o saldo da dívida 

consolidada líquida (DCL) em 31 de dezembro do exercício anterior em relação ao 

saldo da DCL apurado em 31 de dezembro do exercício de referência. Dessa forma, 
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quando o resultado é positivo representa redução na DCL, e quando o resultado é 

negativo corresponde a acréscimo na DCL.  

De acordo com o AMF, atualizado pela LOA/202 5, a meta do resultado nominal abaixo 

da linha para o exercício de 2025  foi de R$ 1,20 bilhão  positivo,  indicando  uma 

previsão de redução na DCL.  

Ao final do exercício de 202 5ͅ Ɖ ÖĿƫƻŵƴĔķƉ ®ƉŽŠƀĔŵ ƉĮƴŠķƉ ƣĿŵƉ ıƧŠƴŀƧŠƉ ͤĔĮĔŠǕƉ ķĔ 

ŵŠƀŜĔͥ œƉŠ ķĿ ÖΊ 3,72 bilhões positivos  (redução  da DCL), diante do substancia l  recuo  

da Dívida Consolidada  (R$ 2,92 bilhões)  e aumento  das Disponibilidade s de Caixa  

(R$ 808,73 milhões)  em relação ao exercício de 202 4, superando assim a meta 

estipulada .  

R$ mil

Saldo em 

31/12/2024

(a)

Saldo em 

31/12/2025

(b)

 Dívida Consolidada (I) 19.138.819 16.220.271

 Deduções (II)                       2.174.726                     2.975.076 

     Disponibilidade de Caixa  2.024.270 2.833.000 

     Disponibilidade de Caixa Bruta 4.595.325 5.186.778 

     (-) Restos a Pagar Processados 1.329.187 1.191.114 

     (-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 1.241.868 1.162.663 

     Haveres Financeiros 150.456 142.075 

 Dívida Consolidada Líquida (III) = (I-II) 16.964.092 13.245.195

3.718.897

1.205.129

Fonte: Prestação de Contas de Governo  2025

Resultado Nominal Abaixo da Linha (sem RPPS) (IV) = (IIIa-IIIb)

Meta do Resultado Nominal 

 

A composição da dívida consolidada do Município é tratada no subitem 4.5.2 . 

 

O Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar (Anexo 5 do RGF) 

visa a dar transparência ao equilíbrio entre a geração de obrigações de despesa e a 

disponibilidade de caixa, bem como ao equilíbrio entre a inscrição em restos a pagar 

não p rocessados e a disponibilidade de caixa.  

O demonstrativo evidencia o montante disponível para fins da inscrição em Restos a 

Pagar de despesas não liquidadas, pelo confronto da coluna dos RP empenhados e 

não liquidados do exercício com a disponibilidade de caixa líquida, segregados por 

vinculação.  O limite de inscrição em Restos a Pagar Não Processados, em cada 

exercício, é a disponibilidade de caixa líquida por vinculação de recursos.  
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A seguir é apresentado o Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a 

Pagar do Poder Executivo, constante do subitem 3.2.7 da presente Prestação de 

Contas de Governo.  

R$

DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA BRUTA  

DO PODER 

EXECUTIVO

OBRIGAÇÕES 

FINANCEIRAS

DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA 

LÍQUIDA

RPN

 INSCRITO

DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA LÍQUIDA 

APÓS INSCRIÇÃO 

EM RPN

(a) (b) (c) = (a) - (b) (d) (e) = (c) - (d)

 RECURSOS NÃO VINCULADOS (I) 1.801.173.636 839.986.100 961.187.536 666.154.337 295.033.199 

Recursos Não Vinculados de Impostos 2.145.441.239 782.127.924 1.363.313.316 613.927.016 749.386.300 

Outros Recursos não Vinculados -344.267.603 57.858.176 -402.125.779 52.227.321 -454.353.100 

 RECURSOS VINCULADOS (II) 3.101.243.877 1.963.727.597 1.137.516.280 423.576.231 713.940.048 

Recursos Vinculados à Educação 611.509.237 281.989.354 329.519.883 162.494.814 167.025.070 

     Transferências do FUNDEB 484.276.819 269.920.897 214.355.922 136.803.074 77.552.849 

     Outros Recursos Vinculados à Educação 127.232.418 12.068.457 115.163.961 25.691.740 89.472.221 

Recursos Vinculados à Saúde 188.477.559 139.000.851 49.476.708 48.124.630 1.352.079 

     Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 150.302.374 135.774.892 14.527.482 44.629.928 -30.102.446 

     Outros Recursos Vinculados à Saúde 38.175.185 3.225.959 34.949.227 3.494.702 31.454.525 

Recursos Vinculados  à Assistência Social 61.310.642 6.288.165 55.022.477 1.813.459 53.209.018 

Recursos Vinculados à Previdência Social (Exceto ao RPPS) -                                -                           -                               -                        -                                 

Demais Vinculações Decorrentes de Transferências 482.845.051 314.369.027 168.476.024 73.570.087 94.905.937 

     Transf. Convênios e Instrum.Congêneres (exceto Educação, Saúde e Assistência) 312.589.274 11.536.023 301.053.251 8.679.809 292.373.442 

     Outras Vinculações Decorrentes de Transferências 170.255.776 302.833.004 -132.577.228 64.890.277 -197.467.505 

Demais Vinculações Legais 541.997.564 91.316.614 450.680.950 135.881.319 314.799.631 

     Recursos de Operações de Crédito (exceto vinculados à Educação e à Saúde) 106.215.215 30.263.582 75.951.633 75.117.497 834.136 

     Recursos de Alienação de Bens/Ativos 360.183 1.326.631 -966.448 -                        -966.448 

     Recursos Vincul. a Fundos (exceto Educação, Saúde, Assistência e Previdência) 190.374.723 39.796.701 150.578.022 18.579.800 131.998.222 

     Outras Vinculações Legais 245.047.442 19.929.700 225.117.742 42.184.021 182.933.720 

Recursos Extraorçamentários
1.144.091.296 1.127.353.504 16.737.792 -                        16.737.792 

Outras Vinculações 71.012.529 3.410.082 67.602.447 1.691.924 65.910.523 

 RECURSOS VINCULADOS AO RPPS (III) 446.444.164 532.613.962 -86.169.798 10.240.795 -96.410.593 

Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário) 433.833.637 529.859.140 -96.025.502 9.790.036 -105.815.539 

Fundo em Repartição (Plano Financeiro) -                                -                           -                               -                        -                                 

Taxa de Administração 12.610.527 2.754.822 9.855.704 450.758 9.404.946 

Total  (IV = I + II + III) 5.348.861.677 3.336.327.659 2.012.534.018 1.099.971.363 912.562.655

Fonte: LRF Anexo 5 - Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar do Poder Executivo  

De acordo com os dados publicados e considerando os recursos vinculados e não 

vinculados, o relatório evidencia que, após a inscrição dos Restos a Pagar Não 

Processados, o Poder Executivo apresentou uma suficiência financeira na ordem de 

R$ 9 12,56  milhões ao final do exercício de 202 5. 

O demonstrativo evidencia que a disponibilidade de caixa líquida proveniente dos 

recursos não vinculados  e vinculados (exceto FUNPREVI)  foi suficiente para a 

inscrição da totalidade dos restos a pagar não processados , com saldo positivo de  

R$ 295,03 milhões e R$ 713,94 milhões, respectivamente. Já os recursos vinculados 

ao FUNPREVI  apresentaram insuficiência de R$ 96 ,41 milhões.  

Quanto ao valor de R$ 3,34 bilhões  referente às Obrigações Financeiras existentes ao 

final do exercício, cabe ressaltar que R$ 413,71 milhões  correspondem a despesas 
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incorridas que não transitaram pela execução orçamentária e, consequentemente, 

não foram inscritas em restos a pagar. Ressalta - se que os restos a pagar cancelados 

e parcelados, nos termos dispostos no art. 23 da Lei Complementar n.º 235/2021 123 e 

no Decreto n.º  49.831/2021, cujo montante evidenciado no Passivo Circulante 

Consolidado do Município é de R$ 192,29 milhões (página 140 da presente Prestação 

de Contas) , não estão contemplados nesse saldo (Obrigações Financeiras).  

Do montante referente a despesas incorridas sem o devido processo orçamentário, a 

Administração Direta responde por R$ 154,67 milhões , com a seguinte distribuição 

entre os exercícios da efetiva competência.  

R$ mil

Despesas incorridas e não 

executadas no Orçamento

Saldo contábil em 

31/12/2025

2020 5.682

2021 2.141

2022 2

2023 49

2024 36.953

2025 109.847

 Total - Administração Direta  154.674

Fonte: Auditoria Balanços Gerais  - Março/2026  

O gráfico seguinte demonstra a suficiência financeira após a inscrição dos restos a 

pagar não processados relacionada apenas aos recursos não vinculados nos últimos 

cinco exercícios.  

 
123 LC n.o 235/2021:  

Art. 23 Ficam parceladas as obrigações inadimplidas ou inscritas em restos a pagar até 31 de dezembro 
de 2020, em dez parcelas anuais.  
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Cabe destacar , no exercício de 2021, o impacto relevante decorrente da expressiva 

arrecadação proveniente da participação do Município na concessão dos serviços de 

água e esgoto, resultante do leilão promovido pelo Governo do Estado do Rio de 

Janeiro (R$ 3,99 bilhões).  

Em 2022, ainda se observou arrecadação significativa relacionada ao leilão da CEDAE 

(R$ 975,63 milhões). A partir de então, verifica - se uma queda contínua na 

disponibilidade de caixa não vinculada após a inscrição de restos a pagar não 

processados, culmina ndo em insuficiência nos exercícios de 2023 e 2024 , ainda que  

em 2024 os ingressos relativos à CEDAE tenham correspondido a R$ 946,47 milhões, 

contra R$ 155,05 milhões em 2023.  

Em 2025,  a arrecadação de recursos não vinculados atingiu R$ 25,15 bilhões ͛  dos 

quais R$ 735,98 milhões provenientes da concessão da CEDAE ͛  super ando  o total 

das despesas empenhadas (R$ 24,56 bilhões), acrescido das despesas não executadas 

orçamentariamente (R$ 123,16 milhões) associadas a esses recursos , resultando na 

reversão da insuficiência verificada no exercício anterior . 

A tabela a seguir traz o detalhamento do cálculo da suficiência dos recursos não 

vinculados nos dois últimos exercícios, demostrando que a variação nominal 

positiva  na linha da Disponibilidade de Caixa Bruta  (R$ 656,46 milhões)  foi o 

principal fator para o resultado positivo apurado em 2025.   
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R$

Poder Executivo 2024 2025 Variação Nominal Variação %

Disponibilidade de Caixa Bruta 1.144.714.623 1.801.173.636 656.459.013 57,35%

Obrigações Financeiras 850.578.927 839.986.100 -10.592.827 -1,25%

RPP de Exercícios Anteriores 13.393.492 8.579.692 -4.813.800 -35,94%

RPP do Exercício 670.290.955 662.671.624 -7.619.331 -1,14%

RPN de Exercícios Anteriores 11.443.390 23.241.572 11.798.182 103,10%

Demais Obrigações Financeiras 155.451.090 145.493.211 -9.957.879 -6,41%

Disponibilidade de Caixa Líquida 294.135.696 961.187.536 667.051.840 226,78%

RPN do Exercício 426.320.691 666.154.337 239.833.646 56,26%

 Disponibilidade após a Inscrição de RPN -132.184.995 295.033.199 427.218.194 323,20%

Fonte: LRF Anexo 5 - Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar do Poder Executivo do 3º quadrim. de 2024 e 2025  

Ainda no que se refere ao ingresso de recursos provenientes da concessão de 

saneamento (CEDAE), cabe ressaltar que, de acordo com a LOA (Lei n.º 9.276 /202 6), 

a previsão de ingressos para 202 6 totaliza R$ 202 ,01 milhões  referentes à outorga 

variável, uma vez que os repasses correspondentes à outorga fixa se encerraram em 

2025.   

 

A Lei Complementar Municipal n.º 235, de 03/11/2021, que criou o Novo Regime 

Fiscal do Município, estabeleceu, em seu art. 13, três indicadores fiscais que devem 

ser apurados ao final do exercício (Indicador de Endividamento, Indicador de 

Poupança Corrente  e Indicador de Liquidez), aos quais serão atribuídas classificações 

que, consideradas no seu conjunto, poderão ensejar a adoção das medidas previstas 

nos artigos 16 a 19 e no anexo III do mesmo diploma legal.  

Cabe destacar que a Portaria STN n.º 501, de 23/11/2017, utiliza os mesmos 

indicadores para fins da avaliação da capacidade de pagamento dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios.  

As informações publicadas na Prestação de Contas de Governo do exercício de 202 5, 

subitens 2.2.18 -  Indicador da LC 235/2021, 3.1 -  Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária e 3.2 -  Relatório de Gestão Fiscal , resultam na apuração dos 

indicadores a seguir.  
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INDICADOR DE ENDIVIDAMENTO (DC) = Dívida Consolidada Bruta / Receita Corrente Líquida

Dívida Consolidada Bruta 16.220.270.956,13          

Receita Corrente Líquida 36.961.509.970,67          

APURAÇÃO 43,88%

Classificação: DC < 60% = A; 60% < DC < 150% = B; DC > 150% = C A

INDICADOR DE POUPANÇA CORRENTE (PC) = Despesas Correntes / Receitas Correntes 

Despesas Correntes 37.462.649.598,58          

Receitas Correntes 39.676.309.877,13          

RESULTADO 94,42%

PESO 0,20                                                 

PROPORÇÃO (i) 18,88%

Despesas Correntes 41.202.536.088,13          

Receitas Correntes 42.886.328.998,71          

RESULTADO 96,07%

PESO 0,30                                                 

PROPORÇÃO (ii) 28,82%

Despesas Correntes 41.536.067.588,51          

Receitas Correntes 45.511.217.478,49          

RESULTADO 91,27%

PESO 0,50                                                 

PROPORÇÃO (iii) 45,63%

APURAÇÃO = (i) + (ii) + (iii) 93,34%

Classificação: PC < 90% = A; 90% < PC < 95% = B; PC > 95% = C B

INDICADOR DE LIQUIDEZ (IL) = Obrigações Financeiras / Disponibilidade de Caixa Bruta

Obrigações Financeiras - Recursos não vinculados 839.986.099,55                  

Disponibilidade de Caixa Bruta - Recursos não vinculados 1.801.173.635,99             

APURAÇÃO 46,64%

Classificação: 0 < IL < 1 = A; IL < O ou >1 = C A

AVALIAÇÃO FINAL    Anexo II - Lei Complementar 235/2021 B

Exercício 2023

Exercício 2024

Exercício 2025

 

äĿƀķƉ Ɖ «ƻƀŠıŢƣŠƉ ĔŵıĔƀĴĔķƉ Ĕ ĔǏĔŵŠĔĴīƉ œŠƀĔŵ ͤ;ͥ no encerramento  do exercício de 

202 5, o anexo III da referida Lei Complementar n.º 235/2021 estabelece a 

obrigatoriedade de adoção da medida prevista no inciso XVI do art. 21, bem como a 

vedação dos atos mencionados nos incisos III e IV do art. 22.  

Assim, sugere - se que seja o Poder Executivo ALERTADO , nos termos do disposto na 

¢ĿŠ >ƉŽƣŵĿŽĿƀƴĔƧ ƀ͋Ǫ ̏̐̒͑̏̍̏̎ͅ Ŀ ĿŽ œƻƀĴīƉ ķĔ ıŵĔƫƫŠœŠıĔĴīƉ œŠƀĔŵ ͤ;ͥ ıƉƀƫƴĔƴĔķĔ 

no encerramento do exercício de 202 5, sobre a exigência e as vedações dispostas a 

seguir:  

¶ a criação de benefícios financeiros, tributários ou creditícios para prazo 

superior a quatro anos deverá se dar por lei específica (art. 21, inciso XVI);  

¶ está vedada a criação ou majoração de vinculação de receitas públicas de 

qualquer natureza (art. 22, inciso III); e  
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¶ está vedada a vinculação de receitas de impostos em áreas diversas das 

previstas na Constituição Federal (art. 22, inciso IV).  

Por fim, tendo em vista que no exercício de 202 4 o Poder Executivo alcançou o 

conceito B na classificação final, a SMF declarou, no âmbito da auditoria realizada 

pela CAD no último mês de março, que em 202 5 não houve descumprimento da 

exigência ou das vedações impostas pela Lei Complementar n.º 235/2021.  

 Opinião Conclusiva ģ Sem Ressalva 

As análises promovidas no presente capítulo permitem as seguintes constatações:  

Á os créditos adicionais abertos no exercício para fins de transposição, 

remanejamento ou transferências de recursos (R$ 3,43  bilhões) 

corresponderam a 8,02 % do total da base de cálculo apurada  

(R$ 42,80  bilhões), cumprindo o limite máximo de 30% estabelecido no 

art. 8.º da Lei n.º 8. 797 /202 5 (LOA 202 5), conforme subitem  4.1.2; 

Á o Município apresentou superávit orçamentário (sem considerar as 

despesas custeadas com superávit financeiro apurado em 20 24) na ordem 

de R$ 1,01 bilhão , conforme subitem  4.1.3;  

Á as receitas provenientes da alienação de bens não foram aplicadas no 

financiamento de despesas correntes, cumprindo, assim, o disposto no 

art.  44 da LRF, conforme subitem  4.1.4.8;  

Á as desvinculações de receitas efetuadas pelo Município em 202 5 (total de 

R$ 218,94  milhões) observaram o limite definido pelo art. 76 - B do ADCT, 

concernente a 50% das respectivas arrecadações, conforme subitem 

4.1.4.9 ; 

Á conforme descrito no subitem  4.1.6.1.1.1, a Despesa Líquida com Pessoal do 

Poder Executivo, R$ 15,60  bilhões, correspondeu a 4 2,70% da Receita 

Corrente Líquida Ajustada apurada no período, R$ 36,54  bilhões, 

cumprindo, assim, o limite máximo de 54% estabelecido no art. 20, inciso 

III, alínea b, da Lei de Responsabilidade Fiscal, não atingindo ainda os 

limites de alerta (art. 59, § 1.º, inciso II) e prudencial (art. 22, parágrafo 

único), também previs tos na LRF;  

Á as despesas empenhadas em 2024 e 202 5, derivadas do conjunto das 

Parcerias Público - Privadas (PPP) já contratadas pelo Município, bem 

como as projeções até 203 4, não excederam, em nenhum dos exercícios, ao 

limite de 5% da Receita Corrente Líquida, estabelecido no art. 28 da  

Lei n.º  11.079/2004, conforme subitem  4.1.11; 
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Á foram cumpridos os mandamentos constitucionais referentes aos 

repasses efetuados pelo Poder Executivo à Câmara Municipal do Rio de 

Janeiro, conforme subitem  4.1.12;  

Á as despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino  ͜ MDE  

(R$ 5, 84 bilhões) corresponderam a 25, 14% das receitas provenientes de 

impostos e de transferências constitucionais e legais (R$ 23,21 bilhões), 

atendendo, assim, ao limite mínimo de 25% estabelecido no artigo 212 da 

Constituição Federal de 1988, conforme subitem  4.2.1.4; 

Á as divergências consolidadas no subitem  4.2.1.4, relacionadas à apuração 

do cumprimento do art. 212 da CF/1988, não ensejam descumprimento do 

dispositivo constitucional, uma vez que o percentual calculado por esta 

Coordenadoria foi de 25, 14%, enquanto a presente Prestação de Contas 

apurou 25,4 2%;  

Á as despesas com remuneração dos profissionais da educação básica  

(R$  3,67  bilhões) corresponderam a 7 2,58 % dos recursos arrecadados do 

FUNDEB (R$ 5,06  bilhões, desconsiderada a complementação VAAR), 

cumprindo, portanto, o mínimo de 70% previsto no art. 212 - A, XI, da 

Constituição Federal, com redação incluída pela Emenda Constitucional 

n.º 108/2020, e no art. 26 da Lei n.º  14.113/2020, conforme subitem  4.2.2.6 ; 

Á o valor não aplicado do FUNDEB ( R$ 21,76 milhões ) correspondeu a 0, 43% 

do total arrecadado pelo Fundo ( R$ 5,07  bilhões ), cumprindo, portanto, o 

limite máximo de 10% a ser aplicado no 1.º quadrimestre do exercício 

seguinte, nos termos do art. 25, § 3.º, da Lei n.º 14.113/2020, conforme 

subitem 4.2.2.7 ; 

Á as despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde  ͜ ASPS  

(R$ 3, 93 bilhões) corresponderam a 16,98 % das receitas provenientes de 

impostos e de transferências constitucionais e legais (R$ 23,13 bilhões), 

atendendo, desta forma, ao limite mínimo de 15% estabelecido pela Lei 

Complementar n.º 141, de 13/01/2012, que regulamentou o § 3.º do art. 198 

da Constituição Federal, conforme subitem  4.3.1; 

Á o Município não efetuou operações de crédito por antecipação de receita 

orçamentária (ARO) no exercício de 202 5, cujo limite é definido em 7% da 

Receita Corrente Líquida, nos termos do art. 10 da Resolução do Senado 

n.º  43/2001 ; 

Á as receitas provenientes das operações de crédito sujeitas ao limite,  

R$ 860,02 milhões , corresponderam a 2,33% da Receita Corrente Líquida 

Ajustada, R$ 36,95  bilhões, abaixo, portanto, do limite de 16% 
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estabelecido pelo art. 7.º da Resolução n. º  43/2001 do Senado, conforme 

subitem 4.5.1.2; 

Á as receitas de operações de crédito, R$ 860,02  m ilhões, foram inferiores às 

despesas de capital, R$ 4,90  bilhões, atendendo ao disposto no art. 167, 

inciso III, da Constituição Federal de 1988, conforme subitem  4.5.1.3; 

Á o Município não concedeu garantias nem recebeu contragarantias, cujo  

limite  é de 22% da Receita Corrente Líquida, nos termos do  art. 9.º da 

Resolução do Senado Federal n.º 43/2001, conforme subitem  4.5.1.5; 

Á o montante da Dívida Consolidada Líquida, R$ 13,25 bilhões, correspondeu 

a 35,85 % da Receita Corrente Líquida Ajustada apurada no exercício, 

R$ 36,95  bilhões, cumprindo o limite de 120% estabelecido no inciso II do 

art. 3.º da Resolução n.º 40/2001 do Senado Federal, conforme subitem  

4.5.2.1;  

Á  a média anual de comprometimento com o serviço da dívida para o período 

2025/204 7 atingiu a proporção de 3,10% da Receita Corrente Líquida, 

inferior, portanto, ao limite máximo de 11,50%, estabelecido no inciso II 

do art. 7.º da Resolução do Senado n.º 43/2001, conforme subitem  4.5.2.2 ;  

Á o Resultado Primário apurado ( positivo  em R$ 1,70 bilh ão) superou  a meta 

de superávit de R$ 675,66 milhões , fixada na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (Lei n.º 8. 494 /202 4) e atualizada pela Lei Orçamentária 

Anual (Lei n.º  8.797 /202 5), conforme subitem  4.6.2.1; 

Á o Resultado Nominal  apurado ( positivo  em R$  3,72 bilhões) superou  a 

meta de superávit de R$ 1,20 bilhão , fixada na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (Lei n.º 8. 494 /202 4) e atualizada pela Lei Orçamentária 

Anual (Lei n.º  8.797 /202 5), conforme subitem  4.6.2.2 ; 

Á a Disponibilidade de Caixa Líquida Total do Poder Executivo, considerando 

os recursos vinculados e não vinculados, após a inscrição dos Restos a 

Pagar Não Processados, foi de R$ 912,56  milhões ao final do exercício de 

202 5, conforme subitem  4.6.3 ; 

Á a Disponibilidade de Caixa Líquida  do Poder Executivo , após a inscrição dos 

Restos a Pagar Não Processados, apresentou suficiência nas fontes de 

Recursos Não Vinculados (R$  295,03  milhões) e  Vinculados (R$  713,94  

milhões); por outro lado, no que se refere à soma das disponibilidades 

líquidas dos Recursos Vinculados ao RPPS, apresentou in suficiência de 

R$ 96,41 milhões  (subitem  4.6.3 );  

Á o Município alcançou, no encerramento  do exercício de 2025, a avaliação 

œŠƀĔŵ ͤ;ͥ ƣƧĿǏŠƫƴĔ ƀĔ ¢ĿŠ >ƉŽƣŵĿŽĿƀƴĔƧ ƀ͋Ǫ ̏̐̒͑̏̍̏̎ ͙subitem 4.6.4 ), 

motivo pelo qual precisará atentar ao anexo III da referida Lei, que 
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estabelece a obrigatoriedade de adoção da medida prevista no inciso XVI do 

art. 21, bem como a vedação dos atos mencionados nos incisos III e IV do 

art. 22.  

Assim, esta Coordenadoria conclui que a execução orçamentária e financeira, bem 

como a gestão fiscal, realizadas no exercício objeto da presente Prestação de Contas, 

efetivaram - se de forma adequada . 

Propõe - se, ainda, que sejam emitidos o alerta e a determinaç ão a seguir .   

 

Destinatário  Gabinete do Prefeito  - GBP 

Alerta  

A.1 

Alertar o Chefe do Poder Executivo que, nos termos do disposto na Lei 

Complementar n.º 235/2021, e em função da classificação final ĨBĩ 

constatada no encerramento do exercício de 2025:  

¶ a criação de benefícios financeiros, tributários ou creditícios 

para prazo superior a quatro anos deverá se dar por lei 

específica (art. 21, inciso XVI);  

¶ está vedada a criação ou majoração de vinculação de receitas 

públicas de qualquer natureza (art. 22, inciso III); e 

¶ está vedada a vinculação de receitas de impostos em áreas 

diversas das previstas na Constituição Federal (art. 22, inciso 

IV). 

Achado/Referência 
Classificação ĨBĩ constatada no encerramento do exercício de 2025, nos 

termos da Lei Complementar n.º 235/2021 (subitem 4.6.4). 

Motivação  
Lei Complementar n.º 235/2021, art. 21, inciso XVI e art. 22, incisos III e 

IV. 
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Destinatário  Secretaria Municipal de Fazenda - SMF 

Determinação  

DT.2 

Que a SMF efetue o repasse dos recursos vinculados à Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino para a SME, conforme disposto no art. 69, 

§ 5.º, da Lei n.º 9.394/1996 ģ Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. 

Achado/Referência 
Descumprimento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
quanto ao repasse das receitas vinculadas à Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino - MDE (subitem 4.2.1.5). 

Motivação 
Lei n.º 9.394/1996, art. 69, § 5º (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional). 
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5 Resultado do Desempenho do Governo 

 Introdução  

Este item foi desenvolvido pela equipe da Coordenadoria de Políticas Públicas (CPP ) 

e tem como objetivo verificar se o Poder Executivo  atingiu os resultados esperados 

de suas principais políticas públicas. As análises refletem o desempenho do governo 

no exercício de 2025.  

O conteúdo atende ao Eixo IV -  Resultado do Desempenho do Governo, previsto na 

Resolução da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil  (ATRICON ) 

n.º 01 / 2021124. Esse eixo orienta que o relatório técnico das contas do chefe do Poder 

Executivo avalie o planejamento orçamentário e apresente os resultados das 

fiscalizações realizadas no exercício  que examinaram o desempenho da gestão na 

implementação dos programas municipais.  

O item também está alinhado ao enfoque constitucional de avaliação de políticas 

públicas após a Emenda Constitucional n.º 109 / 2021. Essa emenda tornou 

obrigatória a avaliação das políticas públicas 125  e determinou que as leis 

orçamentárias pass assem a considerar os resultados do seu monitoramento 126. Vale 

lembrar que a Constituição Federal, no art. 74 127, já previa a avaliação d os resultados, 

do cumprimento das metas do Plano Plurianual (PPA) e da execução dos programas 

de governo.  

 

124 Aprov ou Ĕƫ DŠƧĿƴƧŠǟĿƫ ķĿ >ƉƀƴƧƉŵĿ NǕƴĿƧƀƉ ƧĿŵĔıŠƉƀĔķĔƫ ĥ ͤƫŠƫƴĿŽĔƴŠǟĔĴīƉ ķĔ ĔƣƧĿıŠĔĴīƉ ķƉ ƣĔƧĿıĿƧ 
ƣƧŀǏŠƉ ƀĔƫ ıƉƀƴĔƫ ķƉ >ŜĿœĿ ķƉ ÒƉķĿƧ NǕĿıƻƴŠǏƉ Ŀ ŽƉƀŠƴƉƧĔŽĿƀƴƉ ķĔƫ ķĿŵŠĮĿƧĔĴơĿƫ ķĿŵĿ ķĿıƉƧƧĿƀƴĿƫͥ͋  

125 Art. 37 -  §16. Os órgãos e entidades da administração pública, individual ou conjuntamente, devem 
realizar avaliação das políticas públicas, inclusive com divulgação do objeto a ser avaliado e dos 
resultados alcançados, na forma da lei.  

126  Art. 165 -  §16. As leis de que trata este artigo devem observar, no que couber, os resultados do 
monitoramento e da avaliação das políticas públicas previstos no § 16 do art. 37 desta Constituição.  

127 Art. 74 -  Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de 
controle interno com a finalidade de:  

I -  Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de 
governo e dos orçamentos da União;  

II -  Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da 
aplicação de recursos públicos por entidades de direito priva do;(...)  
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Neste item, a análise do desempenho do governo abrange três aspectos:  

Á Selo de Qualidade  TCMRio  -  indicador criado p elo TCMRio  em 2022 , que 

avalia o desempenho dos programas e das ações previstos no PPA, na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias  (LDO) e na Lei Orçamentária Anual  (LOA) das 10 

principais funções finalísticas de governo : saúde, educação, urbanismo, 

t ransporte, assistência social, saneamento, segurança pública, cultura, gestão 

ambiental e habitação ;  

 

Á Índice de Efetividade da Gestão Municipal (IEGM )  ͜  indicador de abrangência 

nacional, vinculado à Rede Nacional de Indicadores Públicos (REDE INDICON ) 

e utilizado pelos Tribunais de Contas . Esse indicador a valia a efetividade da 

atuação dos gestores municipais e integra a análise técnica das contas 

públicas, conforme a Instrução Normativa TCMRio n.º 03 / 2022 ; e 

 

Á Transparência  -  indicador que mede o nível de transparência das ações do 

Poder Executivo , no âmbito do Programa Nacional de Transparência Pública 

(PNTP ), instituído pela ATRICON em 2022. Esse indicador foi apurado pela 1ª 

Inspetoria Gera l  de Controle Externo em uma fiscalização do tipo 

levantamento 128.  

O item está organizado em cinco subitens. Após esta introdução, são apresentadas as 

análises do Selo de Qualidade TCMRio para os principais programas de governo, 

seguidos dos resultados do IEGM e da Transparência. A conclusão reúne uma visão 

geral do desem penho do Município . 

 Selo de Qualidade TCMRio 

O Selo de Qualidade TCMRio, criado em 2022, sintetiza em um único indicador o grau 

de cumprimento das metas definidas no PPA, na LDO e na LOA. Ele permite 

acompanhar e comparar, ao longo do tempo, o desempenho das dez principais 

funções finalísticas de gov erno: saúde, educação, urbanismo, transporte, assistência 

social, saneamento, segurança pública, cultura, gestão ambiental e habitação.  

 

128 Processo TCMRio n.º  040/102.780/2025 . 
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As 10 funções selecionadas responderam por R$ 28,99 bilhões da execução 

orçamentária do exercício, o que equivale a 62,4% do total executado em 2025 129. 

Entre as 17 funções finalísticas existentes, essas 10 concentraram 97,3% do valor 

empenhado. O gráfico a seguir apresenta a distribuição desse montante entre as 

funções finalísticas no exercício de 2025.  

Fonte: Painel Selo de Qualidade -  elaboração própria.  
 

Na classificação  das 10 funções analisadas, comércio e serviços, desporto e lazer,  

trabalho,  gestão ambiental e habitação ocupam de forma recorrente as últimas 

posições em valor executado, com pequenas alternâncias entre si. Ainda assim, 

optou - se por manter habitação e gestão ambiental nas análises do Selo de Qualidade 

porque, em exercícios anter iores, essas funções apresentaram maior peso 

orçamentário e permaneceram  relevantes por estarem associadas a temas 

estruturantes para a cidade.  

Essa escolha também se justifica pela própria lógica metodológica do  Selo de 

Qualidade TCMRio , que  avalia o desempenho das políticas públicas no nível da  

função de governo . Trata - se do nível mais agregado da despesa pública e, por isso, 

permite observar vários programas. Em muitos casos, um mesmo programa 

contribui para mais de uma função, pois as políticas públicas costumam ser 

multissetoriais.  

 

129  Esse total i nclui funções não finalísticas, como  previdência social, encargos especiais e 
administração.  
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O objetivo é avaliar, de forma ampla e integrada, o desempenho das ações municipais 

e dar transparência aos resultados para a sociedade. Na prática, o Selo mede o grau 

de cumprimento do planejamento e do orçamento, com base nas metas estabelecidas 

pelo pró prio governo e  submetidas à discussão e à aprovação do Poder Legislativo .   

O Selo não substitui as auditorias operacionais que avaliam o desempenho das 

políticas públicas. Trata - se de um indicador sintético, que não busca as causas e os 

efeitos dos resultados e apresenta limitações próprias desse tipo de indicador. O 

detalhamento  do escopo, dos objetivos e das limitações do indicador encontra - se no 

Apêndice 1.  

O cálculo do Selo considera o desempenho dos programas, mas não atribui a todos 

eles o mesmo peso. Cada programa contribui para a nota da função de governo de 

forma proporcional à sua participação no orçamento dessa função. Assim, 

programas mais relevantes  em termos orçamentários têm maior influência no 

resultado.  

Para avaliar o desempenho dos programas, o Selo considera três componentes: a 

execução orçamentária e o atingimento das metas físicas e dos indicadores.  Cada 

componente recebe um peso conforme sua importância  para a geração de resultados 

ao cidadão. Em cada programa, a análise verifica o grau em que a execução 

orçamentária, as metas físicas e os indicadores alcançaram níveis considerados 

satisfatórios.   

A tabela a seguir resume esses critérios.  

Componente  Faixa de execução considerada satisfatória  Peso no 
Selo  

Componente 1 

(insumos) 
Execução orçamentária das ações acima de 70% 30% 

Componente 2 

(entregas) 
Atingimento das metas físicas dos produtos entre 70% e 130% (1) 30% 

Componente 3 

(resultados) 

Atingimento dos indicadores dos programas acima de 100%, considerando 

a meta prevista no PPA e a evolução em relação ao valor de referência (2) 
40% 

Observações:  
1) O intervalo entre 70% e 130% foi definido como margem de flexibilização em razão do elevado 

número de alterações nas metas físicas ao longo do exercício. O atingimento abaixo de 70% indica 
falhas na execução ou superestimação da meta. O atingimento acima de 130% sugere perda de 
significado da meta originalmente fixada ou subestimação do resultado esperado, o que também 
caracteriza fragilidade no planejamento.  A definição d este intervalo tem como base um trabalho 
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sobre a qualidade do gasto público que ganhou menção honrosa no concurso de monografias da 
Secretaria de Orçamento Federal (SOF) no ano de 2007 130. 

2)  A avaliação considera dois critérios: a evolução em relação ao valor de referência e o atingimento da 
meta prevista no PPA. Como as metas do PPA são definidas para serem alcançadas, em geral, no final 
do ciclo de planejamento, sua exigência aumenta gradualmente ao longo dos anos. Em 2025, o 
atingimento da meta representa 70% da avaliação do indicador, e a evolução em relação à referência 
representa 30%.   

A lógica do cálculo de avaliação dos programas segue a ideia de cadeia causal: 

insumos - > entregas - > resultados. Essa metodologia pressupõe que o atendimento 

isolado de um dos componentes  não garante  a efetiva implementação dos programas 

municipais.  Em termos didáticos , a próxima figura ilustra a utilização desses 

conceitos na fórmula de cálculo do Selo de Qualidade.  

 
Fontes: Modelo Lógico 131; Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público sobre Avaliação de Políticas 
Públicas -  NBASP 3910/37 e 9020; Referencial de Controle de Políticas Públicas do Tribunal de Contas 
da União (TCU); e Guia Referencial para Medição de Desempenho e Manual para Construção de 
Indicadores do Ministério do Planejamento 132. 
 

Em síntese, o Selo de Qualidade avalia  o desempenho dos programas com base nos  

três componentes. A  contribuição de cada programa para a nota final da função de 

governo é proporcional à  sua participação no orçamento. Dessa forma, o indicador 

combina desempenho e relevância orçamentária.  

 

130  ARAUJO JR., L. A. de. Índice de desempenho do planejamento (IDP). Uma proposta de avaliação 
orçamentária e institucional [Prêmio SOF de monografias 2007 -  Tema 2: Promovendo a qualidade do 
gasto público -  Menção Honrosa, Secretaria de Orçamento Federal -  SOF]. 
http://repositorio.enap.gov.br/jspui/handle/1/4668. 2008.  

131 CASSIOLATO, Martha e GUERESI, Simone. Como elaborar Modelo Lógico: roteiro para formular 
programas e organizar avaliação. Nota Técnica n.º 06. Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). 
Brasília, setembro de 2010.  

132 BRASIL. Ministério do Planejamento. Guia referencial para medição de desempenho e manual para 
construção de indicadores. Brasília, dezembro de 2009.  




























































































































































